 
Tribunal de Justiça do Estado do Ceará - 2º Grau
Processo Judicial Eletrônico
Processos em pauta de julgamento
Sessão de 25/06/2025 às 09:00:00
Emitido em 21/03/2026 09:52
Processo
0200625-88.2022.8.06.0114
Número de ordem
Órgão julgador
Órgão julgador colegiado
Relator
1
4º Gabinete da 3ª Câmara de Direito Privado
3ª Câmara de Direito Privado
PAULO DE TARSO PIRES NOGUEIRA
APELAÇÃO CÍVEL
Classe judicial
Assunto principal
Polo ativo
Defeito, nulidade ou anulação
MARIA DAS GRACAS CAVALCANTE CAMPOS
THOMAZ ANTONIO NOGUEIRA BARBOSA - (CE20787-A)
BANCO DO BRASIL SA
Advogado(s) - Polo ativo
Polo passivo
Advogado(s) - Polo passivo DAVID SOMBRA PEIXOTO - (CE16477-A)
Terceiros MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO CEARA
Voto proferido pelo relator Não informado
Processo
0255210-70.2024.8.06.0001
Número de ordem
Órgão julgador
Órgão julgador colegiado
Relator
2
4º Gabinete da 3ª Câmara de Direito Privado
3ª Câmara de Direito Privado
PAULO DE TARSO PIRES NOGUEIRA
APELAÇÃO CÍVEL
Classe judicial
Assunto principal
Polo ativo
Tratamento médico-hospitalar
FRANCISCO JOSE ARAGAO
GEAP - Autogestao em Saude
Advogado(s) - Polo ativo
Polo passivo
DANIELE FORTE ARAGAO DE ALMEIDA - (RN9821-A)
DANIELE FORTE ARAGAO DE ALMEIDA - (RN9821-A)
FRANCISCO JOSE ARAGAO
Advogado(s) - Polo passivo DANIELE FORTE ARAGAO DE ALMEIDA - (RN9821-A)
DANIELE FORTE ARAGAO DE ALMEIDA - (RN9821-A)
Terceiros
MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO CEARA
Voto proferido pelo relator Não informado
Processo
3000196-49.2025.8.06.0114
Número de ordem
Órgão julgador
Órgão julgador colegiado
Relator
3
4º Gabinete da 3ª Câmara de Direito Privado
3ª Câmara de Direito Privado
PAULO DE TARSO PIRES NOGUEIRA
APELAÇÃO CÍVEL
Classe judicial
Assunto principal
Polo ativo
Empréstimo consignado
LUIZ FELIX DA SILVA
Advogado(s) - Polo ativo
Polo passivo
STENIO MATEUS OLIVEIRA MACHADO - (CE51218-A)
BANCO DAYCOVAL S/A
Advogado(s) - Polo passivo ROBERTA DA CAMARA LIMA CAVALCANTI - (CE54140-A)
Terceiros MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO CEARA
Voto proferido pelo relator Não informado
1


 
Processo
0200508-49.2022.8.06.0130
Número de ordem
Órgão julgador
Órgão julgador colegiado
Relator
4
4º Gabinete da 3ª Câmara de Direito Privado
3ª Câmara de Direito Privado
PAULO DE TARSO PIRES NOGUEIRA
APELAÇÃO CÍVEL
Classe judicial
Assunto principal
Polo ativo
Esbulho / Turbação / Ameaça
FRANCISCO XAVIER DE ARAUJO
DAVID FERNANDES SOUSA PORTELA - (CE23299-A)
Advogado(s) - Polo ativo
Polo passivo
CLERTON DOS SANTOS ARAUJO
FRANCISCO ARAUJO PORTELA
Advogado(s) - Polo passivo RAUL DOS SANTOS FERREIRA - (CE26086-A)
Terceiros MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO CEARA
Voto proferido pelo relator Não informado
Processo
0263780-45.2024.8.06.0001
Número de ordem
Órgão julgador
Órgão julgador colegiado
Relator
5
4º Gabinete da 3ª Câmara de Direito Privado
3ª Câmara de Direito Privado
PAULO DE TARSO PIRES NOGUEIRA
APELAÇÃO CÍVEL
Classe judicial
Assunto principal
Polo ativo
PASEP
FRANCISCA VALDECIRA SOUSA DE SALES
ALINE DE CARVALHO CAVALCANTE - (CE15142-A)
BANCO DO BRASIL SA
Advogado(s) - Polo ativo
Polo passivo
Advogado(s) - Polo passivo NEI CALDERON - (SP114904-A)
MARCELO OLIVEIRA ROCHA - (SP113887-A)
Terceiros
Não informado
Voto proferido pelo relator Não informado
Processo
3003262-88.2025.8.06.0000
Número de ordem
Órgão julgador
Órgão julgador colegiado
Relator
6
4º Gabinete da 3ª Câmara de Direito Privado
3ª Câmara de Direito Privado
PAULO DE TARSO PIRES NOGUEIRA
AGRAVO DE INSTRUMENTO
Classe judicial
Assunto principal
Polo ativo
Fornecimento de medicamentos
TEREZINHA DE AZEVEDO AGUIAR
FRANCISCO EVANGELISTA AGUIAR JUNIOR - (CE28488-A)
UNIMED DE FORTALEZA COOPERATIVA DE TRABALHO MEDICO LTDA
Advogado(s) - Polo ativo
Polo passivo
Advogado(s) - Polo passivo DAVID SOMBRA PEIXOTO - (CE16477-A)
Terceiros MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO CEARA
Voto proferido pelo relator Não informado
Processo
3002564-88.2024.8.06.0171
Número de ordem
Órgão julgador
Órgão julgador colegiado
Relator
7
4º Gabinete da 3ª Câmara de Direito Privado
3ª Câmara de Direito Privado
PAULO DE TARSO PIRES NOGUEIRA
APELAÇÃO CÍVEL
Classe judicial
Assunto principal
Polo ativo
Indenização por Dano Material
MARIA NEIDE FERREIRA DO CARMO
Advogado(s) - Polo ativo
RONISA ALVES FREITAS - (CE23788-A)
CAMILA RODRIGUES MACHADO - (CE36048-A)
2


 
Processo
3002564-88.2024.8.06.0171
BANCO DO BRASIL SA
Polo passivo
Advogado(s) - Polo passivo DAVID SOMBRA PEIXOTO - (CE16477-A)
Terceiros Não informado
Voto proferido pelo relator Não informado
Processo
3001060-51.2025.8.06.0029
Número de ordem
Órgão julgador
Órgão julgador colegiado
Relator
8
4º Gabinete da 3ª Câmara de Direito Privado
3ª Câmara de Direito Privado
PAULO DE TARSO PIRES NOGUEIRA
APELAÇÃO CÍVEL
Classe judicial
Assunto principal
Polo ativo
Empréstimo consignado
MARIA BERNARDO DA SILVA
LEONARDO ALVES DE ALBUQUERQUE - (CE44942-A)
BANCO BRADESCO S/A
Advogado(s) - Polo ativo
Polo passivo
Advogado(s) - Polo passivo FRANCISCO SAMPAIO DE MENEZES JUNIOR - (CE9075-A)
Terceiros Não informado
Voto proferido pelo relator Não informado
Processo
0240541-12.2024.8.06.0001
Número de ordem
Órgão julgador
Órgão julgador colegiado
Relator
9
4º Gabinete da 3ª Câmara de Direito Privado
3ª Câmara de Direito Privado
PAULO DE TARSO PIRES NOGUEIRA
APELAÇÃO CÍVEL
Classe judicial
Assunto principal
Polo ativo
Empréstimo consignado
RAIMUNDO NONATO DA SILVA
BANCO BMG SA
Advogado(s) - Polo ativo
Polo passivo
Não informado
BANCO BMG SA
RAIMUNDO NONATO DA SILVA
Advogado(s) - Polo passivo ANTONIO DE MORAES DOURADO NETO - (PE23255-A)
ANTONIO DE MORAES DOURADO NETO - (PE23255-A)
Terceiros
MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO CEARA
Voto proferido pelo relator Não informado
Processo
0200035-41.2023.8.06.0126
Número de ordem
Órgão julgador
Órgão julgador colegiado
Relator
10
1º Gabinete da 3ª Câmara de Direito Privado
3ª Câmara de Direito Privado
RAIMUNDO NONATO SILVA SANTOS
APELAÇÃO CÍVEL
Classe judicial
Assunto principal
Polo ativo
Revisão
CASSIANO PEREIRA DE OLIVEIRA
MARIA LIA CHAVES CUSTODIO PEDROSA - (CE34461-A)
Advogado(s) - Polo ativo
Polo passivo
JUCIENE DE SOUZA ALVES
M. S. D. O.
Advogado(s) - Polo passivo EVELYN MOREIRA MOTA - (CE44089-A)
Terceiros Não informado
Voto proferido pelo relator Não informado
Processo
0050395-81.2021.8.06.0045
Número de ordem
Órgão julgador
11
4º Gabinete da 3ª Câmara de Direito Privado
3


 
Processo
0050395-81.2021.8.06.0045
3ª Câmara de Direito Privado
PAULO DE TARSO PIRES NOGUEIRA
APELAÇÃO CÍVEL
Órgão julgador colegiado
Relator
Classe judicial
Assunto principal
Polo ativo
Requerimento de Reintegração de Posse
LUIZ PEDRO DA SILVA
Advogado(s) - Polo ativo
JUSTINO FEITOSA NETO - (CE10884-A)
GIRLAINE MARIA NOGUEIRA DE OLIVEIRA - (CE14286-A)
Polo passivo
JOSE CARNEIRO BENICIO
Advogado(s) - Polo passivo MARIA NELI DE ALMEIDA - (CE13722-A)
Terceiros
JOSE ROBERTO PEREIRA DA SILVA
Andreia de Sousa Aguiar
FRANCISCO WANDY ALVES DA SILVA
Luiz Gomes Batista
FRANCISCO FABIO ERNESTO DE SOUZA
MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO CEARA
Voto proferido pelo relator Não informado
Processo
3001386-11.2025.8.06.0029
Número de ordem
Órgão julgador
Órgão julgador colegiado
Relator
12
4º Gabinete da 3ª Câmara de Direito Privado
3ª Câmara de Direito Privado
PAULO DE TARSO PIRES NOGUEIRA
APELAÇÃO CÍVEL
Classe judicial
Assunto principal
Polo ativo
Atualização de Conta
MARIA WILMA PINHO LIMA
ANTONIA MILDA NORONHA EVANGELISTA - (CE24619-A)
BANCO DO BRASIL SA
Advogado(s) - Polo ativo
Polo passivo
Advogado(s) - Polo passivo NEI CALDERON - (SP114904-A)
Terceiros Não informado
Voto proferido pelo relator Não informado
Processo
0635545-40.2023.8.06.0000
Número de ordem
Órgão julgador
Órgão julgador colegiado
Relator
13
1º Gabinete da 3ª Câmara de Direito Privado
3ª Câmara de Direito Privado
RAIMUNDO NONATO SILVA SANTOS
PEDIDO DE EFEITO SUSPENSIVO À APELAÇÃO
Rescisão / Resolução
Classe judicial
Assunto principal
Polo ativo
DCH CONSTRUCOES E EMPREENDIMENTOS LTDA
MARCELO ARAGAO GURGEL
Advogado(s) - Polo ativo
Polo passivo
WALBENE GRACA FERREIRA FILHO - (CE15486-A)
ELIALBER CAVALCANTI COSTA
LILIA QUIXADA BEZERRA
Advogado(s) - Polo passivo ROBSON HALLEY COSTA RODRIGUES - (CE27422-A)
Terceiros Não informado
Voto proferido pelo relator Não informado
Processo
0636587-95.2021.8.06.0000
Número de ordem
Órgão julgador
Órgão julgador colegiado
Relator
14
4º Gabinete da 3ª Câmara de Direito Privado
3ª Câmara de Direito Privado
PAULO DE TARSO PIRES NOGUEIRA
AGRAVO DE INSTRUMENTO
Adjudicação Compulsória
Classe judicial
Assunto principal
4


 
Processo
0636587-95.2021.8.06.0000
Polo ativo
SG DESENVOLVIMENTO URBANISTICO E IMOBILIARIO LTDA
RICARDO WAGNER OLIVEIRA SANTOS - (CE17066-A)
CICERO IVANGIVALDO FERREIRA LEITE
Advogado(s) - Polo ativo
Polo passivo
Advogado(s) - Polo passivo THALYS SAVYO NUNES FREIRE - (CE37806-A)
Terceiros Não informado
Voto proferido pelo relator Não informado
Processo
0875110-39.2014.8.06.0001
Número de ordem
Órgão julgador
Órgão julgador colegiado
Relator
15
4º Gabinete da 3ª Câmara de Direito Privado
3ª Câmara de Direito Privado
PAULO DE TARSO PIRES NOGUEIRA
APELAÇÃO CÍVEL
Classe judicial
Assunto principal
Polo ativo
Defeito, nulidade ou anulação
ANTONIO LIMA CAMPOS
EUDES DAMASCENO CAMPOS
Advogado(s) - Polo ativo
Polo passivo
FRANCISCO EVANIO DE BARROS LIMA - (CE9853-A)
Espolio de Jose Raimundo de Lima
FRANCINETE NOGUEIRA DE LIMA
Advogado(s) - Polo passivo ANA JOSETE FERREIRA MESQUITA - (CE8503)
Terceiros
JOSE RAIMUNDO LIMA JUNIOR
MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO CEARA
Voto proferido pelo relator Não informado
Processo
0200211-80.2024.8.06.0030
Número de ordem
Órgão julgador
Órgão julgador colegiado
Relator
16
2º Gabinete da 3ª Câmara de Direito Privado
3ª Câmara de Direito Privado
CLEIDE ALVES DE AGUIAR
APELAÇÃO CÍVEL
Classe judicial
Assunto principal
Polo ativo
Práticas Abusivas
ANTONIO MARTINS DE SOUSA
GILMARIO DOMINGOS DE SOUZA - (CE30399-A)
Advogado(s) - Polo ativo
Polo passivo
ASPECIR PREVIDENCIA
BANCO BRADESCO S/A
Advogado(s) - Polo passivo MARCELO NORONHA PEIXOTO - (RS95975-A)
Terceiros Não informado
Voto proferido pelo relator Não informado
Processo
0001328-62.2019.8.06.0096
Número de ordem
Órgão julgador
Órgão julgador colegiado
Relator
17
2º Gabinete da 3ª Câmara de Direito Privado
3ª Câmara de Direito Privado
CLEIDE ALVES DE AGUIAR
APELAÇÃO CÍVEL
Classe judicial
Assunto principal
Polo ativo
Contratos Bancários
BANCO AGIBANK S.A
Advogado(s) - Polo ativo
Polo passivo
CAUE TAUAN DE SOUZA YAEGASHI - (SP357590-A)
FRANCISCA CANDIDA PEREIRA SOARES
Advogado(s) - Polo passivo MANOEL CASTELO MATOS - (CE3127-A)
AGUIDA MARIA HOLANDA MARTINS - (CE7943-A)
SEBASTIAO GOMES MATOS NETO - (CE24520-A)
Terceiros
Não informado
Voto proferido pelo relator Não informado
5


 
Processo
0203852-21.2022.8.06.0071
18
Número de ordem
Órgão julgador
Órgão julgador colegiado
Relator
4º Gabinete da 3ª Câmara de Direito Privado
3ª Câmara de Direito Privado
PAULO DE TARSO PIRES NOGUEIRA
APELAÇÃO CÍVEL
Classe judicial
Assunto principal
Polo ativo
Inclusão Indevida em Cadastro de Inadimplentes
PORTOCRED S.A. - CREDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO - EM LIQUIDACAO
EXTRAJUDICIAL
Advogado(s) - Polo ativo
Polo passivo
CASSIO MAGALHAES MEDEIROS - (RS60702-A)
GUSTAVO HENRIQUE ARRAES FERREIRA
Advogado(s) - Polo passivo GUSTAVO HENRIQUE ARRAES FERREIRA - (CE35056-A)
Terceiros Não informado
Voto proferido pelo relator Não informado
Processo
0200420-40.2024.8.06.0130
Número de ordem
Órgão julgador
Órgão julgador colegiado
Relator
19
2º Gabinete da 3ª Câmara de Direito Privado
3ª Câmara de Direito Privado
CLEIDE ALVES DE AGUIAR
APELAÇÃO CÍVEL
Classe judicial
Assunto principal
Polo ativo
Rescisão do contrato e devolução do dinheiro
ANTONIO ALECHO DE ALENCAR
Advogado(s) - Polo ativo
FRANCISCO ALVES LINHARES NETO - (CE36353-A)
LUDMILLA JORGE LOBO DE SOUSA - (CE52669-A)
Polo passivo
UNASPUB - UNIAO NACIONAL DE AUXILIO AOS SERVIDORES PUBLICOS
Advogado(s) - Polo passivo Não informado
Terceiros Não informado
Voto proferido pelo relator Não informado
Processo
3036431-97.2024.8.06.0001
Número de ordem
Órgão julgador
Órgão julgador colegiado
Relator
20
2º Gabinete da 3ª Câmara de Direito Privado
3ª Câmara de Direito Privado
CLEIDE ALVES DE AGUIAR
APELAÇÃO CÍVEL
Classe judicial
Assunto principal
Polo ativo
Indenização por Dano Material
ROGERIO MONTEIRO DANTAS
Advogado(s) - Polo ativo
EDSON JOSE SAMPAIO CUNHA FILHO - (CE6512-A)
JESSICA JUSTO BELEM - (CE33868-A)
RONALD HOLANDA CAVALCANTE FILHO - (CE24115-A)
Polo passivo
BANCO DO BRASIL SA
Advogado(s) - Polo passivo DAVID SOMBRA PEIXOTO - (CE16477-A)
Terceiros Não informado
Voto proferido pelo relator Não informado
Processo
3003082-41.2024.8.06.0151
Número de ordem
Órgão julgador
Órgão julgador colegiado
Relator
21
2º Gabinete da 3ª Câmara de Direito Privado
3ª Câmara de Direito Privado
CLEIDE ALVES DE AGUIAR
APELAÇÃO CÍVEL
Classe judicial
Assunto principal
Polo ativo
Defeito, nulidade ou anulação
FRANCISCO OZORIO SILVA SANTOS
6


 
Processo
3003082-41.2024.8.06.0151
Advogado(s) - Polo ativo
JOSE IDEMBERG NOBRE DE SENA - (CE14260-A)
MARLA ISEUDA DA SILVA BARROS - (CE34912-A)
Polo passivo
BANCO C6 CONSIGNADO
Advogado(s) - Polo passivo FERNANDA RAFAELLA OLIVEIRA DE CARVALHO - (PE32766-A)
Terceiros Não informado
Voto proferido pelo relator Não informado
Processo
0019511-66.2005.8.06.0001
Número de ordem
Órgão julgador
Órgão julgador colegiado
Relator
22
2º Gabinete da 3ª Câmara de Direito Privado
3ª Câmara de Direito Privado
CLEIDE ALVES DE AGUIAR
APELAÇÃO CÍVEL
Classe judicial
Assunto principal
Polo ativo
Obrigação de Fazer / Não Fazer
INGRA HOTEL LTDA
FRANCISCO CESAR PINHEIRO DE ANDRADE
Advogado(s) - Polo ativo
WILDNEY DANTAS GONCALVES DE OLIVEIRA - (CE31022-A)
THALYS SAVYO NUNES FREIRE - (CE37806-A)
WILDNEY DANTAS GONCALVES DE OLIVEIRA - (CE31022-A)
THALYS SAVYO NUNES FREIRE - (CE37806-A)
Polo passivo
FRANCISCO CESAR PINHEIRO DE ANDRADE
INGRA HOTEL LTDA
Advogado(s) - Polo passivo ANDRE MOTA FERNANDES VIEIRA - (CE10042-A)
ANDRE MOTA FERNANDES VIEIRA - (CE10042-A)
Terceiros
Não informado
Voto proferido pelo relator Não informado
Processo
3001418-50.2024.8.06.0029
Número de ordem
Órgão julgador
Órgão julgador colegiado
Relator
23
2º Gabinete da 3ª Câmara de Direito Privado
3ª Câmara de Direito Privado
CLEIDE ALVES DE AGUIAR
APELAÇÃO CÍVEL
Classe judicial
Assunto principal
Polo ativo
Práticas Abusivas
JOAO RODRIGUES DE ARAUJO
LEONARDO ALVES DE ALBUQUERQUE - (CE44942-A)
BANCO C6 CONSIGNADO
Advogado(s) - Polo ativo
Polo passivo
Advogado(s) - Polo passivo FERNANDA RAFAELLA OLIVEIRA DE CARVALHO - (PE32766-A)
Terceiros Não informado
Voto proferido pelo relator Não informado
Processo
0200339-80.2024.8.06.0166
Número de ordem
Órgão julgador
Órgão julgador colegiado
Relator
24
2º Gabinete da 3ª Câmara de Direito Privado
3ª Câmara de Direito Privado
CLEIDE ALVES DE AGUIAR
APELAÇÃO CÍVEL
Classe judicial
Assunto principal
Polo ativo
Empréstimo consignado
BANCO BRADESCO S/A
PAULO EDUARDO PRADO - (CE24314-A)
JOAO ALVES NETO
Advogado(s) - Polo ativo
Polo passivo
Advogado(s) - Polo passivo GARIBALDE UCHOA DE ALBUQUERQUE - (CE22179-A)
Terceiros Não informado
Voto proferido pelo relator Não informado
7


 
Processo
0200390-76.2024.8.06.0171
25
Número de ordem
Órgão julgador
Órgão julgador colegiado
Relator
2º Gabinete da 3ª Câmara de Direito Privado
3ª Câmara de Direito Privado
CLEIDE ALVES DE AGUIAR
APELAÇÃO CÍVEL
Classe judicial
Assunto principal
Polo ativo
Defeito, nulidade ou anulação
GONCALO PEREIRA DE SOUSA
DOUGLAS VIANA BEZERRA - (CE21587-A)
ASPECIR PREVIDENCIA
Advogado(s) - Polo ativo
Polo passivo
Advogado(s) - Polo passivo MARCELO NORONHA PEIXOTO - (RS95975-A)
Terceiros Não informado
Voto proferido pelo relator Não informado
Processo
3001134-08.2025.8.06.0029
Número de ordem
Órgão julgador
Órgão julgador colegiado
Relator
26
2º Gabinete da 3ª Câmara de Direito Privado
3ª Câmara de Direito Privado
CLEIDE ALVES DE AGUIAR
APELAÇÃO CÍVEL
Classe judicial
Assunto principal
Polo ativo
Indenização por Dano Moral
MARIA ISOLDA DA SILVA MOURA
VICENTE PEREIRA DE ARAUJO JUNIOR - (CE32897-A)
BANCO DAYCOVAL S/A
Advogado(s) - Polo ativo
Polo passivo
Advogado(s) - Polo passivo ROBERTA DA CAMARA LIMA CAVALCANTI - (CE54140-A)
Terceiros Não informado
Voto proferido pelo relator Não informado
Processo
0200594-80.2024.8.06.0055
Número de ordem
Órgão julgador
Órgão julgador colegiado
Relator
27
2º Gabinete da 3ª Câmara de Direito Privado
3ª Câmara de Direito Privado
CLEIDE ALVES DE AGUIAR
APELAÇÃO CÍVEL
Classe judicial
Assunto principal
Polo ativo
Indenização por Dano Moral
ANTONIA RIBEIRO BARROSO
Advogado(s) - Polo ativo
MAURO OLIVEIRA - (CE2481-A)
ANTONIO FABRICIO MARTINS SAMPAIO SILVA - (CE43412-A)
FRANCISCO GUSTAVO MUNIZ DE MESQUITA - (CE31449-A)
Polo passivo
PAULISTA - SERVICOS DE RECEBIMENTOS E PAGAMENTOS LTDA
Advogado(s) - Polo passivo PRISCILA SCHMIDT CASEMIRO - (MS13312-A)
Terceiros Não informado
Voto proferido pelo relator Não informado
Processo
0201027-47.2024.8.06.0035
Número de ordem
Órgão julgador
Órgão julgador colegiado
Relator
28
2º Gabinete da 3ª Câmara de Direito Privado
3ª Câmara de Direito Privado
CLEIDE ALVES DE AGUIAR
APELAÇÃO CÍVEL
Classe judicial
Assunto principal
Polo ativo
Indenização por Dano Material
MARIA DAS GRACAS DA SILVA
RODRIGO ANDRADE DO NASCIMENTO - (RN11195-A)
BANCO BMG SA
Advogado(s) - Polo ativo
Polo passivo
8


 
Processo
Advogado(s) - Polo passivo FERNANDA RAFAELLA OLIVEIRA DE CARVALHO - (PE32766-A)
Terceiros Não informado
Voto proferido pelo relator Não informado
0201027-47.2024.8.06.0035
Processo
0201166-56.2024.8.06.0113
Número de ordem
Órgão julgador
Órgão julgador colegiado
Relator
29
2º Gabinete da 3ª Câmara de Direito Privado
3ª Câmara de Direito Privado
CLEIDE ALVES DE AGUIAR
APELAÇÃO CÍVEL
Classe judicial
Assunto principal
Polo ativo
Contratos Bancários
RAIMUNDO ALVES DE ALMEIDA
MARIA ALINE TEIXEIRA DUARTE - (CE42289-A)
BANCO BRADESCO S/A
Advogado(s) - Polo ativo
Polo passivo
Advogado(s) - Polo passivo PAULO EDUARDO PRADO - (CE24314-A)
Terceiros Não informado
Voto proferido pelo relator Não informado
Processo
0030106-42.2019.8.06.0096
Número de ordem
Órgão julgador
Órgão julgador colegiado
Relator
30
2º Gabinete da 3ª Câmara de Direito Privado
3ª Câmara de Direito Privado
CLEIDE ALVES DE AGUIAR
APELAÇÃO CÍVEL
Classe judicial
Assunto principal
Polo ativo
Indenização por Dano Material
MARIA DAS GRACAS MARQUES CARNEIRO
Advogado(s) - Polo ativo
GIOVANNA MARIA SOUSA FARIAS - (CE43081-A)
EDSON BRITO DE CHAVES - (CE28842-A)
MARIA JOSE PINHO SOUZA - (CE30108-A)
Polo passivo
BANCO DO BRASIL SA
Advogado(s) - Polo passivo WILSON SALES BELCHIOR - (CE17314-A)
Terceiros Não informado
Voto proferido pelo relator Não informado
Processo
0202020-11.2024.8.06.0029
Número de ordem
Órgão julgador
Órgão julgador colegiado
Relator
31
2º Gabinete da 3ª Câmara de Direito Privado
3ª Câmara de Direito Privado
CLEIDE ALVES DE AGUIAR
Classe judicial
Assunto principal
Polo ativo
APELAÇÃO CÍVEL
Inclusão Indevida em Cadastro de Inadimplentes
MARIA MARISETE MARIM DE SOUZA
ANNA RONNERIA LACERDA SOUZA - (DF62386-B)
BANCO BRADESCO S/A
Advogado(s) - Polo ativo
Polo passivo
Advogado(s) - Polo passivo LUIZ AUGUSTO ABRANTES PEQUENO JUNIOR - (CE23178-A)
THIAGO BARREIRA ROMCY - (CE23900-A)
Terceiros
Não informado
Voto proferido pelo relator Não informado
Processo
0201776-82.2022.8.06.0084
Número de ordem
Órgão julgador
Órgão julgador colegiado
Relator
32
2º Gabinete da 3ª Câmara de Direito Privado
3ª Câmara de Direito Privado
CLEIDE ALVES DE AGUIAR
9


 
Processo
0201776-82.2022.8.06.0084
Classe judicial
Assunto principal
Polo ativo
APELAÇÃO CÍVEL
Rescisão do contrato e devolução do dinheiro
TEREZINHA DE MELO FERREIRA
WILLIAM KLEBER GOMES DE SOUSA LIMA - (CE28587-A)
Advogado(s) - Polo ativo
Polo passivo
ODONTOPREV S.A.
ODONTOPREV S./a
Advogado(s) - Polo passivo Não informado
Terceiros Não informado
Voto proferido pelo relator Não informado
Processo
3000644-73.2025.8.06.0000
Número de ordem
Órgão julgador
Órgão julgador colegiado
Relator
33
2º Gabinete da 3ª Câmara de Direito Privado
3ª Câmara de Direito Privado
CLEIDE ALVES DE AGUIAR
AGRAVO DE INSTRUMENTO
Tutela Provisória de Urgência
MARLUCE DA SILVA DE CASTRO
Classe judicial
Assunto principal
Polo ativo
Advogado(s) - Polo ativo
EPAMINONDAS GOMES ROLIM JUNIOR - (CE45533-A)
MARIA FREITAS GOMES ROLIM - (CE10621-A)
Polo passivo
BANCO AGIBANK S.A
BANCO MERCANTIL DO BRASIL SA
Advogado(s) - Polo passivo AMANDA ALVARENGA CAMPOS VELOSO - (MG99054-A)
Terceiros MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO CEARA
Voto proferido pelo relator Não informado
Processo
0137169-23.2019.8.06.0001
Número de ordem
Órgão julgador
Órgão julgador colegiado
Relator
34
2º Gabinete da 3ª Câmara de Direito Privado
3ª Câmara de Direito Privado
CLEIDE ALVES DE AGUIAR
APELAÇÃO CÍVEL
Classe judicial
Assunto principal
Polo ativo
Reconhecimento / Dissolução
MARIA MARLEIDE DA COSTA
Não informado
Advogado(s) - Polo ativo
Polo passivo
Francisca Iracema Sousa Rodrigues
Advogado(s) - Polo passivo ROGER ALEXANDRE VERAS - (CE41920-A)
CAMILA BORGES MADEIRO - (CE28848-A)
Terceiros
MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO CEARA
FRANCISCA GEOVANIA DUARTE
Maria Cristiane das Chagas Oliveira
Lucileide Matias
Voto proferido pelo relator Não informado
Processo
0051371-31.2021.8.06.0064
Número de ordem
Órgão julgador
Órgão julgador colegiado
Relator
35
2º Gabinete da 3ª Câmara de Direito Privado
3ª Câmara de Direito Privado
CLEIDE ALVES DE AGUIAR
APELAÇÃO CÍVEL
Classe judicial
Assunto principal
Polo ativo
Reconhecimento / Dissolução
MARIA LENILUCIA PITOMBEIRA GOMES
JOAO HENRIQUE PITOMBEIRA GOMES
MARIANA GOMES PRUTCHANSKY
ILEANA PITOMBEIRA GOMES
10


 
Processo
0051371-31.2021.8.06.0064
Advogado(s) - Polo ativo
ROMULO BRAGA ROCHA - (CE24632-A)
ROMULO BRAGA ROCHA - (CE24632-A)
Polo passivo
DAYANE DA SILVA BEZERRA
Advogado(s) - Polo passivo JOSE NEY GONCALVES MONTENEGRO - (CE5541-A)
Terceiros MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO CEARA
Voto proferido pelo relator Não informado
Processo
0000107-73.2010.8.06.0059
Número de ordem
Órgão julgador
Órgão julgador colegiado
Relator
36
2º Gabinete da 3ª Câmara de Direito Privado
3ª Câmara de Direito Privado
CLEIDE ALVES DE AGUIAR
APELAÇÃO CÍVEL
Classe judicial
Assunto principal
Polo ativo
Imissão
MARIA OCILIA DE SOUZA
EBERT RODOLFO TAVARES DE LIMA - (CE32810-A)
MARIA DA CONCEICAO MORAIS
Advogado(s) - Polo ativo
Polo passivo
Advogado(s) - Polo passivo FERNANDA ALAIDE CARVALHO DE SOUSA - (CE45205-A)
EDSON SARAIVA TAVARES - (CE13998-A)
Terceiros
MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO CEARA
Voto proferido pelo relator Não informado
Processo
0200999-12.2024.8.06.0122
Número de ordem
Órgão julgador
Órgão julgador colegiado
Relator
37
2º Gabinete da 3ª Câmara de Direito Privado
3ª Câmara de Direito Privado
CLEIDE ALVES DE AGUIAR
APELAÇÃO CÍVEL
Classe judicial
Assunto principal
Polo ativo
Indenização por Dano Material
MARIA EDNEIDE RIBEIRO MORAES
ANDRE EUGENIO DE OLIVEIRA - (CE33794-A)
BANCO DO BRASIL SA
Advogado(s) - Polo ativo
Polo passivo
Advogado(s) - Polo passivo NEI CALDERON - (SP114904-A)
Terceiros Não informado
Voto proferido pelo relator Não informado
Processo
0622751-50.2024.8.06.0000
Número de ordem
Órgão julgador
Órgão julgador colegiado
Relator
38
2º Gabinete da 3ª Câmara de Direito Privado
3ª Câmara de Direito Privado
CLEIDE ALVES DE AGUIAR
AGRAVO DE INSTRUMENTO
Indenização por Dano Material
BANCO PAN S.A.
Classe judicial
Assunto principal
Polo ativo
Advogado(s) - Polo ativo
Polo passivo
FELICIANO LYRA MOURA - (CE29481-A)
ANTONIO DAVI DE OLIVEIRA
Advogado(s) - Polo passivo ROKYLANE GONCALVES BRASIL - (CE31058-A)
Terceiros MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO CEARA
Voto proferido pelo relator Não informado
Processo
0254439-29.2023.8.06.0001
Número de ordem
Órgão julgador
39
2º Gabinete da 3ª Câmara de Direito Privado
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Processo
0254439-29.2023.8.06.0001
3ª Câmara de Direito Privado
CLEIDE ALVES DE AGUIAR
APELAÇÃO CÍVEL
Órgão julgador colegiado
Relator
Classe judicial
Assunto principal
Polo ativo
Defeito, nulidade ou anulação
CARLOS JOSE FELIX DA SILVA
Não informado
Advogado(s) - Polo ativo
Polo passivo
BANCO PAN S.A.
Advogado(s) - Polo passivo RONALDO NOGUEIRA SIMOES - (CE17801-A)
Terceiros Não informado
Voto proferido pelo relator Não informado
Processo
0201128-21.2023.8.06.0035
Número de ordem
Órgão julgador
Órgão julgador colegiado
Relator
40
2º Gabinete da 3ª Câmara de Direito Privado
3ª Câmara de Direito Privado
CLEIDE ALVES DE AGUIAR
APELAÇÃO CÍVEL
Classe judicial
Assunto principal
Polo ativo
Empréstimo consignado
FRANCISCA AUXILIADORA MAIA
Advogado(s) - Polo ativo
MARIA JAMILLE DE SOUSA BARBOSA - (CE48132-A)
ANA LAINE MAIA OLIVEIRA - (CE41720-A)
Polo passivo
BANCO ITAU CONSIGNADO S.A
Advogado(s) - Polo passivo NELSON MONTEIRO DE CARVALHO NETO - (RJ60359-A)
Terceiros Não informado
Voto proferido pelo relator Não informado
Processo
0200456-78.2022.8.06.0154
Número de ordem
Órgão julgador
Órgão julgador colegiado
Relator
41
2º Gabinete da 3ª Câmara de Direito Privado
3ª Câmara de Direito Privado
CLEIDE ALVES DE AGUIAR
APELAÇÃO CÍVEL
Classe judicial
Assunto principal
Polo ativo
Perdas e Danos
MARIA AFONSINA BARROS DA SILVA
Advogado(s) - Polo ativo
JACY CHAGAS PINTO - (CE10336-A)
ANTONIO JORGE CHAGAS PINTO - (CE10101-A)
Polo passivo
BANCO DO BRASIL SA
Advogado(s) - Polo passivo WILSON SALES BELCHIOR - (CE17314-A)
Terceiros MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO CEARA
Voto proferido pelo relator Não informado
Processo
0200741-19.2024.8.06.0181
Número de ordem
Órgão julgador
Órgão julgador colegiado
Relator
42
2º Gabinete da 3ª Câmara de Direito Privado
3ª Câmara de Direito Privado
CLEIDE ALVES DE AGUIAR
APELAÇÃO CÍVEL
Classe judicial
Assunto principal
Polo ativo
Contratos Bancários
BANCO PAN S.A.
Advogado(s) - Polo ativo
Polo passivo
ANTONIO DE MORAES DOURADO NETO - (PE23255-A)
ARLINDA ALVES DOS SANTOS
Advogado(s) - Polo passivo ERICLES DE OLINDA BEZERRA - (CE41130-A)
TULIO ALVES PIANCO - (CE42491-A)
12


 
Processo
Terceiros
0200741-19.2024.8.06.0181
Não informado
Voto proferido pelo relator Não informado
Processo
0177695-32.2019.8.06.0001
Número de ordem
Órgão julgador
Órgão julgador colegiado
Relator
43
2º Gabinete da 3ª Câmara de Direito Privado
3ª Câmara de Direito Privado
CLEIDE ALVES DE AGUIAR
Classe judicial
Assunto principal
Polo ativo
APELAÇÃO CÍVEL
PASEP
RAIMUNDA NINA CARVALHO CORDEIRO
THIAGO CESAR TINOCO OLIVEIRA DE VASCONCELOS - (RN10451-A)
BANCO DO BRASIL SA
Advogado(s) - Polo ativo
Polo passivo
Advogado(s) - Polo passivo DAVID SOMBRA PEIXOTO - (CE16477-A)
NEI CALDERON - (SP114904-A)
Terceiros
Não informado
Voto proferido pelo relator Não informado
Processo
3005191-59.2025.8.06.0000
Número de ordem
Órgão julgador
Órgão julgador colegiado
Relator
44
3º Gabinete da 3ª Câmara de Direito Privado
3ª Câmara de Direito Privado
MARCOS WILLIAM LEITE DE OLIVEIRA
AGRAVO DE INSTRUMENTO
Liminar
Classe judicial
Assunto principal
Polo ativo
NORMA MARIA DINIZ ROCHA
Advogado(s) - Polo ativo
JULIO NOGUEIRA MILITAO NETO - (CE3144-A)
JULIANA MARIA MAVIGNIER MILITAO BRAGA - (CE17770-A)
VICTORIA ROLIM MEDEIROS - (CE46713-A)
Polo passivo
PARACLITO ENGENHARIA LTDA
Advogado(s) - Polo passivo DANIEL JUCA ABITBOL DE MENEZES - (CE18087-A)
KAYAN MARCEL TESTA - (MS21260-A)
DIEGO SOUTO MACHADO RIOS - (MS11677-A)
Terceiros
Não informado
Voto proferido pelo relator Não informado
Processo
0200473-48.2022.8.06.0176
Número de ordem
Órgão julgador
Órgão julgador colegiado
Relator
45
2º Gabinete da 3ª Câmara de Direito Privado
3ª Câmara de Direito Privado
CLEIDE ALVES DE AGUIAR
APELAÇÃO CÍVEL
Classe judicial
Assunto principal
Polo ativo
Indenização por Dano Material
MARIA DE LOURDES MENDES
Advogado(s) - Polo ativo
IAGOR PIMENTEL BEZERRA - (CE34416-A)
LYON FERNANDES SILVA - (CE34722-A)
Polo passivo
BANCO BMG SA
Advogado(s) - Polo passivo FERNANDA RAFAELLA OLIVEIRA DE CARVALHO - (PE32766-A)
Terceiros Não informado
Voto proferido pelo relator Não informado
Processo
3045897-18.2024.8.06.0001
Número de ordem
Órgão julgador
46
4º Gabinete da 3ª Câmara de Direito Privado
3ª Câmara de Direito Privado
Órgão julgador colegiado
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Processo
3045897-18.2024.8.06.0001
Relator
PAULO DE TARSO PIRES NOGUEIRA
APELAÇÃO CÍVEL
Classe judicial
Assunto principal
Polo ativo
Atualização de Conta
VALMIRA DA SILVA CARVALHO
ERICK SAMPAIO LEITE BRANDAO OLIVEIRA - (CE34345-A)
BANCO DO BRASIL SA
Advogado(s) - Polo ativo
Polo passivo
Advogado(s) - Polo passivo Não informado
Terceiros Não informado
Voto proferido pelo relator Não informado
Processo
0201830-27.2022.8.06.0091
Número de ordem
Órgão julgador
Órgão julgador colegiado
Relator
47
4º Gabinete da 3ª Câmara de Direito Privado
3ª Câmara de Direito Privado
PAULO DE TARSO PIRES NOGUEIRA
APELAÇÃO CÍVEL
Classe judicial
Assunto principal
Polo ativo
Exoneração
JOSE ALVES DE MACEDO FILHO
Não informado
Advogado(s) - Polo ativo
Polo passivo
BEATRIZ DA SILVA MACEDO
Advogado(s) - Polo passivo Não informado
Terceiros
MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO CEARA
Voto proferido pelo relator Não informado
Processo
0288819-49.2021.8.06.0001
Número de ordem
Órgão julgador
Órgão julgador colegiado
Relator
48
2º Gabinete da 3ª Câmara de Direito Privado
3ª Câmara de Direito Privado
CLEIDE ALVES DE AGUIAR
Classe judicial
Assunto principal
Polo ativo
APELAÇÃO CÍVEL
Fornecimento de insumos
FUNDACAO ASSISTENCIAL DOS SERVIDORES DO MINISTERIO DA FAZENDA
POLIANA LOBO E LEITE - (DF29801-A)
ARLETE DE CARVALHO BARROS
Advogado(s) - Polo ativo
Polo passivo
Advogado(s) - Polo passivo GUSTAVO COSTA LEITE MENESES - (CE13798-A)
Terceiros Não informado
Voto proferido pelo relator Não informado
Processo
0200254-59.2023.8.06.0092
Número de ordem
Órgão julgador
Órgão julgador colegiado
Relator
49
2º Gabinete da 3ª Câmara de Direito Privado
3ª Câmara de Direito Privado
CLEIDE ALVES DE AGUIAR
APELAÇÃO CÍVEL
Classe judicial
Assunto principal
Polo ativo
Inclusão Indevida em Cadastro de Inadimplentes
PEDRO SOARES CAVALCANTE
ALFEU SOARES CAVALCANTE
MARIA LAURA SOARES CAVALCANTE
CICERO SOARES CAVALCANTE
JOSE ARNALDO SOARES CAVALCANTE
ANTONIO ROGERIO SOARES CAVALCANTE
ABEL SOARES CAVALCANTE
SEBASTIANA SORAYA SOARES CAVALCANTE
Advogado(s) - Polo ativo
Não informado
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Processo
0200254-59.2023.8.06.0092
BANCO DO BRASIL SA
Polo passivo
Advogado(s) - Polo passivo NEI CALDERON - (SP114904-A)
Terceiros Não informado
Voto proferido pelo relator Não informado
Processo
0050218-69.2020.8.06.0137
Número de ordem
Órgão julgador
Órgão julgador colegiado
Relator
50
2º Gabinete da 3ª Câmara de Direito Privado
3ª Câmara de Direito Privado
CLEIDE ALVES DE AGUIAR
APELAÇÃO CÍVEL
Classe judicial
Assunto principal
Polo ativo
Indenização por Dano Moral
BANCO BMG SA
Advogado(s) - Polo ativo
Polo passivo
EUGENIO COSTA FERREIRA DE MELO - (MG103082-A)
ENIZIO LOPES DA SILVA
Advogado(s) - Polo passivo TARCISIO MEDEIROS SA JUNIOR - (CE34035-A)
Terceiros Não informado
Voto proferido pelo relator Não informado
Processo
0248307-58.2020.8.06.0001
Número de ordem
Órgão julgador
Órgão julgador colegiado
Relator
51
4º Gabinete da 3ª Câmara de Direito Privado
3ª Câmara de Direito Privado
PAULO DE TARSO PIRES NOGUEIRA
APELAÇÃO CÍVEL
Classe judicial
Assunto principal
Polo ativo
Serviços de Saúde
ADALBERTO ELLERY BARREIRA NETO
ANTONIA THAIS MELO PINHEIRO CAVALCANTE BARREIRA
DAVI MOSHE LEOPOLD LOPES
CLINICA DE ESPECIALIDADES ORTOPEDICAS LTDA
Advogado(s) - Polo ativo
Polo passivo
JOSE OLAVO DE NOROES RAMOS FILHO - (CE17851-A)
JOSE OLAVO DE NOROES RAMOS FILHO - (CE17851-A)
DAVI MOSHE LEOPOLD LOPES
CLINICA DE ESPECIALIDADES ORTOPEDICAS LTDA
ADALBERTO ELLERY BARREIRA NETO
ANTONIA THAIS MELO PINHEIRO CAVALCANTE BARREIRA
Advogado(s) - Polo passivo JOSE MAURO MENDES GIFONI - (CE13269-A)
JULIANA FONTENELE VIANA - (CE27030-A)
CAROLINE DE PAULA CAVALCANTE PARAHYBA - (CE40297-A)
RICARDO CESAR VIEIRA MADEIRO - (CE17932-A)
JOSE MAURO MENDES GIFONI - (CE13269-A)
JULIANA FONTENELE VIANA - (CE27030-A)
CAROLINE DE PAULA CAVALCANTE PARAHYBA - (CE40297-A)
RICARDO CESAR VIEIRA MADEIRO - (CE17932-A)
Terceiros
A. P. C. E. B.
MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO CEARA
Voto proferido pelo relator Não informado
Processo
0006365-48.2019.8.06.0071
Número de ordem
Órgão julgador
Órgão julgador colegiado
Relator
52
2º Gabinete da 3ª Câmara de Direito Privado
3ª Câmara de Direito Privado
CLEIDE ALVES DE AGUIAR
APELAÇÃO CÍVEL
Classe judicial
Assunto principal
Polo ativo
Aquisição
DAYANA BENICIO MILFON GERALDO
HILDEGARDO BENICIO MORAES NETO
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Processo
0006365-48.2019.8.06.0071
Não informado
Advogado(s) - Polo ativo
Polo passivo
THIAGO RIBEIRO BENICIO MILFONT
DOMINIQUE APARECIDA PEREIRA MILFONT
FERNANDO ANTONIO BENICIO MILFONT
HILDEGARDA PEREIRA BENICIO MILFONT
THADEU RIBEIRO BENICIO MILFONT
AURELIA MARIA BENICIO BARROS
Advogado(s) - Polo passivo ALDERI FURTADO LOPES - (CE3438-A)
Terceiros
MARIA EUGENIA CARVALHO
JOSE FLAVIO ROMAO DE SOUSA
Voto proferido pelo relator Não informado
Processo
0126193-93.2015.8.06.0001
Número de ordem
Órgão julgador
Órgão julgador colegiado
Relator
53
2º Gabinete da 3ª Câmara de Direito Privado
3ª Câmara de Direito Privado
CLEIDE ALVES DE AGUIAR
APELAÇÃO CÍVEL
Classe judicial
Assunto principal
Polo ativo
Obrigação de Fazer / Não Fazer
PAULO JORGE BENEVIDES VASCONCELOS
HENRIQUE ROCHA TRIGUEIRO - (CE9407-A)
M. F. V.
Advogado(s) - Polo ativo
Polo passivo
Advogado(s) - Polo passivo JOSE HELENO LOPES VIANA - (CE1485-A)
Terceiros MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO CEARA
Voto proferido pelo relator Não informado
Processo
0200543-50.2024.8.06.0126
Número de ordem
Órgão julgador
Órgão julgador colegiado
Relator
54
2º Gabinete da 3ª Câmara de Direito Privado
3ª Câmara de Direito Privado
CLEIDE ALVES DE AGUIAR
APELAÇÃO CÍVEL
Classe judicial
Assunto principal
Polo ativo
Práticas Abusivas
ANTONIO PAULO DA SILVA
INGRYD MOTA DO CARMO - (CE46583-A)
Advogado(s) - Polo ativo
Polo passivo
BANCO BRADESCO S/A
ASPECIR PREVIDENCIA
Advogado(s) - Polo passivo FRANCISCO SAMPAIO DE MENEZES JUNIOR - (CE9075-A)
Terceiros Não informado
Voto proferido pelo relator Não informado
Processo
0200087-49.2024.8.06.0143
Número de ordem
Órgão julgador
Órgão julgador colegiado
Relator
55
2º Gabinete da 3ª Câmara de Direito Privado
3ª Câmara de Direito Privado
CLEIDE ALVES DE AGUIAR
APELAÇÃO CÍVEL
Classe judicial
Assunto principal
Polo ativo
Obrigação de Fazer / Não Fazer
GILMARIO DA SILVA SANTOS
DOUGLAS VIANA BEZERRA - (CE21587-A)
COMPANHIA ENERGETICA DO CEARA
Advogado(s) - Polo ativo
Polo passivo
Advogado(s) - Polo passivo ANTONIO CLETO GOMES - (CE5864-A)
Terceiros Não informado
Voto proferido pelo relator Não informado
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Processo
0053856-39.2021.8.06.0117
Número de ordem
Órgão julgador
Órgão julgador colegiado
Relator
56
2º Gabinete da 3ª Câmara de Direito Privado
3ª Câmara de Direito Privado
CLEIDE ALVES DE AGUIAR
Classe judicial
Assunto principal
Polo ativo
APELAÇÃO CÍVEL
Interpretação / Revisão de Contrato
AYMORE CREDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S.A.
HENRIQUE JOSE PARADA SIMAO - (SP221386-A)
DANIEL DE BRITO NASCIMENTO
Advogado(s) - Polo ativo
Polo passivo
Advogado(s) - Polo passivo SABRINA DE CHIARA GONZAGA - (SP232017)
ALINE LIMA DE CHIARA - (SP194607)
Terceiros
Não informado
Voto proferido pelo relator Não informado
Processo
0200010-25.2024.8.06.0051
Número de ordem
Órgão julgador
Órgão julgador colegiado
Relator
57
2º Gabinete da 3ª Câmara de Direito Privado
3ª Câmara de Direito Privado
CLEIDE ALVES DE AGUIAR
APELAÇÃO CÍVEL
Classe judicial
Assunto principal
Polo ativo
Indenização por Dano Material
JUCELINO DA SILVA CASTRO
FRANCISCO ASSIS PAIVA DE MEDEIROS NETO - (RN19829-A)
Advogado(s) - Polo ativo
Polo passivo
PAGSEGURO INTERNET S.A.
BANCO INTERMEDIUM SA
Advogado(s) - Polo passivo JOAO THOMAZ PRAZERES GONDIM - (CE53036-A)
Terceiros Não informado
Voto proferido pelo relator Não informado
Processo
0278544-70.2023.8.06.0001
Número de ordem
Órgão julgador
Órgão julgador colegiado
Relator
58
2º Gabinete da 3ª Câmara de Direito Privado
3ª Câmara de Direito Privado
CLEIDE ALVES DE AGUIAR
APELAÇÃO CÍVEL
Classe judicial
Assunto principal
Polo ativo
Seguro
JULIO ALVES FEITOSA NETO
BRUNO BOYADJIAN SOBREIRA - (CE38828-A)
BANCO PAN S.A.
Advogado(s) - Polo ativo
Polo passivo
Advogado(s) - Polo passivo FELICIANO LYRA MOURA - (CE29481-A)
Terceiros Não informado
Voto proferido pelo relator Não informado
Processo
0207753-34.2023.8.06.0112
Número de ordem
Órgão julgador
Órgão julgador colegiado
Relator
59
2º Gabinete da 3ª Câmara de Direito Privado
3ª Câmara de Direito Privado
CLEIDE ALVES DE AGUIAR
Classe judicial
Assunto principal
Polo ativo
APELAÇÃO CÍVEL
Fornecimento de Energia Elétrica
ALEXANDRE MAGNO DE SOUSA NETO
MARCOSORRITE GOMES ALVES - (CE38659-A)
COMPANHIA ENERGETICA DO CEARA
Advogado(s) - Polo ativo
Polo passivo
17


 
Processo
Advogado(s) - Polo passivo ANTONIO CLETO GOMES - (CE5864-A)
Terceiros Não informado
Voto proferido pelo relator Não informado
0207753-34.2023.8.06.0112
Processo
0200731-17.2023.8.06.0049
Número de ordem
Órgão julgador
Órgão julgador colegiado
Relator
60
2º Gabinete da 3ª Câmara de Direito Privado
3ª Câmara de Direito Privado
CLEIDE ALVES DE AGUIAR
APELAÇÃO CÍVEL
Classe judicial
Assunto principal
Polo ativo
Interpretação / Revisão de Contrato
DENISE DE PAULA SILVINO COSTA
DIEGO GOMES DIAS - (SP370898-A)
BANCO PAN S.A.
Advogado(s) - Polo ativo
Polo passivo
Advogado(s) - Polo passivo FABIO OLIVEIRA DUTRA - (SP292207-A)
Terceiros Não informado
Voto proferido pelo relator Não informado
Processo
0200330-77.2023.8.06.0094
Número de ordem
Órgão julgador
Órgão julgador colegiado
Relator
61
2º Gabinete da 3ª Câmara de Direito Privado
3ª Câmara de Direito Privado
CLEIDE ALVES DE AGUIAR
APELAÇÃO CÍVEL
Classe judicial
Assunto principal
Polo ativo
Indenização por Dano Material
LUCIMAR MARIA DA CONCEICAO
QUERILENE MARIA DANTAS MOREIRA - (CE24663-A)
BANCO BMG SA
Advogado(s) - Polo ativo
Polo passivo
Advogado(s) - Polo passivo FERNANDA RAFAELLA OLIVEIRA DE CARVALHO - (PE32766-A)
Terceiros Não informado
Voto proferido pelo relator Não informado
Processo
0200201-91.2024.8.06.0141
Número de ordem
Órgão julgador
Órgão julgador colegiado
Relator
62
2º Gabinete da 3ª Câmara de Direito Privado
3ª Câmara de Direito Privado
CLEIDE ALVES DE AGUIAR
APELAÇÃO CÍVEL
Classe judicial
Assunto principal
Polo ativo
Contratos Bancários
MARIA LUCIVANE DA ROCHA FERREIRA
T. K. F. D. S.
Advogado(s) - Polo ativo
Polo passivo
JOAO OTAVIO PEREIRA - (SP441585-A)
BANCO PAN S.A.
Advogado(s) - Polo passivo FELICIANO LYRA MOURA - (CE29481-A)
Terceiros MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO CEARA
Voto proferido pelo relator Não informado
Processo
0223967-50.2020.8.06.0001
Número de ordem
Órgão julgador
Órgão julgador colegiado
Relator
63
2º Gabinete da 3ª Câmara de Direito Privado
3ª Câmara de Direito Privado
CLEIDE ALVES DE AGUIAR
APELAÇÃO CÍVEL
Classe judicial
18


 
Processo
0223967-50.2020.8.06.0001
Assunto principal
Polo ativo
Corretagem
EDMILSON DE SOUSA LIMA FILHO
RONALDO CASSIMIRO LORENZEN PIPPI - (CE24424-S)
Advogado(s) - Polo ativo
Polo passivo
M H EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA
VR ADMINISTRADORA E INCORPORADORA DE IMOVEIS LTDA.
Advogado(s) - Polo passivo LARISSA MARIA ARAUJO GOMES BARROSO - (CE27947-A)
Terceiros Não informado
Voto proferido pelo relator Não informado
Processo
0622496-92.2024.8.06.0000
Número de ordem
Órgão julgador
Órgão julgador colegiado
Relator
64
2º Gabinete da 3ª Câmara de Direito Privado
3ª Câmara de Direito Privado
CLEIDE ALVES DE AGUIAR
Classe judicial
Assunto principal
Polo ativo
AGRAVO DE INSTRUMENTO
Tratamento médico-hospitalar
UNIMED DE FORTALEZA COOPERATIVA DE TRABALHO MEDICO LTDA
DAVID SOMBRA PEIXOTO - (CE16477-A)
SALIZA GINO DE ARRUDA
Advogado(s) - Polo ativo
Polo passivo
Advogado(s) - Polo passivo CAICO GONDIM BORELLI - (CE24895-A)
Terceiros MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO CEARA
Voto proferido pelo relator Não informado
Processo
3001830-18.2025.8.06.0167
Número de ordem
Órgão julgador
Órgão julgador colegiado
Relator
65
2º Gabinete da 3ª Câmara de Direito Privado
3ª Câmara de Direito Privado
CLEIDE ALVES DE AGUIAR
Classe judicial
Assunto principal
Polo ativo
APELAÇÃO CÍVEL
Alienação Fiduciária
ADMINISTRADORA DE CONSORCIO NACIONAL HONDA LTDA
ROBERTA BEATRIZ DO NASCIMENTO - (SP192649-A)
ANTONIA LUZANA DA COSTA FARIAS
Advogado(s) - Polo ativo
Polo passivo
Advogado(s) - Polo passivo LORENA PONTES IZEQUIEL LEAL - (RJ245274-A)
Terceiros Não informado
Voto proferido pelo relator Não informado
Processo
0201109-06.2022.8.06.0114
Número de ordem
Órgão julgador
Órgão julgador colegiado
Relator
66
2º Gabinete da 3ª Câmara de Direito Privado
3ª Câmara de Direito Privado
CLEIDE ALVES DE AGUIAR
APELAÇÃO CÍVEL
Classe judicial
Assunto principal
Polo ativo
Prestação de Serviços
RAFAEL MACEDO
Advogado(s) - Polo ativo
Polo passivo
RAFAEL MACEDO - (CE41259-A)
GISELI NUNES DA SILVA
Advogado(s) - Polo passivo Não informado
Terceiros
MARIA NUNES PEREIRA SILVA
Voto proferido pelo relator Não informado
Processo
0201396-86.2024.8.06.0117
67
Número de ordem
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Processo
0201396-86.2024.8.06.0117
2º Gabinete da 3ª Câmara de Direito Privado
3ª Câmara de Direito Privado
CLEIDE ALVES DE AGUIAR
APELAÇÃO CÍVEL
Órgão julgador
Órgão julgador colegiado
Relator
Classe judicial
Assunto principal
Polo ativo
Serviços de Saúde
HAPVIDA ASSISTENCIA MEDICA LTDA
Advogado(s) - Polo ativo
ANDRE MENESCAL GUEDES - (CE23931-A)
IGOR MACEDO FACO - (CE16470-A)
ISAAC COSTA LAZARO FILHO - (CE18663-A)
Polo passivo
DAIANY MARIA CASTRO NOGUEIRA
Advogado(s) - Polo passivo MAGDA RAYANNE SILVA DO NASCIMENTO - (CE39218-A)
Terceiros MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO CEARA
Voto proferido pelo relator Não informado
Processo
0201015-62.2024.8.06.0090
Número de ordem
Órgão julgador
Órgão julgador colegiado
Relator
68
2º Gabinete da 3ª Câmara de Direito Privado
3ª Câmara de Direito Privado
CLEIDE ALVES DE AGUIAR
APELAÇÃO CÍVEL
Classe judicial
Assunto principal
Polo ativo
Contratos de Consumo
MARIA PINHEIRO DA SILVA BERTOLDO
Advogado(s) - Polo ativo
ANDREZZA VIANA DE ANDRADE - (CE33333-A)
PATRICIA CAJASEIRA DE SA - (CE25193-A)
Polo passivo
BANCO PAN S.A.
Advogado(s) - Polo passivo JOAO VITOR CHAVES MARQUES DIAS - (CE30348-A)
Terceiros Não informado
Voto proferido pelo relator Não informado
Processo
0863668-76.2014.8.06.0001
Número de ordem
Órgão julgador
Órgão julgador colegiado
Relator
69
2º Gabinete da 3ª Câmara de Direito Privado
3ª Câmara de Direito Privado
CLEIDE ALVES DE AGUIAR
Classe judicial
Assunto principal
Polo ativo
APELAÇÃO CÍVEL
Acidente de Trânsito
FRANCISCO WALTEMBERG MENDES DA SILVA
FRANCISCO RAIMUNDO MALTA DE ARAUJO - (CE11817-A)
RAIMUNDO DENNIS COSTA BARBOSA
Advogado(s) - Polo ativo
Polo passivo
Advogado(s) - Polo passivo Não informado
Terceiros Não informado
Voto proferido pelo relator Não informado
Processo
0058109-85.2021.8.06.0112
Número de ordem
Órgão julgador
Órgão julgador colegiado
Relator
70
2º Gabinete da 3ª Câmara de Direito Privado
3ª Câmara de Direito Privado
CLEIDE ALVES DE AGUIAR
APELAÇÃO CÍVEL
Classe judicial
Assunto principal
Polo ativo
Seguro
HAPVIDA ASSISTENCIA MEDICA S.A.
Advogado(s) - Polo ativo
IGOR MACEDO FACO - (CE16470-A)
ISAAC COSTA LAZARO FILHO - (CE18663-A)
ANDRE MENESCAL GUEDES - (CE23931-A)
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Processo
0058109-85.2021.8.06.0112
Polo passivo
FRANCISCA SARAIVA SOBREIRA TEIXEIRA
Advogado(s) - Polo passivo MARCELA MARIA GONDIM CORREIA LIMA - (CE35424-A)
Terceiros Não informado
Voto proferido pelo relator Não informado
Processo
0257792-77.2023.8.06.0001
Número de ordem
Órgão julgador
Órgão julgador colegiado
Relator
71
2º Gabinete da 3ª Câmara de Direito Privado
3ª Câmara de Direito Privado
CLEIDE ALVES DE AGUIAR
APELAÇÃO CÍVEL
Classe judicial
Assunto principal
Polo ativo
Alienação Fiduciária
TATIANA AZEVEDO DE MOURA
MARIA ROSALI GOMES DE AZEVEDO - (CE6359-A)
ITAU UNIBANCO HOLDING S.A.
Advogado(s) - Polo ativo
Polo passivo
Advogado(s) - Polo passivo ROBERTA BEATRIZ DO NASCIMENTO - (SP192649-A)
Terceiros Não informado
Voto proferido pelo relator Não informado
Processo
3000952-12.2025.8.06.0000
Número de ordem
Órgão julgador
Órgão julgador colegiado
Relator
72
2º Gabinete da 3ª Câmara de Direito Privado
3ª Câmara de Direito Privado
CLEIDE ALVES DE AGUIAR
AGRAVO DE INSTRUMENTO
Superendividamento
Classe judicial
Assunto principal
Polo ativo
CICERA EDILENE DE OLIVEIRA
FRANCISCO FERNANDES DA SILVA JUNIOR - (CE30529-A)
BANCO DO BRASIL SA
Advogado(s) - Polo ativo
Polo passivo
Advogado(s) - Polo passivo WILSON SALES BELCHIOR - (CE17314-A)
Terceiros MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO CEARA
Voto proferido pelo relator Não informado
Processo
0005001-93.2016.8.06.0120
Número de ordem
Órgão julgador
Órgão julgador colegiado
Relator
73
2º Gabinete da 3ª Câmara de Direito Privado
3ª Câmara de Direito Privado
CLEIDE ALVES DE AGUIAR
APELAÇÃO CÍVEL
Classe judicial
Assunto principal
Polo ativo
Prescrição e Decadência
RAIMUNDO NONATO DUTRA
MARIA SOCORRO DIAS
TEREZINHA DE JESUS XAVIER SOUSA
SIBELE ROCHA NEVES
TEREZINHA DE JESUS MARQUES RIOS
Advogado(s) - Polo ativo
Polo passivo
ANA CARMEN RIOS - (CE28933-A)
CAIRO DE SOUSA VASCONCELOS - (CE297120-A)
JOSE NEWTON FREITAS FILHO - (CE15833-A)
BANCO DO BRASIL SA
Advogado(s) - Polo passivo WILSON SALES BELCHIOR - (CE17314-A)
Terceiros MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO CEARA
Voto proferido pelo relator Não informado
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Processo
0275134-67.2024.8.06.0001
74
Número de ordem
Órgão julgador
Órgão julgador colegiado
Relator
2º Gabinete da 3ª Câmara de Direito Privado
3ª Câmara de Direito Privado
CLEIDE ALVES DE AGUIAR
APELAÇÃO CÍVEL
Classe judicial
Assunto principal
Polo ativo
Indenização por Dano Moral
HAPVIDA ASSISTENCIA MEDICA LTDA
IGOR MACEDO FACO - (CE16470-A)
ANA LUIZA SERRAO COSTA
Advogado(s) - Polo ativo
Polo passivo
Advogado(s) - Polo passivo FILIPE SILVA GOMES MACEDO - (CE28337-A)
Terceiros Não informado
Voto proferido pelo relator Não informado
Processo
0253008-28.2021.8.06.0001
Número de ordem
Órgão julgador
Órgão julgador colegiado
Relator
75
2º Gabinete da 3ª Câmara de Direito Privado
3ª Câmara de Direito Privado
CLEIDE ALVES DE AGUIAR
APELAÇÃO CÍVEL
Classe judicial
Assunto principal
Polo ativo
Cobrança de Aluguéis - Sem despejo
M D COMERCIO VAREJISTA DE CALCADOS LTDA
FRANCISCO DAS CHAGAS ALCANTARA MACEDO
REGIA MARIA ALCANTARA MACEDO
Advogado(s) - Polo ativo
Polo passivo
Não informado
CONSORCIO SHOPPING PARANGABA
Advogado(s) - Polo passivo MANUEL LUIS DA ROCHA NETO - (CE7479-A)
AMANDA ARRAES DE ALENCAR PONTES - (CE32111-A)
Terceiros
Não informado
Voto proferido pelo relator Não informado
Processo
0231374-68.2024.8.06.0001
Número de ordem
Órgão julgador
Órgão julgador colegiado
Relator
76
2º Gabinete da 3ª Câmara de Direito Privado
3ª Câmara de Direito Privado
CLEIDE ALVES DE AGUIAR
APELAÇÃO CÍVEL
Classe judicial
Assunto principal
Polo ativo
Práticas Abusivas
MARYNA DE OLIVEIRA FERREIRA
MARIA HEDESANDRA DE OLIVEIRA FERREIRA
Advogado(s) - Polo ativo
Polo passivo
RAFAEL MONTEIRO LIMA - (CE42916-A)
TAM LINHAS AEREAS S/A.
Advogado(s) - Polo passivo FERNANDO ROSENTHAL - (SP146730-A)
Terceiros Não informado
Voto proferido pelo relator Não informado
Processo
0050626-60.2020.8.06.0137
Número de ordem
Órgão julgador
Órgão julgador colegiado
Relator
77
2º Gabinete da 3ª Câmara de Direito Privado
3ª Câmara de Direito Privado
CLEIDE ALVES DE AGUIAR
APELAÇÃO CÍVEL
Classe judicial
Assunto principal
Polo ativo
Contratos Bancários
CICERO RICARDO LEAL DA SILVA
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Processo
0050626-60.2020.8.06.0137
Advogado(s) - Polo ativo
DOMINIK BARROS BRITO FERREIRA - (CE37479-A)
ANTONIO HELDER GUERRA LOBO FILHO - (CE42605-A)
Polo passivo
BANCO VOTORANTIM S.A.
Advogado(s) - Polo passivo ANTONIO DE MORAES DOURADO NETO - (PE23255-A)
Terceiros Não informado
Voto proferido pelo relator Não informado
Processo
0200637-87.2023.8.06.0043
Número de ordem
Órgão julgador
Órgão julgador colegiado
Relator
79
2º Gabinete da 3ª Câmara de Direito Privado
3ª Câmara de Direito Privado
CLEIDE ALVES DE AGUIAR
APELAÇÃO CÍVEL
Classe judicial
Assunto principal
Polo ativo
Práticas Abusivas
BANCO PAN S.A.
Advogado(s) - Polo ativo
Polo passivo
ANTONIO DE MORAES DOURADO NETO - (PE23255-A)
LUIZ TASSO DE SA BARRETO FEITOSA
BANCO BRADESCO FINANCIAMENTOS S.A.
Advogado(s) - Polo passivo WYTHALLO THAYLLON SEDRIM NASCIMENTO - (CE40158-A)
Terceiros Não informado
Voto proferido pelo relator Não informado
Processo
0006507-55.2019.8.06.0167
Número de ordem
Órgão julgador
Órgão julgador colegiado
Relator
80
2º Gabinete da 3ª Câmara de Direito Privado
3ª Câmara de Direito Privado
CLEIDE ALVES DE AGUIAR
APELAÇÃO CÍVEL
Classe judicial
Assunto principal
Polo ativo
Reconhecimento / Dissolução
ANA GLEICE DE SOUSA
Advogado(s) - Polo ativo
Polo passivo
PAULO CAIO MEDEIROS DE MELO - (CE40860-A)
JORGE ANTONIO JORDAO BORGES
Advogado(s) - Polo passivo ANDRESSA DE NAZARE CORDEIRO GONDIM - (CE27425-A)
JOSE NEWTON FREITAS FILHO - (CE15833-A)
ELLEN FERNANDA LIMA FIGUEIREDO - (CE25055-A)
Terceiros
MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO CEARA
Voto proferido pelo relator Não informado
Processo
3037449-56.2024.8.06.0001
Número de ordem
Órgão julgador
Órgão julgador colegiado
Relator
81
2º Gabinete da 3ª Câmara de Direito Privado
3ª Câmara de Direito Privado
CLEIDE ALVES DE AGUIAR
APELAÇÃO CÍVEL
Classe judicial
Assunto principal
Polo ativo
Seguro
FRANCISCO ANDRE DA COSTA
BRUNO BOYADJIAN SOBREIRA - (CE38828-A)
BANCO VOLKSWAGEN S.A.
Advogado(s) - Polo ativo
Polo passivo
Advogado(s) - Polo passivo FRANCISCO DE ASSIS LELIS DE MOURA JUNIOR - (PE23289-A)
Terceiros Não informado
Voto proferido pelo relator Não informado
Processo
0214794-60.2024.8.06.0001
82
Número de ordem
23


 
Processo
0214794-60.2024.8.06.0001
Órgão julgador
Órgão julgador colegiado
Relator
4º Gabinete da 3ª Câmara de Direito Privado
3ª Câmara de Direito Privado
PAULO DE TARSO PIRES NOGUEIRA
APELAÇÃO CÍVEL
Classe judicial
Assunto principal
Polo ativo
Alienação Fiduciária
NERO DO ESPIRITO SANTO SOUZA FILHO
BRUNO BOYADJIAN SOBREIRA - (CE38828-A)
Advogado(s) - Polo ativo
Polo passivo
AYMORE CREDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S.A.
AYMORE CREDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S.A.
Advogado(s) - Polo passivo MARCO ANTONIO CRESPO BARBOSA - (SP115665-A)
Terceiros Não informado
Voto proferido pelo relator Não informado
Processo
3029553-25.2025.8.06.0001
Número de ordem
Órgão julgador
Órgão julgador colegiado
Relator
83
2º Gabinete da 3ª Câmara de Direito Privado
3ª Câmara de Direito Privado
CLEIDE ALVES DE AGUIAR
APELAÇÃO CÍVEL
Classe judicial
Assunto principal
Polo ativo
Inventário e Partilha
ANA LUCIA MIGUEL DA SILVEIRA
Advogado(s) - Polo ativo
RODRIGO FREIRE CARVALHO - (CE22886-A)
DANIEL HOLANDA LEITE - (CE13714-A)
Polo passivo
ABELARDO ALVES MIGUEL
Advogado(s) - Polo passivo Não informado
Terceiros Não informado
Voto proferido pelo relator Não informado
Processo
0050760-20.2021.8.06.0051
Número de ordem
Órgão julgador
Órgão julgador colegiado
Relator
84
2º Gabinete da 3ª Câmara de Direito Privado
3ª Câmara de Direito Privado
CLEIDE ALVES DE AGUIAR
APELAÇÃO CÍVEL
Classe judicial
Assunto principal
Polo ativo
Serviços Hospitalares
HOSPITAL ANTONIO PRUDENTE LTDA
Advogado(s) - Polo ativo
IGOR MACEDO FACO - (CE16470-A)
ISAAC COSTA LAZARO FILHO - (CE18663-A)
ANDRE MENESCAL GUEDES - (CE23931-A)
Polo passivo
LUISA MARIA TORRES VERCOSA
Advogado(s) - Polo passivo DIEGO ALVES FRANCO SOARES - (CE42901-A)
MARCELO DE QUEIROZ PORFIRIO - (CE43259-A)
Terceiros
MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO CEARA
Voto proferido pelo relator Não informado
Processo
3000529-62.2025.8.06.0029
Número de ordem
Órgão julgador
Órgão julgador colegiado
Relator
85
4º Gabinete da 3ª Câmara de Direito Privado
3ª Câmara de Direito Privado
PAULO DE TARSO PIRES NOGUEIRA
APELAÇÃO CÍVEL
Classe judicial
Assunto principal
Polo ativo
Práticas Abusivas
ANTONIO INACIO DE LIMA
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Processo
3000529-62.2025.8.06.0029
Advogado(s) - Polo ativo
FRANCISCO REGIOS PEREIRA NETO - (CE25034-A)
FRANCISCO AUGUSTO OLIVEIRA PAES DE ANDRADE - (CE38088-A)
Polo passivo
BANCO BMG SA
Advogado(s) - Polo passivo ANTONIO DE MORAES DOURADO NETO - (PE23255-A)
Terceiros Não informado
Voto proferido pelo relator Não informado
Processo
0190178-65.2017.8.06.0001
Número de ordem
Órgão julgador
Órgão julgador colegiado
Relator
86
2º Gabinete da 3ª Câmara de Direito Privado
3ª Câmara de Direito Privado
CLEIDE ALVES DE AGUIAR
APELAÇÃO CÍVEL
Classe judicial
Assunto principal
Polo ativo
Contratos Bancários
CLEIDSON JUNIO SILVA
CARLOS SAMUEL DE GOIS ARAUJO - (CE29852-A)
BANCO DO BRASIL SA
Advogado(s) - Polo ativo
Polo passivo
Advogado(s) - Polo passivo DAVID SOMBRA PEIXOTO - (CE16477-A)
Terceiros Não informado
Voto proferido pelo relator Não informado
Processo
0269497-09.2022.8.06.0001
Número de ordem
Órgão julgador
Órgão julgador colegiado
Relator
87
2º Gabinete da 3ª Câmara de Direito Privado
3ª Câmara de Direito Privado
CLEIDE ALVES DE AGUIAR
Classe judicial
Assunto principal
Polo ativo
APELAÇÃO CÍVEL
Obrigação de Fazer / Não Fazer
MARIA MARGARIDA SILVA DAS CHAGAS
CARLOS ERGER ALVES DE LIMA - (CE34505-A)
NOTRE DAME INTERMEDICA SAUDE S.A.
Advogado(s) - Polo ativo
Polo passivo
Advogado(s) - Polo passivo FERNANDO MACHADO BIANCHI - (SP177046-A)
Terceiros Não informado
Voto proferido pelo relator Não informado
Processo
0269409-34.2023.8.06.0001
Número de ordem
Órgão julgador
Órgão julgador colegiado
Relator
88
2º Gabinete da 3ª Câmara de Direito Privado
3ª Câmara de Direito Privado
CLEIDE ALVES DE AGUIAR
APELAÇÃO CÍVEL
Classe judicial
Assunto principal
Polo ativo
Seguro
BRADESCO VIDA E PREVIDENCIA S.A.
Advogado(s) - Polo ativo
PAULO FERNANDO DOS REIS PETRAROLI - (SP256755-A)
ANA RITA DOS REIS PETRAROLI - (CE31493-A)
Polo passivo
KARINNE DE SOUSA MARQUES MAGALHAES
KATHARINNE DE SOUSA MARQUES MAGALHAES
JACKSON DE SOUSA MARQUES MAGALHAES
Advogado(s) - Polo passivo PAULO ANDERSON LACERDA VASCONCELOS - (CE32376-A)
Terceiros Não informado
Voto proferido pelo relator Não informado
Processo
0262850-61.2023.8.06.0001
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Número de ordem
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Processo
0262850-61.2023.8.06.0001
Órgão julgador
Órgão julgador colegiado
Relator
4º Gabinete da 3ª Câmara de Direito Privado
3ª Câmara de Direito Privado
PAULO DE TARSO PIRES NOGUEIRA
CONFLITO DE COMPETÊNCIA CÍVEL
Interpretação / Revisão de Contrato
Classe judicial
Assunto principal
Polo ativo
FRANCISCO MAMEDE DE BRITO
Juiz de Direito da 1ª Vara Cível da Comarca de Fortaleza
Advogado(s) - Polo ativo
Polo passivo
0ª Vara Cível da Comarca de Fortaleza
Advogado(s) - Polo passivo Não informado
Terceiros
Não informado
J MACEDO S/A
2
FRANCISCO MAMEDE DE BRITO FILHO
CRISTIANE PINHEIRO DIOGENES
CRISTIANE PINHEIRO DIOGENES
MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO CEARA
Voto proferido pelo relator Não informado
Processo
3000630-34.2023.8.06.0041
Número de ordem
Órgão julgador
Órgão julgador colegiado
Relator
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5º Gabinete da 3ª Câmara de Direito Privado
3ª Câmara de Direito Privado
Classe judicial
Assunto principal
Polo ativo
APELAÇÃO CÍVEL
Indenização por Dano Material
MARIA SILVANA DE OLIVEIRA MONTEIRO
REGINALDO GONCALVES DE MACEDO - (CE11784-A)
BANCO BRADESCO S/A
Advogado(s) - Polo ativo
Polo passivo
Advogado(s) - Polo passivo FRANCISCO SAMPAIO DE MENEZES JUNIOR - (CE9075-A)
Terceiros MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO CEARA
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Processo
Acordão
3000630-34.2023.8.06.0041
<p style="text-align: center;"> <img
src="data:image/png;base64,iVBORw0KGgoAAAANSUhEUgAAAEwAAABnCAYAAACq/K
TeAAAAAXNSR0IArs4c6QAAAARnQU1BAACxjwv8YQUAAAAJcEhZcwAAFxEAABcRAco
m8z8AAEulSURBVHhe7b11YFbH1vZNcZdCqRfquMfdiOGQhLi7IEmIu5OEKIEEd3cpbqXU
KFqhLVRwCrRAcenvXbPvpHJOj7ynz3mf749vOHP2fd/ZMnPNtda61uzZu434D8svvzzhCY
+
+tiOLQ0hA+XhbJ9roQimKdyYhyJk1AT/a3Zl62DwcXT5Bz+XFwqT875oYTPXYwrlb98R5u
QmrMeCb727C8KoJ35k1kZVUQNbnjGWHXj/fe3aW1/bei+qJA+/cQ+48Zpsr1H36gRsylOt2
LA0tj2L8wgPeWR7F0qjtTJ9pQnjqaucUBLK8MYdtcYdb8SLbNCmbzjCDWVgWyssKP5eXe
LCoZz4JiN+YVujEn35XZ+fI5byyL8kYJw8YwX863aJoPS8u8WVHhzbrpfnIOP7bPDmDXvG
D2Cmu3zolgRWUQswu8mBrvREWKE7sWhHBgUbC0K4iDK2MJcTfh0LvbdY3/Az4KsHqm
/UawcWYom6RumTWBqhQ3IscOYM30aLbMiZS/B0hA8WdNjT/LKwJZXBrEvKlBeAmoYa
DmZYyVsxxJPkxtmSHWUgQUcAaEORuhJ+XDcGBw1m+uJafb93Q2qvarQtcDdt/v/wlhila
6UmLEc3LdTa68Sq3+1/M8AJuXDA7vJnOTNkopIts6LIV2iU260tWgxZ3HI5hSkRNPjledFPeRFL5tWxfuVydmzewnt79nP4/Y84fuw4X5z6jO+/O82Fc99y+eJZrsu5f7r+Iz/duM7Nmz9x6
ZNbvx0ixvXb0pHr/DDhQtcOv8tZ05/xpdffsrJk8f4+KMPeG//PnZv2cSG5QtZOGsaVWW5F
+ 
Processo
3000630-34.2023.8.06.0041
4
aYEqfUBv0IxyxFoU/Is4Xj9QIJksGMnVmCTOWzGDVjtUc+ORdzpz7htt3bwvjH3H06BEyM
tP55JNPdH3+TxmmyvoNGygVdp2TkHzn3i1W71yLf0Yk9hPHYxAxnD4SubqJCu8cZESbIA
OaBvbnqSDpfOgAGkUNockEPZrFGdE80YTmKca0SJXPGSY0zTClaaYZzbPMaCq1mbaV
3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//ikF+bns279HNNZ9Dp88jHXISDr4DuTpCANaOrxMu/G9aJMs5pKtzOKPDfp9/dW3aPTX
AdZUAG6bak2HKVZ0jDClnetg2tv15WnJITubG9PF3pauI5x50c6KzqZGvDJ8OM86OtBxqC
XtrPVpbzOAdiMG0cFP5MlkHSMb5whYUhVrlen/WVv+rDYRwJopNitTFv/YKt6Ul8YPIaE6k
2
s3rnDn1k0qq0TbLZyn6cuG0qhhevnKpUuUFhexcsVSHjy6w5nvv8ZD9FR770G0TDWlhV
C+c6Q+rR1fpY17b3H85gKA+I5fgfmzhqkRbwDLlPaJFnQK0aedcz86mujT3dGJV4e5oR+Sg
sf0DQSu+oTA9SewyqzDNHkGQWuP4bvmOF5LD2KbNYPe7qG8PdqTLjY2tBo6mFbu/QU
4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7hvv4hz5XoGBsRiOTELp9x5jK5Yx9C8BRil1+G+4QR++6/jtUsCgNSxS7/AKHc9w+e/T+S
b7GfMo3Whv21GZTWKmiJSFb+V0mgvwVMG3iprVLE3/oOIDgjmh8uXhIzfMiSZYuEWXm
2 
Processo
3000630-34.2023.8.06.0041
PqKMPE1PuODqGd6du0TdCnSZ5ETck4FFBKl+mEtvg2UQDNwwdgGj6cE19+rt1+mzFzJj
NqanjyuP5OgcDyp4Cp0gBaXV0ds2bU8khYduD4IfoG2dAybDBd04eSuLeWLd99yJJTOxk4
1
9
8
U30lyTGCRIVRcW/aj4Mt/m7CNl/gd4TKxi/7BN81h6hr2sEDi4jiQpxwstlBHp2w4RhswjfdxV
AXZozSZCd5/DKGk+DtP3Cusu4b/1NCZFa4SdqwmpXkv6tBqOHP2Yh/du8/j+Q4noD7Qp
wtnv2PevMWEJecyODAB49xVuC/9isC579Ld2YmWohVbacm5+GBN+Uu010SsmrU1o13
gYHwzIngkefUnR49QXFLCieO6mQpttXU9Jqr8HcMe16N64MB+KkrK+Par01y5+QN2E0Sb
hQ2hS+5QrBfG0DN9NPo1Abxd7UEbAaxlQE9esjPFNrIQ68yl+Aiz7MrXM7R0HR7iW/qMiW
CkAJWREkzipHCM7J0wS6ogcOPXAtJs3JZ9wIi5exk0ZRbeG88RvOs89uKrDMS3jZr/AX4F
s1m6ajU7D+zU1uE/vqtbXHLn8QMmZ+Vi5zOBgT5JOJSLwN12lqDtlwhac5gBXiE0t+xJh3iV
+O/EOscMafpGzGdVM7I+EIMrBzZ9s5OSqYV0s9+JM6ps7FJmy2AbkBvUim+c/fgULqWAXf25W2LHgx2HMLgkYYMGKHPgOFD6DVyAL1GDKa/kz59hg+k98h+9LKWPvR+jg5+g/4I
mAaaMS1TjHnaZyAZMws1HL49/S35ebliCcc0LBpWJYpJqg+6L2fPnaOivJwDe/dq3yuX1ko
0
7
8
EicpGb26++21IZucA/PIeW8eIxZPptNkY+1GandR+UbJ4rviczGIL8A8XlgWH4TNZG+GTg
GclIsZjEJmE+YjGlCLMYiWM0npGI1IRHrybE4TQ7B1ssO+3FW2A23Y6TZIBK97SmcMIq
SHtyQ+3IDbEjR2RDZtBQEgPsmORjTZyPHVN87UgQJiWK+cWJQI13t2KShxmTx1sQ52p
DjKs5Ue7m+A+TvFIAa+8zQJsw0NI7NROrVYmWsm0eMhCHOA9OfX1KAPqFvJIiNm/e/Ct
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Processo
3000630-34.2023.8.06.0041
YqjSSmCkb3Q97BKii/ALuSFr0w9VLeKaG0sK3r7YWTK0Q7FHhSpcpFnRNs6FnzXjaCSPa
Wr1JnxFjGTOjDtvKGThULcShci7W1TOwq5zN0IqFWFYuwKZyPs6yHTF9MUOr5sv3Oqyn
1nU4tqm6rtcpJWwr7XrW7xgY8jQvGnYVC8Sk5wvwCl/pgCrxTGvmJFRk9m+dz/rt+3AOjqW
oWKutgKs/oR4knPjuPLJEn45tZ59M5OZO8mFzcKOnVk+0lkP8UW+zI0dh4vxmwwRQEbo
SDdexjh4sRH6L2Fu0V/UvxGEOZsjHG3DtgOeIEMT1vxf0HsyBZzznQXwIJIGC9C1lQAi9S
9
XLEWtbVNz+wow5cfqLUhqM0WKsD7YT3Th85MnNTzKJevZvWuX5vw1wI4d/YQ08SWPH
z7m0rUfCM6ZQFP3N2meI6Mg5qdWRmuzlIpl2sl1F1A2315C8fNWgzBPS8euZqH4rQWaa
VqJ77KtqJVoGMf8NWvVZdi8ey/mYROxq5olDn8+Fml5RKRE8+W+mfD1Wg4vzaM8bDgb0
7
7
0ZmbzIoMIiRNcosRZOJ0x+aW0xcaRm37yiTFI5pIlmn+27dvU1hbR2mwROwT8rCNcqXozvbBUPP13B/U9Xc2hJJiUR9lRFOgkgrhI1A4VBYWT5OBHp6izmZsUc0W7vSAq1R4LEfgFq
R7aXgObD9rwg/BwH08XkZdonSXqnrbJWfROTVD5MAfS7qvk0xTbpkwJQLS8Y7GPDh0c/
v69u5SWTKVRvHTw4tlz/PTjdbJmFdDSrYe2Jl+bkcwwoGW+Je2ybWidICxKs6a1REulybQ
LqhV98lk99tJJmNjC8jX6jhvLSImAZkXlGMRMxsrTG9+IMLKnTcXe3Q3jkaMZYGdP75GjsM
Jx14CxVCJqrYiQ8xjoiiZOoWbR5bz6ORKHpxcweMvN3LxwBzWFARTE+1EVbgDc6e4k+
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3 
Processo
3000630-34.2023.8.06.0041
JJmpHWD20RXUP9G7B+BUwBK4C1EpK86qbH/vf3aT5s2dLFNEpLSearr07z063blCyaSe
uRvWiTquirDlLhV3JHEa5Kj+nWuquqwFInlgsIA9UMRmPxeWo9adtAA1obvMWQ0HCGT5
+tJr0MXqOd+0DaZ9rw9ARD2jh2p9XYt2ibKAOrZShijjK42ixMff80HSZVA0y+P51oQbvRPZFWmEWeoNACqMN081EP8mkkNCe2vP/rQ2fZ2u5kMY6OUpzn0KQwumCsuqsamehe30
TjWLGR4ZiGu4UF8enCtOPNtkluuE9Ncw7VPVvD1nllslMQ8NHQYr5m/Rpuhr9E+TJgvg9
+
pYrcTR/JEMnNKH4kJUVc+dNxPg1AtDmkum0n6CiFIxzzYC2jOxksmk2dAsWp9uHoZk1xZ
p7wN6II5+//73yMvJ5eTJ395u10g95dCwgP/27dssXLiQ8vJyzp07r03HfPrNKfzSJ/Kih7E2H9
5KIkwTbUGdipxCaQGlmdi9iqo6iSFVGtZIrfQT4NSbT9rI6DUXtrWQznSUUew4tg9tjd+Q3LO
X+DdLBnm6Yyr5pWVCMtYp6Zh4eDLWYywHtyziE3H8e5cXML9yMomTxmI/YhAv6r9AJ5t
X6BQgkTDBWAZF2JFlR9ssJ5qpJ3NVFFSmqOa+1FaZpvJV2iIUNfAWkljLADoL00b2pLOn
ehXDUCqXzeTn2z9pT7Dtee8gaVnZHP7osIZNQ2n0y2PdQ/INd3cVaAsWzKd4ahHfnvoCC
RGcvXaF/NkV9PW2orU0sqV60YdS/OIbGqutAKWLpjrAlBNVv6k3pvSUIOG4bDJt42SkxR8
2
E7NtIx3qEGtCu8AhmlBuYfE6bUzfopNFb56xHkAX0568atETA6f+DLJ9U1KqF+lo3JW2li/R
ybU3nSMMeTrBUntFQ5MUYXCCPoY1/ljPiqZJrB6NUyT6ZVpJm5ROVIxT4CnmGwrzDeRv
RnRIM6ez3yAR2S8xMsSdd/bu4v6j+9z4+Qab39lMZlYG73/4vobJ70sjbcFYfW14EFw9Y7Ry
+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vUfuG+5Mq7d+7Q3i00e84scTdH5FedFTW8/upflX8O2O+KGKn2r6F89/1Z1B2nHImkixYt5s
rFK9r9u1s/3+TDYx+RMTOP3l5iEj6DJZGXNEmAaapeMqTkhnRYS0U0XyQMyhZfk2pE/0p
Pph1fyfcPr3OVu6z+9oBEvUlaQFA+Te2vjtduVggrFbvUDEkTMcvWSeZalO3iOhDnSe4s3L
CUb89/yy8PHvL47gM+Pn6MovISyiqmcfC9A9JO3UvVVHkiYP0zVv2+/FPA1Cl+O42AJWn
UL/WZgSqPHt7jqzNfsWjZMtIlrdq8fgvXL1+XRj7hp5s3+ODEYeLLMnjD3Yi2Af1olSDpijJRlY
6oKCaMa5QlUSxHGCKAPZNkQ9TaIs7e/5EfuMP8E1t5NcVRWKTMWCcPmitWaQFBbSW
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Processo
3000630-34.2023.8.06.0041s+CfMqZ1JiXobpjBYTQ6oov5rhP/t8t8DTHDSwrZW1evXfzOT458cpax8GmXi3z748DCCg
gSG+yzdvgqzqFG09x5AJ78hPOcymKjSJE59o3t28eqla6xZv07zjcsWL9HejK6KOrWaNW5
0fh/s/wXAVOI6dil/bcoparXtDR06ed7d9iwcSO5uXmsW7ueGzd+4uEvD9l3+F1GRXsxeLg
FedOLufLTD9r+Z778iurySu2dEifqXxeqirqCdhlV//t4/fcA+3eLmlYpKy9jujhsLbJJwq/en/rO9m
aa+bV208+eO8Q+Tm5rJHE/6efftKO+2/4p3+n/K8ApjqrTLTBTK9KUjxr1izKyso4e/aspttUV
auW9+3bR052Nnv36J5/UuVvj/9/Wf5XAWvYqqKmxtWDrSUiDy5fvMSDe/f58P0PSE5Kkgh
VNtHZ3W/Met/g2X/6yapyu9BUy9JWrp4MR8eep/szCw+OfzbVPFv/5nW/73y/wnAFFMa2H
4
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LlyhUS4qfg7+MrwC3Rfmsoao//H7D60gCY2u7asZPioqmSf+pkw/+G6f15gf8DLlMncTlWGu
AAAAAASUVORK5CYII=" alt="" /></p><p style="text-align: center;"> <strong style="font-
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<strong>APELADO: BANCO BRADESCO S/A</strong> </span>
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INEXISTÊNCIA DE RELAÇÃO JURÍDICA. LITIGÂNCIA PREDATÓRIA.
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<
span style="color: #000000;">Trata-se de Embargos de Declaração opostos
contra</span>
<span style="color: #000000;">Acórdão proferido por esta terceira
<span style="color: #000000;">que</span>
Câmara de Direito Privado</span>
<
span style="color: #000000;">negou provimento ao recurso de apelação da
embargante,</span>
<span style="color: #000000;">confirm</span>
<span
style="color: #000000;">ando</span>
<span style="color: #000000;">a sentença de
primeiro grau.</span></span> </span> </span></p><p style="line-height: 100%; margin-
bottom: 0cm" align="justify"> <span style="color: #000000;"> <span style="font-family:
&
quot;Times New Roman&quot;, serif;">
<span style="font-size: 12pt;">
<strong>II.
Questão em Discussão</strong>
</span> </span> </span></p><p style="line-height:
1
00%; margin-bottom: 0cm" align="justify"> <span style="color: #000000;"> <span
style="font-family: &quot;Times New Roman&quot;, serif;">
<span style="font-size:
1
2pt;">Consiste em verificar se houve vício no julgado.</span> </span> </span></p><p
style="line-height: 100%; margin-bottom: 0cm" align="justify"> <span style="color:
#
000000;"> <span style="font-family: &quot;Times New Roman&quot;, serif;">
<span
style="font-size: 12pt;">
<strong>III. Razões de Decidir</strong>
</span> </span>
<
/span></p><p style="line-height: 100%; margin-bottom: 0cm" align="justify"> <span
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style="color: #000000;"> <span style="font-family: &quot;Times New Roman&quot;,
serif;">
<span style="font-size: 12pt;">1. Os embargos de declaração são cabíveis
apenas nos casos de omissão, obscuridade, contradição ou erro material, conforme art.
1
.022 do CPC. No caso, a discussão foi decidida nos termos da lide e de forma acertada,
não se verificando omissão.</span> </span> </span></p><p style="line-height: 100%;
margin-bottom: 0cm" align="justify"> <span style="color: #000000;"> <span style="font-
family: &quot;Times New Roman&quot;, serif;">
<span style="font-size: 12pt;">2. O
fracionamento deliberado de ações com pedidos e causas de pedir semelhantes deve ser
combatido pela má-fé processual e pelo desrespeito à economia processual e à
cooperação. A nova Recomendação nº 159/2024 do CNJ, orienta aos julgadores,
identificarem e prevenirem a litigância abusiva reforçando a necessidade de coibir tais
práticas.</span> </span> </span></p><p style="line-height: 100%; margin-bottom: 0cm"
align="justify"> <span style="color: #000000;"> <span style="font-family: &quot;Times
New Roman&quot;, serif;">
<span style="font-size: 12pt;">3. A jurisprudência do STJ e
deste Tribunal não admite embargos de declaração para rediscutir matéria já apreciada,
conforme Súmula 18 do TJCE.</span> </span> </span></p><p style="line-height:
1
00%; margin-bottom: 0cm" align="justify"> <span style="color: #000000;"> <span
style="font-family: &quot;Times New Roman&quot;, serif;">
2pt;"> <strong>IV. Dispositivo</strong> </span> </span> </span></p><p
style="line-height: 100%; margin-bottom: 0cm;" align="justify"> <span style="color:
000000;"> <span style="font-family: &quot;Times New Roman&quot;, serif;">
style="font-size: 12pt;">Recurso conhecido e não provido.</span> </span>
/span></p><p style="line-height: 100%; margin-bottom: 0cm;" align="justify"> <span
style="color: #000000;"> <span style="font-family: &quot;Times New Roman&quot;,
serif;"> <span style="font-size: 12pt;"> <br /> </span> </span> </span></p><p
style="line-height: 100%; orphans: 0; widows: 0; margin-bottom: 0.21cm;" align="justify">
<span style="font-size:
1
#
<span
<
<
strong style="font-size: 12pt; font-family: &quot;Times New Roman&quot;,
serif;">ACÓRDÃO:&#160;</strong></p><p style="line-height: 150%; margin-top: 0.14cm;
margin-bottom: 0.14cm;" align="justify"> <span style="color: #000000;"> <span
style="font-family: &quot;Times New Roman&quot;, serif;">
<span style="font-size:
1
2pt;">Vistos, relatados e discutidos estes autos, acorda a 3ª Câmara Direito Privado do
Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, por unanimidade de votos, em
strong>CONHECER</strong> dos embargos para <strong>NEGAR-LHES
provimento</strong>, nos termos do voto do Desembargador Relator.&#160;</span>
<
<
0
<
/span> </span></p><p style="line-height: 100%; margin-top: 0.14cm; margin-bottom:
.14cm" align="left"> <span style="font-family: &quot;Times New Roman&quot;, serif;">
span style="font-size: 12pt;"> <span style="color: #000000;">Fortaleza/</span> <span
style="color: #000000;">CE</span> <span style="color: #000000;">,</span> <span
style="color: #000000;">data registrada pelo sistema</span> <span style="color:
#000000;">.</span></span> </span></p><p style="line-height: 100%; margin-top: 0.07cm;
margin-bottom: 0cm; page-break-after: avoid" align="center">&#160;</p><p style="line-
height: 100%; margin-top: 0.07cm; margin-bottom: 0cm; page-break-after: avoid"
align="center">&#160;</p><p style="line-height: 100%; margin-top: 0.07cm; margin-
bottom: 0cm" align="center"> <strong style="font-size: medium;"> <span style="font-
family: &quot;times new roman&quot;, times;">CLEIDE ALVES DE AGUIAR</span>
<
/strong></p><p style="line-height: 115%; orphans: 0; widows: 0; margin-bottom: 0.21cm;"
align="center"> <span style="font-size: medium;"> <span style="font-family: &quot;times
new roman&quot;, times;">Desembargadora Presidente do Órgão Julgador</span>
<
/span></p><p style="line-height: 100%; orphans: 0; widows: 0; margin-bottom: 0.21cm;"
align="center"> <span style="font-size: medium;"> <span style="font-family: &quot;times
new roman&quot;, times;">
<br />
<br /> </span> </span></p><p style="line-
height: 100%; orphans: 0; widows: 0; margin-bottom: 0.21cm;" align="center"> <span
style="font-size: medium;"> <span style="font-family: &quot;times new roman&quot;,
times;">
<br />
<br /> </span> </span></p><p style="line-height: 100%; orphans:
0
; widows: 0; margin-bottom: 0.21cm;" align="center"> <span style="font-size: medium;">
strong> <span style="font-family: &quot;times new roman&quot;, times;">FRANCISCO
<
LUCÍDIO DE QUEIROZ JUNIOR</span> </strong> </span></p><p style="line-height:
100%; orphans: 0; widows: 0; margin-bottom: 0.21cm;" align="center"> <span style="font-
size: medium;"> <span style="font-family: &quot;times new roman&quot;,
times;">Desembargador Relator</span> </span></p><p align="center"> <span
style="font-family: &quot;times new roman&quot;, times;"> <br /> </span></p><p
style="text-align: center;">&#160;</p><p style="text-align: center;">&#160;</p><p
style="text-align: center;"> <span style="font-size: small;"> <strong>
<span
style="font-size: medium;">
times;">RELATÓRIO</span>
<span style="font-family: &quot;times new roman&quot;,
</span> </strong> </span></p><p style="line-height:
1
50%; text-indent: 2cm; margin-bottom: 0cm;" align="justify"><span style="color:
#
000000;"> <span style="font-family: &quot;Times New Roman&quot;, serif;"> <span
style="font-size: 12pt;">Trata-se de</span> </span></span> <span style="color:
#000000;"> <span style="font-family: &quot;Times New Roman&quot;, serif;"> <span
style="font-size: 12pt;"> <strong>Embargos de Declaração</strong> </span>
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/span></span> <span style="color: #000000;"> <span style="font-family: &quot;Times
New Roman&quot;, serif;"> <span style="font-size: 12pt;">opostos por</span>
/span></span> <span style="color: #000000;"> <span style="font-family: &quot;Times
New Roman&quot;, serif;"> <span style="font-size: 12pt;"> <strong>Maria Silvana de
<
<
Oliveira Monteiro</strong> </span> </span></span><span style="color: #000000;">
<
span style="font-family: &quot;Times New Roman&quot;, serif;"> <span style="font-size:
2pt;">em face de</span> </span></span> <span style="color: #000000;"> <span
1
style="font-family: &quot;Times New Roman&quot;, serif;"> <span style="font-size:
1
2pt;">
<strong>Acórdão</strong> </span> </span></span> <span style="color:
#
000000;"> <span style="font-family: &quot;Times New Roman&quot;, serif;"> <span
style="font-size: 12pt;">proferido pela Terceira Câmara de Direito Privado</span>
<
/span></span> <span style="color: #000000;"> <span style="font-family: &quot;Times
New Roman&quot;, serif;"> <span style="font-size: 12pt;">(fls. 172/181)</span>
<
/span></span><span style="color: #000000;"> <span style="font-family: &quot;Times
New Roman&quot;, serif;"> <span style="font-size: 12pt;">, quando do julgamento
do</span> </span></span> <span style="color: #000000;"> <span style="font-family:
&
quot;Times New Roman&quot;, serif;"> <span style="font-size: 12pt;">
<
strong>Recurso de Apelação</strong> </span> </span></span> <span style="color:
000000;"> <span style="font-family: &quot;Times New Roman&quot;, serif;"> <span
#
style="font-size: 12pt;">diante de sentença extintiva prolatada pelo</span>
<
/span></span> <span style="color: #000000;"> <span style="font-family: &quot;Times
New Roman&quot;, serif;"> <span style="font-size: 12pt;">Douto Juiz de Direito
da</span> </span></span><span style="color: #000000;"> <span style="font-family:
&
quot;Times New Roman&quot;, serif;"> <span style="font-size: 12pt;">Vara Única da
Comarca de Aurora</span> </span></span><span style="color: #000000;"> <span
style="font-family: &quot;Times New Roman&quot;, serif;"> <span style="font-size:
1
<
1
2pt;">
<strong>,</strong> </span> </span></span> <span style="color: #000000;">
span style="font-family: &quot;Times New Roman&quot;, serif;"> <span style="font-size:
2pt;">em</span> </span></span> <span style="color: #000000;"> <span style="font-
family: &quot;Times New Roman&quot;, serif;"> <span style="font-size: 12pt;">
<
strong>Ação Declaratória de Inexistência de Relação Jurídica c/c Reparação por Danos
Morais e Materiais</strong> </span> </span></span><span style="color: #000000;">
<span style="font-family: &quot;Times New Roman&quot;, serif;"> <span style="font-size:
2pt;">,</span> </span></span> <span style="color: #000000;"> <span style="font-family:
1
&
quot;Times New Roman&quot;, serif;"> <span style="font-size: 12pt;">com a seguinte
ementa:</span> </span></span></p><p style="line-height: 100%; margin-left: 4cm;
margin-bottom: 0cm; background: transparent; break-before: auto;" align="justify"> <span
style="color: #000000;"> <span style="font-family: &quot;Times New Roman&quot;,
serif;">
<span style="font-size: 11pt;">EMENTA: DIREITO CIVIL E PROCESSUAL
CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE RELAÇÃO
JURÍDICA C/C REPETIÇÃO DE INDÉBITO E INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS.
SENTENÇA COM INDEFERIMENTO DA EXORDIAL. AUSÊNCIA DE INTERESSE DE
AGIR. MULTIPLICIDADE DE AÇÕES. FRACIONAMENTO DELIBERADO DE DEMANDAS
SIMILARES. ABUSO DO DIREITO DE DEMANDAR CONFIGURADO. PRECEDENTES.
RECOMENDAÇÃO Nº 159/2024 DO CNJ. MUDANÇA DE ENTENDIMENTO DESTE
RELATOR APÓS RECOMENDAÇÃO DO CNJ. RECURSO CONHECIDO E
DESPROVIDO. DECISÃO MANTIDA.</span> </span> </span></p><p style="line-
height: 100%; margin-left: 4cm; margin-bottom: 0cm; background: transparent;"
align="justify"> <span style="color: #000000;"> <span style="font-family: &quot;Times
New Roman&quot;, serif;">
/span> </span></p><p style="line-height: 100%; margin-left: 4cm; margin-bottom: 0cm;
background: transparent;" align="justify"> <span style="color: #000000;"> <span
style="font-family: &quot;Times New Roman&quot;, serif;"> <span style="font-size:
1pt;">1. Trata-se de Apelação Cível interposta por Maria Silvana de Oliveira Monteiro
<span style="font-size: 11pt;">Caso em exame:</span>
<
1
face à sentença proferida pelo Juízo da Vara Única da Comarca de Aurora/CE, que
extinguiu o processo sem resolução de mérito. A autora ajuizou ação de anulação de
contrato cumulada com reparação por danos materiais e morais contra o Banco Bradesco
S/A, alegando descontos indevidos em sua conta bancária decorrentes de empréstimos
não contratados.</span> </span> </span></p><p style="line-height: 100%; margin-left:
4
cm; margin-bottom: 0cm; background: transparent;" align="justify"> <span style="color:
000000;"> <span style="font-family: &quot;Times New Roman&quot;, serif;"> <span
#
style="font-size: 11pt;">Questão em discussão:</span> </span> </span></p><p
style="line-height: 100%; margin-left: 4cm; margin-bottom: 0cm; background: transparent;"
align="justify"> <span style="color: #000000;"> <span style="font-family: &quot;Times
New Roman&quot;, serif;">
<span style="font-size: 11pt;">2. O cerne da controvérsia
consiste em verificar o interesse de agir da parte autora, ora recorrente, dado o
fracionamento de ações e o suposto abuso no direito de demandar.</span> </span>
<
/span></p><p style="line-height: 100%; margin-left: 4cm; margin-bottom: 0cm;
background: transparent;" align="justify"> <span style="color: #000000;"> <span
style="font-family: &quot;Times New Roman&quot;, serif;"> <span style="font-size:
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1
1pt;">Razões de decidir:</span> </span> </span></p><p style="line-height: 100%;
margin-left: 4cm; margin-bottom: 0cm; background: transparent;" align="justify"> <span
style="color: #000000;"> <span style="font-family: &quot;Times New Roman&quot;,
serif;">
<span style="font-size: 11pt;">3. Em pesquisa realizada no sistema processual
deste Tribunal de Justiça, verifica-se que a autora ajuizou, no mesmo mês (novembro de
023), 12 (doze) ações anulatórias de débito c/c indenização por danos materiais e morais
2
contra diferentes instituições financeiras, 7 (sete) delas contra o banco apelado, alegando,
em resumo, não ter firmado os pactos reclamados, requerendo a restituição de valores
além da indenização correspondente.</span> </span> </span></p><p style="line-
height: 100%; margin-left: 4cm; margin-bottom: 0cm; background: transparent;"
align="justify"> <span style="color: #000000;"> <span style="font-family: &quot;Times
New Roman&quot;, serif;">
<span style="font-size: 11pt;">4. Registre-se que o fato de
as demandas ajuizadas discutirem contratos diversos não é suficiente, por si só, para
afastar a conexão, já que todas as ações partem exatamente do pressuposto de que a
demandante foi vítima de descontos indevidos em seus proventos, razão pela qual busca
as devidas reparações morais e materiais.</span> </span> </span></p><p style="line-
height: 100%; margin-left: 4cm; margin-bottom: 0cm; background: transparent;"
align="justify"> <span style="color: #000000;"> <span style="font-family: &quot;Times
New Roman&quot;, serif;">
<span style="font-size: 11pt;">5. Importante ressaltar que a
prática deliberada de fracionamento de demandas, como se vê no caso em análise, pode
ser caracterizada, segundo consolidado entendimento jurisprudencial, como litigância
predatória, o que configura um abuso do direito de demandar, haja vista que tais pedidos
poderiam (e deveriam) estar reunidos em uma só ação, dada a similitude fática destes e a
necessidade de respeito aos princípios da economia processual, da eficiência, da
celeridade, da boa-fé processual e da cooperação.</span> </span> </span></p><p
style="line-height: 100%; margin-left: 4cm; margin-bottom: 0cm; background: transparent;"
align="justify"> <span style="color: #000000;"> <span style="font-family: &quot;Times
New Roman&quot;, serif;">
<span style="font-size: 11pt;">6. Desse modo, é dever do
Poder Judiciário coibir condutas temerárias e que não respeitam a boa-fé processual, tão
preconizada na atual codificação processual, insculpida logo de início no artigo 5º do CPC
(“Aquele que de qualquer forma participa do processo deve comportar-se de acordo com a
boa-fé”).</span> </span> </span></p><p style="line-height: 100%; margin-left: 4cm;
margin-bottom: 0cm; background: transparent;" align="justify"> <span style="font-size:
1
1pt;"> <span style="color: #000000;">
<span style="font-family: &quot;Times New
Roman&quot;, serif;">7. Nesse sentido tem também se posicionado o Conselho Nacional
de Justiça - CNJ, que recentemente editou a Recomendação nº 159/2024, instrumento
normativo que recomenda que os juízes e tribunais pátrios “adotem medidas para
identificar, tratar e sobretudo prevenir a litigância abusiva, entendida como o desvio ou
manifesto excesso dos limites impostos pela finalidade social, jurídica, política e/ou
econômica do direito de acesso ao Poder Judiciário, inclusive no polo passivo,
comprometendo a capacidade de prestação jurisdicional e o acesso à Justiça” (Art.
1
º).</span> </span> </span></p><p style="line-height: 100%; margin-left: 4cm; margin-
bottom: 0cm; background: transparent;" align="justify"> <span style="color: #000000;">
span style="font-family: &quot;Times New Roman&quot;, serif;"> <span style="font-
<
size: 11pt;">Dispositivo:</span> </span> </span></p><p style="line-height: 100%;
margin-left: 4cm; margin-bottom: 0cm; background: transparent;" align="justify"> <span
style="color: #000000;"> <span style="font-family: &quot;Times New Roman&quot;,
serif;">
origem mantida.</span> </span> </span></p><p style="line-height: 100%; margin-left:
cm; margin-bottom: 0cm; background: transparent;" align="justify">&#160;</p><p
<span style="font-size: 11pt;">8. Apelo conhecido e desprovido. Decisão de
4
style="line-height: 150%; text-indent: 2cm; margin-bottom: 0cm;" align="justify"><span
style="color: #000000;"> <span style="font-family: &quot;Times New Roman&quot;,
serif;"> <span style="font-size: 12pt;">Em suas razões (fls. 192/212), a embargante
sustenta preliminarmente</span> </span></span><span style="color: #000000;"> <span
style="font-family: &quot;Times New Roman&quot;, serif;"> <span style="font-size:
1
2pt;">que houve</span> </span></span><span style="color: #000000;"> <span
style="font-family: &quot;Times New Roman&quot;, serif;"> <span style="font-size:
1
2pt;">inobservância do dever de esclarecimento, pois a r. Terceira Câmara deixou de
demonstrar porque as eventuais provas produzidas pela parte embargante não lhe
convenceram, ocorrendo violação ao princípio do contraditório, da igualdade
processual,</span> </span></span> <span style="color: #000000;"> <span style="font-
family: &quot;Times New Roman&quot;, serif;"> <span style="font-size: 12pt;">da
congruência e do acesso à justiça</span> </span></span><span style="color: #000000;">
<
span style="font-family: &quot;Times New Roman&quot;, serif;"> <span style="font-size:
2pt;">.</span> </span></span> <span style="color: #000000;"> <span style="font-family:
1
&
quot;Times New Roman&quot;, serif;"> <span style="font-size: 12pt;">No mérito, alega
a ocorrência de contradição e omissão no julgado, pois teria deixado de</span>
/span></span><span style="color: #000000;"> <span style="font-family: &quot;Times
New Roman&quot;, serif;"> <span style="font-size: 12pt;">an</span>
/span></span><span style="color: #000000;"> <span style="font-family: &quot;Times
<
<
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New Roman&quot;, serif;"> <span style="font-size: 12pt;">alisar</span>
<
/span></span> <span style="color: #000000;"> <span style="font-family: &quot;Times
New Roman&quot;, serif;"> <span style="font-size: 12pt;">as provas acostadas aos
autos, indo na contramão da legislação pátria e da decisão de outras Câmaras,
sobre</span> </span></span> <span style="color: #000000;"> <span style="font-family:
&
quot;Times New Roman&quot;, serif;"> <span style="font-size: 12pt;">caso
semelhante</span> </span></span><span style="color: #000000;"> <span style="font-
family: &quot;Times New Roman&quot;, serif;"> <span style="font-size: 12pt;">(suposta
existência de litigância predatória),</span> </span></span> <span style="color:
#
000000;"> <span style="font-family: &quot;Times New Roman&quot;, serif;"> <span
style="font-size: 12pt;">argumentando que múltiplas ações com base em descontos
diferente não configuram litigância predatória</span> </span></span><span style="color:
#
000000;"> <span style="font-family: &quot;Times New Roman&quot;, serif;"> <span
style="font-size: 12pt;">.</span> </span></span> <span style="color: #000000;"> <span
style="font-family: &quot;Times New Roman&quot;, serif;"> <span style="font-size:
1
2pt;">Por fim, requer</span> </span></span> <span style="color: #000000;"> <span
style="font-family: &quot;Times New Roman&quot;, serif;"> <span style="font-size:
2pt;">o acolhimento dos embargos de declaração, com efeitos infringentes, para reformar
1
a decisão monocrática embargada.</span> </span></span></p><p style="line-height:
1
50%; text-indent: 2cm; margin-bottom: 0cm;" align="justify"> <span style="color:
000000;"> <span style="font-family: &quot;Times New Roman&quot;, serif;">
#
<span
style="font-size: 12pt;">Sem contrarrazões da parte embargada (fl. 229).</span>
<
/span> </span></p><p style="text-align: center;">&#160;</p><p style="line-height: 150%;
text-indent: 2cm; margin-bottom: 0cm;" align="justify"> <span style="color: #000000;">
<
span style="font-family: &quot;Times New Roman&quot;, serif;">
<span style="font-
size: 12pt;">É o que importa relatar.&#160;</span> </span> </span></p><p style="text-
align: center;">&#160;</p><p style="text-align: center;"> <span style="font-size: small;">
<
strong>
<span style="font-size: medium;"> <span style="font-family: &quot;times
</span> </strong> </span></p><p
new roman&quot;, times;">VOTO</span>
style="line-height: 150%; text-indent: 2cm; margin-top: 0.21cm; margin-bottom: 0.21cm;"
align="justify"><span style="color: #000000;"> <span style="font-family: &quot;Times New
Roman&quot;, serif;"> <span style="font-size: 12pt;">Atendidos os pressupostos
extrínsecos e intrínsecos de admissibilidade,</span> </span></span> <span style="color:
#
000000;"> <span style="font-family: &quot;Times New Roman&quot;, serif;"> <span
style="font-size: 12pt;"> <strong>conheço os embargos de declaração.</strong>
<
/span> </span></span></p><p style="line-height: 150%; orphans: 0; widows: 0; text-
indent: 2cm; margin-top: 0cm; margin-bottom: 0cm; background: transparent;"
align="justify"> <span style="font-family: &quot;Times New Roman&quot;, serif;"> <span
style="font-size: 12pt;"> <span style="color: #000000;">
<span style="font-family:
<span style="font-size: 12pt;"> <span
<span lang="pt-BR">Conforme relatado, cuida-
</span> </span> </span> <span style="color:
&
quot;Times New Roman&quot;, serif;">
style="letter-spacing: -0.1pt;">
se</span>
</span>
#
000000;">
<span style="font-family: &quot;Times New Roman&quot;, serif;">
<span style="letter-spacing: -0.1pt;">
<
span style="font-size: 12pt;">
<span
lang="pt-BR">de Embargos de Declaração interposto por</span>
</span>
<
/span>
family: &quot;Times New Roman&quot;, serif;">
span style="letter-spacing: -0.1pt;">
</span> </span> <span style="color: #000000;">
<span style="font-
<span style="font-size: 12pt;">
<
<span lang="pt-BR">
</span>
/span> </span> <span style="color: #000000;">
<strong>Maria
</span>
Silvana de Oliveira Monteiro</strong>
</span>
<
&
<span style="font-family:
<span style="font-size: 12pt;">
<span lang="pt-BR">,</span>
quot;Times New Roman&quot;, serif;">
<span
style="letter-spacing: -0.1pt;">
</span>
<
/span>
family: &quot;Times New Roman&quot;, serif;">
span style="letter-spacing: -0.1pt;">
</span> </span>
</span> </span> <span style="color: #000000;">
<span style="font-
<span style="font-size: 12pt;">
<span lang="pt-BR">objetivando a reforma de
<
Acórdão</span>
</span> </span> <span style="color:
#
000000;">
<span style="font-family: &quot;Times New Roman&quot;, serif;">
<span style="letter-spacing: -0.1pt;">
</span> </span> </span> </span> <span
<
span style="font-size: 12pt;">
<span
lang="pt-BR">de fls.</span>
style="color: #000000;">
<span style="font-family: &quot;Times New Roman&quot;,
<span style="font-size: 12pt;"> <span style="letter-spacing: -0.1pt;">
serif;">
<
<
Roman&quot;, serif;">
spacing: -0.1pt;">
<
span lang="pt-BR">172</span>
</span>
<span style="font-family: &quot;Times New
<span style="letter-
</span> </span>
/span> </span> <span style="color: #000000;"> <span style="font-family:
</span>
</span> </span>
span style="color: #000000;">
<span style="font-size: 12pt;">
<span lang="pt-BR">/</span>
&
quot;Times New Roman&quot;, serif;">
<span style="font-size: 12pt;">
<span
style="letter-spacing: -0.1pt;">
/span>
family: &quot;Times New Roman&quot;, serif;">
<span lang="pt-BR">181</span>
</span>
<
</span> </span> <span style="color: #000000;">
<span style="font-
<span style="font-size: 12pt;">
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<
<
span style="letter-spacing: -0.1pt;">
/span> </span> </span> </span> <span style="color: #000000;">
<span style="font-size:
<span lang="pt-BR">negou
<span lang="pt-BR">, que</span>
<span
style="font-family: &quot;Times New Roman&quot;, serif;">
1
2pt;">
<span style="letter-spacing: -0.1pt;">
provimento ao recurso de Apelação da embargante</span>
</span>
</span>
<
&
/span> </span> <span style="color: #000000;">
<span style="font-family:
quot;Times New Roman&quot;, serif;">
<span style="font-size: 12pt;">
<span
style="letter-spacing: -0.1pt;">
<span lang="pt-BR">em desfavor de sentença que
indeferiu a petição inicial, extinguindo o feito sem resolução de mérito.</span>
<
/span>
</span>
</span> </span></span> </span></p><p style="line-height:
150%; text-indent: 2cm; margin-top: 0.21cm; margin-bottom: 0.21cm;" align="justify"><span
style="color: #000000;"> <span style="font-family: &quot;Times New Roman&quot;,
serif;"> <span style="font-size: 12pt;">Conforme se extrai do artigo 1.022 do CPC/2015,
os embargos de declaração são cabíveis quando houver nas decisões judiciais omissão,
obscuridade ou contradição ou ainda para corrigir erro material,</span> </span></span>
<
span style="color: #000000;"> <span style="font-family: &quot;Times New Roman&quot;,
serif;"> <span style="font-size: 12pt;">com hipóteses de cabimento especificamente
atreladas à finalidade integrativa de aperfeiçoamento das decisões judiciais,</span>
<
/span></span> <span style="color: #000000;"> <span style="font-family: &quot;Times
New Roman&quot;, serif;"> <span style="font-size: 12pt;">
<em>in</em> </span>
<
/span></span> <span style="color: #000000;"> <span style="font-family: &quot;Times
New Roman&quot;, serif;"> <span style="font-size: 12pt;">
<em>verbis</em>
<
&
/span> </span></span><span style="color: #000000;"> <span style="font-family:
quot;Times New Roman&quot;, serif;"> <span style="font-size: 12pt;">:</span>
<
/span></span></p><p style="line-height: 100%; orphans: 0; widows: 0; margin-left: 4cm;
margin-bottom: 0cm; background: transparent; page-break-before: auto;" align="justify">
<
span style="font-family: &quot;Times New Roman&quot;, serif;"> <span style="font-size:
0pt;">Art. 1.022. Cabem embargos de declaração contra qualquer decisão judicial
1
para:</span> </span></p><p style="line-height: 100%; orphans: 0; widows: 0; margin-left:
4cm; margin-bottom: 0cm; background: transparent;" align="justify"> <span style="font-
family: &quot;Times New Roman&quot;, serif;"> <span style="font-size: 10pt;">I -
esclarecer obscuridade ou eliminar contradição;</span> </span></p><p style="line-height:
100%; orphans: 0; widows: 0; margin-left: 4cm; margin-bottom: 0cm; background:
transparent;" align="justify"> <span style="font-family: &quot;Times New Roman&quot;,
serif;"> <span style="font-size: 10pt;">II - suprir omissão de ponto ou questão sobre o
qual devia se pronunciar o juiz de ofício ou a requerimento;</span> </span></p><p
style="line-height: 100%; orphans: 0; widows: 0; margin-left: 4cm; margin-bottom: 0cm;
background: transparent;" align="justify"> <span style="font-family: &quot;Times New
Roman&quot;, serif;"> <span style="font-size: 10pt;">III - corrigir erro material.</span>
<
/span></p><p style="line-height: 100%; orphans: 0; widows: 0; margin-left: 4cm; margin-
bottom: 0cm; background: transparent;" align="justify"> <span style="color: #000000;">
span style="font-family: &quot;Times New Roman&quot;, serif;"> <span style="font-
size: 12pt;">Parágrafo único. Considera-se omissa a decisão que:</span> </span>
/span></p><p style="line-height: 100%; orphans: 0; widows: 0; margin-left: 4cm; margin-
bottom: 0cm; background: transparent;" align="justify"> <span style="font-family:
quot;Times New Roman&quot;, serif;"> <span style="color: #000000;"> <span
<
<
&
style="font-size: 12pt;">I</span> </span> <span style="color: #000000;"> <span
style="font-size: 12pt;">- deixe de se manifestar sobre tese firmada em julgamento de
casos repetitivos ou em incidente de assunção de competência aplicável ao caso sob
julgamento;</span> </span></span></p><p style="line-height: 100%; orphans: 0; widows:
0
; margin-left: 4cm; margin-bottom: 0cm; background: transparent;" align="justify"> <span
style="font-family: &quot;Times New Roman&quot;, serif;"> <span style="color:
#
000000;"> <span style="font-size: 12pt;">II</span> </span> <span style="color:
000000;"> <span style="font-size: 12pt;">- incorra em qualquer das condutas descritas
#
no art. 489, § 1º.</span> </span></span></p><p style="line-height: 100%; orphans: 0;
widows: 0; margin-left: 4cm; margin-bottom: 0cm; background: transparent;"
align="justify">&#160;</p><p style="line-height: 150%; text-indent: 2cm;" align="justify">
<
span style="color: #000000;"> <span style="font-family: &quot;Times New
Roman&quot;, serif;">
<span style="font-size: 12pt;">Sobre o tema, leciona a doutrina
que há obscuridade quando a redação da decisão não é suficientemente clara, dificultando
sua compreensão ou interpretação. Ocorre contradição quando o julgado apresenta
proposições inconciliáveis, tornando incerto o provimento jurisdicional. Há omissão nos
casos em que determinada questão ou ponto controvertido deveria ser apreciado pelo
órgão julgados mas não o foi. (Curso Didático de Direito Processual Civil, 19ª ed., São
Paulo: Atlas, 2016, p. 1500).</span> </span> </span></p><p style="line-height: 150%;
text-indent: 2cm; background: transparent;" align="justify"> <span style="color: #000000;">
<
span style="font-family: &quot;Times New Roman&quot;, serif;">
<span style="font-
size: 12pt;">Sendo assim, trata-se de recurso que não se presta a rediscutir questões e
matérias já decididas, em busca de modificá-las em sua essência ou substância, cabendo
ressaltar neste azo, ainda, que, mesmo com a finalidade de prequestionamento, devem os
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aclaratórios se ater às hipóteses previstas no dispositivo legal supratranscrito.</span>
<
/span> </span></p><p style="line-height: 150%; orphans: 0; widows: 0; text-indent: 2cm;
margin-bottom: 0.05cm; background: transparent;" align="justify"> <span style="font-
family: &quot;Times New Roman&quot;, serif;"> <span style="font-size: 10pt;"> <span
style="color: #000000;">
<span style="font-size: 12pt;">Nesse sentido, o presente
recurso não poderá, em situação alguma, ser utilizado para a rediscussão de matéria
trazida na sentença ou no acórdão, uma vez que as hipóteses restritas previstas na
legislação tencionam, em suma, que não ocorram dilações indevidas para o trânsito em
julgado das decisões judiciais, sob pena de comprometer a celeridade processual (art. 5º,
LXXVIII, CF), segundo entendimento pacificado dos Tribunais Superiores</span>
<
/span> <span style="color: #000000;">
este Tribunal de Justiça, como verifica-se</span> </span> <span style="color:
000000;"> <span style="font-size: 12pt;">:</span> </span></span> </span></p><p
<span style="font-size: 12pt;">e aplicado por
#
style="line-height: 100%; margin-left: 4cm; margin-bottom: 0cm; background: transparent;
page-break-before: auto;" align="justify"> <span style="font-family: &quot;Times New
Roman&quot;, serif;"> <span style="font-size: 11pt;">PROCESSO CIVIL. EMBARGOS
DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO EM ACÓRDÃO. INOCORRÊNCIA.
<
strong>PRETENSÃO DE MERA REDISCUSSÃO DA MATÉRIA.
PREQUESTIONAMENTO.</strong> EMBARGOS CONHECIDOS E DESPROVIDOS. -
Cuida-se de embargos de declaração apontando omissão no acórdão, na busca ainda da
concessão de efeitos infringentes e de prequestionamento - <strong>Ausência de
omissão no acórdão, que enfrentou devidamente os temas provocados no recurso de
apelação . Mera rediscussão do feito, enviável pela via dos aclaratórios</strong> -Recurso
conhecido e improvido. (TJ-CE - Embargos de Declaração Cível: 01908301920168060001
Fortaleza, Relator.: PAULO AIRTON ALBUQUERQUE FILHO, Data de Julgamento:
1
4/08/2024, 2ª Câmara Direito Privado, Data de Publicação: 14/08/2024) (Grifei)</span>
/span></p><p style="line-height: 100%; margin-left: 4cm; margin-bottom: 0cm;
<
background: transparent;" align="justify">&#160;</p><p style="line-height: 100%; orphans:
0; widows: 0; margin-left: 4cm; margin-bottom: 0cm; background: transparent;"
align="justify"> <span style="font-family: &quot;Times New Roman&quot;, serif;"> <span
style="font-size: 11pt;"> <span style="color: #000000;">DIREITO PROCESSUAL CIVIL.
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.</span> <span style="color: #000000;">
<
strong>AUSÊNCIA DE OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. PRETENSÃO
DE REDISCUSSÃO DA MATÉRIA. IMPOSSIBILIDADE.</strong> </span> <span
style="color: #000000;">NÃO PROVIMENTO. I. CASO EM EXAME Embargos de
Declaração opostos contra acórdão que manteve a improcedência de apelação cível
interposta por Boa Vista Serviços S.A., discutindo a inscrição indevida do nome da autora
em cadastro de inadimplentes. Alegação de premissa equivocada quanto à análise dos
documentos e à aplicabilidade da Súmula 385 do STJ. II . QUESTÃO EM DISCUSSÃO A
questão consiste em saber se houve omissão, contradição ou obscuridade no acórdão
embargado, especialmente no que tange à análise dos documentos apresentados e à
aplicação da Súmula 385/STJ. III. RAZÕES DE DECIDIR</span> <span style="color:
#000000;">
<strong>O acórdão impugnado abordou adequadamente todas as questões
suscitadas, inclusive a análise documental e a aplicação da Súmula 385/STJ, sem
qualquer omissão ou contradição. A pretensão do embargante é rediscutir o mérito da
decisão, o que é inviável em sede de embargos declaratórios, conforme previsto no art .
1
.022 do CPC/2015 e na Súmula nº 18 do TJCE.</strong> </span> <span
style="color: #000000;">IV. DISPOSITIVO E TESE Embargos de declaração conhecidos e
não providos . Tese de julgamento: ¿Embargos de declaração não se prestam à
rediscussão de matéria já decidida, sendo cabíveis apenas para sanar omissão,
contradição ou obscuridade presentes no julgado."Dispositivos relevantes citados:
CPC/2015, art. 1.022; Súmula nº 18 TJCE . Jurisprudência relevante citada: TJ-CE, EDcl
Apelação Cível nº 0189816-29.2018.8.06 .0001, Rel. Des. Maria de Fátima de Melo
Loureiro, j. 05 .06.2024. (TJ-CE - Embargos de Declaração Cível: 02026745920238060117
Maracanaú, Relator.: MARCOS WILLIAM LEITE DE OLIVEIRA, Data de Julgamento:
09/10/2024, 3ª Câmara Direito Privado, Data de Publicação: 10/10/2024)</span> <span
style="color: #000000;">(Grifei)</span></span> </span></p><p style="line-height: 150%;
text-indent: 2cm; margin-top: 0.21cm; margin-bottom: 0.21cm;" align="justify"> <span
style="color: #000000;"> <span style="font-family: &quot;Times New Roman&quot;,
serif;">
<span style="font-size: 12pt;">A lei presume como omissa a decisão que não se
manifesta acerca de tese firmada em incidente de assunção de competência ou em
julgamento de demandas repetitivas, além da decisão que apresenta os vícios de
fundamentação descritos no art. 489, § 1º do CPC/2015.</span> </span>
<
/span></p><p style="line-height: 150%; orphans: 0; widows: 0; text-indent: 2cm; margin-
bottom: 0cm; background: transparent;" align="justify"> <span style="font-family:
&
quot;times new roman&quot;, times;"> <span style="font-size: medium;">A questão em
discussão consiste em verificar se ocorreu o defeito apontado pela <span lang="pt-
BR">parte embargante, quais sejam,</span> <span lang="pt-BR">que houve</span>
<
span lang="pt-BR">omissão no acórdão embargado por não enfrentar todos os
argumentos do apelo da parte embargante, que seriam capazes de confirmar a</span>
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<
span lang="pt-BR">aptidão da inicial e o interesse processual da parte autora, pois
múltiplas ações com base em descontos diferente não configuram litigância
predatória.</span></span> </span></p><p style="line-height: 150%; text-indent: 2cm;
margin-bottom: 0cm;" align="justify"> <span style="color: #000000;"> <span style="font-
size: 12pt;">
times;">Po</span>
<span style="font-family: &quot;times new roman&quot;,
<span style="font-family: &quot;Times New Roman&quot;,
serif;">rém, a temática contida nos Embargos foi abordada de forma objetiva e exaustiva
no acórdão e na sentença de primeiro grau, não sendo possível a rediscussão do julgado
para acolher a argumentação da parte.</span> </span> </span></p><p style="line-
height: 150%; orphans: 0; widows: 0; text-indent: 2cm; margin-bottom: 0cm; background:
transparent;" align="justify"> <span style="color: #000000;"> <span style="font-family:
&
quot;Times New Roman&quot;, serif;">
<span style="font-size: 12pt;">Para corroborar
com esse entendimento, e com o fim de evitar desnecessária repetição, colaciono trecho
do Acórdão recorrido, fl. 176/177:</span> </span> </span></p><p style="line-height:
1
00%; orphans: 0; widows: 0; margin-left: 4cm; margin-bottom: 0cm; background:
transparent; page-break-before: auto;" align="justify"> <span style="color: #000000;">
span style="font-family: &quot;Times New Roman&quot;, serif;"> <span style="font-
<
size: 11pt;">Em pesquisa realizada no sistema processual deste Tribunal de Justiça,
verifica-se que a autora ajuizou, no mesmo mês (novembro de 2023), 12 (doze) ações
anulatórias de débito c/c indenização por danos materiais e morais contra diferentes
instituições financeiras, 7 (sete) delas contra o banco apelado, alegando, em resumo, não
ter firmado os pactos reclamados, requerendo a restituição de valores além da indenização
correspondente.</span> </span> </span></p><p style="line-height: 100%; orphans: 0;
widows: 0; margin-left: 4cm; margin-bottom: 0cm; background: transparent;" align="justify">
<
span style="color: #000000;"> <span style="font-family: &quot;Times New
Roman&quot;, serif;"> <span style="font-size: 11pt;">Registre-se que todas as ações
partem exatamente do mesmo pressuposto, qual seja, o de que a demandante foi vítima
de descontos indevidos em seus proventos, razão pela qual busca as devidas reparações
morais e materiais.</span> </span> </span></p><p style="line-height: 100%; orphans:
0
; widows: 0; margin-left: 4cm; margin-bottom: 0cm; background: transparent;"
align="justify"> <span style="color: #000000;"> <span style="font-family: &quot;Times
New Roman&quot;, serif;"> <span style="font-size: 11pt;">O que se observa é que, em
vez de reunir as causas de pedir e os pedidos contra o mesmo réu em um único feito, o
polo ativo desmembrou cada um dos contratos em diversos processos, pulverizando o
acesso ao judiciário.</span> </span> </span></p><p style="line-height: 100%; orphans:
0
; widows: 0; margin-left: 4cm; margin-bottom: 0cm; background: transparent;"
align="justify"> <span style="color: #000000;"> <span style="font-family: &quot;Times
New Roman&quot;, serif;"> <span style="font-size: 11pt;">Nesse sentido, importante
ressaltar que a prática deliberada de fracionamento de demandas, como se vê no caso em
análise, pode ser caracterizada, segundo consolidado entendimento jurisprudencial, como
litigância predatória, o que configura um abuso do direito de demandar, haja vista que tais
pedidos poderiam (e deveriam) estar reunidos em uma só ação, dada a similitude fática
destes e a necessidade de respeito aos princípios da economia processual, da eficiência,
da celeridade, da boa-fé processual e da cooperação.</span> </span> </span></p><p
style="line-height: 100%; orphans: 0; widows: 0; margin-left: 4cm; margin-bottom: 0cm;
background: transparent;" align="justify"> <span style="color: #000000;"> <span
style="font-family: &quot;Times New Roman&quot;, serif;">
<span style="font-size:
1
1pt;">Vale dizer, ainda, que tal postura pode ensejar enriquecimento sem causa por parte
da autora (ora recorrente), na medida em que busca a obtenção de diversas condenações
por danos morais sobre uma mesma questão fática.</span> </span> </span></p><p
style="line-height: 100%; orphans: 0; widows: 0; margin-left: 4cm; margin-bottom: 0cm;
background: transparent;" align="justify"> <span style="color: #000000;"> <span
style="font-family: &quot;Times New Roman&quot;, serif;">
<span style="font-size:
1
1pt;">Assim, em se tratando de hipótese na qual a demandante pretende, por meio
de</span> </span> </span></p><p style="line-height: 100%; orphans: 0; widows: 0;
margin-left: 4cm; margin-bottom: 0cm; background: transparent;" align="justify"> <span
style="color: #000000;"> <span style="font-family: &quot;Times New Roman&quot;,
serif;">
<span style="font-size: 11pt;">promoção de ações distintas, obter o mesmo
resultado (declaração de inexigibilidade e recebimento de dano moral), fundando-se na
mesma causa de pedir (desconhecimento da origem do débito), incontroverso que a
demanda em tela visa única e exclusivamente o enriquecimento ilícito da parte, além do
recebimento de honorários sucumbenciais.</span> </span> </span></p><p style="line-
height: 100%; orphans: 0; widows: 0; margin-left: 4cm; margin-bottom: 0cm; background:
transparent;" align="justify">&#160;</p><p style="line-height: 150%; text-indent: 2cm;
margin-top: 0.21cm; margin-bottom: 0.21cm;" align="justify"><span style="color:
#
000000;"> <span style="font-family: &quot;Times New Roman&quot;, serif;"> <span
style="font-size: 12pt;">Infere-se dos autos,</span> </span></span> <span style="color:
000000;"> <span style="font-family: &quot;Times New Roman&quot;, serif;"> <span
style="font-size: 12pt;">portanto,</span> </span></span><span style="color: #000000;">
span style="font-family: &quot;Times New Roman&quot;, serif;"> <span style="font-size:
#
<
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1
2pt;">que a parte embargante não logrou êxito em demonstrar qualquer vício no julgado
impugnado.</span> </span></span></p><p style="line-height: 150%; text-indent: 2cm;
margin-top: 0.21cm; margin-bottom: 0.21cm;" align="justify"> <span style="color:
#
000000;"> <span style="font-family: &quot;Times New Roman&quot;, serif;">
<span
style="font-size: 12pt;">O voto decidiu em conformidade com precedentes desta corte de
justiça. O que se verifica na hipótese é a clara intenção de rediscutir a lide.</span>
<
/span> </span></p><p style="line-height: 150%; text-indent: 2cm; margin-top: 0.21cm;
margin-bottom: 0.21cm;" align="justify"><span style="color: #000000;"> <span style="font-
family: &quot;Times New Roman&quot;, serif;"> <span style="font-size: 12pt;">Concluiu-
se</span> </span></span> <span style="color: #000000;"> <span style="font-family:
&
quot;Times New Roman&quot;, serif;"> <span style="font-size: 12pt;">ainda</span>
<
/span></span> <span style="color: #000000;"> <span style="font-family: &quot;Times
New Roman&quot;, serif;"> <span style="font-size: 12pt;">de forma acertada "que o
propósito do ajuizamento de tantas demandas dessa natureza, caracteriza verdadeiro
"
demandismo" ou a denominada "demanda predatória", que se traduz na busca pela
condenação das instituições financeiras nas verbas de sucumbência, abarrotando o Poder
Judiciário com repetidas e inúmeras ações idênticas, circunstância que deve ser
rechaçada com veemência"</span> </span></span> <span style="color: #000000;">
<
span style="font-family: &quot;Times New Roman&quot;, serif;"> <span style="font-size:
2pt;">(fl. 177)</span> </span></span><span style="color: #000000;"> <span style="font-
1
family: &quot;Times New Roman&quot;, serif;"> <span style="font-size: 12pt;">.</span>
<
/span></span></p><p style="line-height: 150%; text-indent: 2cm; margin-top: 0.21cm;
margin-bottom: 0.21cm;" align="justify"> <span style="color: #000000;"> <span
style="font-family: &quot;Times New Roman&quot;, serif;"> <span style="font-size:
1
2pt;">A propósito:</span> </span> </span></p><p style="line-height: 100%; margin-
left: 3.5cm; margin-top: 0.21cm; margin-bottom: 0.21cm;" align="justify"> <span
style="color: #000000;"> <span style="font-family: &quot;Times New Roman&quot;,
serif;">
<span style="font-size: 11pt;">DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO
INTERNO EM APELAÇÃO CÍVEL. EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DE
MÉRITO. LITIGÂNCIA PREDATÓRIA. FRACIONAMENTO INJUSTIFICADO DE
DEMANDAS. ABUSO DO DIREITO DE AÇÃO. AGRAVO INTERNO CONHECIDO E
PROVIDO. I. CASO EM EXAME 1. Agravo interno interposto contra decisão monocrática
que julgou provida à apelação, reformando sentença extintiva sem resolução do mérito,
haja vista que o juízo de origem indeferiu a petição inicial ao reconhecer litigância
predatória, diante da propositura de múltiplas ações semelhantes, no mesmo dia e pela
mesma parte, contra a mesma instituição financeira. II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO 2. A
questão em discussão consiste em saber se o fracionamento de demandas idênticas, com
base na mesma causa de pedir e pedidos semelhantes, configura abuso do direito de
ação, autorizando o indeferimento da inicial por litigância predatória. III. RAZÕES DE
DECIDIR 3. Na espécie, a autora ajuizou diversas ações individuais, no total de 08 (oito)
demandas, no mesmo dia e contra a mesma instituição financeira, com pedidos
semelhantes de anulação de débitos e indenização por danos morais, todas com base na
mesma causa fática. 4. A prática de fracionamento intencional das demandas configura
abuso do direito de ação, ao buscar múltiplas indenizações e honorários sobre fatos
conexos, contrariando os princípios da boa-fé processual, cooperação e economia
processual. 5. A conduta caracteriza litigância predatória, sobrecarregando o Judiciário e
comprometendo a prestação jurisdicional. A Recomendação CNJ nº 159/2024 orienta
expressamente a repressão a essa prática. 6. A jurisprudência deste Tribunal é pacífica no
sentido de que o fracionamento artificial de ações idênticas, com o intuito de obter
vantagem indevida, autoriza a extinção do processo sem resolução do mérito. IV.
DISPOSITIVO E TESE 7. Recurso conhecido e PROVIDO. Restabelecimento da sentença
de indeferimento da petição inicial e extinção do processo sem julgamento do mérito. Tese
de julgamento: ¿1. O fracionamento injustificado de demandas com mesma causa de pedir
e pedidos similares caracteriza litigância predatória. 2. O abuso do direito de ação autoriza
o indeferimento da petição inicial e a extinção do processo sem julgamento do mérito.
(Agravo Interno Cível - 0200175-04.2024.8.06.0203, Rel. Desembargador(a) CLEIDE
ALVES DE AGUIAR, 3ª Câmara Direito Privado, data do julgamento: 02/04/2025, data da
publicação: 03/04/2025).</span> </span> </span></p><p style="line-height: 150%; text-
indent: 2cm; margin-top: 0.21cm; margin-bottom: 0.21cm;" align="justify"> <span
style="color: #000000;"> <span style="font-family: &quot;Times New Roman&quot;,
serif;">
<span style="font-size: 12pt;">Digno de nota que os embargos não possuem o
condão de devolver mais uma vez a apreciação da matéria já decidida, ainda que ela se
apresente de maneira que a parte a considere imprecisa ou injusta. Para impugnar o
mérito, caso violado direito federal ou preceito constitucional, existem recursos
excepcionais específicos previstos no ordenamento jurídico.</span> </span>
<
/span></p><p style="line-height: 150%; text-indent: 2cm; margin-top: 0.21cm; margin-
bottom: 0.21cm;" align="justify"><span style="color: #000000;"> <span style="font-family:
&
quot;Times New Roman&quot;, serif;"> <span style="font-size: 12pt;">Por oportuno,
destaque-se o teor do disposto no Enunciado n.º 18 da Súmula desta Corte de
Justiça:</span> </span></span> <span style="color: #000000;"> <span style="font-family:
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&quot;Times New Roman&quot;, serif;"> <span style="font-size: 12pt;">
<em>"São
indevidos embargos de declaração que têm por única finalidade o reexame da controvérsia
jurídica já apreciada".</em> </span> </span></span></p><p style="line-height: 150%;
text-indent: 2cm; margin-top: 0.21cm; margin-bottom: 0.21cm;" align="justify"><span
style="color: #000000;"> <span style="font-family: &quot;Times New Roman&quot;,
serif;"> <span style="font-size: 12pt;">Outrossim, as matérias e dispositivos suscitados
consideram-se prequestionados, por força do que determina o art. 1.025 do CPC:</span>
<
/span></span> <span style="color: #000000;"> <span style="font-family: &quot;Times
New Roman&quot;, serif;"> <span style="font-size: 12pt;"> <em>"Consideram-se
incluídos no acórdão os elementos que o embargante suscitou, para fins de pré-
questionamento, ainda que os embargos de declaração sejam inadmitidos ou rejeitados,
caso o tribunal superior considere existentes erro, omissão, contradição ou
obscuridade".</em> </span> </span></span></p><p style="line-height: 150%; margin-
top: 0.21cm; margin-bottom: 0.21cm;" align="center"> <span style="color: #000000;">
<
span style="font-family: &quot;Times New Roman&quot;, serif;">
<span style="font-
size: 12pt;">
<strong>DISPOSITIVO</strong>
</span> </span> </span></p><p
style="line-height: 150%; text-indent: 2cm; margin-top: 0.21cm; margin-bottom: 0.21cm;"
align="justify"><span style="color: #000000;"> <span style="font-family: &quot;Times New
Roman&quot;, serif;"> <span style="font-size: 12pt;">Diante de tudo que acima foi
exposto e fundamentado,</span> </span></span> <span style="color: #000000;"> <span
style="font-family: &quot;Times New Roman&quot;, serif;"> <span style="font-size:
1
2pt;">
<strong>conheço os Embargos de Declaração Cível para NEGAR-LHES
provimento</strong> </span> </span></span><span style="color: #000000;"> <span
style="font-family: &quot;Times New Roman&quot;, serif;"> <span style="font-size:
12pt;">,</span> </span></span><span style="color: #000000;"> <span style="font-family:
&
quot;Times New Roman&quot;, serif;"> <span style="font-size: 12pt;">mantendo-se o
Acórdão embargado em seus exatos termos.</span> </span></span></p><p style="line-
height: 150%; text-indent: 2cm; margin-top: 0.21cm; margin-bottom: 0.21cm;"
align="justify"> <span style="color: #000000;"> <span style="font-family: &quot;Times
New Roman&quot;, serif;">
<span style="font-size: 12pt;">É como voto.</span>
<
/span> </span></p><p style="line-height: 150%; text-indent: 2cm; margin-top: 0.21cm;
margin-bottom: 0.21cm;" align="justify"><span style="color: #000000;"> <span style="font-
family: &quot;Times New Roman&quot;, serif;"> <span style="font-size: 12pt;">Fortaleza,
Ceará,</span> </span></span> <span style="color: #000000;"> <span style="font-family:
&
quot;Times New Roman&quot;, serif;"> <span style="font-size: 12pt;">data registrada
pelo sistema.</span> </span></span></p><p style="line-height: 0.35cm; margin-bottom:
0
cm;" align="center">&#160;</p><p style="line-height: 0.35cm; margin-bottom: 0cm;"
align="center">&#160;</p><p style="line-height: 0.35cm; margin-bottom: 0cm;"
align="center"> <span style="color: #000000;"> <span style="font-family: &quot;Times
New Roman&quot;, serif;">
<span style="font-size: 12pt;">
<strong>FRANCISCO
LUCÍDIO DE QUEIROZ JÚNIOR</strong>
</span> </span> </span></p><p
style="line-height: 0.35cm; margin-bottom: 0cm;" align="center"> <span style="color:
#
000000;"> <span style="font-family: &quot;Times New Roman&quot;, serif;">
<span
style="font-size: 12pt;">Desembargador Relator</span> </span> </span></p><p
style="text-indent: 8%; text-align: justify;">&#160;</p><p>&#160;</p><br /><br
/
><p>&#160;</p><p>&#160;</p><p style="text-align: center;"> <span style="font-size:
medium;"> <strong>&#160;</strong> </span></p>
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Número de ordem
Órgão julgador
Órgão julgador colegiado
Relator
5º Gabinete da 3ª Câmara de Direito Privado
3ª Câmara de Direito Privado
Classe judicial
Assunto principal
Polo ativo
APELAÇÃO CÍVEL
Contratos de Consumo
ANTONIA RODRIGUES DINIZ
MARCOSORRITE GOMES ALVES - (CE38659-A)
Advogado(s) - Polo ativo
Polo passivo
BANCO MERCANTIL DO BRASIL SA
BANCO MERCANTIL DO BRASIL S/A
Advogado(s) - Polo passivo THIAGO BARREIRA ROMCY - (CE23900-A)
Terceiros Não informado
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<p style="text-align: center;"> <img
src="data:image/png;base64,iVBORw0KGgoAAAANSUhEUgAAAEwAAABnCAYAAACq/K
TeAAAAAXNSR0IArs4c6QAAAARnQU1BAACxjwv8YQUAAAAJcEhZcwAAFxEAABcRAco
m8z8AAEulSURBVHhe7b11YFbH1vZNcZdCqRfquMfdiOGQhLi7IEmIu5OEKIEEd3cpbqXU
KFqhLVRwCrRAcenvXbPvpHJOj7ynz3mf749vOHP2fd/ZMnPNtda61uzZu434D8svvzzhCY
+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tWxfuVydmzewnt79nP4/Y84fuw4X5z6jO+/O82Fc99y+eJZrsu5f7r+Iz/duM7Nmz9x6
ZNbvx0ixvXb0pHr/DDhQtcOv8tZ05/xpdffsrJk8f4+KMPeG//PnZv2cSG5QtZOGsaVWW5F
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4
aYEqfUBv0IxyxFoU/Is4Xj9QIJksGMnVmCTOWzGDVjtUc+ORdzpz7htt3bwvjH3H06BEyM
tP55JNPdH3+TxmmyvoNGygVdp2TkHzn3i1W71yLf0Yk9hPHYxAxnD4SubqJCu8cZESbIA
OaBvbnqSDpfOgAGkUNockEPZrFGdE80YTmKca0SJXPGSY0zTClaaYZzbPMaCq1mbaV
3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//ikF+bns279HNNZ9Dp88jHXISDr4DuTpCANaOrxMu/G9aJMs5pKtzOKPDfp9/dW3aPTX
AdZUAG6bak2HKVZ0jDClnetg2tv15WnJITubG9PF3pauI5x50c6KzqZGvDJ8OM86OtBxqC
XtrPVpbzOAdiMG0cFP5MlkHSMb5whYUhVrlen/WVv+rDYRwJopNitTFv/YKt6Ul8YPIaE6k
2
s3rnDn1k0qq0TbLZyn6cuG0qhhevnKpUuUFhexcsVSHjy6w5nvv8ZD9FR770G0TDWlhV
C+c6Q+rR1fpY17b3H85gKA+I5fgfmzhqkRbwDLlPaJFnQK0aedcz86mujT3dGJV4e5oR+Sg
sf0DQSu+oTA9SewyqzDNHkGQWuP4bvmOF5LD2KbNYPe7qG8PdqTLjY2tBo6mFbu/QU
4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7hvv4hz5XoGBsRiOTELp9x5jK5Yx9C8BRil1+G+4QR++6/jtUsCgNSxS7/AKHc9w+e/T+S
b7GfMo3Whv21GZTWKmiJSFb+V0mgvwVMG3iprVLE3/oOIDgjmh8uXhIzfMiSZYuEWXm
2 
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PqKMPE1PuODqGd6du0TdCnSZ5ETck4FFBKl+mEtvg2UQDNwwdgGj6cE19+rt1+mzFzJj
NqanjyuP5OgcDyp4Cp0gBaXV0ds2bU8khYduD4IfoG2dAybDBd04eSuLeWLd99yJJTOxk4
1
9
8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gx2HMLgkYYMGKHPgOFD6DVyAL1GDKa/kz59hg+k98h+9LKWPvR+jg5+g/4I
mAaaMS1TjHnaZyAZMws1HL49/S35ebliCcc0LBpWJYpJqg+6L2fPnaOivJwDe/dq3yuX1ko
0
7
8
EicpGb26++21IZucA/PIeW8eIxZPptNkY+1GandR+UbJ4rviczGIL8A8XlgWH4TNZG+GTg
GclIsZjEJmE+YjGlCLMYiWM0npGI1IRHrybE4TQ7B1ssO+3FW2A23Y6TZIBK97SmcMIq
SHtyQ+3IDbEjR2RDZtBQEgPsmORjTZyPHVN87UgQJiWK+cWJQI13t2KShxmTx1sQ52p
DjKs5Ue7m+A+TvFIAa+8zQJsw0NI7NROrVYmWsm0eMhCHOA9OfX1KAPqFvJIiNm/e/Ct
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YqjSSmCkb3Q97BKii/ALuSFr0w9VLeKaG0sK3r7YWTK0Q7FHhSpcpFnRNs6FnzXjaCSPa
Wr1JnxFjGTOjDtvKGThULcShci7W1TOwq5zN0IqFWFYuwKZyPs6yHTF9MUOr5sv3Oqyn
1nU4tqm6rtcpJWwr7XrW7xgY8jQvGnYVC8Sk5wvwCl/pgCrxTGvmJFRk9m+dz/rt+3AOjqW
oWKutgKs/oR4knPjuPLJEn45tZ59M5OZO8mFzcKOnVk+0lkP8UW+zI0dh4vxmwwRQEbo
SDdexjh4sRH6L2Fu0V/UvxGEOZsjHG3DtgOeIEMT1vxf0HsyBZzznQXwIJIGC9C1lQAi9S
9
XLEWtbVNz+wow5cfqLUhqM0WKsD7YT3Th85MnNTzKJevZvWuX5vw1wI4d/YQ08SWPH
z7m0rUfCM6ZQFP3N2meI6Mg5qdWRmuzlIpl2sl1F1A2315C8fNWgzBPS8euZqH4rQWaa
VqJ77KtqJVoGMf8NWvVZdi8ey/mYROxq5olDn8+Fml5RKRE8+W+mfD1Wg4vzaM8bDgb0
7
7
0ZmbzIoMIiRNcosRZOJ0x+aW0xcaRm37yiTFI5pIlmn+27dvU1hbR2mwROwT8rCNcqXozvbBUPP13B/U9Xc2hJJiUR9lRFOgkgrhI1A4VBYWT5OBHp6izmZsUc0W7vSAq1R4LEfgFq
R7aXgObD9rwg/BwH08XkZdonSXqnrbJWfROTVD5MAfS7qvk0xTbpkwJQLS8Y7GPDh0c/
v69u5SWTKVRvHTw4tlz/PTjdbJmFdDSrYe2Jl+bkcwwoGW+Je2ybWidICxKs6a1REulybQ
LqhV98lk99tJJmNjC8jX6jhvLSImAZkXlGMRMxsrTG9+IMLKnTcXe3Q3jkaMZYGdP75GjsM
Jx14CxVCJqrYiQ8xjoiiZOoWbR5bz6ORKHpxcweMvN3LxwBzWFARTE+1EVbgDc6e4k+
5
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JJmpHWD20RXUP9G7B+BUwBK4C1EpK86qbH/vf3aT5s2dLFNEpLSearr07z063blCyaSe
uRvWiTquirDlLhV3JHEa5Kj+nWuquqwFInlgsIA9UMRmPxeWo9adtAA1obvMWQ0HCGT5
+tJr0MXqOd+0DaZ9rw9ARD2jh2p9XYt2ibKAOrZShijjK42ixMff80HSZVA0y+P51oQbvRPZFWmEWeoNACqMN081EP8mkkNCe2vP/rQ2fZ2u5kMY6OUpzn0KQwumCsuqsamehe30
TjWLGR4ZiGu4UF8enCtOPNtkluuE9Ncw7VPVvD1nllslMQ8NHQYr5m/Rpuhr9E+TJgvg9
+
pYrcTR/JEMnNKH4kJUVc+dNxPg1AtDmkum0n6CiFIxzzYC2jOxksmk2dAsWp9uHoZk1xZ
p7wN6II5+//73yMvJ5eTJ395u10g95dCwgP/27dssXLiQ8vJyzp07r03HfPrNKfzSJ/Kih7E2H9
5KIkwTbUGdipxCaQGlmdi9iqo6iSFVGtZIrfQT4NSbT9rI6DUXtrWQznSUUew4tg9tjd+Q3LO
X+DdLBnm6Yyr5pWVCMtYp6Zh4eDLWYywHtyziE3H8e5cXML9yMomTxmI/YhAv6r9AJ5t
X6BQgkTDBWAZF2JFlR9ssJ5qpJ3NVFFSmqOa+1FaZpvJV2iIUNfAWkljLADoL00b2pLOn
ehXDUCqXzeTn2z9pT7Dtee8gaVnZHP7osIZNQ2n0y2PdQ/INd3cVaAsWzKd4ahHfnvoCC
RGcvXaF/NkV9PW2orU0sqV60YdS/OIbGqutAKWLpjrAlBNVv6k3pvSUIOG4bDJt42SkxR8
2
E7NtIx3qEGtCu8AhmlBuYfE6bUzfopNFb56xHkAX0568atETA6f+DLJ9U1KqF+lo3JW2li/R
ybU3nSMMeTrBUntFQ5MUYXCCPoY1/ljPiqZJrB6NUyT6ZVpJm5ROVIxT4CnmGwrzDeRv
RnRIM6ez3yAR2S8xMsSdd/bu4v6j+9z4+Qab39lMZlYG73/4vobJ70sjbcFYfW14EFw9Y7Ry
+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vUfuG+5Mq7d+7Q3i00e84scTdH5FedFTW8/upflX8O2O+KGKn2r6F89/1Z1B2nHImkixYt5s
rFK9r9u1s/3+TDYx+RMTOP3l5iEj6DJZGXNEmAaapeMqTkhnRYS0U0XyQMyhZfk2pE/0p
Pph1fyfcPr3OVu6z+9oBEvUlaQFA+Te2vjtduVggrFbvUDEkTMcvWSeZalO3iOhDnSe4s3L
CUb89/yy8PHvL47gM+Pn6MovISyiqmcfC9A9JO3UvVVHkiYP0zVv2+/FPA1Cl+O42AJWn
UL/WZgSqPHt7jqzNfsWjZMtIlrdq8fgvXL1+XRj7hp5s3+ODEYeLLMnjD3Yi2Af1olSDpijJRlY
6oKCaMa5QlUSxHGCKAPZNkQ9TaIs7e/5EfuMP8E1t5NcVRWKTMWCcPmitWaQFBbSW
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gSG+yzdvgqzqFG09x5AJ78hPOcymKjSJE59o3t28eqla6xZv07zjcsWL9HejK6KOrWaNW5
0fh/s/wXAVOI6dil/bcoparXtDR06ed7d9iwcSO5uXmsW7ueGzd+4uEvD9l3+F1GRXsxeLg
FedOLufLTD9r+Z778iurySu2dEifqXxeqirqCdhlV//t4/fcA+3eLmlYpKy9jujhsLbJJwq/en/rO9m
aa+bV208+eO8Q+Tm5rJHE/6efftKO+2/4p3+n/K8ApjqrTLTBTK9KUjxr1izKyso4e/aspttUV
auW9+3bR052Nnv36J5/UuVvj/9/Wf5XAWvYqqKmxtWDrSUiDy5fvMSDe/f58P0PSE5Kkgh
VNtHZ3W/Met/g2X/6yapyu9BUy9JWrp4MR8eep/szCw+OfzbVPFv/5nW/73y/wnAFFMa2H
4
3
4
LlyhUS4qfg7+MrwC3Rfmsoao//H7D60gCY2u7asZPioqmSf+pkw/+G6f15gf8DLlMncTlWGu
AAAAAASUVORK5CYII=" alt="" /></p><p style="text-align: center;"> <strong style="font-
size: medium;">ESTADO DO CEARÁ <br /> </strong> <strong style="font-size:
medium;">PODER JUDICIÁRIO <br /> </strong> <strong style="font-size:
medium;">TRIBUNAL DE JUSTIÇA <br /> </strong> <strong style="font-size:
medium;">GABINETE DO DESEMBARGADOR FRANCISCO LUCÍDIO DE QUEIROZ
JÚNIOR</strong></p><p style="text-align: center;">&#160;</p><p> <span style="font-
size: small;"> <span style="font-size: medium;">
<span style="font-family: &quot;times
<strong>PROCESSO</strong>:&#160;0203853-
8.2023.8.06.0029 - AGRAVO INTERNO CÍVEL (198)</span> </span> </span></p><p>
new roman&quot;, times;">
9
<
span style="font-size: small;"> <span style="font-size: medium;">
<span style="font-
family: &quot;times new roman&quot;, times;">AGRAVANTE: ANTÔNIA RODRIGUES
DINIZ</span> </span> </span></p><p> <span style="font-size: small;"> <span
style="font-size: medium;">
<span style="font-family: &quot;times new roman&quot;,
<br /> <br />
times;">AGRAVADO: BANCO MERCANTIL DO BRASIL SA
<
/span> </span> </span></p><p> <span style="font-size: medium;"> <span
style="font-size: medium;">
<span style="font-family: &quot;times new roman&quot;,
times;">
<br />
</span> </span> </span></p><p style="line-height: 150%;
margin-bottom: 0.21cm;" align="justify"> <span style="font-size: medium;"> <span
style="font-family: &quot;times new roman&quot;, times;">
<span style="font-variant-
numeric: normal; font-variant-east-asian: normal; font-variant-caps: small-caps; font-
variant-alternates: normal; font-variant-position: normal; font-variant-emoji: normal;">
<
<
span style="color: #000000;">
/em> </span> </span>
<em>
<strong>EMENTA</strong>
<span style="font-variant-numeric: normal; font-variant-
east-asian: normal; font-variant-caps: small-caps; font-variant-alternates: normal; font-
variant-position: normal; font-variant-emoji: normal;">
D</span> </span> <span style="font-variant-numeric: normal; font-variant-east-
asian: normal; font-variant-caps: small-caps; font-variant-alternates: normal; font-variant-
position: normal; font-variant-emoji: normal;"> <span style="color: #000000;">
span style="font-size: 11pt;">ireito Processual Civil. agravo interno Cível. Ação
<span style="color: #000000;">:
<
declaratória de nulidade de empréstimo cumulada com repetição do indébito e condenação
por danos morais. Ausência de impugnação específica aos fundamentos da decisão.
inobservância ao princípio da dialeticidade. Recurso não conhecido. decisão
mantida.</span>
50%; margin-bottom: 0.21cm;" align="justify"> <span style="font-variant-numeric: normal;
font-variant-east-asian: normal; font-variant-caps: small-caps; font-variant-alternates:
normal; font-variant-position: normal; font-variant-emoji: normal;"> <strong> <span
style="font-size: medium;"> <span style="font-family: &quot;times new roman&quot;,
times;">I. Caso em exame</span> </span> </strong> </span></p><p style="line-
height: 150%; margin-bottom: 0.21cm;" align="justify"> <span style="font-size: medium;">
span style="font-family: &quot;times new roman&quot;, times;">1. Agravo Interno
</span>
</span> </span> </span></p><p style="line-height:
1
<
interposto contra decisão monocrática que <span style="color: #000000;">negou
provimento ao recurso interposto pela parte autora, que buscava a majoração dos danos
morais, tendo em vista a existência de diversas ações semelhantes ajuizadas contra a
mesma instituição bancária.</span></span> </span></p><p style="line-height: 150%;
margin-bottom: 0.21cm;" align="justify"> <span style="font-variant-numeric: normal; font-
variant-east-asian: normal; font-variant-caps: small-caps; font-variant-alternates: normal;
font-variant-position: normal; font-variant-emoji: normal;"> <strong>
size: medium;"> <span style="font-family: &quot;times new roman&quot;, times;">II.
<span style="font-
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Questão em discussão</span>
</span> </strong> </span></p><p style="line-height:
1
50%; margin-bottom: 0.21cm;" align="justify"> <span style="font-size: medium;"> <span
style="font-family: &quot;times new roman&quot;, times;">2. A questão em discussão
consiste em analisar se é devida a indenização por danos morais decorrente de descontos
indevidos na conta bancária da autora.</span> </span></p><p style="line-height: 150%;
margin-bottom: 0.21cm;" align="justify"> <span style="font-variant-numeric: normal; font-
variant-east-asian: normal; font-variant-caps: small-caps; font-variant-alternates: normal;
font-variant-position: normal; font-variant-emoji: normal;"> <strong>
size: medium;"> <span style="font-family: &quot;times new roman&quot;, times;">III.
Razões de decidir</span> </span> </strong> </span></p><p class="western"
<span style="font-
style="line-height: 150%; margin-bottom: 0.21cm;" align="justify"> <span style="font-size:
medium;"> <span style="font-family: &quot;times new roman&quot;, times;">3.
Analisando os requisitos de admissibilidade recursal em sede de agravo interno, verifico
que o agravante não impugnou especificamente os fundamentos da decisão recorrida, o
que impede o conhecimento do recurso, conforme disposto no artigo 932, III, do
CPC/15.</span> </span></p><p style="line-height: 150%; margin-bottom: 0.21cm;"
align="justify"> <span style="font-variant-numeric: normal; font-variant-east-asian: normal;
font-variant-caps: small-caps; font-variant-alternates: normal; font-variant-position: normal;
font-variant-emoji: normal;"> <strong>
style="font-family: &quot;times new roman&quot;, times;">IV. Dispositivo e tese</span>
/span> </strong> </span></p><p style="line-height: 150%; margin-bottom: 0.21cm;"
<span style="font-size: medium;">
<span
<
align="justify"> <span style="font-size: medium;"> <span style="font-family: &quot;times
new roman&quot;, times;">4. Recurso não conhecido.</span> </span></p><p style="line-
height: 150%; margin-bottom: 0.21cm;" align="justify"> <span style="font-size: medium;">
<
span style="font-family: &quot;times new roman&quot;, times;"> <em>Tese de
julgamento</em>: “A ausência de impugnação específica aos fundamentos adotados pelo
juízo <em>a quo</em> enseja o não conhecimento do recurso”.</span> </span></p><p
style="line-height: 150%; margin-bottom: 0.21cm;" align="justify"> <span style="font-size:
medium;"> <span style="font-family: &quot;times new roman&quot;, times;">
<
<
strong>Dispositivos relevantes citados</strong>: CPC, art. 932, inciso III.</span>
/span></p><p style="line-height: 150%; margin-bottom: 0.21cm;" align="justify"> <span
style="font-size: medium;"> <span style="font-family: &quot;times new roman&quot;,
times;">__________</span> </span></p><p style="line-height: 150%; margin-bottom:
0.21cm;" align="justify"> <span style="font-size: medium;"> <span style="font-family:
&
quot;times new roman&quot;, times;">ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos estes
autos, acorda a 3ª Câmara de Direito Privado Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, por
unanimidade em <strong>NÃO CONHECER O RECURSO</strong>, nos termos do
voto do relator, parte integrante deste.</span> </span></p><p class="western" style="line-
height: 150%; margin-bottom: 0.21cm;" align="justify"> <span style="font-size: medium;">
<
<
span style="font-family: &quot;times new roman&quot;, times;">
<br /> </span>
/span></p><p class="western" style="line-height: 150%; margin-bottom: 0.21cm;"
align="justify"> <span style="font-size: medium;"> <span style="font-family: &quot;times
new roman&quot;, times;">Fortaleza, data registrada no sistema.</span> </span></p><p
style="line-height: 150%; margin-bottom: 0.21cm;" align="center">&#160;</p><p
class="western" style="line-height: 150%; margin-bottom: 0.21cm; break-after: avoid; text-
align: center;"> <span style="font-size: medium;"> <span style="font-family: &quot;times
new roman&quot;, times;">
<br />
<strong>CLEIDE ALVES DE AGUIAR</strong>
<
<
/span> </span></p><p style="line-height: 150%; margin-bottom: 0.21cm;" align="center">
span style="font-family: &quot;times new roman&quot;, times; font-size:
medium;">Desembargadora Presidente do Órgão Julgador</span></p><p style="line-
height: 150%; margin-bottom: 0.21cm;" align="center">&#160;</p><p style="line-height:
1
50%; margin-bottom: 0.21cm;" align="center">&#160;</p><p style="line-height: 150%;
margin-bottom: 0.21cm;" align="center"> <strong> <span style="font-size: medium;">
span style="font-family: &quot;times new roman&quot;, times;">FRANCISCO LUCÍDIO
<
DE QUEIROZ JUNIOR</span> </span> </strong></p><p style="line-height: 150%;
margin-bottom: 0.21cm;" align="center"> <span style="font-size: medium;"> <span
style="font-family: &quot;times new roman&quot;, times;">Desembargador</span>
<
/span></p><p style="line-height: 150%; margin-bottom: 0.21cm;"
align="center">&#160;</p><p style="line-height: 150%; margin-bottom: 0.21cm;"
align="center"> <span style="font-size: medium;"> <span style="font-family: &quot;times
new roman&quot;, times;">
<br />
<br /> </span> </span></p><p style="line-
height: 150%; margin-bottom: 0.21cm;" align="center"> <span style="font-size: medium;">
<
strong>
<span style="font-family: &quot;times new roman&quot;,
times;">RELATÓRIO</span> </strong> </span></p><p class="western" style="line-
height: 150%; margin-bottom: 0.21cm;" align="center"> <span style="font-size: medium;">
<
<
0
span style="font-family: &quot;times new roman&quot;, times;">
/span></p><p class="western" style="line-height: 150%; text-indent: 2cm; margin-bottom:
<br /> </span>
.21cm;" align="justify"> <span style="font-size: medium;"> <span style="font-family:
&
quot;times new roman&quot;, times;"> <span style="color: #000000;">Trata-se
de</span> <span style="color: #000000;">
<strong>Agravo Interno</strong>
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<
#
#
1
/span> <span style="color: #000000;">interposto por</span> <span style="color:
000000;">
<strong>Antônia Rodrigues Diniz</strong> </span> <span style="color:
000000;">com razões à id. 18843386, visando a reforma de decisão monocrática à id.
7850512 proferida por esta Relatoria, quando da apreciação de Apelação Cível,
em</span> <span style="color: #000000;">
<strong>ação declaratória de nulidade de
empréstimo cumulada com repetição do indébito e condenação por danos morais</strong>
<
<
#
<
#
/span> <span style="color: #000000;">, de nº</span> <span style="color: #000000;">
strong>0203853-98.2023.8.06.0029</strong> </span> <span style="color:
000000;">, ajuizada em desfavor de</span> <span style="color: #000000;">
strong>Banco Mercantil do Brasil S/A</strong> </span> <span style="color:
000000;">e que tramitou perante o Juízo da 1ª Vara Cível da Comarca de
Acopiara/CE.</span></span> </span></p><p class="western" style="line-height: 150%;
text-indent: 2cm; margin-bottom: 0.21cm;" align="justify"> <span style="font-size:
medium;"> <span style="font-family: &quot;times new roman&quot;, times;">
<span
style="color: #000000;">Na decisão monocrática agravada à id. 17850512, foi negado
provimento ao recurso interposto pela parte autora, que buscava a majoração dos danos
morais, tendo em vista a existência de diversas ações semelhantes ajuizadas contra a
mesma instituição bancária.</span> </span> </span></p><p class="western"
style="line-height: 150%; text-indent: 2cm; margin-bottom: 0.21cm;" align="justify"> <span
style="font-size: medium;"> <span style="font-family: &quot;times new roman&quot;,
times;">Em suas razões recursais à id. 18843388, a parte ré/agravante, pugna que a
decisão agravada seja reformada, sustentando, em síntese, a necessidade de majoração
dos danos morais para R$ 5.000,00 (cinco mil reais), sob o argumento de que o valor deve
cumprir função punitiva e pedagógica, considerando o porte da empresa
demandada.</span> </span></p><p class="western" style="line-height: 150%; text-indent:
2
cm; margin-bottom: 0.21cm;" align="justify"> <span style="font-size: medium;"> <span
style="font-family: &quot;times new roman&quot;, times;">A agravada, em suas
contrarrazões recursais, postula o improvimento do recurso e a manutenção da decisão
recorrida (id. 20248742)</span> </span></p><p class="western" style="line-height: 150%;
text-indent: 2cm; margin-bottom: 0.21cm;" align="justify"> <span style="font-size:
medium;"> <span style="font-family: &quot;times new roman&quot;, times;">É o
relatório.</span> </span></p><p class="western" style="line-height: 150%; margin-bottom:
0
.21cm;" align="center"> <span style="font-size: medium;"> <strong>
style="font-family: &quot;times new roman&quot;, times;">VOTO</span> </strong>
/span></p><p style="line-height: 150%; text-indent: 1cm; margin-bottom: 0cm;"
align="justify"> <span style="font-size: medium;"> <span style="text-decoration:
underline;"> <strong> <span style="font-family: &quot;times new roman&quot;,
times;">1 – Admissibilidade recursal.</span> </strong> </span> </span></p><p
<span
<
style="line-height: 150%; text-indent: 2cm; margin-bottom: 0.21cm;" align="justify"> <span
style="font-size: medium;"> <span style="font-family: &quot;times new roman&quot;,
times;">Exercendo o juízo de admissibilidade recursal, constato a presença dos requisitos
de admissibilidade extrínsecos e intrínsecos, pelo que conheço do recurso e passo à
análise do mérito.</span> </span></p><p style="line-height: 150%; orphans: 0; widows: 0;
text-indent: 1cm; margin-bottom: 0.21cm;" align="justify"> <span style="font-size:
medium;"> <span style="text-decoration: underline;">
<strong>
<span style="font-
</strong>
/span> </span></p><p style="line-height: 150%; text-indent: 2cm; margin-bottom:
.21cm;" align="justify"> <span style="font-size: medium;"> <span style="font-family:
quot;times new roman&quot;, times;"> <span style="color: #000000;">Analisando os
family: &quot;times new roman&quot;, times;">2 – Mérito Recursal.</span>
<
0
&
requisitos de admissibilidade recursal em sede de agravo interno, verifico que o agravante
não impugnou especificamente os fundamentos da decisão recorrida, o que impede o
conhecimento do recurso, conforme dispõe o artigo 932, III, do CPC/15.</span> </span>
<
/span></p><p style="line-height: 150%; text-indent: 2cm; margin-bottom: 0.21cm;"
align="justify"> <span style="font-size: medium;"> <span style="font-family: &quot;times
new roman&quot;, times;"> <span style="color: #000000;">Verifica-se que a decisão
agravada negou provimento ao pedido de majoração dos danos morais,</span> <span
style="color: #000000;">
ajuizadas contra a mesma instituição bancária, com pedidos e fundamentos
<strong>fundamentando-se na existência de diversas ações
semelhantes</strong> </span> <span style="color: #000000;">. Ressalte-se, contudo,
que as razões recursais apresentadas não guardam pertinência com os fundamentos
expostos na decisão impugnada, a qual,</span> <span style="color: #000000;">
<
strong>concluiu que os transtornos experimentados pela parte autora não ultrapassaram
o mero aborrecimento, não justificando, portanto, a majoração pretendida.</strong>
/span></span> </span></p><p style="line-height: 150%; text-indent: 2cm; margin-
<
bottom: 0.21cm;" align="justify"> <span style="font-size: medium;"> <span style="font-
family: &quot;times new roman&quot;, times;">Assim, verifica-se ofensa ao princípio da
dialeticidade, o qual exige que o recurso contenha os fundamentos de fato e de direito que
consubstanciem as razões do inconformismo coma decisão impugnada. Em outras
palavras, o recurso deve enfrentar os argumentos e conclusões da decisão que visa
infirmar.</span> </span></p><p style="line-height: 150%; text-indent: 2cm; margin-
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bottom: 0.21cm;" align="justify"> <span style="font-size: medium;"> <span style="font-
family: &quot;times new roman&quot;, times;">
<span style="color: #000000;">A
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, ao aplicar, analogicamente, o entendimento
consagrado na Súmula 182 a todas as espécies recursais, consolidou-se no sentido de
que “o exercício do direito de recorrer pressupõe do interessado o cumprimento da
regularidade formal, em cujo espectro se insere o princípio da dialeticidade, de modo que
lhe cumpre afrontar fundamentadamente a motivação utilizada no ato decisório para negar
a sua pretensão, sob pena de não conhecimento do recurso.”</span> </span>
<
/span></p><p style="line-height: 150%; text-indent: 2cm; margin-bottom: 0.21cm;"
align="justify"> <span style="font-size: medium;"> <span style="font-family: &quot;times
new roman&quot;, times;">Ainda nesse contexto, especificamente quanto ao agravo
interno, o artigo 1.021, § 1º, do CPC/15 é ainda mais explícito quanto a esta necessidade,
pois dispõe que “na petição de agravo interno, o recorrente impugnará especificadamente
os fundamentos da decisão agravada”.</span> </span></p><p style="line-height: 150%;
text-indent: 2cm; margin-bottom: 0.21cm;" align="justify"> <span style="font-size:
medium;"> <span style="font-family: &quot;times new roman&quot;, times;">Colaciono
precedentes do Superior Tribunal de Justiça no mesmo sentido:</span> </span></p><p
style="line-height: 150%; text-indent: 2cm; margin-bottom: 0.21cm;" align="justify"> <span
style="font-size: medium;"> <span style="font-family: &quot;times new roman&quot;,
times;">
<br /> </span> </span></p><p style="line-height: 150%; margin-left: 4cm;
margin-bottom: 0.21cm;" align="justify"> <span style="font-size: medium;"> <span
style="font-family: &quot;times new roman&quot;, times;"> <strong>AGRAVO INTERNO
EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. APELAÇÃO CIVIL. NÃO CONHECIMENTO.
FUNDAMENTOS DA SENTENÇA QUE DEVEM SER IMPUGNADOS. NECESSÁRIA
OBSERVÂNCIA DO PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE. ACÓRDÃO NO SENTIDO DA
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. SÚMULA N. 83/STJ.</strong> O acórdão recorrido encontra-
se no sentido da jurisprudência do STJ, qual seja: "embora a mera reprodução da petição
inicial nas razões de apelação não enseje, por si só, afronta ao princípio da dialeticidade,
se a parte não impugna os fundamentos da sentença, não há como conhecer da apelação,
por descumprimento do art. 514, II, do CPC/1973, atual art. 1.010, II, do CPC/2015." (AgInt
no REsp n. 1.735.914/TO, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, DJe de
1
4/8/2018.) Precedentes: AgInt no REsp n. 2.040.789/PA, relator Ministro Benedito
Gonçalves, Primeira Turma, DJe de 24/5/2023; AgInt no AREsp n. 1.650.576/SP, relator
Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em28/9/2020, DJe de 1/10/2020; AgInt no
AREsp n. 1.420.832/PB, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em
1
8/2/2020, DJe de 3/3/2020.Agravo interno improvido. (AgInt no AREsp n. 2.162.167/BA,
relator Ministro Humberto Martins, Terceira Turma, julgado em 25/9/2023, DJe de
7/9/2023.)</span> </span></p><p style="line-height: 150%; margin-left: 4cm; margin-
bottom: 0.21cm;" align="justify"> <span style="font-size: medium;"> <span style="font-
family: &quot;times new roman&quot;, times;"> <br /> </span> </span></p><p
2
style="line-height: 150%; margin-left: 4cm; margin-bottom: 0.21cm;" align="justify"> <span
style="font-size: medium;"> <span style="font-family: &quot;times new roman&quot;,
times;"> <strong>AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO
PROFERIDA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. PRINCÍPIO DADIALETICIDADE. ART. 932,
III, DO CPC DE 2.015. INSUFICIÊNCIA DE ALEGAÇÃO GENÉRICA. AGRAVO INTERNO
NÃO PROVIDO</strong>. 1. À luz do princípio da dialeticidade, que norteia os recursos,
compete à parte agravante, sob pena de não conhecimento do agravo em recurso
especial, infirmar especificamente os fundamentos adotados pelo Tribunal de origem para
negar seguimento ao reclamo. 2. O agravo que objetiva conferir trânsito ao recurso
especial obstado na origem reclama, como requisito objetivo de admissibilidade, a
impugnação específica a todos os fundamentos utilizados para a negativa de seguimento
do recurso, consoante expressa previsão contida no art. 932, III, do CPC de 2.015 e art.
2
53, I, do RISTJ, ônus da qual não se desincumbiu a parte insurgente, sendo insuficiente
alegações genéricas de não aplicabilidade do óbice invocado. 3. Esta Corte, ao interpretar
o previsto no art. 932, parágrafo único, do CPC/2015 (o qual traz disposição similar ao § 3º
do art. 1.029 do do mesmo Código de Ritos), firmou o entendimento de que este
dispositivo só se aplica para os casos de regularização de vício estritamente formal, não
se prestando para complementar a fundamentação de recurso já interposto. […] 5. Agravo
interno não provido. (STJ. AgInt no REsp nº 1.858.799/SP. Rel. Min. Luis Felipe Salomão.
Quarta Turma. DJe: 02/08/2021)</span> </span></p><p style="line-height: 150%; margin-
left: 4cm; margin-bottom: 0.21cm;" align="justify"> <span style="font-size: medium;">
<
<
span style="font-family: &quot;times new roman&quot;, times;">
<br /> </span>
/span></p><p style="line-height: 150%; text-indent: 2.5cm; margin-bottom: 0.21cm;"
align="justify"> <span style="font-size: medium;"> <span style="font-family: &quot;times
new roman&quot;, times;">Há, ainda, a Súmula 43 deste Tribunal de Justiça do Estado do
Ceará, que acompanha referido entendimento. <em>In verbis:</em></span>
<
/span></p><p style="line-height: 150%; margin-left: 4cm; margin-bottom: 0.21cm;"
align="justify"> <span style="font-size: medium;"> <span style="font-family: &quot;times
new roman&quot;, times;"> <strong>Súmula nº 43 do TJCE</strong>: Não se conhece
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Processo
0203853-98.2023.8.06.0029
de recurso quando não é feita a exposição do direito e das razões do pedido de nova
decisão.</span> </span></p><p style="line-height: 150%; text-indent: 2.5cm; margin-
bottom: 0.21cm;" align="justify"> <span style="font-size: medium;"> <span style="font-
family: &quot;times new roman&quot;, times;">
<span style="color: #000000;">Dito isso,
observa-se que o agravo interno sub judice não merece conhecimento. O recurso se
utilizou dos mesmos argumentos trazidos na apelação e já enfrentados na decisão que
julgou aquele recurso.</span> </span> </span></p><p style="line-height: 150%; text-
indent: 2.5cm; margin-bottom: 0.21cm;" align="justify"> <span style="font-size: medium;">
<
span style="font-family: &quot;times new roman&quot;, times;">
000000;">Ora, as razões recursais devem demonstrar <em>error in judicando</em>
<em>error in procedendo</em> para ensejar mudança ou a anulação da decisão,
<span style="color:
#
ou
devolvendo, por consequência, a matéria para a apreciação do órgão colegiado. Ao não
impugnar especificamente os fundamentos da decisão, o agravante violou o princípio da
dialeticidade (art. 932, III, CPC/15), o que implica no não conhecimento do
recurso.</span> </span> </span></p><p style="line-height: 150%; text-indent: 2.5cm;
margin-bottom: 0.21cm;" align="justify"> <span style="font-size: medium;"> <span
style="font-family: &quot;times new roman&quot;, times;">Assim, é forçoso reconhecer a
inadmissão do presente agravo de interno.</span> </span></p><p style="line-height:
1
<
<
50%; margin-bottom: 0.21cm;" align="center"> <span style="font-size: medium;">
span style="font-family: &quot;times new roman&quot;, times;"> <br /> </span>
/span></p><p style="line-height: 150%; margin-bottom: 0.21cm;" align="center"> <span
style="font-size: medium;"> <strong>
<span style="font-family: &quot;times new
roman&quot;, times;">DISPOSITIVO</span> </strong> </span></p><p style="line-
height: 150%; margin-bottom: 0.21cm;" align="center"> <span style="font-size: medium;">
<
<
strong>
<span style="font-family: &quot;times new roman&quot;, times;">
<br />
/span> </strong> </span></p><p style="line-height: 150%; text-indent: 2cm; margin-
bottom: 0.21cm;" align="justify"> <span style="font-size: medium;"> <span style="font-
family: &quot;times new roman&quot;, times;">Diante de todo o exposto, com fulcro no
artigo 932, III, c/c art. 1.021, § 1º, do CPC/15, <strong>DEIXO DE
CONHECER</strong> do agravo interno, mantendo inalterada a decisão
agravada.</span> </span></p><p style="line-height: 150%; text-indent: 2cm; margin-
bottom: 0.21cm;" align="justify"> <span style="font-family: &quot;times new roman&quot;,
times;"> <span style="font-size: medium;">É como voto.</span> </span></p><p
style="line-height: 150%; text-indent: 2cm; margin-bottom: 0.21cm;" align="justify"> <span
style="font-family: &quot;times new roman&quot;, times; font-size: medium; text-indent:
8
%;">Fortaleza/CE, data registrada no sistema.</span></p><p style="text-indent: 8%; text-
align: justify;"> <span style="font-size: small;"> <span style="font-size: medium;">
span style="font-size: medium;"> <span style="font-family: &quot;times new
roman&quot;, times;"> <br /> </span> </span> </span> </span></p><p
<
style="text-indent: 8%; text-align: center;"> <span style="font-size: medium;"> <strong
style="font-size: small;">
<span style="font-size: medium;">
<br />
<span style="font-
family: &quot;times new roman&quot;, times;">
<strong style="font-size:
medium;">FRANCISCO LUCÍDIO DE QUEIROZ JÚNIOR</strong>
</span>
<
/span> </strong> </span></p><p style="text-align: center;"> <span style="font-size:
small;"> <strong style="font-size: small;">
<span style="font-size: medium;">
<
span style="font-size: medium;">
<span style="font-family: &quot;times new
</span> </span>
/strong> </span></p><p>&#160;</p><br /><br /><p>&#160;</p><p>&#160;</p><p
style="text-align: center;"> <span style="font-size: medium;"> <strong>&#160;</strong>
/span></p>
roman&quot;, times;">Desembargador Relator</span>
<
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<p style="text-align: center;"> <img
src="data:image/png;base64,iVBORw0KGgoAAAANSUhEUgAAAEwAAABnCAYAAACq/K
TeAAAAAXNSR0IArs4c6QAAAARnQU1BAACxjwv8YQUAAAAJcEhZcwAAFxEAABcRAco
m8z8AAEulSURBVHhe7b11YFbH1vZNcZdCqRfquMfdiOGQhLi7IEmIu5OEKIEEd3cpbqXU
KFqhLVRwCrRAcenvXbPvpHJOj7ynz3mf749vOHP2fd/ZMnPNtda61uzZu434D8svvzzhCY
+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tWxfuVydmzewnt79nP4/Y84fuw4X5z6jO+/O82Fc99y+eJZrsu5f7r+Iz/duM7Nmz9x6
ZNbvx0ixvXb0pHr/DDhQtcOv8tZ05/xpdffsrJk8f4+KMPeG//PnZv2cSG5QtZOGsaVWW5F
+ 
Processo
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4
aYEqfUBv0IxyxFoU/Is4Xj9QIJksGMnVmCTOWzGDVjtUc+ORdzpz7htt3bwvjH3H06BEyM
tP55JNPdH3+TxmmyvoNGygVdp2TkHzn3i1W71yLf0Yk9hPHYxAxnD4SubqJCu8cZESbIA
OaBvbnqSDpfOgAGkUNockEPZrFGdE80YTmKca0SJXPGSY0zTClaaYZzbPMaCq1mbaV
3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//ikF+bns279HNNZ9Dp88jHXISDr4DuTpCANaOrxMu/G9aJMs5pKtzOKPDfp9/dW3aPTX
AdZUAG6bak2HKVZ0jDClnetg2tv15WnJITubG9PF3pauI5x50c6KzqZGvDJ8OM86OtBxqC
XtrPVpbzOAdiMG0cFP5MlkHSMb5whYUhVrlen/WVv+rDYRwJopNitTFv/YKt6Ul8YPIaE6k
2
s3rnDn1k0qq0TbLZyn6cuG0qhhevnKpUuUFhexcsVSHjy6w5nvv8ZD9FR770G0TDWlhV
C+c6Q+rR1fpY17b3H85gKA+I5fgfmzhqkRbwDLlPaJFnQK0aedcz86mujT3dGJV4e5oR+Sg
sf0DQSu+oTA9SewyqzDNHkGQWuP4bvmOF5LD2KbNYPe7qG8PdqTLjY2tBo6mFbu/QU
4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7hvv4hz5XoGBsRiOTELp9x5jK5Yx9C8BRil1+G+4QR++6/jtUsCgNSxS7/AKHc9w+e/T+S
b7GfMo3Whv21GZTWKmiJSFb+V0mgvwVMG3iprVLE3/oOIDgjmh8uXhIzfMiSZYuEWXm
2 
Processo
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PqKMPE1PuODqGd6du0TdCnSZ5ETck4FFBKl+mEtvg2UQDNwwdgGj6cE19+rt1+mzFzJj
NqanjyuP5OgcDyp4Cp0gBaXV0ds2bU8khYduD4IfoG2dAybDBd04eSuLeWLd99yJJTOxk4
1
9
8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gx2HMLgkYYMGKHPgOFD6DVyAL1GDKa/kz59hg+k98h+9LKWPvR+jg5+g/4I
mAaaMS1TjHnaZyAZMws1HL49/S35ebliCcc0LBpWJYpJqg+6L2fPnaOivJwDe/dq3yuX1ko
0
7
8
EicpGb26++21IZucA/PIeW8eIxZPptNkY+1GandR+UbJ4rviczGIL8A8XlgWH4TNZG+GTg
GclIsZjEJmE+YjGlCLMYiWM0npGI1IRHrybE4TQ7B1ssO+3FW2A23Y6TZIBK97SmcMIq
SHtyQ+3IDbEjR2RDZtBQEgPsmORjTZyPHVN87UgQJiWK+cWJQI13t2KShxmTx1sQ52p
DjKs5Ue7m+A+TvFIAa+8zQJsw0NI7NROrVYmWsm0eMhCHOA9OfX1KAPqFvJIiNm/e/Ct
54
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YqjSSmCkb3Q97BKii/ALuSFr0w9VLeKaG0sK3r7YWTK0Q7FHhSpcpFnRNs6FnzXjaCSPa
Wr1JnxFjGTOjDtvKGThULcShci7W1TOwq5zN0IqFWFYuwKZyPs6yHTF9MUOr5sv3Oqyn
1nU4tqm6rtcpJWwr7XrW7xgY8jQvGnYVC8Sk5wvwCl/pgCrxTGvmJFRk9m+dz/rt+3AOjqW
oWKutgKs/oR4knPjuPLJEn45tZ59M5OZO8mFzcKOnVk+0lkP8UW+zI0dh4vxmwwRQEbo
SDdexjh4sRH6L2Fu0V/UvxGEOZsjHG3DtgOeIEMT1vxf0HsyBZzznQXwIJIGC9C1lQAi9S
9
XLEWtbVNz+wow5cfqLUhqM0WKsD7YT3Th85MnNTzKJevZvWuX5vw1wI4d/YQ08SWPH
z7m0rUfCM6ZQFP3N2meI6Mg5qdWRmuzlIpl2sl1F1A2315C8fNWgzBPS8euZqH4rQWaa
VqJ77KtqJVoGMf8NWvVZdi8ey/mYROxq5olDn8+Fml5RKRE8+W+mfD1Wg4vzaM8bDgb0
7
7
0ZmbzIoMIiRNcosRZOJ0x+aW0xcaRm37yiTFI5pIlmn+27dvU1hbR2mwROwT8rCNcqXozvbBUPP13B/U9Xc2hJJiUR9lRFOgkgrhI1A4VBYWT5OBHp6izmZsUc0W7vSAq1R4LEfgFq
R7aXgObD9rwg/BwH08XkZdonSXqnrbJWfROTVD5MAfS7qvk0xTbpkwJQLS8Y7GPDh0c/
v69u5SWTKVRvHTw4tlz/PTjdbJmFdDSrYe2Jl+bkcwwoGW+Je2ybWidICxKs6a1REulybQ
LqhV98lk99tJJmNjC8jX6jhvLSImAZkXlGMRMxsrTG9+IMLKnTcXe3Q3jkaMZYGdP75GjsM
Jx14CxVCJqrYiQ8xjoiiZOoWbR5bz6ORKHpxcweMvN3LxwBzWFARTE+1EVbgDc6e4k+
5
3 
Processo
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JJmpHWD20RXUP9G7B+BUwBK4C1EpK86qbH/vf3aT5s2dLFNEpLSearr07z063blCyaSe
uRvWiTquirDlLhV3JHEa5Kj+nWuquqwFInlgsIA9UMRmPxeWo9adtAA1obvMWQ0HCGT5
+tJr0MXqOd+0DaZ9rw9ARD2jh2p9XYt2ibKAOrZShijjK42ixMff80HSZVA0y+P51oQbvRPZFWmEWeoNACqMN081EP8mkkNCe2vP/rQ2fZ2u5kMY6OUpzn0KQwumCsuqsamehe30
TjWLGR4ZiGu4UF8enCtOPNtkluuE9Ncw7VPVvD1nllslMQ8NHQYr5m/Rpuhr9E+TJgvg9
+
pYrcTR/JEMnNKH4kJUVc+dNxPg1AtDmkum0n6CiFIxzzYC2jOxksmk2dAsWp9uHoZk1xZ
p7wN6II5+//73yMvJ5eTJ395u10g95dCwgP/27dssXLiQ8vJyzp07r03HfPrNKfzSJ/Kih7E2H9
5KIkwTbUGdipxCaQGlmdi9iqo6iSFVGtZIrfQT4NSbT9rI6DUXtrWQznSUUew4tg9tjd+Q3LO
X+DdLBnm6Yyr5pWVCMtYp6Zh4eDLWYywHtyziE3H8e5cXML9yMomTxmI/YhAv6r9AJ5t
X6BQgkTDBWAZF2JFlR9ssJ5qpJ3NVFFSmqOa+1FaZpvJV2iIUNfAWkljLADoL00b2pLOn
ehXDUCqXzeTn2z9pT7Dtee8gaVnZHP7osIZNQ2n0y2PdQ/INd3cVaAsWzKd4ahHfnvoCC
RGcvXaF/NkV9PW2orU0sqV60YdS/OIbGqutAKWLpjrAlBNVv6k3pvSUIOG4bDJt42SkxR8
2
E7NtIx3qEGtCu8AhmlBuYfE6bUzfopNFb56xHkAX0568atETA6f+DLJ9U1KqF+lo3JW2li/R
ybU3nSMMeTrBUntFQ5MUYXCCPoY1/ljPiqZJrB6NUyT6ZVpJm5ROVIxT4CnmGwrzDeRv
RnRIM6ez3yAR2S8xMsSdd/bu4v6j+9z4+Qab39lMZlYG73/4vobJ70sjbcFYfW14EFw9Y7Ry
+
XJKcnI4Igfde/SQu/fvsXbbBhymePK01yDaihmoB7KUENRSiXoz0KKONPj5IidGLphIyYEF
LPlqF+OWJPFmhYt0QF/2HSLVQAO9bbqV9vB8hwkm2qPRajlSB389OvgOpoN3fzoFDqJjh
D7tJovDTrTWfFQzdR0VjeXaL00bzcjFsVR+tJxZx9bjtCiW7tPGia9V6ZAS1LoIr5mpuJNmGe
JP4w1o59eXN31NiC1M4tQXn2vTdD9cucrCZUvIL8zj2Ce/Y1b9Qh1V/rDcSTD7dZWKKjt27
SQ/P58Na9dx4+o1+dsTPv3+C1Jr8hjkb0tr9QBqrFrFp9ilJuYkkqq7TBJRXykaSeb+uVx49C
O3uM/8L7ahL/Kjsfi0RhpoSvOoTghLlOkqKSIRWAHSSljRSn5rIaau5In2xgD5rLkA5SfTlYRR
0o9R+usXzpct1z3CJIL17UvWNflV/7/Q/Kn5rkr+VPjrsq7Nr8zjZKS8uprq7htOSg6gWETyRQf
HLyY3LmlwrtHejg0Ys2MUN06zKENU+l6mvz/2r+rIExWrKr8k9hiprteKVoOMZlPsw8so515w
iXxFMj5KxWsagmKZNzTQwTDl07VUwcj5hcyNtgYn4wCkmWuB41nUQLunBLN+2igvn1U
9
vUfuG+5Mq7d+7Q3i00e84scTdH5FedFTW8/upflX8O2O+KGKn2r6F89/1Z1B2nHImkixYt5s
rFK9r9u1s/3+TDYx+RMTOP3l5iEj6DJZGXNEmAaapeMqTkhnRYS0U0XyQMyhZfk2pE/0p
Pph1fyfcPr3OVu6z+9oBEvUlaQFA+Te2vjtduVggrFbvUDEkTMcvWSeZalO3iOhDnSe4s3L
CUb89/yy8PHvL47gM+Pn6MovISyiqmcfC9A9JO3UvVVHkiYP0zVv2+/FPA1Cl+O42AJWn
UL/WZgSqPHt7jqzNfsWjZMtIlrdq8fgvXL1+XRj7hp5s3+ODEYeLLMnjD3Yi2Af1olSDpijJRlY
6oKCaMa5QlUSxHGCKAPZNkQ9TaIs7e/5EfuMP8E1t5NcVRWKTMWCcPmitWaQFBbSW
56


 
Processo
0200059-82.2024.8.06.0175s+CfMqZ1JiXobpjBYTQ6oov5rhP/t8t8DTHDSwrZW1evXfzOT458cpax8GmXi3z748DCCg
gSG+yzdvgqzqFG09x5AJ78hPOcymKjSJE59o3t28eqla6xZv07zjcsWL9HejK6KOrWaNW5
0fh/s/wXAVOI6dil/bcoparXtDR06ed7d9iwcSO5uXmsW7ueGzd+4uEvD9l3+F1GRXsxeLg
FedOLufLTD9r+Z778iurySu2dEifqXxeqirqCdhlV//t4/fcA+3eLmlYpKy9jujhsLbJJwq/en/rO9m
aa+bV208+eO8Q+Tm5rJHE/6efftKO+2/4p3+n/K8ApjqrTLTBTK9KUjxr1izKyso4e/aspttUV
auW9+3bR052Nnv36J5/UuVvj/9/Wf5XAWvYqqKmxtWDrSUiDy5fvMSDe/f58P0PSE5Kkgh
VNtHZ3W/Met/g2X/6yapyu9BUy9JWrp4MR8eep/szCw+OfzbVPFv/5nW/73y/wnAFFMa2H
4
3
4
LlyhUS4qfg7+MrwC3Rfmsoao//H7D60gCY2u7asZPioqmSf+pkw/+G6f15gf8DLlMncTlWGu
AAAAAASUVORK5CYII=" alt="" /></p><p style="text-align: center;"> <strong style="font-
size: medium;">ESTADO DO CEARÁ <br /> </strong> <strong style="font-size:
medium;">PODER JUDICIÁRIO <br /> </strong> <strong style="font-size:
medium;">TRIBUNAL DE JUSTIÇA <br /> </strong> <strong style="font-size:
medium;">GABINETE DO DESEMBARGADOR FRANCISCO LUCÍDIO DE QUEIROZ
JÚNIOR</strong></p><p style="text-align: center;">&#160;</p><p> <span style="font-
size: small;"> <span style="font-family: &quot;times new roman&quot;, times;">
<
strong>PROCESSO</strong>:&#160;0200059-82.2024.8.06.0175 -&#160;APELAÇÃO
CÍVEL (198)</span> </span></p><p> <span style="font-size: small;"> <span
style="font-family: &quot;times new roman&quot;, times;">APELANTE: NAYARA SUYANE
DO NASCIMENTO GOMES</span> </span></p><p> <span style="font-size: small;">
<
span style="font-family: &quot;times new roman&quot;, times;">APELADO: BANCO
HONDA S/A. <br /> </span> </span></p><p style="line-height:1.38;margin-left:
13pt;text-align: justify;margin-top:6pt;margin-bottom:0pt;" dir="ltr">&#160;</p><p
1
style="line-height:1.38;margin-left: 113pt;text-align: justify;margin-top:6pt;margin-
bottom:0pt;" dir="ltr"> <span style="font-size: 11pt; color: #000000; background-color:
transparent; font-weight: 700; font-style: normal; font-variant: normal; text-decoration: none;
vertical-align: baseline; white-space: pre-wrap;"> <span style="font-size: medium;">
<
span style="font-family: &quot;times new roman&quot;, times;">APELAÇÃO CÍVEL.
AÇÃO REVISIONAL. SENTENÇA QUE JULGOU IMPROCEDENTE A DEMANDA.
IRRESIGNAÇÃO DA AUTORA. CAPITALIZAÇÃO DE JUROS DEVIDAMENTE PREVISTA
NO CONTRATO. SÚMULA Nº 541 DO STJ. TAXA DE JUROS REMUNERATÓRIOS. NÃO
COMPROVADA A ABUSIVIDADE ALEGADA. TAXAS ADMINISTRATIVAS.
MANUTENÇÃO DAS TAXAS CONTRATADAS. TARIFA DE CADASTRO. SEGURO
PRESTAMISTA. TAXA DE SERVIÇOS DE TERCEIRO. PRECEDENTES DO STJ.
LEGALIDADE. RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO. SENTENÇA
MANTIDA</span> </span> </span></p><p style="line-height:1.38;margin-left:
1
13pt;text-align: justify;margin-top:6pt;margin-bottom:0pt;" dir="ltr"> <span style="font-size:
medium;"> <span style="font-family: &quot;times new roman&quot;, times;">
<span
style="color: #000000; background-color: transparent; font-weight: 700; font-style: normal;
font-variant: normal; text-decoration: none; vertical-align: baseline; white-space: pre-
wrap;">Caso em exame</span>
<span style="color: #000000; background-color:
transparent; font-weight: 400; font-style: normal; font-variant: normal; text-decoration: none;
vertical-align: baseline; white-space: pre-wrap;">:</span> </span> </span></p><p
style="line-height:1.38;margin-left: 113pt;text-align: justify;margin-top:6pt;margin-
bottom:0pt;" dir="ltr"> <span style="font-size: 11pt; color: #000000; background-color:
transparent; font-weight: 400; font-style: normal; font-variant: normal; text-decoration: none;
vertical-align: baseline; white-space: pre-wrap;"> <span style="font-size: medium;">
<
span style="font-family: &quot;times new roman&quot;, times;">1. Cuida-se de recurso de
apelação interposto contra sentença, proferida pelo Juízo da 2ª Vara da Comarca de
Trairi/CE, que julgou improcedentes os pedidos autorais em ação revisional movida pela
apelante em face de instituição financeira.</span> </span> </span></p><p style="line-
height:1.38;margin-left: 113pt;text-align: justify;margin-top:6pt;margin-bottom:0pt;" dir="ltr">
<
span style="font-size: medium;"> <span style="font-family: &quot;times new
roman&quot;, times;"> <span style="color: #000000; background-color: transparent;
font-weight: 700; font-style: normal; font-variant: normal; text-decoration: none; vertical-
align: baseline; white-space: pre-wrap;">Questão em discussão</span> <span
style="color: #000000; background-color: transparent; font-weight: 400; font-style: normal;
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font-variant: normal; text-decoration: none; vertical-align: baseline; white-space: pre-
wrap;">:</span> </span> </span></p><p style="line-height:1.38;margin-left: 113pt;text-
align: justify;margin-top:6pt;margin-bottom:0pt;" dir="ltr"> <span style="font-size: 11pt;
color: #000000; background-color: transparent; font-weight: 400; font-style: normal; font-
variant: normal; text-decoration: none; vertical-align: baseline; white-space: pre-wrap;">
<
span style="font-size: medium;">
<span style="font-family: &quot;times new
roman&quot;, times;">2. Cinge-se a controvérsia recursal em averiguar o acerto da
decisão de primeiro grau que julgou improcedente a demanda que buscava o
reconhecimento de encargos abusivos em contrato de financiamento firmado entre o autor
e o banco promovido.</span> </span> </span></p><p style="line-height:1.38;margin-
left: 113pt;text-align: justify;margin-top:6pt;margin-bottom:0pt;" dir="ltr"> <span style="font-
size: 11pt; color: #000000; background-color: transparent; font-weight: 400; font-style:
normal; font-variant: normal; text-decoration: none; vertical-align: baseline; white-space:
pre-wrap;"> <span style="font-size: medium;">
<span style="font-family: &quot;times
new roman&quot;, times;">3. A insurgência recursal do autor-apelante concentra-se nos
seguintes pontos: ilicitude da Tarifa de Cadastro - TAC; Taxa de Registro de Terceiros;
Seguro Prestamista; forma e incidência dos juros e capitalização.</span> </span>
<
/span></p><p style="line-height:1.38;margin-left: 113pt;text-align: justify;margin-
top:6pt;margin-bottom:0pt;" dir="ltr"> <span style="font-size: medium;"> <span
style="font-family: &quot;times new roman&quot;, times;">
<span style="color: #000000;
background-color: transparent; font-weight: 700; font-style: normal; font-variant: normal;
text-decoration: none; vertical-align: baseline; white-space: pre-wrap;">Razões de
decidir</span>
<span style="color: #000000; background-color: transparent; font-
weight: 400; font-style: normal; font-variant: normal; text-decoration: none; vertical-align:
baseline; white-space: pre-wrap;">:</span> </span> </span></p><p style="line-
height:1.38;margin-left: 113pt;text-align: justify;margin-top:6pt;margin-bottom:0pt;" dir="ltr">
<
span style="font-size: 11pt; color: #000000; background-color: transparent; font-weight:
00; font-style: normal; font-variant: normal; text-decoration: none; vertical-align: baseline;
4
white-space: pre-wrap;"> <span style="font-size: medium;">
&
<span style="font-family:
quot;times new roman&quot;, times;">4. Ausência de ilegalidade na cobrança de tarifa de
cadastro e de seguro no presente caso concreto. Legítima cobrança de tarifa de cadastro
nos termos da Súmula 566 do STJ. Lado outro, a cobrança de seguro no contrato também
é possível, desde que aposta como facultativa ao consumidor. No presente caso não há
qualquer comprovação que o consumidor fora compelido a adquirir seguro com a
instituição financeira ou com seguradora, ao contrário, no contrato há opção de campo a
ser assinalado positivamente ou negativamente, demonstrando a facultatividade da avença
e não havendo que se falar em venda casada. Precedentes do STJ.</span> </span>
<
/span></p><p style="line-height:1.38;margin-left: 113pt;text-align: justify;margin-
top:6pt;margin-bottom:0pt;" dir="ltr"> <span style="font-size: 11pt; color: #000000;
background-color: transparent; font-weight: 400; font-style: normal; font-variant: normal;
text-decoration: none; vertical-align: baseline; white-space: pre-wrap;"> <span
style="font-size: medium;">
<span style="font-family: &quot;times new roman&quot;,
times;">5. No caso em liça, conforme consta no contrato, id.&#160;15115674, os juros
pactuados, no patamar de 2,60% a.m. e 36,11% a.a., se mostram condizentes com a
média praticada pelo mercado, uma vez que esta taxa, de acordo com o Sistema
gerenciador de séries temporais do BACEN, no mês de outubro de 2022, era de 2,03%
a.m. e 27,20% a.a., dessa forma, não está configurado o excesso no caso concreto, uma
vez que a taxa aplicada é inferior a 1,5x da taxa média de mercado para as referidas
operações à época da celebração da avença, parâmetro que entendo como razoável, não
se caracterizando a onerosidade excessiva para parte apelada.</span> </span>
<
/span></p><p style="line-height:1.38;margin-left: 113pt;text-align: justify;margin-
top:6pt;margin-bottom:0pt;" dir="ltr"> <span style="font-size: medium;"> <span
style="font-family: &quot;times new roman&quot;, times;">
background-color: transparent; font-weight: 700; font-style: normal; font-variant: normal;
text-decoration: none; vertical-align: baseline; white-space: pre-wrap;">Dispositivo</span>
<span style="color: #000000;
<
span style="color: #000000; background-color: transparent; font-weight: 400; font-style:
normal; font-variant: normal; text-decoration: none; vertical-align: baseline; white-space:
pre-wrap;">:</span> </span> </span></p><p style="line-height:1.38;margin-left:
1
13pt;text-align: justify;margin-top:6pt;margin-bottom:0pt;" dir="ltr"> <span style="font-size:
1pt; color: #000000; background-color: transparent; font-weight: 400; font-style: normal;
1
font-variant: normal; text-decoration: none; vertical-align: baseline; white-space: pre-
wrap;"> <span style="font-size: medium;">
<span style="font-family: &quot;times new
roman&quot;, times;">6. Apelo conhecido e desprovido. Decisão de origem
mantida.</span> </span> </span></p><p style="line-height: 2.4; margin-left: 113pt; text-
align: justify; margin-top: 6pt; margin-bottom: 0pt;" dir="ltr"> <span style="font-size:
medium;"> <span style="font-family: &quot;times new roman&quot;, times;">
<span
style="color: #000000; background-color: transparent; font-weight: 400; font-style: normal;
font-variant: normal; text-decoration: none; vertical-align: baseline; white-space: pre-
wrap;">&#160;</span>
<span style="background-color: transparent; font-weight: 700;
white-space-collapse: preserve; text-align: center;">&#160;</span> </span>
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</span></p><p style="line-height:2.4;text-align: center;margin-top:12pt;margin-
bottom:12pt;" dir="ltr"> <span style="font-size: 11pt; color: #000000; background-color:
transparent; font-weight: 700; font-style: normal; font-variant: normal; text-decoration: none;
vertical-align: baseline; white-space: pre-wrap;"> <span style="font-size: medium;">
<
<
span style="font-family: &quot;times new roman&quot;, times;">ACÓRDÃO</span>
/span> </span></p><p style="line-height:1.7999999999999998;text-indent: 71pt;text-
align: justify;margin-top:6pt;margin-bottom:12pt;" dir="ltr"> <span style="font-size:
medium;"> <span style="font-family: &quot;times new roman&quot;, times;"> <span
style="color: #000000; background-color: transparent; font-weight: 400; font-style: normal;
font-variant: normal; text-decoration: none; vertical-align: baseline; white-space: pre-
wrap;">Vistos, relatados e discutidos esses autos, acorda a Terceira Câmara de Direito
Privado do Egrégio Tribunal de Justiça do Ceará, por unanimidade, em</span> <span
style="color: #000000; background-color: transparent; font-weight: 700; font-style: normal;
font-variant: normal; text-decoration: none; vertical-align: baseline; white-space: pre-
wrap;">CONHECER</span> <span style="color: #000000; background-color:
transparent; font-weight: 400; font-style: normal; font-variant: normal; text-decoration: none;
vertical-align: baseline; white-space: pre-wrap;">e</span> <span style="color: #000000;
background-color: transparent; font-weight: 700; font-style: normal; font-variant: normal;
text-decoration: none; vertical-align: baseline; white-space: pre-wrap;">NEGAR
PROVIMENTO</span> <span style="color: #000000; background-color: transparent;
font-weight: 400; font-style: normal; font-variant: normal; text-decoration: none; vertical-
align: baseline; white-space: pre-wrap;">à presente Apelação Cível, em conformidade com
o voto do Relator.</span></span> </span></p><p style="line-
height:1.7999999999999998;text-indent: 71pt;text-align: justify;margin-top:6pt;margin-
bottom:12pt;" dir="ltr"> <span style="font-size: 11pt; color: #000000; background-color:
transparent; font-weight: 400; font-style: normal; font-variant: normal; text-decoration: none;
vertical-align: baseline; white-space: pre-wrap;"> <span style="font-size: medium;">
<
span style="font-family: &quot;times new roman&quot;, times;">Fortaleza, data registrada
no sistema.</span> </span> </span></p><p style="line-
height:1.7999999999999998;text-align: center;margin-top:6pt;margin-bottom:12pt;"
dir="ltr"> <span style="font-size: 11pt; color: #000000; background-color: transparent; font-
weight: 700; font-style: normal; font-variant: normal; text-decoration: none; vertical-align:
baseline; white-space: pre-wrap;"> <span style="font-size: medium;">
<span
style="font-family: &quot;times new roman&quot;, times;">CLEIDE ALVES DE
AGUIAR</span> </span> </span></p><p style="line-height:1.7999999999999998;text-
align: center;margin-top:12pt;margin-bottom:12pt;" dir="ltr"> <span style="font-size: 11pt;
color: #000000; background-color: transparent; font-weight: 400; font-style: normal; font-
variant: normal; text-decoration: none; vertical-align: baseline; white-space: pre-wrap;">
<
span style="font-size: medium;">
<span style="font-family: &quot;times new
roman&quot;, times;">Presidente do Órgão Julgador</span> </span> </span></p><p
style="line-height:1.7999999999999998;text-align: center;margin-top:12pt;margin-
bottom:12pt;" dir="ltr"> <span style="font-size: 11pt; color: #000000; background-color:
transparent; font-weight: 700; font-style: normal; font-variant: normal; text-decoration: none;
vertical-align: baseline; white-space: pre-wrap;"> <span style="font-size: medium;">
<
<
span style="font-family: &quot;times new roman&quot;, times;">&#160;</span> </span>
/span></p><p style="line-height:1.7999999999999998;text-align: center;margin-
top:12pt;margin-bottom:12pt;" dir="ltr"> <span style="font-size: 11pt; color: #000000;
background-color: transparent; font-weight: 700; font-style: normal; font-variant: normal;
text-decoration: none; vertical-align: baseline; white-space: pre-wrap;"> <span
style="font-size: medium;">
<span style="font-family: &quot;times new roman&quot;,
times;">FRANCISCO LUCÍDIO DE QUEIROZ JÚNIOR</span> </span> </span></p><p
style="line-height:1.7999999999999998;text-align: center;margin-top:12pt;margin-
bottom:12pt;" dir="ltr"> <span style="font-size: 11pt; color: #000000; background-color:
transparent; font-weight: 400; font-style: normal; font-variant: normal; text-decoration: none;
vertical-align: baseline; white-space: pre-wrap;"> <span style="font-size: medium;">
<
span style="font-family: &quot;times new roman&quot;, times;">&#160;Desembargador
Relator</span> </span> </span></p><p style="line-height: 1.7999999999999998; text-
align: center; margin-top: 12pt; margin-bottom: 12pt;" dir="ltr"> <span style="font-size:
medium;"> <span style="font-family: &quot;times new roman&quot;, times;">
<
<br />
/span> </span></p><p style="line-height:1.7999999999999998;text-align: center;margin-
top:12pt;margin-bottom:12pt;" dir="ltr"> <span style="font-size: 11pt; color: #000000;
background-color: transparent; font-weight: 400; font-style: normal; font-variant: normal;
text-decoration: none; vertical-align: baseline; white-space: pre-wrap;"> <span
style="font-size: medium;">
<span style="font-family: &quot;times new roman&quot;,
times;"> <br /> </span> </span> </span></p><p style="line-
height:1.7999999999999998;text-align: center;margin-top:24pt;margin-bottom:0pt;"
dir="ltr"> <span style="font-size: 14pt; color: #000000; background-color: transparent; font-
weight: 700; font-style: normal; font-variant: normal; text-decoration-skip-ink: none; vertical-
align: baseline; white-space: pre-wrap; text-decoration: underline;"> <span style="font-
size: medium;">
<span style="font-family: &quot;times new roman&quot;,
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times;">RELATÓRIO</span> </span> </span></p><p style="line-height:
1
.7999999999999998; text-indent: 56.692913385826756pt; text-align: justify; margin-top:
2pt; margin-bottom: 7pt;" dir="ltr"> <span style="font-size: medium;"> <span style="font-
1
family: &quot;times new roman&quot;, times;"> <span style="color: #000000;
background-color: transparent; font-weight: 400; font-style: normal; font-variant: normal;
text-decoration: none; vertical-align: baseline; white-space: pre-wrap;">Cuida-se de</span>
<
span style="color: #000000; background-color: transparent; font-weight: 700; font-style:
normal; font-variant: normal; text-decoration: none; vertical-align: baseline; white-space:
pre-wrap;">recurso de Apelação (ID. 15115997)</span> <span style="color: #000000;
background-color: transparent; font-weight: 400; font-style: normal; font-variant: normal;
text-decoration: none; vertical-align: baseline; white-space: pre-wrap;">interposto
por</span> <span style="color: #000000; background-color: transparent; font-weight:
4
00; font-style: normal; font-variant: normal; text-decoration: none; vertical-align: baseline;
white-space: pre-wrap;"> <strong>Nayara Suyane do Nascimento Gomes</strong>
/span> <strong> <span style="color: #000000; background-color: transparent; font-
<
weight: 700; font-style: normal; font-variant: normal; text-decoration: none; vertical-align:
baseline; white-space: pre-wrap;">, no qual</span> </strong> <span style="color:
#
000000; background-color: transparent; font-weight: 400; font-style: normal; font-variant:
normal; text-decoration: none; vertical-align: baseline; white-space: pre-wrap;">se
insu</span> <span style="color: #000000; background-color: transparent; font-weight:
400; font-style: normal; font-variant: normal; text-decoration: none; vertical-align: baseline;
white-space: pre-wrap;">rge contra sentença (ID. 15115995), proferida pelo Juízo da 2ª
Vara da Comarca de Trairi/CE, qu</span> <span style="color: #000000; background-
color: transparent; font-weight: 400; font-style: normal; font-variant: normal; text-decoration:
none; vertical-align: baseline; white-space: pre-wrap;">e</span> <span style="color:
#
000000; background-color: transparent; font-weight: 700; font-style: normal; font-variant:
normal; text-decoration: none; vertical-align: baseline; white-space: pre-wrap;">julgou
improcedentes</span> <span style="color: #000000; background-color: transparent;
font-weight: 400; font-style: normal; font-variant: normal; text-decoration: none; vertical-
align: baseline; white-space: pre-wrap;">os pedido</span> <span style="color: #000000;
background-color: transparent; font-weight: 400; font-style: normal; font-variant: normal;
text-decoration: none; vertical-align: baseline; white-space: pre-wrap;">s autorais
em</span> <span style="color: #000000; background-color: transparent; font-weight:
4
00; font-style: normal; font-variant: normal; text-decoration: none; vertical-align: baseline;
white-space: pre-wrap;">
<strong>A</strong> </span> <span style="color: #000000;
background-color: transparent; font-weight: 700; font-style: normal; font-variant: normal;
text-decoration: none; vertical-align: baseline; white-space: pre-wrap;">ção
Revisional</span> <span style="color: #000000; background-color: transparent; font-
weight: 400; font-style: normal; font-variant: normal; text-decoration: none; vertical-align:
baseline; white-space: pre-wrap;">movida pela apelante em face de</span> <span
style="color: #000000; background-color: transparent; font-weight: 400; font-style: normal;
font-variant: normal; text-decoration: none; vertical-align: baseline; white-space: pre-
wrap;">
<strong>Banco Honda S/A.</strong> </span></span> </span></p><p
style="line-height: 1.7999999999999998; text-indent: 56.692913385826756pt; text-align:
justify; margin-top: 12pt; margin-bottom: 7pt;" dir="ltr"> <span style="font-size: medium;">
<
span style="font-family: &quot;times new roman&quot;, times;"> <span style="color:
000000; background-color: transparent; font-weight: 400; font-style: normal; font-variant:
#
normal; text-decoration: none; vertical-align: baseline; white-space: pre-wrap;">O
juízo</span> <span style="color: #000000; background-color: transparent; font-weight:
400; font-style: italic; font-variant: normal; text-decoration: none; vertical-align: baseline;
white-space: pre-wrap;">a quo</span> <span style="color: #000000; background-color:
transparent; font-weight: 400; font-style: normal; font-variant: normal; text-decoration: none;
vertical-align: baseline; white-space: pre-wrap;">concluiu que:</span></span>
<
/span></p><p style="line-height:1.38;margin-left: 113pt;text-align: justify;margin-
top:0pt;margin-bottom:0pt;" dir="ltr"> <span style="color: #000000; background-color:
transparent; font-weight: 400; font-style: italic; font-variant: normal; text-decoration: none;
vertical-align: baseline; white-space: pre-wrap;"> <span style="font-size: medium;">
<
span style="font-family: &quot;times new roman&quot;, times;">" (...)Ante o exposto,
resolvo o mérito, julgo improcedentes os pedidos formulados na inicial e assim o faço nos
termos do art. 487, inciso I, do CPC.</span> </span> </span></p><p style="line-
height:1.38;margin-left: 113pt;text-align: justify;margin-top:0pt;margin-bottom:0pt;" dir="ltr">
<
span style="color: #000000; background-color: transparent; font-weight: 400; font-style:
italic; font-variant: normal; text-decoration: none; vertical-align: baseline; white-space: pre-
wrap;"> <span style="font-size: medium;">
<span style="font-family: &quot;times new
roman&quot;, times;">&#160;</span> </span> </span></p><p style="line-
height:1.38;margin-left: 113pt;text-align: justify;margin-top:0pt;margin-bottom:0pt;" dir="ltr">
<
span style="color: #000000; background-color: transparent; font-weight: 400; font-style:
italic; font-variant: normal; text-decoration: none; vertical-align: baseline; white-space: pre-
wrap;"> <span style="font-size: medium;"> <span style="font-family: &quot;times new
roman&quot;, times;">Condeno A demandante ao pagamento das custas de honorários
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advocatícios, estes que fixo em 10% (dez por cento) do valor atualizado da causa, com
exigibilidade suspensa em razão da gratuidade deferida.</span> </span>
<
/span></p><p style="line-height:1.38;margin-left: 113pt;text-align: justify;margin-
top:0pt;margin-bottom:0pt;" dir="ltr"> <span style="color: #000000; background-color:
transparent; font-weight: 400; font-style: italic; font-variant: normal; text-decoration: none;
vertical-align: baseline; white-space: pre-wrap;"> <span style="font-size: medium;">
<
<
span style="font-family: &quot;times new roman&quot;, times;">&#160;</span> </span>
/span></p><p style="line-height:1.38;margin-left: 113pt;text-align: justify;margin-
top:0pt;margin-bottom:0pt;" dir="ltr"> <span style="color: #000000; background-color:
transparent; font-weight: 400; font-style: italic; font-variant: normal; text-decoration: none;
vertical-align: baseline; white-space: pre-wrap;"> <span style="font-size: medium;">
<
span style="font-family: &quot;times new roman&quot;, times;">Havendo recurso, intime-
se o recorrido para apresentar contrarrazões e, após, à instância julgadora.</span>
/span> </span></p><p style="line-height:1.38;margin-left: 113pt;text-align: justify;margin-
<
top:0pt;margin-bottom:0pt;" dir="ltr"> <span style="color: #000000; background-color:
transparent; font-weight: 400; font-style: italic; font-variant: normal; text-decoration: none;
vertical-align: baseline; white-space: pre-wrap;"> <span style="font-size: medium;">
<
<
span style="font-family: &quot;times new roman&quot;, times;">&#160;</span> </span>
/span></p><p style="line-height:1.38;margin-left: 113pt;text-align: justify;margin-
top:0pt;margin-bottom:0pt;" dir="ltr"> <span style="color: #000000; background-color:
transparent; font-weight: 400; font-style: italic; font-variant: normal; text-decoration: none;
vertical-align: baseline; white-space: pre-wrap;"> <span style="font-size: medium;">
<
span style="font-family: &quot;times new roman&quot;, times;">Decorrido o prazo legal
sem que tenha sido interposto eventual recurso voluntário, certifiquem o trânsito em
julgado e, após quinze dias sem requerimentos, arquive-se com baixa."</span> </span>
<
5
<
/span></p><p style="line-height: 1.7999999999999998; text-indent:
6.692913385826756pt; text-align: justify; margin-top: 12pt; margin-bottom: 3pt;" dir="ltr">
span style="font-size: medium;"> <span style="font-family: &quot;times new
roman&quot;, times;"> <span style="color: #000000; background-color: transparent; font-
weight: 400; font-style: normal; font-variant: normal; text-decoration: none; vertical-align:
baseline; white-space: pre-wrap;">Em Recurso de</span> <span style="color: #000000;
background-color: transparent; font-weight: 700; font-style: normal; font-variant: normal;
text-decoration: none; vertical-align: baseline; white-space: pre-wrap;">Apelação</span>
<
span style="color: #000000; background-color: transparent; font-weight: 700; font-style:
normal; font-variant: normal; text-decoration: none; vertical-align: baseline; white-space:
pre-wrap;">(ID. 15115997),</span> <span style="color: #000000; background-color:
transparent; font-weight: 400; font-style: normal; font-variant: normal; text-decoration: none;
vertical-align: baseline; white-space: pre-wrap;">a apelante pugna pela reforma da
Sentença, apontando, em síntese, a necessidade da relativização do</span> <span
style="color: #000000; background-color: transparent; font-weight: 400; font-style: italic;
font-variant: normal; text-decoration: none; vertical-align: baseline; white-space: pre-
wrap;">pact sun servanda</span> <span style="color: #000000; background-color:
transparent; font-weight: 400; font-style: normal; font-variant: normal; text-decoration: none;
vertical-align: baseline; white-space: pre-wrap;">, bem como ratifica em sua linha de
defesa pela abusividade dos juros remuneratórios, pela sua instituição em
desconformidade com a taxa média aplicada aos contratos de igual natureza, na data da
contratação. Aduz, ainda, a invalidade dos acessórios, sustentando a ilegalidade da tarifa
de cadastro, do seguro prestamista e da taxa de registro de contrato, requerendo a
devolução em dobro dessas cobranças pagas de forma
indevida.&#160;&#160;&#160;</span></span> </span></p><p style="line-height:
1
.7999999999999998; text-indent: 56.692913385826756pt; text-align: justify; margin-top:
2pt; margin-bottom: 3pt;" dir="ltr"> <span style="font-size: medium;"> <span style="font-
1
family: &quot;times new roman&quot;, times;"> <span style="color: #000000;
background-color: transparent; font-weight: 400; font-style: normal; font-variant: normal;
text-decoration: none; vertical-align: baseline; white-space: pre-wrap;">A apelada
apresentou</span> <span style="color: #000000; background-color: transparent; font-
weight: 700; font-style: normal; font-variant: normal; text-decoration: none; vertical-align:
baseline; white-space: pre-wrap;">contrarrazões</span> <span style="color: #000000;
background-color: transparent; font-weight: 400; font-style: normal; font-variant: normal;
text-decoration: none; vertical-align: baseline; white-space: pre-wrap;">(ID. 15116000),
alegando, em sede de preliminar, a inobservância do princípio da dialeticidade e da
congruência do pedido genérico, pugnando pela manutenção da sentença. Ao lado disso,
a parte apelada também apresenta impugnação à justiça gratuita concedida a parte
apelante pelo juízo de primeiro grau.</span></span> </span></p><p style="line-
height:1.7999999999999998;text-indent: 56.692913385826756pt;text-align: justify;margin-
top:12pt;margin-bottom:3pt;" dir="ltr"> <span style="color: #000000; background-color:
transparent; font-weight: 400; font-style: normal; font-variant: normal; text-decoration: none;
vertical-align: baseline; white-space: pre-wrap;"> <span style="font-size: medium;">
<
span style="font-family: &quot;times new roman&quot;, times;">No mérito, a instituição
financeira ratifica pela inexistência de amparo legal para revisão contratual, bem como
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pela legalidade das tarifas cobradas, requerendo, ao fim, o desprovimento do recurso de
apelação.</span> </span> </span></p><p style="line-height: 1.7999999999999998;
text-indent: 56.692913385826756pt; text-align: justify; margin-top: 12pt; margin-bottom:
3
pt;" dir="ltr"> <span style="font-size: medium;"> <span style="font-family: &quot;times
new roman&quot;, times;"> <span style="color: #000000; background-color: transparent;
font-weight: 400; font-style: normal; font-variant: normal; text-decoration: none; vertical-
align: baseline; white-space: pre-wrap;">Em seguida, a</span> <span style="color:
#000000; background-color: transparent; font-weight: 700; font-style: normal; font-variant:
normal; text-decoration: none; vertical-align: baseline; white-space: pre-wrap;">douta
Procuradoria Geral de Justiça</span> <span style="color: #000000; background-color:
transparent; font-weight: 400; font-style: normal; font-variant: normal; text-decoration: none;
vertical-align: baseline; white-space: pre-wrap;">apresentou parecer (ID. 19702759)
apontando não existir interesse público que justifique a sua manifestação acerca do
mérito</span> <span style="color: #000000; background-color: transparent; font-weight:
4
00; font-style: normal; font-variant: normal; text-decoration: none; vertical-align: baseline;
white-space: pre-wrap;">.</span></span> </span></p><p style="line-
height:1.7999999999999998;text-indent: 56.692913385826756pt;text-align: justify;margin-
top:12pt;margin-bottom:0pt;" dir="ltr"> <span style="color: #000000; background-color:
transparent; font-weight: 700; font-style: normal; font-variant: normal; text-decoration: none;
vertical-align: baseline; white-space: pre-wrap;"> <span style="font-size: medium;">
<
<
5
<
span style="font-family: &quot;times new roman&quot;, times;">É o relatório.</span>
/span> </span></p><p style="line-height:1.7999999999999998;text-indent:
6.692913385826756pt;text-align: justify;margin-top:12pt;margin-bottom:0pt;" dir="ltr">
span style="color: #000000; background-color: transparent; font-weight: 700; font-style:
normal; font-variant: normal; text-decoration: none; vertical-align: baseline; white-space:
pre-wrap;"> <span style="font-size: medium;">
new roman&quot;, times;"> <br /> </span> </span> </span></p><p style="line-
<span style="font-family: &quot;times
height:1.38;text-align: center;margin-top:12pt;margin-bottom:6pt;" dir="ltr"> <span
style="color: #000000; background-color: transparent; font-weight: 700; font-style: normal;
font-variant: normal; text-decoration-skip-ink: none; vertical-align: baseline; white-space:
pre-wrap; text-decoration: underline;"> <span style="font-size: medium;">
style="font-family: &quot;times new roman&quot;, times;">VOTO</span> </span>
/span></p><p style="line-height:1.7999999999999998;text-indent: 2pt;text-align:
<span
<
justify;margin-top:6pt;margin-bottom:6pt;" dir="ltr"> <span style="color: #000000;
background-color: transparent; font-weight: 700; font-style: normal; font-variant: normal;
text-decoration: none; vertical-align: baseline; white-space: pre-wrap;"> <span
style="font-size: medium;">
<span style="font-family: &quot;times new roman&quot;,
times;">1. JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE</span> </span> </span></p><p style="line-
height: 1.7999999999999998; text-indent: 56.692913385826756pt; text-align: justify;
margin-top: 6pt; margin-bottom: 6pt;" dir="ltr"> <span style="font-size: medium;"> <span
style="font-family: &quot;times new roman&quot;, times;"> <span style="color: #000000;
background-color: transparent; font-weight: 400; font-style: normal; font-variant: normal;
text-decoration: none; vertical-align: baseline; white-space: pre-wrap;">Presentes os
pressupostos recursais de admissibilidade intrínsecos (legitimidade, interesse, cabimento e
inexistência de fato impeditivo ou extintivo) e extrínsecos (tempestividade, preparo e
regularidade formal),</span> <span style="color: #000000; background-color:
transparent; font-weight: 700; font-style: normal; font-variant: normal; text-decoration: none;
vertical-align: baseline; white-space: pre-wrap;">CONHEÇO</span> <span style="color:
#
000000; background-color: transparent; font-weight: 400; font-style: normal; font-variant:
normal; text-decoration: none; vertical-align: baseline; white-space: pre-wrap;">do recurso
interposto e passo a apreciar o mérito deste.</span></span> </span></p><p style="line-
height:1.7999999999999998;text-indent: 56.692913385826756pt;text-align: justify;margin-
top:12pt;margin-bottom:12pt;" dir="ltr"> <span style="color: #000000; background-color:
transparent; font-weight: 400; font-style: normal; font-variant: normal; text-decoration: none;
vertical-align: baseline; white-space: pre-wrap;"> <span style="font-size: medium;">
<
span style="font-family: &quot;times new roman&quot;, times;">Antes de adentrar no
mérito, a parte apelada, em suas contrarrazões, apresenta insurgências em suas razões
recursais que necessitam ser analisas de forma antecedente a análise do mérito, ao passo
que as diretrizes aplicadas por o malferimento ao princípio da dialeticidade, bem como
insurgência para com a concessão da justiça gratuita são matérias preliminares.</span>
<
/span> </span></p><p style="line-height: 1.7999999999999998; text-indent: 2pt; text-
align: justify; margin-top: 12pt; margin-bottom: 12pt;" dir="ltr"> <span style="font-size:
medium;"> <span style="font-family: &quot;times new roman&quot;, times;"> <br />
/span> </span></p><p style="line-height:1.7999999999999998;text-indent: 2pt;text-align:
<
justify;margin-top:12pt;margin-bottom:12pt;" dir="ltr"> <span style="color: #000000;
background-color: transparent; font-weight: 700; font-style: normal; font-variant: normal;
text-decoration: none; vertical-align: baseline; white-space: pre-wrap;"> <span
style="font-size: medium;">
<span style="font-family: &quot;times new roman&quot;,
times;">2. Ofensa ao princípio da dialeticidade</span> </span> </span></p><p
style="line-height:1.7999999999999998;text-indent: 56.692913385826756pt;text-align:
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justify;margin-top:12pt;margin-bottom:12pt;" dir="ltr"> <span style="color: #000000;
background-color: transparent; font-weight: 400; font-style: normal; font-variant: normal;
text-decoration: none; vertical-align: baseline; white-space: pre-wrap;"> <span
style="font-size: medium;">
<span style="font-family: &quot;times new roman&quot;,
times;">De uma forma geral, sabe-se que o princípio da dialeticidade, que orienta a
sistemática recursal, exige que o recorrente apresente uma impugnação específica à
decisão que motivou sua insatisfação. Isso permite o exercício do contraditório e a análise
do mérito pelo juízo ad quem. É responsabilidade da parte que busca modificar a decisão
apontar o erro cometido pelo juiz, atacando os fundamentos da decisão. Caso contrário, o
recurso pode ser considerado inadmissível por irregularidade formal (AgRg no AREsp n.
6
58.767/PR, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 17/3/2015, DJe de
4/3/2015).</span> </span> </span></p><p style="line-height: 1.7999999999999998;
2
text-indent: 56.692913385826756pt; text-align: justify; margin-top: 12pt; margin-bottom:
12pt;" dir="ltr"> <span style="font-size: medium;"> <span style="font-family: &quot;times
new roman&quot;, times;"> <span style="color: #000000; background-color: transparent;
font-weight: 400; font-style: normal; font-variant: normal; text-decoration: none; vertical-
align: baseline; white-space: pre-wrap;">Conforme entendimento consolidado do Superior
Tribunal de Justiça, o recurso deve ser conhecido quando expostos os motivos de fato e
de direito que evidenciem a intenção de reforma da decisão recorrida, ainda que a
alegação se dê por reiteração das razões apresentadas na inicial ou na
contestação.</span> <span style="background-color: transparent; white-space-collapse:
preserve; text-indent: 2pt;">Vejamos:</span></span> </span></p><p style="line-
height:1.38;margin-left: 113pt;text-align: justify;margin-top:6pt;margin-bottom:0pt;" dir="ltr">
<
span style="color: #000000; background-color: transparent; font-weight: 400; font-style:
normal; font-variant: normal; text-decoration: none; vertical-align: baseline; white-space:
pre-wrap;"> <span style="font-size: medium;">
new roman&quot;, times;">ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL.
<span style="font-family: &quot;times
RESPONSABILIDADE CIVIL. CONCURSO PÚBLICO. NOMEAÇÃOTARDIA. NEGATIVA
DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL NÃOCONFIGURADA. APELAÇÃO. ART. 514 DO CPC
PRINCÍPIO DADIALETICIDADE. EVIDENCIADA A INTENÇÃO DE REFORMADA
SENTENÇA. SERVIDOR APROVADO NOMEADO POR DECISÃO JUDICIAL.
INDENIZAÇÃO. NÃO CABIMENTO. DECISÃO AGRAVADA MANTIDA. IMPROVIMENTO.
1
. Verifica- se não ter ocorrido ofensa ao art. 535 do CPC, na medida em que o Tribunal de
origem dirimiu, fundamentadamente, as questões que lhe foram submetidas, apreciando
integralmente a controvérsia posta nos presentes autos. 2. De acordo com a jurisprudência
desta Corte, a mera reiteração na apelação das razões apresentadas na contestação não
é suficiente para o não conhecimento do recurso, quando devidamente expostos os
motivos de fato e de direito que evidenciem a intenção de reforma da decisão recorrida. 3.
O acórdão se encontra em consonância com a orientação jurisprudencial desta Corte,
segundo a qual a nomeação tardia de candidato por força de decisão judicial não gera
direito à indenização, porquanto não configurado ato ilegítimo da Administração Pública.
Precedentes. 4. Agravo regimental não provido. (AgRg no AREsp n. 658.767/PR, relator
Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 17/3/2015, DJe de 24/3/2015).</span>
<
5
<
4
/span> </span></p><p style="line-height:1.7999999999999998;text-indent:
6.692913385826756pt;text-align: justify;margin-top:12pt;margin-bottom:12pt;" dir="ltr">
span style="font-size: 12pt; color: #000000; background-color: transparent; font-weight:
00; font-style: normal; font-variant: normal; text-decoration: none; vertical-align: baseline;
white-space: pre-wrap;"> <span style="font-size: medium;">
<span style="font-family:
quot;times new roman&quot;, times;">No presente caso, apesar das razões exposta por
&
parte da instituição bancária, razão não lhe assiste, ao passo que as razões apresentadas
no recurso de apelação (ID.15115997)&#160; estão estritamente relacionadas com a
fundamentação e o dispositivo da sentença (ID. 15115995).</span> </span>
<
5
<
/span></p><p style="line-height: 1.7999999999999998; text-indent:
6.692913385826756pt; text-align: justify; margin-top: 12pt; margin-bottom: 12pt;" dir="ltr">
span style="font-size: medium;"> <span style="font-family: &quot;times new
roman&quot;, times;">
<span style="color: #000000; background-color: transparent;
font-weight: 400; font-style: normal; font-variant: normal; text-decoration: none; vertical-
align: baseline; white-space: pre-wrap;">&#160;</span>
<span style="background-
color: transparent; white-space-collapse: preserve; text-indent: 2pt;">Rejeito a
preliminar.</span> </span> </span></p><p style="line-height:1.7999999999999998;text-
indent: 2pt;text-align: justify;margin-top:12pt;margin-bottom:12pt;" dir="ltr"> <span
style="font-size: 12pt; color: #000000; background-color: transparent; font-weight: 700;
font-style: normal; font-variant: normal; text-decoration: none; vertical-align: baseline; white-
space: pre-wrap;"> <span style="font-size: medium;">
<span style="font-family:
&
quot;times new roman&quot;, times;">3. Da revogação do benefício da Justiça
Gratuita</span> </span> </span></p><p style="line-height:1.7999999999999998;text-
indent: 56.692913385826756pt;text-align: justify;margin-top:12pt;margin-bottom:12pt;"
dir="ltr"> <span style="font-size: 12pt; color: #000000; background-color: transparent; font-
weight: 400; font-style: normal; font-variant: normal; text-decoration: none; vertical-align:
baseline; white-space: pre-wrap;"> <span style="font-size: medium;">
<span
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style="font-family: &quot;times new roman&quot;, times;">Quanto à ausência dos
requisitos autorizadores para a concessão do benefício da gratuidade da justiça em favor
da autora, observa-se que o juízo de origem já havia concedido a gratuidade à
demandante,&#160; em decisão interlocutória, conforme registrado no ID. 15115666, e
não houve revogação do benefício na sentença.</span> </span> </span></p><p
style="line-height:1.7999999999999998;text-indent: 56.692913385826756pt;text-align:
justify;margin-top:12pt;margin-bottom:12pt;" dir="ltr"> <span style="font-size: 12pt; color:
#
000000; background-color: transparent; font-weight: 400; font-style: normal; font-variant:
normal; text-decoration: none; vertical-align: baseline; white-space: pre-wrap;"> <span
style="font-size: medium;"> <span style="font-family: &quot;times new roman&quot;,
times;">É importante destacar que, ao analisar com detalhes esse processo, este Relator
não encontrou nenhum fato que possa desconstituir esse beneficio já concedido em
primeiro grau, sendo importante destacar, de acordo com a jurisprudência do STJ, a
revogação deve ser baseada em fato novo que altere a condição de hipossuficiência do
autor, e não em fato já conhecido pelo juiz.</span> </span> </span></p><p style="line-
height:1.7999999999999998;text-indent: 56.692913385826756pt;text-align: justify;margin-
top:12pt;margin-bottom:12pt;" dir="ltr"> <span style="font-size: 12pt; color: #000000;
background-color: transparent; font-weight: 400; font-style: normal; font-variant: normal;
text-decoration: none; vertical-align: baseline; white-space: pre-wrap;"> <span
style="font-size: medium;">
<span style="font-family: &quot;times new roman&quot;,
times;">Além disso, o réu não apresentou nenhum fato novo que justificasse a revogação
do benefício, nem comprovou, por meio da impugnação, que a apelante possui recursos
financeiros para arcar com as custas judiciais sem comprometer seu próprio
sustento.</span> </span> </span></p><p style="line-height:1.7999999999999998;text-
indent: 56.692913385826756pt;text-align: justify;margin-top:12pt;margin-bottom:12pt;"
dir="ltr"> <span style="font-size: 12pt; color: #000000; background-color: transparent; font-
weight: 400; font-style: normal; font-variant: normal; text-decoration: none; vertical-align:
baseline; white-space: pre-wrap;"> <span style="font-size: medium;">
<span
style="font-family: &quot;times new roman&quot;, times;">Nesse sentido, a jurisprudência
local:</span> </span> </span></p><p style="line-height: 1.38; margin-left: 113pt; text-
align: justify; margin-top: 6pt; margin-bottom: 0pt;" dir="ltr"> <span style="font-size:
medium;"> <span style="font-family: &quot;times new roman&quot;, times;">
<span
style="color: #000000; background-color: transparent; font-weight: 400; font-style: normal;
font-variant: normal; text-decoration: none; vertical-align: baseline; white-space: pre-
wrap;">APELAÇÕES CÍVEIS. DIREITO DO CONSUMIDOR.
EMPRÉSTIMOCONSIGNADO. PRELIMINARES. IMPUGNAÇÃO À CONCESSÃO
DAGRATUIDADE DA JUSTIÇA. AUSÊNCIA DE INTERESSE DE AGIR. AMB</span>
<
span style="color: #000000; background-color: transparent; font-weight: 400; font-style:
normal; font-variant: normal; text-decoration: none; vertical-align: baseline; white-space:
pre-wrap;">AS REJEITADAS. MÉRITO. INSTITUIÇÃO BANCÁRIA NÃOCOMPROVOU A
REGULARIDADE DA CONTRATAÇÃO. FALHA NAPRESTAÇÃO DO SERVIÇO
EVIDENCIADA. REPETIÇÃO DOINDÉBITO NA FORMA DOBRADA PARA OS VALORES
DESCONTADOS APÓS 30/03/2021 (EARESP N. 676.608/RS). DANOMORAL
MAJORADO. JUROS DE MORA A PARTIR DO EVENTODANOSO. CORREÇÃO
MONETÁRIA DESDE O ARBITRAMENTO. RECURSO DO AUTOR PARCIALMENTE
CONHECIDO E, NAEXTENSÃO CONHECIDA, DESPROVIDO. SENTENÇA
REFORMADAEM PARTE. 1. O banco réu não trouxe nenhum fato novo que implicasse a
revogação do benefício da gratuidade da justiça, nem comprovou, por meio de sua
impugnação, que a parte recorrente possui meios financeiros de arcar com as custas
judiciais sem prejuízo do seu sustento próprio. Dessa forma, depreende-se dos autos que
não há fato novo acerca da alteração da condição econômico financeira da parte autora
que justifique a revogação do benefício anteriormente concedido, devendo este ser
mantido. Preliminar rejeitada. 2. (...) 10. Recurso do banco conhecido em parte e
desprovido. Recurso do autor conhecido e parcialmente provido.</span> </span>
<
/span></p><p style="line-height:1.38;margin-left: 113pt;text-align: justify;margin-
top:6pt;margin-bottom:0pt;" dir="ltr"> <span style="color: #000000; background-color:
transparent; font-weight: 400; font-style: normal; font-variant: normal; text-decoration: none;
vertical-align: baseline; white-space: pre-wrap;"> <span style="font-size: medium;">
<
0
3
0
span style="font-family: &quot;times new roman&quot;, times;">(Apelação Cível -
009206-45.2019.8.06.0126, Rel. Desembargador(a) JANE RUTH MAIADE QUEIROGA,
ª Câmara Direito Privado, data do julgamento: 01/11/2023, data da publicação:
1/11/2023). [Destaquei].</span> </span> </span></p><p style="line-
height:1.7999999999999998;text-indent: 56.692913385826756pt;text-align: justify;margin-
top:12pt;margin-bottom:12pt;" dir="ltr"> <span style="color: #000000; background-color:
transparent; font-weight: 400; font-style: normal; font-variant: normal; text-decoration: none;
vertical-align: baseline; white-space: pre-wrap;"> <span style="font-size: medium;">
<
span style="font-family: &quot;times new roman&quot;, times;">Dessa forma, os autos
não mostram nenhuma alteração na condição econômico financeira da autora que
justifique a revogação do benefício anteriormente concedido, de modo que este deve ser
mantido.</span> </span> </span></p><p style="line-height:1.7999999999999998;text-
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indent: 2pt;text-align: justify;margin-top:6pt;margin-bottom:6pt;" dir="ltr"> <span
style="color: #000000; background-color: transparent; font-weight: 700; font-style: normal;
font-variant: normal; text-decoration: none; vertical-align: baseline; white-space: pre-
wrap;"> <span style="font-size: medium;">
<span style="font-family: &quot;times new
roman&quot;, times;">4. MÉRITO</span> </span> </span></p><p style="line-
height:1.7999999999999998;text-indent: 56.692913385826756pt;text-align: justify;margin-
top:12pt;margin-bottom:0pt;" dir="ltr"> <span style="color: #000000; background-color:
transparent; font-weight: 400; font-style: normal; font-variant: normal; text-decoration: none;
vertical-align: baseline; white-space: pre-wrap;"> <span style="font-size: medium;">
<
span style="font-family: &quot;times new roman&quot;, times;">Como já consignado,
cinge-se a controvérsia recursal em averiguar o acerto da decisão de primeiro grau que
julgou improcedente a demanda que buscava o reconhecimento de encargos abusivos em
contrato de financiamento firmado entre o autor e o banco promovido.</span> </span>
<
5
<
/span></p><p style="line-height:1.7999999999999998;text-indent:
6.692913385826756pt;text-align: justify;margin-top:6pt;margin-bottom:6pt;" dir="ltr">
span style="color: #000000; background-color: transparent; font-weight: 400; font-style:
normal; font-variant: normal; text-decoration: none; vertical-align: baseline; white-space:
pre-wrap;"> <span style="font-size: medium;">
<span style="font-family: &quot;times
new roman&quot;, times;">A insurgência recursal do autor-apelante concentra-se nos
seguintes pontos: ilicitude da Tarifa de Cadastro - TAC; Taxa de Registro de Terceiros;
Seguro Prestamista; IOF; forma e incidência dos juros e capitalização</span> </span>
<
5
<
/span></p><p style="line-height:1.7999999999999998;text-indent:
6.692913385826756pt;text-align: justify;margin-top:6pt;margin-bottom:6pt;" dir="ltr">
span style="color: #000000; background-color: transparent; font-weight: 400; font-style:
normal; font-variant: normal; text-decoration: none; vertical-align: baseline; white-space:
pre-wrap;"> <span style="font-size: medium;">
<span style="font-family: &quot;times
new roman&quot;, times;">Inicialmente, no que tange as tarifas contratuais apontadas
como abusivas pelo apelante, qual sejam a tarifa de cadastro, tarifa de avaliação e o
seguro, assiste apenas parcial razão ao recorrente.</span> </span> </span></p><p
style="line-height: 1.7999999999999998; text-indent: 56.692913385826756pt; text-align:
justify; margin-top: 6pt; margin-bottom: 6pt;" dir="ltr"> <span style="font-size: medium;">
<
span style="font-family: &quot;times new roman&quot;, times;"> <span style="color:
000000; background-color: transparent; font-weight: 400; font-style: normal; font-variant:
#
normal; text-decoration: none; vertical-align: baseline; white-space: pre-
wrap;">Primeiramente, a cobrança de</span> <span style="color: #000000;
background-color: transparent; font-weight: 700; font-style: normal; font-variant: normal;
text-decoration: none; vertical-align: baseline; white-space: pre-wrap;">Tarifa de
Cadastro</span> <span style="color: #000000; background-color: transparent; font-
weight: 400; font-style: normal; font-variant: normal; text-decoration: none; vertical-align:
baseline; white-space: pre-wrap;">é legítima com base em jurisprudência consolidada.
Colacionamos:</span> <span style="background-color: transparent; white-space-
collapse: preserve;">&#160;</span></span> </span></p><p style="line-
height:1.38;margin-left: 113pt;text-align: justify;margin-top:6pt;margin-bottom:6pt;" dir="ltr">
<
span style="color: #000000; background-color: transparent; font-weight: 400; font-style:
normal; font-variant: normal; text-decoration: none; vertical-align: baseline; white-space:
pre-wrap;"> <span style="font-size: medium;"> <span style="font-family: &quot;times
new roman&quot;, times;">Súmula 566-STJ: Nos contratos bancários posteriores ao início
da vigência da Resolução-CMN nº 3.518/2007, em 30/4/2008, pode ser cobrada a tarifa de
cadastro no início do relacionamento entre o consumidor e a instituição financeira.</span>
<
5
<
/span> </span></p><p style="line-height: 1.7999999999999998; text-indent:
6.692913385826756pt; text-align: justify; margin-top: 6pt; margin-bottom: 6pt;" dir="ltr">
span style="font-size: medium;"> <span style="font-family: &quot;times new
roman&quot;, times;"> <span style="color: #000000; background-color: transparent; font-
weight: 400; font-style: normal; font-variant: normal; text-decoration: none; vertical-align:
baseline; white-space: pre-wrap;">No que diz respeito a insurgência para com a</span>
<
span style="color: #000000; background-color: transparent; font-weight: 700; font-style:
normal; font-variant: normal; text-decoration: none; vertical-align: baseline; white-space:
pre-wrap;">Taxa de Registro de Terceiros,</span> <span style="color: #000000;
background-color: transparent; font-weight: 400; font-style: normal; font-variant: normal;
text-decoration: none; vertical-align: baseline; white-space: pre-wrap;">essa por sua vez,
está prevista no contrato (ID. 15115678), no valor de R$ 191,89 e como houve o gravame
referente à alienação fiduciária do veículo junto à instituição financeira (ID. 15115654),
restou comprovada a efetiva prestação do serviço de registro.</span></span>
<
5
<
/span></p><p style="line-height: 1.7999999999999998; text-indent:
6.692913385826756pt; text-align: justify; margin-top: 6pt; margin-bottom: 6pt;" dir="ltr">
span style="font-size: medium;"> <span style="font-family: &quot;times new
roman&quot;, times;"> <span style="color: #000000; background-color: transparent; font-
weight: 400; font-style: normal; font-variant: normal; text-decoration: none; vertical-align:
baseline; white-space: pre-wrap;">Lado outro, a cobrança de</span> <span
style="color: #000000; background-color: transparent; font-weight: 700; font-style: normal;
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font-variant: normal; text-decoration: none; vertical-align: baseline; white-space: pre-
wrap;">seguro</span> <span style="color: #000000; background-color: transparent;
font-weight: 400; font-style: normal; font-variant: normal; text-decoration: none; vertical-
align: baseline; white-space: pre-wrap;">no contrato também é possível, desde que aposta
como facultativa ao consumidor. Sobre o tema vejamos a jurisprudência vinculante do
Superior Tribunal de Justiça:</span></span> </span></p><p style="line-height: 1.38;
margin-left: 113pt; text-align: justify; margin-top: 6pt; margin-bottom: 6pt;" dir="ltr"> <span
style="font-size: medium;"> <span style="font-family: &quot;times new roman&quot;,
times;">
<span style="color: #000000; background-color: transparent; font-weight: 400;
font-style: normal; font-variant: normal; text-decoration: none; vertical-align: baseline; white-
space: pre-wrap;">Nos contratos bancários em geral, o consumidor não pode ser
compelido a contratar seguro com a instituição financeira ou com seguradora por ela
indicada.</span>
<span style="background-color: transparent; white-space-collapse:
<span style="background-color: transparent; white-space-
preserve;">&#160;</span>
collapse: preserve;">STJ. 2ª Seção. REsp 1.639.259-SP, Rel. Min. Paulo de Tarso
Sanseverino, julgado em 12/12/2018 (recurso repetitivo) (Info 639).</span> </span>
<
5
<
/span></p><p style="line-height:1.7999999999999998;text-indent:
6.692913385826756pt;text-align: justify;margin-top:6pt;margin-bottom:6pt;" dir="ltr">
span style="color: #000000; background-color: transparent; font-weight: 400; font-style:
normal; font-variant: normal; text-decoration: none; vertical-align: baseline; white-space:
pre-wrap;"> <span style="font-size: medium;">
<span style="font-family: &quot;times
new roman&quot;, times;">No presente caso, não há qualquer comprovação que a
consumidora fora compelido a adquirir seguro com a instituição financeira ou com
seguradora, ao contrário, no contrato há opção de campo a ser assinalado positivamente
ou negativamente (ID. 15115678), assim como constou proposta de adesão em separado
(ID. 15115680), demonstrando a facultatividade da avença e não havendo que se falar em
venda casada. Ademais, a própria recorrente apresentou o contrato do seguro (id.
1
5115659) e contrato do financiamento (id. 15115660), instrumentos autônomos por
expressa informação apresentada pela instituição financeira (id. 15115657).</span>
<
5
<
/span> </span></p><p style="line-height: 1.7999999999999998; text-indent:
6.692913385826756pt; text-align: justify; margin-top: 6pt; margin-bottom: 6pt;" dir="ltr">
span style="font-size: medium;"> <span style="font-family: &quot;times new
roman&quot;, times;">
<br /> </span> </span></p><p style="line-height: 1.38;
margin-left: 113pt; text-align: justify; margin-top: 6pt; margin-bottom: 6pt;" dir="ltr"><span
style="font-size: medium;"> <span style="font-family: &quot;times new roman&quot;,
times;"> <span style="color: #000000; background-color: transparent; font-weight: 400;
font-style: normal; font-variant: normal; text-decoration: none; vertical-align: baseline; white-
space: pre-wrap;">APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO REVISIONAL DE CONTRATO DE
FINANCIAMENTO DE VEÍCULO. SENTENÇA QUE JULGOU IMPROCEDENTE A
DEMANDA. IRRESIGNAÇÃO DA AUTORA. CONTRARRAZÕES. PRELIMINARES.
VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE E JUSTIÇA GRATUITA. REJEITADAS.
MÉRITO. CAPITALIZAÇÃO DE JUROS DEVIDAMENTE PREVISTA NO CONTRATO.
SÚMULA Nº 541 DO STJ. TAXA DE JUROS REMUNERATÓRIOS. DIVULGAÇÃO DA
TAXA MÉDIA DE MERCADO PELO BACEN. AUSÊNCIA DE PARÂMETRO. NÃO
COMPROVADA A ABUSIVIDADE ALEGADA. MANUTENÇÃO DAS TAXAS
CONTRATADAS. SEGURO. LEGALIDADE. RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO.
1
. Trata-se de apelação interposta por Ilda Ferreira de Aguiar Lima em face de sentença
proferida pelo juízo da 3ª Vara Cível da Comarca de Sobral, que, nos autos de Ação
Revisional proposta em face do Banco Honda S/A, julgou os pedidos autorais
improcedentes. 2. Irresignada, a parte autora, ora apelante, apresenta recurso, o qual
requer a reforma da sentença, por entender que a taxa de juros contratada, no patamar de
2,39% a.m./ 32,90% a.a., estaria superior à média registrada pelo Banco Central, no tempo
da contratação, que era de 21,38% a.a. Ao lado disso, insurge-se para com a ilegalidade
das tarifas de documentação, seguro e tarifa de cadastro. 3. A estipulação de taxa de juros
ao ano superior ao duodécuplo da taxa de juros ao mês é suficiente para permitir a
cobrança dos juros capitalizados. No caso, é facilmente perceptível que a taxa anual foi
pactuada em 32,90% a.a, enquanto a taxa mensal corresponde a 2,39% a.m, sendo,
portanto, a primeira superior ao duodécuplo da segunda, nos conformes da Súmula nº 541
do STJ. 4. Quanto à exação dos valores pagos sob a rubrica de Condições de
Financiamento¿, destaco que o STJ consolidou jurisprudência no sentido da possibilidade
de cobrança da tarifa, desde que contratada e não demonstrada a vantagem exagerada
por parte do agente financeiro (Resp nº 1270174/RS, Dje 5/11/2012). 5. Na espécie, a
partir da análise da cédula bancária, não extraio o dado de que o autor tenha sido obrigado
a adquirir o produto bancário.</span> <span style="font-size: 11pt; color: #000000;
background-color: transparent; font-weight: 700; font-style: normal; font-variant: normal;
text-decoration-skip-ink: none; vertical-align: baseline; white-space: pre-wrap; text-
decoration: underline;">Com efeito, vejo que foi oportunizado ao consumidor o direito de
opção da contratação do seguro proteção financeira, ao passo que a proposta de adesão
ao seguro está devidamente assinada em documento apartado, conforme se observa às fl.
132</span> <span style="color: #000000; background-color: transparent; font-weight: 400;
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font-style: normal; font-variant: normal; text-decoration: none; vertical-align: baseline; white-
space: pre-wrap;">. 6. Recurso conhecido e desprovido.</span></span></span> <span
style="font-family: &quot;times new roman&quot;, times; font-size: medium; background-
color: transparent; white-space-collapse: preserve;">(Apelação Cível - 0202576-
2
1.2023.8.06.0167, Rel. Desembargador FRANCISCO LUCÍDIO DE QUEIROZ JÚNIOR,
ª Câmara Direito Privado, data do julgamento:&#160; 16/10/2024, data da
3
publicação:&#160; 16/10/2024) [Destaquei]</span></p><p style="line-height: 150%; text-
indent: 2cm; margin-bottom: 0.21cm" align="justify"> <span style="font-family:
&
quot;Times New Roman&quot;;"> <span style="font-size: medium;">
<span
style="font-family: &quot;times new roman&quot;, times;">Os juros remuneratórios foram
objeto do REsp. 1.061.530/RS, submetido ao regime de julgamento dos recursos
repetitivos, nos termos do art. 543-C do Código Processo Civil. No julgamento do
mencionado recurso, a 2ª Seção do STJ consolidou o entendimento de que:</span>
<
0
<
/span> </span></p><p style="line-height: 150%; margin-left: 4cm; margin-bottom:
.21cm" align="justify"> <span style="font-family: &quot;Times New Roman&quot;;">
span style="font-size: medium;">
<span style="font-family: &quot;times new
roman&quot;, times;">a) As instituições financeiras não se sujeitam à limitação dos juros
remuneratórios que foi estipulada na Lei de Usura (Decreto 22.626/33), como dispõe a
Súmula 596 do STF;</span> </span> </span></p><p style="line-height: 150%; margin-
left: 4cm; margin-bottom: 0.21cm" align="justify"> <span style="font-family: &quot;Times
New Roman&quot;;"> <span style="font-size: medium;">
quot;times new roman&quot;, times;">b) A estipulação de juros remuneratórios
superiores a 12% ao ano por si só não indica abusividade;</span> </span>
/span></p><p style="line-height: 150%; margin-left: 4cm; margin-bottom: 0.21cm"
align="justify"> <span style="font-family: &quot;Times New Roman&quot;;"> <span
style="font-size: medium;"> <span style="font-family: &quot;times new roman&quot;,
<span style="font-family:
&
<
times;">c) São inaplicáveis aos juros remuneratórios dos contratos de mútuo bancário as
disposições do art. 591 c/c o art. 406 do CC/02;</span> </span> </span></p><p
style="line-height: 150%; margin-left: 4cm; margin-bottom: 0.21cm" align="justify"> <span
style="font-family: &quot;Times New Roman&quot;;"> <span style="font-size: medium;">
<
span style="font-family: &quot;times new roman&quot;, times;">d) É admitida a revisão
das taxas de juros remuneratórios em situações excepcionais, desde que caracterizada a
relação de consumo e que a abusividade (capaz de colocar o consumidor em
desvantagem exagerada –art. 51, § 1º do CDC) fique cabalmente demonstrada, ante às
peculiaridades do caso concreto.</span> </span> </span></p><p style="line-height:
1
50%; text-indent: 2cm; margin-bottom: 0.21cm" align="justify"> <span style="font-family:
&
quot;Times New Roman&quot;;"> <span style="font-size: medium;">
<span
style="font-family: &quot;times new roman&quot;, times;">Após esse julgamento, foi
publicado o enunciado da Súmula 382 do STJ, “a estipulação de juros remuneratórios
superiores a 12% ao ano, por si só, não indica abusividade”, de modo que, nesse tocante,
as instituições financeiras acham-se sob o pálio da Lei nº 4.595/64, não incidindo as
limitações previstas no Decreto nº 26.626/33 e no art. 591 (c/c art. 406), do CC/2002,
cabendo ao Conselho Monetário Nacional limitar tais encargos, consoante dispõe a
Súmula nº 596 do STF.</span> </span> </span></p><p style="line-height: 150%;
margin-left: 4cm; margin-bottom: 0.21cm" align="justify"> <span style="font-family:
&
quot;Times New Roman&quot;;"> <span style="font-size: medium;">
style="font-family: &quot;times new roman&quot;, times;">"As disposições do Decreto
2.626 de 1933 não se aplicam às taxas de juros e aos outros encargos cobrados nas
<span
2
operações realizadas por instituições públicas ou privadas, que integram o sistema
financeiro nacional."</span> </span> </span></p><p style="line-height: 150%; text-
indent: 2cm; margin-bottom: 0.21cm" align="justify"> <span style="font-family:
&
quot;Times New Roman&quot;;"> <span style="font-size: medium;">
<span
style="font-family: &quot;times new roman&quot;, times;">A aferição de eventual
abusividade dos juros remuneratórios previstos em contrato há de ter por parâmetro a taxa
média de mercado vigente para o período contratado, não se podendo exigir, entretanto,
que todos os empréstimos sejam feitos segundo essa taxa, sob pena de descaracterizá-la
como média, passando a ser um valor fixo.</span> </span> </span></p><p style="line-
height: 150%; text-indent: 2cm; margin-bottom: 0.21cm" align="justify"> <span style="font-
family: &quot;Times New Roman&quot;;"> <span style="font-size: medium;">
<span
style="font-family: &quot;times new roman&quot;, times;">Em outros termos, a taxa média
de mercado serve como parâmetro para identificar eventuais abusividades, não como
limite máximo permitido para os juros avençados, admitindo-se uma faixa razoável para
variação dos juros.</span> </span> </span></p><p style="line-height: 150%; text-
indent: 2cm; margin-bottom: 0.21cm;" align="justify"> <span style="font-size: medium;">
<
span style="font-family: &quot;times new roman&quot;, times;">No caso em liça,
conforme consta no contrato, id.&#160;15115674 <span style="text-indent: 2cm;">, os
juros pactuados, no patamar de 2,60% a.m. e 36,11% a.a., se mostram condizentes com a
média praticada pelo mercado, uma vez que esta taxa, de acordo com o Sistema
gerenciador de séries temporais do BACEN, no mês de outubro de 2022, era de 2,03%
a.m. e 27,20% a.a., dessa forma, não está configurado o excesso no caso concreto, uma
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vez que a taxa aplicada é inferior a 1,5x da taxa média de mercado para as referidas
operações à época da celebração da avença, parâmetro que entendo como razoável, não
se caracterizando a onerosidade excessiva para parte apelada.</span></span>
<
/span></p><p style="line-height: 150%; text-indent: 2cm; margin-bottom: 0.21cm"
align="justify"> <span style="font-family: &quot;Times New Roman&quot;;"> <span
style="font-size: medium;"> <span style="font-family: &quot;times new roman&quot;,
times;">Nesse sentido, veja-se precedentes deste Egrégio Tribunal:</span> </span>
/span></p><p style="line-height: 150%; margin-left: 4cm; margin-bottom: 0.21cm;"
align="justify">&#160;</p><p style="line-height: 150%; margin-left: 4cm; margin-bottom:
.21cm;" align="justify"> <span style="font-size: medium;"> <span style="font-family:
quot;times new roman&quot;, times;">PROCESSUAL CIVIL. RECURSO DE APELAÇÃO.
<
0
&
AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO. AUSÊNCIA DE CERTIDÃO COMPROBATÓRIA DA
PROPRIEDADE FIDUCIÁRIA. DOCUMENTO DISPENSÁVEL À PROPOSITURA DA
AÇÃO. PRESENÇA DOS REQUISITOS DA BUSCA E APREENSÃO. PRECEDENTES
DESTE TRIBUNAL. ALEGAÇÃO DE ONEROSIDADE EXCESSIVA. ALEGAÇÃO DE
ABUSIVIDADE DAS CLÁUSULAS CONTRATUAIS. CAPITALIZAÇÃO DE JUROS
EXPRESSAMENTE PACTUADA. SÚMULA 541 DO STJ. JUROS REMUNERATÓRIOS
PRATICADOS NO CONTRATO NO PATAMAR DE 26,97% A.A. QUE NÃO SE MOSTRAM
SUBSTANCIALMENTE DISCREPANTES DA MÉDIA PRATICADA PELO MERCADO NO
PERÍODO CONTRATADO, QUE É DE 24,67% A.A. ABUSIVIDADE NÃO CONFIGURADA.
PRECEDENTES STJ E TJCE. NOTIFICAÇÃO EXTRAJUDICIAL VÁLIDA E REGULAR.
DEVIDA CONSTITUIÇÃO EM MORA DO DEVEDOR. ILEGALIDADE DA TARIFA DE
CADASTRO. MATÉRIA NÃO VERTIDA EM CONTESTAÇÃO. INOVAÇÃO RECURSAL.
MATÉRIA NÃO APRECIADA NESTE PONTO. RECURSO CONHECIDO E NÃO
PROVIDO. SENTENÇA MANTIDA. 1. Trata-se de apelação cível interposta contra a
sentença prolatada pelo juízo da 2ª Vara da Comarca de São Gonzalo do Amarante, nos
autos de Ação de Busca de Apreensão com Pedido Liminar, manejada pelo Banco
Bradesco S/A, em desfavor de Joséfran Brown de Castro Messias, ora recorrente. 2.
Relativamente ao debate quanto a ilegalidade da cobrança de tarifa de cadastro, tenho
que este ponto não deve ser apreciado, por tratar-se de hipótese de inovação recursal.
Deve-se salientar que a inexistência de arguição no juízo inicial consiste em inovação
recursal, prática essa vedada pelo ordenamento jurídico pátrio, sob pena de prejudicar o
exercício do contraditório e do devido processo legal. Deste modo, deixo de analisar a
matéria no tocante à ilegalidade da cobrança de tarifa de cadastro. 3. Da análise da
legislação pertinente (Decreto-Lei nº 911/69, artigos 2º e 3º), pode-se inferir que, no
contexto de uma ação de busca e apreensão, os documentos necessários para instaurar o
processo são exclusivamente o contrato de alienação fiduciária e a notificação que
comprove o estado de mora. Ao examinar os autos, constata-se que a instituição bancária
recorrente apresentou: a) instrumento contratual firmado entre as partes (fls. 41/47); b)
registro da alienação fiduciária no órgão público de trânsito, conforme art. 1361, §1°, do
Código Civil (fl. 48); c) prova da mora do devedor com a notificação extrajudicial do
promovido e protesto da dívida (fls. 64/65). Dessa forma, em conformidade com o art. 3º
do Decreto-Lei 911/69, a instituição bancária cumpriu todos os pressupostos para o
desenvolvimento válido e regular do processo. 4. O acórdão do agravo de instrumento
referendou a decisão que deferiu, em sede de tutela antecipada, o pedido de busca e
apreensão, reformando apenas parte da decisão, a fim de retificar o montante a ser pago
com a redução proporcional dos juros e demais acréscimos sobre as parcelas vincendas, a
teor do art. 52, §2°, do CDC. Não houve, portanto, qualquer ilegalidade na realização da
busca e apreensão. 5. Embora seja verdade que o apelado não juntou aos autos qualquer
tipo de documentação que comprovasse a venda do veículo ou o preço pelo qual foi
vendido, a prestação de contas e a eventual cobrança do saldo residual devem ser
realizadas por meio de ação própria, uma vez que tal pretensão não é compatível com o
objeto da ação de busca e apreensão, conforme determina a jurisprudência dos tribunais
pátrios. 6. O Superior Tribunal de Justiça tem entendimento consolidado no sentido de que
a taxa média de mercado apurada pelo Banco Central para operações de crédito, na
mesma época do negócio celebrado, pode ser usada como referência no exame da
abusividade dos juros remuneratórios, mas não se revela como valor absoluto a ser
adotado em todos os casos. 7. O simples fato de a taxa de juros remuneratórios praticada
pela instituição financeira exceder a taxa média do mercado não induz, por si só, à
conclusão de abusividade/ilegalidade, consistindo a referida taxa em um referencial a ser
considerado, e não em um limite que deva ser necessariamente observado pelas
instituições financeiras. 8. Merece relevo o fato de o Superior Tribunal de Justiça possuir
julgados em que consideram como abusivas taxas superiores a uma vez e meia, ao dobro
ou ao triplo da média. Ocorre que essa aferição acerca da abusividade/ilegalidade não é
automática e objetiva, devendo ser observada as circunstâncias do caso concreto.
<
strong>9. No caso concreto, constata-se que o contrato firmado entre as partes
estabelecia juros de 2,01% ao mês e 26,97% ao ano (fl. 41), enquanto a taxa média de
mercado divulgada pelo Banco Central do Brasil para operações de crédito com recursos
livres - Pessoas físicas - Aquisição de veículos foi de 24,67 a.a. (Março/2015, Série
20749), conforme consulta ao Sistema de Gerenciamento de Séries Temporais SGS
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disponibilizado no sítio eletrônico do Banco Central. De fato, considerando que a taxa
estipulada no contrato objeto da presente demanda é inferior à multiplicação por 1,5 (um
vírgula cinco) da taxa média de mercado à época da celebração do instrumento pactuado,
não resta caracterizado excesso no caso concreto.</strong> 10. Quanto à capitalização
dos juros, oportuno destacar que o Superior Tribunal de Justiça tem reconhecido a
aplicação da Medida Provisória n.º 1.963-17, publicada em31/03/2000 e revigorada pela
MP nº 2.170-36/2001, aos contratos celebrados a partir de 31 de março de 2000,
entendendo como válida a capitalização de juros com periodicidade inferior a um ano,
desde que expressamente pactuada. Nesse sentido, Súmula nº 539 do STJ: "É permitida a
capitalização de juros com periodicidade inferior à anual em contratos celebrados com
instituições integrantes do Sistema Financeiro Nacional a partir de 31/3/2000 (MP 1.963-
1
7/00, reeditada como MP 2.170-36/01), desde que expressamente pactuada". 11. Na
mesma toada, o STJ pacificou o entendimento de que "há previsão expressa de cobrança
de juros capitalizados em periodicidade mensal quando a taxa de juros anual ultrapassa o
duodécuplo da taxa mensal". (AgRg no AREsp 632.948/SP, Rel. Ministro Raúl Araújo,
Quarta Turma, julgado em 18/08/2015, DJe 04/09/2015). 12. Ademais, conforme assevera
o enunciado nº 541 da Súmula do STJ, se a previsão no contrato bancário da taxa de juros
anual é superior ao duodécuplo da mensal é, portanto, suficiente para permitir a cobrança
da taxa efetiva anual contratada, porquanto expressamente pactuado entre as partes. 13.
Observa-se, assim, que a pactuação expressa resta verificada pela leitura do instrumento
firmado entre as partes ora litigantes (fl. 43), não configurando ilegalidade/abusividade,
considerando, inclusive, a data da pactuação, qual seja, 03/03/2020, portanto, após
31/03/2000. 14. Portanto, conforme destacado pelo Juízo de origem, as cláusulas
contratuais não evidenciam abuso contemporâneo à contratação ou enriquecimento
desproporcional, indevido ou ilícito da instituição financeira, motivo pelo qual se impõe a
manutenção da sentença também nesse tocante. 15. Registra-se que a revisão de
cláusula contratual não inibe a caracterização da mora do devedor, consoante se pode
depreender da interpretação do enunciado da Súmula nº 380 do Superior Tribunal de
Justiça: "A simples propositura da ação de revisão do contrato não inibe a caracterização
da mora do autor." 16. Nessa perspectiva, é forçoso concluir que os requisitos da busca e
apreensão estão suficientemente comprovados nos autos do processo em liça, motivo pelo
qual não se há falar em manutenção do veículo por parte do recorrente, sendo também
devida a inscrição do seu nome nos órgãos de restrição de crédito, considerando a
inadimplência. 17. A parte recorrente não se desincumbiu do ônus probatório quanto ao
fato constitutivo de seu direito, notadamente em relação à abusividade das cláusulas
contratuais apta a afastar a mora, nos termos do artigo 373, II, do CPC/2015. 18. Recurso
conhecido e não provido. (Apelação Cível&#160;- 0011357-69.2016.8.06.0164, Rel.
Desembargador(a) FRANCISCO JAIME MEDEIROS NETO, 3ª Câmara Direito Privado,
data do julgamento:&#160; 22/11/2023, data da publicação:&#160; 22/11/2023).</span>
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bem. A Tarifa de Avaliação de Bem cobrada no contrato, a despeito de expressa, não se
mostrou devidamente detalhada no que se refere à sua destinação, violando o dever de
informação imposto pelo Código de Defesa do Consumidor. Dito de outra forma, a
instituição financeira foi imprudente ao deixar comprovar a efetivação do serviço prestado
através do Relatório de Avaliação do Veículo, especificando o estado de conservação e a
análise do bem em negociação. 5. Seguro prestamista. Não pode haver imposição da
operadora para contratação do referido seguro (que representa uma garantia de
pagamento do empréstimo em casos de infortúnio), ou seja, não se deve ter uma
vinculação da concessão do financiamento à aquisição do mencionado serviço, conforme
a tese firmada pelo STJ, no Tema nº 972, em sede de recursos repetitivos. 6. Repetição
de Indébito. Considerando que os valores pagos referentes às tarifas abusivas foram
anteriores à data da publicação do acórdão do Tribunal da Cidadania nos Embargos de
Divergência em Agravo em Recurso Especial ¿ EAREsp nº 676.608/RS (DJe: 30/03/2021),
a repetição do indébito deve ser feita na forma simples. 7. Recurso conhecido,
parcialmente, e, na parte admitida, parcial provido. (Apelação Cível&#160;- 0252530-
2
0.2021.8.06.0001, Rel. Desembargador(a) ANDRÉ LUIZ DE SOUZA COSTA, 3ª Câmara
Direito Privado, data do julgamento:&#160; 29/11/2023, data da publicação:&#160;
2
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Roman',serif; color: #000000; background-color: transparent; font-weight: 400; font-style:
normal; font-variant: normal; text-decoration: none; vertical-align: baseline; white-space:
pre-wrap;">(id 15772144) interposto por</span> <span style="font-size: 12pt; font-family:
'
Times New Roman',serif; color: #000000; background-color: transparent; font-weight: 700;
font-style: normal; font-variant: normal; text-decoration: none; vertical-align: baseline; white-
space: pre-wrap;">Luzia Marina Carneiro de Souza</span> <span style="font-size: 12pt;
font-family: 'Times New Roman',serif; color: #000000; background-color: transparent; font-
weight: 400; font-style: normal; font-variant: normal; text-decoration: none; vertical-align:
baseline; white-space: pre-wrap;">em face de sentença (id 15772138) prolatada pelo juízo
da 2ª Vara Cível da Comarca de Tianguá/CE, que julgou parcialmente procedentes os
pedidos em</span> <span style="font-size: 12pt; font-family: 'Times New Roman',serif;
color: #000000; background-color: transparent; font-weight: 700; font-style: normal; font-
variant: normal; text-decoration: none; vertical-align: baseline; white-space: pre-
wrap;">Ação Declaratória de&#160; Inexistência de Relação Jurídica c/c Repetição de
Indébito e Indenização por Danos Morais</span><span style="font-size: 12pt; font-family:
'
Times New Roman',serif; color: #000000; background-color: transparent; font-weight: 400;
font-style: normal; font-variant: normal; text-decoration: none; vertical-align: baseline; white-
space: pre-wrap;">, manejada em face de</span> <span style="font-size: 12pt; font-family:
'
Times New Roman',serif; color: #000000; background-color: transparent; font-weight: 700;
font-style: normal; font-variant: normal; text-decoration: none; vertical-align: baseline; white-
space: pre-wrap;">UNASPUB - União Nacional de Auxílio aos Servidores
Públicos</span><span style="font-size: 12pt; font-family: 'Times New Roman',serif; color:
#
000000; background-color: transparent; font-weight: 400; font-style: normal; font-variant:
normal; text-decoration: none; vertical-align: baseline; white-space: pre-wrap;">, nestes
termos:</span></p><p style="line-height: 1.2; margin-left: 113.38582677165351pt; text-
indent: 2.842170943040401e-14pt; text-align: justify; margin-top: 12pt; margin-bottom:
1
2pt;" dir="ltr"> <span style="font-size: 11pt; font-family: 'Times New Roman',serif; color:
000000; background-color: transparent; font-weight: 400; font-style: normal; font-variant:
#
normal; text-decoration: none; vertical-align: baseline; white-space: pre-wrap;">"(...) Ante o
exposto, julgo PARCIALMENTE PROCEDENTE a pretensão autoral e extingo o feito com
resolução do mérito, com fulcro no art. 487, I, do vigente Código de Processo Civil,
para:</span></p><p style="line-height: 1.2; margin-left: 113.38582677165351pt; text-
indent: 2.842170943040401e-14pt; text-align: justify; margin-top: 12pt; margin-bottom:
1
2pt;" dir="ltr"> <span style="font-size: 11pt; font-family: 'Times New Roman',serif; color:
000000; background-color: transparent; font-weight: 400; font-style: normal; font-variant:
#
normal; text-decoration: none; vertical-align: baseline; white-space: pre-wrap;">a)
Determinar ao requerido que providencie a suspensão dos descontos na conta bancária da
parte requerente, referentes à rubrica “CONTRIB. UNASPUB”, no prazo de 5 (cinco) dias a
contar da intimação desta sentença, caso ainda persistam, haja vista a tutela de urgência
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que ora concedo, sob pena de multa diária de R$ 300,00 (trezentos reais), até o limite de
R$ 3.000,00 (três mil reais).</span></p><p style="line-height: 1.2; margin-left:
1
13.38582677165351pt; text-indent: 2.842170943040401e-14pt; text-align: justify; margin-
top: 12pt; margin-bottom: 12pt;" dir="ltr"> <span style="font-size: 11pt; font-family: 'Times
New Roman',serif; color: #000000; background-color: transparent; font-weight: 400; font-
style: normal; font-variant: normal; text-decoration: none; vertical-align: baseline; white-
space: pre-wrap;">b) Obedecida a prescrição e a modulação do EREsp no 1413542 RS do
STJ, condenar o réu à repetição simples dos indébitos anteriores a 30/03/2021 e, em
dobro, daqueles havidos a partir de tal marco temporal, referente aos valores que tenham
sido indevidamente descontados da conta bancária da autora com fundamento na
previdência privada desconstituída, corrigidos e acrescidos de juros de mora com
incidência única da taxa Selic, a partir dos efetivos descontos indevidos, nos termos do art.
4
06 do Código Civil.</span></p><p style="line-height: 1.2; margin-left:
1
13.38582677165351pt; text-indent: 2.842170943040401e-14pt; text-align: justify; margin-
top: 12pt; margin-bottom: 12pt;" dir="ltr"> <span style="font-size: 11pt; font-family: 'Times
New Roman',serif; color: #000000; background-color: transparent; font-weight: 400; font-
style: normal; font-variant: normal; text-decoration: none; vertical-align: baseline; white-
space: pre-wrap;">Em razão da sucumbência recíproca, condeno o requerido em metade
das custas. Quanto à parcela que incumbe à autora, isento em razão da
gratuidade.</span></p><p style="line-height: 1.2; margin-left: 113.38582677165351pt;
text-indent: 2.842170943040401e-14pt; text-align: justify; margin-top: 12pt; margin-bottom:
1
2pt;" dir="ltr"> <span style="font-size: 11pt; font-family: 'Times New Roman',serif; color:
000000; background-color: transparent; font-weight: 400; font-style: normal; font-variant:
#
normal; text-decoration: none; vertical-align: baseline; white-space: pre-wrap;">Fixo
honorários sucumbenciais de 10% (dez por cento) sobre o valor atualizado da causa, em
proporção de metade para o advogado de cada parte. Quanto à parcela da autora,
suspensa a exigibilidade em razão da gratuidade (...)"</span></p><p style="line-height:
1
.7999999999999998; text-indent: 56.692913385826756pt; text-align: justify; margin-top:
2pt; margin-bottom: 12pt;" dir="ltr"> <span style="font-size: 12pt; font-family: 'Times New
1
Roman',serif; color: #000000; background-color: transparent; font-weight: 400; font-style:
normal; font-variant: normal; text-decoration: none; vertical-align: baseline; white-space:
pre-wrap;">Irresignada, a autora interpôs a presente apelação (id 15772144), sustentando
que os atos da promovida ensejam reparação em danos morais no valor de R$ 10.000,00
(dez mil reais), ao passo em que requereu a majoração dos honorários advocatícios
sucumbenciais, para 20% (vinte por cento) sobre o valor da condenação, pugnando,
assim, pela reforma da sentença.&#160;</span></p><p style="line-height:
1
.7999999999999998; text-indent: 56.692913385826756pt; text-align: justify; margin-top:
2pt; margin-bottom: 12pt;" dir="ltr"> <span style="font-size: 12pt; font-family: 'Times New
1
Roman',serif; color: #000000; background-color: transparent; font-weight: 400; font-style:
normal; font-variant: normal; text-decoration: none; vertical-align: baseline; white-space:
pre-wrap;">Intimada para apresentar contrarrazões (id 15772146), a promovida quedou-se
inerte, transcorrendo seu prazo sem qualquer manifestação.&#160;</span></p><p
style="line-height: 1.7999999999999998; text-indent: 56.692913385826756pt; text-align:
justify; margin-top: 12pt; margin-bottom: 12pt;" dir="ltr"> <span style="font-size: 12pt; font-
family: 'Times New Roman',serif; color: #000000; background-color: transparent; font-
weight: 400; font-style: normal; font-variant: normal; text-decoration: none; vertical-align:
baseline; white-space: pre-wrap;">Parecer da Procuradoria-Geral de Justiça em id
1
7477645, opinando pelo conhecimento do recurso e, no mérito, pelo seu
provimento.&#160;</span></p><p style="line-height: 1.38; text-indent:
5
6.692913385826756pt; text-align: justify; margin-top: 12pt; margin-bottom: 12pt;" dir="ltr">
span style="font-size: 12pt; font-family: 'Times New Roman',serif; color: #000000;
<
background-color: transparent; font-weight: 400; font-style: normal; font-variant: normal;
text-decoration: none; vertical-align: baseline; white-space: pre-wrap;">É o
relatório.</span></p><p> <br /> <br /> <br /> <br /></p><p style="line-height: 1.38; text-
align: center; margin-top: 12pt; margin-bottom: 12pt;" dir="ltr"> <span style="font-size:
12pt; font-family: 'Times New Roman',serif; color: #000000; background-color: transparent;
font-weight: 700; font-style: normal; font-variant: normal; text-decoration: none; vertical-
align: baseline; white-space: pre-wrap;"> <span style="text-decoration:
underline;">VOTO</span> </span></p><p style="line-height: 1.38; text-indent:
5
6.692913385826756pt; text-align: justify; margin-top: 12pt; margin-bottom: 12pt;" dir="ltr">
span style="font-size: 12pt; font-family: 'Times New Roman',serif; color: #000000;
<
background-color: transparent; font-weight: 700; font-style: normal; font-variant: normal;
text-decoration: none; vertical-align: baseline; white-space: pre-wrap;">1.
Admissibilidade</span></p><p style="line-height: 1.7999999999999998; text-indent:
5
6.692913385826756pt; text-align: justify; margin-top: 12pt; margin-bottom: 12pt;" dir="ltr">
span style="font-size: 12pt; font-family: 'Times New Roman',serif; color: #000000;
<
background-color: transparent; font-weight: 400; font-style: normal; font-variant: normal;
text-decoration: none; vertical-align: baseline; white-space: pre-wrap;">Presentes os
pressupostos recursais de admissibilidade intrínsecos (legitimidade, interesse, cabimento e
inexistência de fato impeditivo ou extintivo) e extrínsecos (tempestividade, preparo e
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regularidade formal), conheço do recurso interposto.</span></p><p style="line-height:
1
.38; text-indent: 56.692913385826756pt; text-align: justify; margin-top: 12pt; margin-
bottom: 12pt;" dir="ltr"> <span style="font-size: 12pt; font-family: 'Times New Roman',serif;
color: #000000; background-color: transparent; font-weight: 700; font-style: normal; font-
variant: normal; text-decoration: none; vertical-align: baseline; white-space: pre-wrap;">2.
Mérito</span></p><p style="line-height: 1.7999999999999998; text-indent:
5
6.692913385826756pt; text-align: justify; margin-top: 10pt; margin-bottom: 0pt;" dir="ltr">
span style="font-size: 12pt; font-family: 'Times New Roman',serif; color: #000000;
<
background-color: transparent; font-weight: 400; font-style: normal; font-variant: normal;
text-decoration: none; vertical-align: baseline; white-space: pre-wrap;">A pretensão
recursal cinge-se aos pleitos de condenação da promovida a título de danos morais, bem
como ser majorado o percentual de honorários advocatícios
sucumbenciais.</span></p><p style="line-height: 1.7999999999999998; text-indent:
5
6.692913385826756pt; text-align: justify; margin-top: 10pt; margin-bottom: 0pt;" dir="ltr">
span style="font-size: 12pt; font-family: 'Times New Roman',serif; color: #000000;
<
background-color: transparent; font-weight: 400; font-style: normal; font-variant: normal;
text-decoration: none; vertical-align: baseline; white-space: pre-wrap;">Inicialmente,
cumpre apontar que, ao presente caso, aplicam-se as regras consumeristas cabíveis à
espécie, prevista no art. 6º, VIII, do CDC, que versa sobre a inversão do ônus da prova em
favor do consumidor, como forma de facilitação da defesa da parte presumidamente
hipossuficiente, bem como aplicam-se as regras dispostas nos arts. 2º, 3º e 22 do mesmo
diploma legal, pontuando-se que a prerrogativa da facilitação do acesso à justiça conferida
à parte autora não a isenta de comprovar a existência mínima do fato constitutivo do seu
direito, bem o disposto no art. 39, III, do Código de Defesa do Consumidor (CDC), que
veda o fornecimento de serviço não solicitado pelo consumidor, considerando tal ato uma
prática abusiva..&#160;</span></p><p style="line-height: 1.7999999999999998; text-
indent: 56.692913385826756pt; text-align: justify; margin-top: 10pt; margin-bottom: 0pt;"
dir="ltr"> <span style="font-size: 12pt; font-family: 'Times New Roman',serif; color:
#
000000; background-color: transparent; font-weight: 400; font-style: normal; font-variant:
normal; text-decoration: none; vertical-align: baseline; white-space: pre-wrap;">Em razão
da relação entre as partes ser de natureza consumerista, diante da hipossuficiência
técnica do consumidor em face da instituição ré, é evidente que o ônus de provar a
regularidade do fornecimento dos seus serviços deveria ter sido imputado à promovida,
conforme previsão do art. 6º, VIII do CDC c/c art. 373, II, do CPC.</span></p><p
style="line-height: 1.7999999999999998; text-indent: 56.692913385826756pt; text-align:
justify; margin-top: 10pt; margin-bottom: 0pt;" dir="ltr"> <span style="font-size: 12pt; font-
family: 'Times New Roman',serif; color: #000000; background-color: #ffffff; font-weight: 400;
font-style: normal; font-variant: normal; text-decoration: none; vertical-align: baseline; white-
space: pre-wrap;">Em atenta análise à documentação acostada aos autos (id: 15772127,
15772128, 15772130, 15772126, 15772129 e 15772131), é de se notar que a promovida
não apresentou qualquer comprovação de que a autora tenha expressamente anuído
quanto aos descontos sofridos sobre seu benefício previdenciário com vistas a usufruir dos
serviços oferecidos pela ré, tais como seguro de vida, auxílio funeral, número da sorte e
crédito consignado (fl. 02 do id: 15772125).</span></p><p style="line-height:
1
.7999999999999998; text-indent: 56.692913385826756pt; text-align: justify; margin-top:
0pt; margin-bottom: 0pt;" dir="ltr"> <span style="font-size: 12pt; font-family: 'Times New
1
Roman',serif; color: #000000; background-color: transparent; font-weight: 400; font-style:
normal; font-variant: normal; text-decoration: none; vertical-align: baseline; white-space:
pre-wrap;">No caso, a parte ré teve oportunidade de desincumbir-se de ônus probatório
que lhe cabia. Ao não fazê-lo de forma satisfatória, deve suportar as consequências, qual
seja o reconhecimento da nulidade dos descontos sobre o benefício previdenciário da
autora e as consequências desse fato.&#160;</span></p><p style="line-height:
1
.7999999999999998; text-indent: 56.692913385826756pt; text-align: justify; margin-top:
0pt; margin-bottom: 0pt;" dir="ltr"> <span style="font-size: 12pt; font-family: 'Times New
1
Roman',serif; color: #000000; background-color: #ffffff; font-weight: 400; font-style: normal;
font-variant: normal; text-decoration: none; vertical-align: baseline; white-space: pre-
wrap;">Nesse sentido, é de se ressaltar que a responsabilidade do fornecedor de serviços
é objetiva, nos termos do art. 14 do CDC, sendo suficiente a demonstração da falha na
prestação do serviço para que haja o dever de indenizar.</span></p><p style="line-height:
1
.7999999999999998; text-indent: 56.692913385826756pt; text-align: justify; margin-top:
0pt; margin-bottom: 0pt;" dir="ltr"><span style="font-size: 12pt; font-family: 'Times New
1
Roman',serif; color: #000000; background-color: #ffffff; font-weight: 400; font-style: normal;
font-variant: normal; text-decoration: none; vertical-align: baseline; white-space: pre-
wrap;">Sobre o tema, entende esta Corte de Justiça que a debitação direta na conta do
aposentado, reduzindo seu benefício previdenciário sem sua anuência, caracteriza dano
moral</span> <span style="font-size: 12pt; font-family: 'Times New Roman',serif; color:
#
000000; background-color: #ffffff; font-weight: 400; font-style: normal; font-variant: normal;
text-decoration: none; vertical-align: baseline; white-space: pre-wrap;">presumido,
decorrente da própria existência do ato, não exigindo a prova do prejuízo, uma vez que a
aposentadoria é verba alimentar destinada ao sustento básico, de modo que a subtração
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de quantia configura privação do seu patrimônio e atinge as finanças da parte
lesada.</span></p><p style="line-height: 1.7999999999999998; text-indent:
5
6.692913385826756pt; text-align: justify; margin-top: 10pt; margin-bottom: 0pt;" dir="ltr">
span style="font-size: 12pt; font-family: 'Times New Roman',serif; color: #000000;
<
background-color: #ffffff; font-weight: 400; font-style: normal; font-variant: normal; text-
decoration: none; vertical-align: baseline; white-space: pre-wrap;">A
propósito:</span></p><p style="line-height: 1.2; margin-left: 113.38582677165351pt; text-
indent: 2.842170943040401e-14pt; text-align: justify; margin-top: 10pt; margin-bottom: 0pt;"
dir="ltr"><span style="font-size: 11pt; font-family: 'Times New Roman',serif; color: #000000;
background-color: #ffffff; font-weight: 400; font-style: normal; font-variant: normal; text-
decoration: none; vertical-align: baseline; white-space: pre-wrap;">APELAÇÃO CÍVEL.
PROCESSO CIVIL. AÇÃO ANULATÓRIA C/C REPETIÇÃO DO INDÉBITO E
INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E MORAIS. DESCONTOS INDEVIDOS NOS
PROVENTOS DE APOSENTADORIA DA AUTORA. APLICABILIDADE DO CÓDIGO
CONSUMERISTA. FALHA NA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO. NÃO COMPROVAÇÃO DA
LEGALIDADE DA CONTRATAÇÃO. DEVER DE INDENIZAR. DANOS MORAIS
MAJORADOS. RECURSO CONHECIDO E PROVIDO. 1- Trata-se de apelação interposta
pela Sra. Antônia da Silva Martins, no intuito de reformar a sentença proferida pelo Juízo
da 2a Vara Cível da Comarca de Santa Quitéria que julgou procedente a Ação Declaratória
de Inexistência de Débito ou Nulidade de Negócio Jurídico c/c Repetição de Indébito e
Indenização por Danos Morais, ajuizada em face da Confederação Nacional dos
Agricultores Familiares e Empreendedores Rurais do Brasil - Conafer; 2- O cerne da
controvérsia recursal consiste em analisar se acertada a sentença que julgou parcialmente
procedentes os pedidos autorais, mas que, no entanto, indeferiu os danos morais na ação
declaratória de inexistência de débito. Na espécie, não existem dúvidas quanto à
irregularidade dos descontos realizados no benefício da autora, uma vez que a parte ré
não acostou aos autos quaisquer documentos que comprovassem o requerimento
associativo da requerente ou de serviços eventualmente fornecidos pela entidade; 3-
Resta incontroverso que a promovida não foi capaz de produzir prova impeditiva,
modificativa ou mesmo extintiva do direito alegado na inicial, tampouco de caracterizar
excludente de sua responsabilidade na forma de uma das hipóteses elencadas no § 3o do
artigo 14 da Lei no 8.078/90. Portanto, a não comprovação pela entidade sindical da
realização de negócio jurídico para substanciar os descontos no benefício do promovente,
implica a nulidade do pacto impugnado; 4- Evidenciada a falha na prestação do serviço,
presente está a obrigação de indenizar.</span> <span style="font-size: 11pt; font-family:
'
Times New Roman',serif; color: #000000; background-color: #ffffff; font-weight: 700; font-
style: normal; font-variant: normal; text-decoration: none; vertical-align: baseline; white-
space: pre-wrap;">O dano moral, no caso, decorre das próprias circunstâncias fáticas, eis
que a autora foi privada de quantia utilizada para sua subsistência, estando configurado o
dano in re ipsa, caracterizado pela desnecessidade de prova</span><span style="font-
size: 11pt; font-family: 'Times New Roman',serif; color: #000000; background-color: #ffffff;
font-weight: 400; font-style: normal; font-variant: normal; text-decoration: none; vertical-
align: baseline; white-space: pre-wrap;">; 5- Atentando para os fatos narrados e as
condições econômicas e financeiras das partes, demonstra-se razoável e proporcional a
fixação da quantia de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) a título de danos morais, seguindo
posicionamento desta Corte de Justiça; 6- Incide correção monetária, pelo INPC, nos
termos da súmula n° 362, do STJ, ou seja, a partir de seu arbitramento, enquanto que os
juros de mora devem ser calculados a partir do evento danoso, consoante o enunciado n°
5
4, da mesma corte superior e o art. 398 do Código Civil; 5- Recurso conhecido e
parcialmente provido para fixar a condenação por danos morais, mantendo-se a sentença
vergastada nos demais termos. (TJ-CE, Apelação Cível - 02008555520238060160, Rel.
Desembargador JOSÉ EVANDRO NOGUEIRA LIMA FILHO, 4ª Câmara Direito Privado,
data do julgamento: 20/08/2024, data da publicação: 20/08/2024).
(Destaquei)</span></p><p>&#160;</p><p style="line-height: 1.7999999999999998; text-
indent: 56.692913385826756pt; text-align: justify; margin-top: 10pt; margin-bottom: 0pt;"
dir="ltr"> <span style="font-size: 12pt; font-family: 'Times New Roman',serif; color:
#
000000; background-color: #ffffff; font-weight: 400; font-style: normal; font-variant: normal;
text-decoration: none; vertical-align: baseline; white-space: pre-wrap;">Dessa forma,
entendo por bem condenar a parte ré ao pagamento de indenização em danos
morais.</span></p><p style="line-height: 1.7999999999999998; text-indent:
56.692913385826756pt; text-align: justify; margin-top: 10pt; margin-bottom: 0pt;"
dir="ltr"><span style="font-size: 12pt; font-family: 'Times New Roman',serif; color: #000000;
background-color: #ffffff; font-weight: 400; font-style: normal; font-variant: normal; text-
decoration: none; vertical-align: baseline; white-space: pre-wrap;">No que diz respeito
ao</span> <span style="font-size: 12pt; font-family: 'Times New Roman',serif; color:
#
000000; background-color: #ffffff; font-weight: 400; font-style: italic; font-variant: normal;
text-decoration: none; vertical-align: baseline; white-space: pre-
wrap;">quantum</span><span style="font-size: 12pt; font-family: 'Times New Roman',serif;
color: #000000; background-color: #ffffff; font-weight: 400; font-style: normal; font-variant:
normal; text-decoration: none; vertical-align: baseline; white-space: pre-wrap;">, o órgão
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judicante deve estabelecer uma reparação equitativa, baseada na culpa do agente, na
extensão do prejuízo causado e na capacidade econômica do responsável. Além disso,
deve-se atentar à dúplice finalidade da indenização: compensatória, visando proporcionar
lenitivo ao prejuízo causado ao apelado, e pedagógica, objetivando desestimular a
repetição de condutas semelhantes.</span></p><p style="line-height:
1
.7999999999999998; text-indent: 56.692913385826756pt; text-align: justify; margin-top:
0pt; margin-bottom: 0pt;" dir="ltr"> <span style="font-size: 12pt; font-family: 'Times New
1
Roman',serif; color: #000000; background-color: #ffffff; font-weight: 400; font-style: normal;
font-variant: normal; text-decoration: none; vertical-align: baseline; white-space: pre-
wrap;">A demandante, beneficiária da previdência social, comprovou ter tidos descontos
em seus proventos de forma indevida (id: 15772116), no montante de R$ 53,98 (cinquenta
e três reais e noventa e oito centavos). Deve-se observar o montante recebido pela parte,
bem como seu impacto ao longo do tempo. Os descontos iniciaram-se em 07/2023,
perdurando até o presente momento, haja vista a ausência de informação sobre o
cumprimento da tutela de urgência deferida na sentença, totalizando cerca de 24 (vinte e
quatro) parcelas descontadas indevidamente do benefício da autora.&#160;</span></p><p
style="line-height: 1.7999999999999998; text-indent: 56.692913385826756pt; text-align:
justify; margin-top: 10pt; margin-bottom: 0pt;" dir="ltr"><span style="font-size: 12pt; font-
family: 'Times New Roman',serif; color: #000000; background-color: #ffffff; font-weight: 400;
font-style: normal; font-variant: normal; text-decoration: none; vertical-align: baseline; white-
space: pre-wrap;">Levando-se em consideração que a ré trata-se de uma pessoa jurídica
de direito privado, para que tais atitudes não se tornem corriqueiras, fixo o</span> <span
style="font-size: 12pt; font-family: 'Times New Roman',serif; color: #000000; background-
color: #ffffff; font-weight: 400; font-style: italic; font-variant: normal; text-decoration: none;
vertical-align: baseline; white-space: pre-wrap;">quantum</span> <span style="font-size:
1
2pt; font-family: 'Times New Roman',serif; color: #000000; background-color: #ffffff; font-
weight: 400; font-style: normal; font-variant: normal; text-decoration: none; vertical-align:
baseline; white-space: pre-wrap;">por danos morais no valor de R$ 3.000,00 (três mil
reais), com incidência de juros a partir do evento danoso (art. 398 do CC c/c Súmula 54
STJ) e correção monetária a partir do arbitramento (súmula 362, do STJ), reformando a
sentença de primeiro grau neste ponto.</span> <span style="font-family: &quot;Times New
Roman&quot;, serif; font-size: 12pt; white-space-collapse: preserve; text-indent:
5
6.6929pt;">Nesse sentido:</span></p><p style="line-height: 1.2; margin-left:
1
13.38582677165351pt; text-indent: 2.842170943040401e-14pt; text-align: justify; margin-
top: 10pt; margin-bottom: 0pt;" dir="ltr"> <span style="font-size: 11pt; font-family: 'Times
New Roman',serif; color: #000000; background-color: #ffffff; font-weight: 400; font-style:
normal; font-variant: normal; text-decoration: none; vertical-align: baseline; white-space:
pre-wrap;">DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO
DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE DÉBITO C/C PEDIDO DE RESTITUIÇÃO E
REPARAÇÃO POR DANOS MORAIS. DESCONTOS MENSAIS NO BENEFÍCIO
PREVIDENCIÁRIO DA AUTORA, A TÍTULO DE CONTRIBUIÇÃO CONAFER. OS
DOCUMENTOS DE FLS. 18/34, COMPROVAM OS REFERIDOS DESCONTOS NO
PERÍODO DE AGOSTO/2020 A NOVEMBRO/2023, CUJOS VALORES VARIAM DE R$
2
0,90 (VINTE REAIS E NOVENTA CENTAVOS) A R$ 36,96 (TRINTA E SEIS REAIS E
NOVENTA E SEIS CENTAVOS). INEXISTÊNCIA DE PROVA DA RELAÇÃO JURÍDICA.
ATO ILÍCITO CONFIGURADO. DESCONTOS COM VALORES SIGNIFICATIVOS
CONSIDERANDO O VALOR DO BENEFÍCIO DA PARTE. DANO MORAL
CONFIGURADO. QUANTUM FIXADO CONSIDERANDO OS PARÂMETROS ADOTADOS
POR ESTA CORTE DE JUSTIÇA PARA CASOS SIMILARES (R$ 3.000,00 - TRÊS MIL
REAIS). RESPONSABILIDADE EXTRACONTRATUAL. JUROS MORATÓRIOS
INCIDENTES DESDE EVENTO DANOSO (SÚMULA 54/STJ). CORREÇÃO MONETÁRIA
A PARTIR DO ARBITRAMENTO (SÚMULA 362/STJ). RECURSO CONHECIDO E
PARCIALMENTE PROVIDO. SENTENÇA REFORMADA EM PARTE. (TJ-CE, Apelação
Cível 02001929220248060121, Rel. Desembargador FRANCISCO MAURO FERREIRA
LIBERATO, 1a Câmara Direito Privado, data do julgamento: 23/10/2024, data da
publicação: 23/10/2024)&#160;</span></p><p>&#160;</p><p style="line-height: 1.2;
margin-left: 113.38582677165351pt; text-indent: 2.842170943040401e-14pt; text-align:
justify; margin-top: 10pt; margin-bottom: 0pt;" dir="ltr"> <span style="font-size: 11pt; font-
family: 'Times New Roman',serif; color: #000000; background-color: #ffffff; font-weight: 400;
font-style: normal; font-variant: normal; text-decoration: none; vertical-align: baseline; white-
space: pre-wrap;">DIREITO PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO. SENTENÇA DE
PARCIAL PROVIMENTO. ANÁLISE DE REGULARIDADE DOS DESCONTOS
EFETUADOS EM FAVOR DA CONAFER EM BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. NÃO
JUNTADA DE FICHA DE INSCRIÇÃO. RESPONSABILIDADE CIVIL. DANOS MORAIS
CONFIGURADOS. RECURSO CONHECIDO E PROVIDO. SENTENÇA REFORMADA. 1.
O cerne da matéria recursal reside na análise da existência de responsabilidade civil pelos
danos morais alegados pela apelante que decorreram dos descontos efetuados em seu
benefício a título de ‘’CONTRIBUIÇÃO CONAFER’’. 2. Na hipótese dos autos, percebe-se
que restou comprovado o ato ilícito praticado por ação da ré, a culpa do agente e o dano,
configurados pela inexistência de contrato firmado (ficha de inscrição ou autorização de
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desconto) subscrito pela autora, bem como descontos irregulares no seu benefício
previdenciário. 3. Configuração de circunstância delineadora de ilícito civil a ensejar a
reparação pelos danos morais imputados à apelada. 4. Cotejando-se os elementos
probantes trazidos ao feito, e considerando o histórico de arbitramento efetuado pelos
tribunais pátrios em situações de envergadura similar, tem-se que o valor de condenação
por danos morais em R$ 3.000,00 (três mil reais) apresenta-se razoável, devendo ser
reformada a sentença. 5. Honorários advocatícios majorados para 20% (vinte por cento)
do valor da condenação, afastando-se a sucumbência recíproca (Súmula 326 do STJ). 6.
Recurso conhecido e provido. Sentença reformada. (TJ-CE, Apelação Cível
0
2004464520248060160, Rel. Desembargador EVERARDO LUCENA SEGUNDO, 2ª
Câmara Direito Privado, data do julgamento: 07/08/2024, data da publicação:
0
7/08/2024)</span></p><p>&#160;</p><p style="line-height: 1.2; margin-left:
1
13.38582677165351pt; text-indent: 2.842170943040401e-14pt; text-align: justify; margin-
top: 10pt; margin-bottom: 0pt;" dir="ltr"> <span style="font-size: 11pt; font-family: 'Times
New Roman',serif; color: #000000; background-color: #ffffff; font-weight: 400; font-style:
normal; font-variant: normal; text-decoration: none; vertical-align: baseline; white-space:
pre-wrap;">APELAÇÃO. DIREITO CIVIL, PROCESSUAL CIVIL E CONSUMIDOR.
DESCONTOS INDEVIDOS DE PARCELAS DE CONTRIBUIÇÃO CONFEDERATIVA NÃO
CONTRATADA OU AUTORIZADO PELO AUTOR A PARTIR DE DEZEMBRO DE 2022,
PERDURANDO DESDE ENTÃO. TUTELA DE URGÊNCIA DENEGADA NA ORIGEM.
NULIDADE DA RELAÇÃO JURÍDICA. DANO MORAL. QUANTIFICAÇÃO RAZOÁVEL E
PROPORCIONAL EM R$ 3.000,00 (TRÊS MIL REAIS), EM ATENÇÃO AOS
PRECEDENTES DO ÓRGÃO JULGADOR EM ACÓRDÃOS ANÁLOGOS. PROVA DOS
AUTOS QUE NÃO LEVA À EXASPERAÇÃO DO ARBITRAMENTO DA REPARAÇÃO
MORAL, COMO POSTULADO NO APELO PARA DEZ MIL REAIS. HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS. MAJORAÇÃO INDEVIDA ANTE O PROVIMENTO PARCIAL DA
APELAÇÃO. TEMA REPETITIVO No 1.059 DO STJ. - A sentença reconheceu inexistente
o contrato que autorizaria os descontos mensais efetuados na aposentadoria da apelante,
depositados na sua conta bancária, título de contribuição confederativa, cujo montante
mensal inicial de R$ 24,24, tiveram início no mês de dezembro de 2022, determinou a
restituição em dobro do mencionado valor e condenou a requerida ao pagamento de
danos morais no importe de dois mil reais. - A fixação dos danos morais mostra-se
razoável em três mil reais, considerando que os descontos ocorrem desde dezembro de
2
023 e que perduram desde então, inexistindo prova nos autos suficiente para exasperar a
quantia postulada nas razões apelativas (R$ 10.000,00). - A aplicação do art. 85, § 11, do
CPC em face do provimento parcial da apelação não enseja a condenação da contraparte
em honorários advocatícios recursais ou a majoração destes, posto que o mencionado
dispositivo legal permite o aumento da verba profissional em hipóteses, que foram
sistematizadas na jurisprudência uniformizadora do Superior Tribunal de Justiça quando
do julgamento do tema repetitivo no 1.059, ocasião na qual restou firmada a seguinte tese:
"
A majoração dos honorários de sucumbência prevista no art. 85, § 11, do CPC pressupõe
que o recurso tenha sido integralmente desprovido ou não conhecido pelo tribunal,
monocraticamente ou pelo órgão colegiado competente. Não se aplica o art. 85, § 11, do
CPC em caso de provimento total ou parcial do recurso, ainda que mínima a alteração do
resultado do julgamento e limitada aos consectários da condenação". RECURSO
CONHECIDO E PROVIDO EM PARTE. (TJ-CE, Apelação Cível 02005185920238060130,
Rel. Desembargador PAULO AIRTON ALBUQUERQUE FILHO, 2ª Câmara Direito
Privado, data do julgamento: 30/10/2024, data da publicação:
3
0/10/2024).</span></p><p>&#160;</p><p style="line-height: 1.7999999999999998; text-
indent: 56.692913385826756pt; text-align: justify; margin-top: 12pt; margin-bottom: 12pt;"
dir="ltr"> <span style="font-size: 12pt; font-family: 'Times New Roman',serif; color:
#000000; background-color: transparent; font-weight: 400; font-style: normal; font-variant:
normal; text-decoration: none; vertical-align: baseline; white-space: pre-wrap;">Por último,
com a condenação da demandada ao pagamento de danos morais, houve total
procedência da ação. Assim, atribuo nova distribuição dos honorários sucumbenciais, os
quais deverão ser calculados no montante de 15% sobre o valor atualizado da condenação
e devidos exclusivamente ao representante da parte autora.</span></p><p style="line-
height: 1.7999999999999998; text-align: center; margin-top: 12pt; margin-bottom: 12pt;"
dir="ltr"> <span style="font-size: 12pt; font-family: 'Times New Roman',serif; color:
#
000000; background-color: transparent; font-weight: 700; font-style: normal; font-variant:
normal; text-decoration: none; vertical-align: baseline; white-space: pre-
wrap;">DISPOSITIVO</span></p><p style="line-height: 1.7999999999999998; text-indent:
56.692913385826756pt; text-align: justify; margin-top: 12pt; margin-bottom: 12pt;"
dir="ltr"><span style="font-size: 12pt; font-family: 'Times New Roman',serif; color: #000000;
background-color: transparent; font-weight: 400; font-style: normal; font-variant: normal;
text-decoration: none; vertical-align: baseline; white-space: pre-wrap;">Diante do que
acima foi exposto e fundamentado,</span> <span style="font-size: 12pt; font-family: 'Times
New Roman',serif; color: #000000; background-color: transparent; font-weight: 700; font-
style: normal; font-variant: normal; text-decoration: none; vertical-align: baseline; white-
space: pre-wrap;">CONHEÇO</span> <span style="font-size: 12pt; font-family: 'Times
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New Roman',serif; color: #000000; background-color: transparent; font-weight: 400; font-
style: normal; font-variant: normal; text-decoration: none; vertical-align: baseline; white-
space: pre-wrap;">o recurso de Apelação Cível para</span> <span style="font-size: 12pt;
font-family: 'Times New Roman',serif; color: #000000; background-color: transparent; font-
weight: 700; font-style: normal; font-variant: normal; text-decoration: none; vertical-align:
baseline; white-space: pre-wrap;">DAR-LHE PROVIMENTO</span><span style="font-size:
1
2pt; font-family: 'Times New Roman',serif; color: #000000; background-color: transparent;
font-weight: 400; font-style: normal; font-variant: normal; text-decoration: none; vertical-
align: baseline; white-space: pre-wrap;">, para condenar a promovida a indenizar a autora,
a título de danos morais, na quantia de R$ 3.000,00 (três mil reais), com correção
monetária nos termos da Súmula 362 do STJ, desde o arbitramento, segundo o IPCA-A,
com juros de mora, calculados desde o evento danoso, na proporção de 1% a.m. até 31 de
agosto de 2024, data de entrada em vigor da Lei nº 14.905/24. Após essa data, a correção
monetária deverá ser feita pelo IPCA/IBGE (art. 389 do CC/2002) e os juros de mora pela
Taxa Selic, subtraída do IPCA/IBGE (art. 406 do CC/2002).</span></p><p style="line-
height: 1.7999999999999998; text-indent: 56.692913385826756pt; text-align: justify;
margin-top: 12pt; margin-bottom: 12pt;" dir="ltr"><span style="font-size: 12pt; font-family:
'
Times New Roman',serif; color: #000000; background-color: transparent; font-weight: 400;
font-style: normal; font-variant: normal; text-decoration: none; vertical-align: baseline; white-
space: pre-wrap;">&#160;</span><span style="font-size: 12pt; font-family: 'Times New
Roman',serif; color: #000000; background-color: transparent; font-weight: 400; font-style:
normal; font-variant: normal; text-decoration: none; vertical-align: baseline; white-space:
pre-wrap;">Honorários advocatícios devidos no</span> <span style="font-family:
&
quot;Times New Roman&quot;, serif; font-size: 16px; text-indent: 75.5906px; white-space-
collapse: preserve;">montante de 15% sobre o valor atualizado da condenação, a serem
pagos ao representante da parte autora.</span></p><p style="line-height:
1.7999999999999998; text-indent: 56.692913385826756pt; text-align: justify; margin-top:
2pt; margin-bottom: 12pt;" dir="ltr"> <span style="font-size: 12pt; font-family: 'Times New
1
Roman',serif; color: #000000; background-color: transparent; font-weight: 400; font-style:
normal; font-variant: normal; text-decoration: none; vertical-align: baseline; white-space:
pre-wrap;">É como voto.</span></p><p style="line-height: 1.38; text-indent:
5
6.692913385826756pt; text-align: justify; margin-top: 12pt; margin-bottom: 12pt;" dir="ltr">
span style="font-size: 12pt; font-family: 'Times New Roman',serif; color: #000000;
<
background-color: transparent; font-weight: 400; font-style: normal; font-variant: normal;
text-decoration: none; vertical-align: baseline; white-space: pre-wrap;">Fortaleza/CE, data
registrada no sistema.</span></p><p>&#160;</p><p style="line-height: 1.2; text-align:
center; margin-top: 0pt; margin-bottom: 0pt;" dir="ltr"> <span style="font-size: 12pt; font-
family: 'Times New Roman',serif; color: #000000; background-color: transparent; font-
weight: 700; font-style: normal; font-variant: normal; text-decoration: none; vertical-align:
baseline; white-space: pre-wrap;">FRANCISCO LUCÍDIO DE QUEIROZ
JÚNIOR</span></p><p style="line-height: 1.2; text-align: center; margin-top: 0pt; margin-
bottom: 0pt;" dir="ltr"> <span style="font-size: 12pt; font-family: 'Times New Roman',serif;
color: #000000; background-color: transparent; font-weight: 400; font-style: normal; font-
variant: normal; text-decoration: none; vertical-align: baseline; white-space: pre-
wrap;">Desembargador Relator</span></p><p>&#160;</p><br /><br
/
><p>&#160;</p><p>&#160;</p><p style="text-align: center;"> <span style="font-size:
medium;"> <strong>&#160;</strong> </span></p>
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Número de ordem
Órgão julgador
Órgão julgador colegiado
Relator
5º Gabinete da 3ª Câmara de Direito Privado
3ª Câmara de Direito Privado
Classe judicial
Assunto principal
Polo ativo
APELAÇÃO CÍVEL
Indenização por Dano Moral
ELIZANIO MOREIRA DA SILVA
OZIRES DARIO DO NASCIMENTO MEDEIROS - (CE40807-A)
NORSA REFRIGERANTES S.A
Advogado(s) - Polo ativo
Polo passivo
Advogado(s) - Polo passivo MARCIO RAFAEL GAZZINEO - (CE23495-A)
Terceiros Não informado
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<p style="text-align: center;"> <img
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4
aYEqfUBv0IxyxFoU/Is4Xj9QIJksGMnVmCTOWzGDVjtUc+ORdzpz7htt3bwvjH3H06BEyM
tP55JNPdH3+TxmmyvoNGygVdp2TkHzn3i1W71yLf0Yk9hPHYxAxnD4SubqJCu8cZESbIA
OaBvbnqSDpfOgAGkUNockEPZrFGdE80YTmKca0SJXPGSY0zTClaaYZzbPMaCq1mbaV
3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//ikF+bns279HNNZ9Dp88jHXISDr4DuTpCANaOrxMu/G9aJMs5pKtzOKPDfp9/dW3aPTX
AdZUAG6bak2HKVZ0jDClnetg2tv15WnJITubG9PF3pauI5x50c6KzqZGvDJ8OM86OtBxqC
XtrPVpbzOAdiMG0cFP5MlkHSMb5whYUhVrlen/WVv+rDYRwJopNitTFv/YKt6Ul8YPIaE6k
2
s3rnDn1k0qq0TbLZyn6cuG0qhhevnKpUuUFhexcsVSHjy6w5nvv8ZD9FR770G0TDWlhV
C+c6Q+rR1fpY17b3H85gKA+I5fgfmzhqkRbwDLlPaJFnQK0aedcz86mujT3dGJV4e5oR+Sg
sf0DQSu+oTA9SewyqzDNHkGQWuP4bvmOF5LD2KbNYPe7qG8PdqTLjY2tBo6mFbu/QU
4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7hvv4hz5XoGBsRiOTELp9x5jK5Yx9C8BRil1+G+4QR++6/jtUsCgNSxS7/AKHc9w+e/T+S
b7GfMo3Whv21GZTWKmiJSFb+V0mgvwVMG3iprVLE3/oOIDgjmh8uXhIzfMiSZYuEWXm
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configuração de dano moral pela presença de corpo estranho em produto alimentício, sem
que haa a ingestão; (II) avaliar se houve conduta omissiva ou comissiva da ré que
justificasse a indenização pretendida.</span></p><p style="line-height: 1.38; text-align:
justify; margin-top: 12pt; margin-bottom: 12pt; padding-left: 120px;" dir="ltr"> <span
style="font-size: 12pt; font-family: 'Times New Roman',serif; color: #000000; background-
color: transparent; font-weight: 400; font-style: normal; font-variant: normal; text-decoration:
none; vertical-align: baseline; white-space: pre-wrap;"> <strong>III. Razões de
decidir</strong> </span></p><p style="line-height: 1.38; text-align: justify; margin-top:
91


 
Processo
0257012-40.2023.8.06.0001
12pt; margin-bottom: 12pt; padding-left: 120px;" dir="ltr"> <span style="font-size: 12pt;
font-family: 'Times New Roman',serif; color: #000000; background-color: transparent; font-
weight: 400; font-style: normal; font-variant: normal; text-decoration: none; vertical-align:
baseline; white-space: pre-wrap;">3. A responsabilidade objetiva do fornecedor de
produtos (art. 12, CDC) exige prova de defeito no produto e dano ao
consumidor.</span></p><p style="line-height: 1.38; text-align: justify; margin-top: 12pt;
margin-bottom: 12pt; padding-left: 120px;" dir="ltr"> <span style="font-size: 12pt; font-
family: 'Times New Roman',serif; color: #000000; background-color: transparent; font-
weight: 400; font-style: normal; font-variant: normal; text-decoration: none; vertical-align:
baseline; white-space: pre-wrap;">4. A presença de corpo estranho, sem ingestão ou
danos concretos à saúde, é entendida como mero aborrecimento, insuficiente para
caracterizar abalo moral indenizável.</span></p><p style="line-height: 1.38; text-align:
justify; margin-top: 12pt; margin-bottom: 12pt; padding-left: 120px;" dir="ltr"> <span
style="font-size: 12pt; font-family: 'Times New Roman',serif; color: #000000; background-
color: transparent; font-weight: 400; font-style: normal; font-variant: normal; text-decoration:
none; vertical-align: baseline; white-space: pre-wrap;">5. Não houve demonstração de
dano sofrido, nem abalo psíquico relevante, conforme entendimento doutrinário e
jurisprudencial (art. 373, inc. I, CPC).</span></p><p style="line-height: 1.38; text-align:
justify; margin-top: 12pt; margin-bottom: 12pt; padding-left: 120px;" dir="ltr"> <span
style="font-size: 12pt; font-family: 'Times New Roman',serif; color: #000000; background-
color: transparent; font-weight: 400; font-style: normal; font-variant: normal; text-decoration:
none; vertical-align: baseline; white-space: pre-wrap;"> <strong>IV. Dispositivo</strong>
<
/span></p><p style="line-height: 1.38; text-align: justify; margin-top: 12pt; margin-bottom:
2pt; padding-left: 120px;" dir="ltr"><span style="font-size: 12pt; font-family: 'Times New
1
Roman',serif; color: #000000; background-color: transparent; font-weight: 400; font-style:
normal; font-variant: normal; text-decoration: none; vertical-align: baseline; white-space:
pre-wrap;"> <strong>6.</strong></span> <strong style="font-family: &quot;Times New
Roman&quot;, serif; font-size: 16px; white-space-collapse: preserve;">Recurso conhecido
e não provido. Sen</strong><span style="font-size: 12pt; font-family: 'Times New
Roman',serif; color: #000000; background-color: transparent; font-weight: 400; font-style:
normal; font-variant: normal; text-decoration: none; vertical-align: baseline; white-space:
pre-wrap;"> <strong>tença de improcedência ratificada.</strong></span> <span
style="font-family: &quot;times new roman&quot;, times; font-size:
small;">&#160;</span></p><p style="line-height: 1.8; text-align: justify; margin-top: 2pt;
margin-bottom: 0pt; padding-left: 120px;" dir="ltr"> <span style="font-size: 12pt; font-
family: 'Times New Roman',serif; color: #000000; background-color: transparent; font-
weight: 400; font-style: normal; font-variant: normal; text-decoration: none; vertical-align:
baseline; white-space: pre-wrap;"> <strong>ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos
estes autos, acorda a 3ª Câmara de Direito Privado do Tribunal de Justiça do Estado do
Ceará, por unanimidade, em conhecer do recurso para NEGAR-LHE PROVIMENTO, nos
termos do voto do Desembargador Relator.</strong> </span></p><p style="line-height:
1
.8; text-align: justify; margin-top: 2pt; margin-bottom: 0pt; padding-left: 120px;"
dir="ltr">&#160;</p><p style="margin-top: 0.07cm; margin-bottom: 0cm; line-height: 100%;"
align="center"> <span style="color: #000000;"> <span style="font-family: &quot;Times
New Roman&quot;, serif;">
<span style="font-size: 12pt;">CLEIDE ALVES DE
AGUIAR&#160;</span> </span> </span></p><p style="margin-top: 0.07cm; margin-
bottom: 0cm; line-height: 100%;" align="center"> <span style="color: #000000;"> <span
style="font-family: &quot;Times New Roman&quot;, serif;">
<span style="font-size:
1
2pt;">Presidente do Órgão Julgador</span> </span> </span></p><p style="margin-
top: 0.07cm; margin-bottom: 0cm; line-height: 100%; page-break-after: avoid;"
align="center">&#160;</p><p style="margin-top: 0.07cm; margin-bottom: 0cm; border:
none; padding: 0cm; line-height: 150%;" align="center"> <span style="display: inline-block;
border: none; padding: 0cm;"> <span style="font-family: &quot;Times New Roman&quot;,
serif;">
JÚNIOR</span> </span> </span></p><p style="margin-top: 0.07cm; margin-bottom:
cm; border: none; padding: 0cm; line-height: 150%;" align="center"> <span
style="display: inline-block; border: none; padding: 0cm;"> <span style="font-family:
quot;Times New Roman&quot;, serif;"> <span style="font-size: 12pt;">Desembargador
<span style="font-size: 12pt;">FRANCISCO LUCÍDIO DE QUEIROZ
0
&
Relator</span> </span> </span></p><p style="line-height: 1.8; text-align: justify; margin-
top: 2pt; margin-bottom: 0pt; padding-left: 120px;" dir="ltr">&#160;</p><p style="line-
height: 1.7999999999999998; text-indent: 70.86614173228347pt; text-align: justify; margin-
top: 6pt; margin-bottom: 6pt;" dir="ltr">&#160;</p><p style="line-height:
1
.7999999999999998; text-indent: 70.86614173228347pt; text-align: justify; margin-top:
pt; margin-bottom: 6pt;" dir="ltr"> <span style="font-size: medium;"> <span style="font-
6
family: &quot;times new roman&quot;, times;">
&
&
<strong>&#160; &#160; &#160; &#160;
#160; &#160; &#160; &#160; &#160; &#160; &#160; &#160; &#160; &#160; &#160;
#160; &#160; &#160; &#160; &#160; &#160; RELATÓRIO&#160;</strong> </span>
<
7
/span></p><p style="line-height: 1.7999999999999998; text-indent:
0.86614173228347pt; text-align: justify; margin-top: 6pt; margin-bottom: 6pt;"
dir="ltr"><span style="font-size: 12pt; font-family: 'Times New Roman',serif; color: #000000;
92


 
Processo
0257012-40.2023.8.06.0001
background-color: transparent; font-weight: 400; font-style: normal; font-variant: normal;
text-decoration: none; vertical-align: baseline; white-space: pre-wrap;">Cuida-se de</span>
<
span style="font-size: 12pt; font-family: 'Times New Roman',serif; color: #000000;
background-color: transparent; font-weight: 700; font-style: normal; font-variant: normal;
text-decoration: none; vertical-align: baseline; white-space: pre-wrap;">Recurso de
Apelação Cível</span> <span style="font-size: 12pt; font-family: 'Times New Roman',serif;
color: #000000; background-color: transparent; font-weight: 400; font-style: normal; font-
variant: normal; text-decoration: none; vertical-align: baseline; white-space: pre-
wrap;">interposto por</span> <span style="font-size: 12pt; font-family: 'Times New
Roman',serif; color: #000000; background-color: transparent; font-weight: 700; font-style:
normal; font-variant: normal; text-decoration: none; vertical-align: baseline; white-space:
pre-wrap;">Elizanio Moreira da Silva</span><span style="font-size: 12pt; font-family:
'
Times New Roman',serif; color: #000000; background-color: transparent; font-weight: 400;
font-style: normal; font-variant: normal; text-decoration: none; vertical-align: baseline; white-
space: pre-wrap;">, adversando sentença proferida pelo</span> <span style="font-size:
1
2pt; font-family: 'Times New Roman',serif; color: #000000; background-color: transparent;
font-weight: 700; font-style: normal; font-variant: normal; text-decoration: none; vertical-
align: baseline; white-space: pre-wrap;">douto Juiz de Direito da 19ª Vara Cível da
Comarca de Fortaleza</span><span style="font-size: 12pt; font-family: 'Times New
Roman',serif; color: #000000; background-color: transparent; font-weight: 400; font-style:
normal; font-variant: normal; text-decoration: none; vertical-align: baseline; white-space:
pre-wrap;">, em</span> <span style="font-size: 12pt; font-family: 'Times New Roman',serif;
color: #000000; background-color: transparent; font-weight: 700; font-style: normal; font-
variant: normal; text-decoration: none; vertical-align: baseline; white-space: pre-
wrap;">Ação de Indenização</span><span style="font-size: 12pt; font-family: 'Times New
Roman',serif; color: #000000; background-color: transparent; font-weight: 400; font-style:
normal; font-variant: normal; text-decoration: none; vertical-align: baseline; white-space:
pre-wrap;">, promovida em face de</span> <span style="font-size: 12pt; font-family: 'Times
New Roman',serif; color: #000000; background-color: transparent; font-weight: 700; font-
style: normal; font-variant: normal; text-decoration: none; vertical-align: baseline; white-
space: pre-wrap;">Norsa Refrigerantes S.A</span><span style="font-size: 12pt; font-
family: 'Times New Roman',serif; color: #000000; background-color: transparent; font-
weight: 400; font-style: normal; font-variant: normal; text-decoration: none; vertical-align:
baseline; white-space: pre-wrap;">.</span></p><p style="line-height:
1
.7999999999999998; text-indent: 70.86614173228347pt; text-align: justify; margin-top:
pt; margin-bottom: 6pt;" dir="ltr"><span style="font-size: 12pt; font-family: 'Times New
6
Roman',serif; color: #000000; background-color: transparent; font-weight: 400; font-style:
normal; font-variant: normal; text-decoration: none; vertical-align: baseline; white-space:
pre-wrap;">O magistrado de conhecimento julgou improcedente a pretensão autoral.
Afirmou que no caso dos autos não pode considerar que o autor sofrido alguma espécie de
abalo moral. Consignou que na verdade, “o que se vê é a evidente pretensão autoral de
enriquecer de forma ilícita, aproveitando-se do fato, e isso se reforça quando me vejo
diante da afirmação da irmã do reclamante de que este dissera na loja onde o refrigerante
fora adquirido que “não ia ficar assim”. Um melindre absolutamente inadmissível para um
fato que</span> <span style="font-size: 12pt; font-family: 'Times New Roman',serif; color:
#
000000; background-color: transparent; font-weight: 700; font-style: normal; font-variant:
normal; text-decoration: none; vertical-align: baseline; white-space: pre-wrap;">nada mais
é do que um mero aborrecimento do cotidiano, que jamais poderá render indenização por
danos morais ao autor, ainda mais na vultosa quantia declinada na exordial”</span><span
style="font-size: 12pt; font-family: 'Times New Roman',serif; color: #000000; background-
color: transparent; font-weight: 400; font-style: normal; font-variant: normal; text-decoration:
none; vertical-align: baseline; white-space: pre-wrap;">.</span></p><p style="line-height:
1
.7999999999999998; text-indent: 70.86614173228347pt; text-align: justify; margin-top:
pt; margin-bottom: 6pt;" dir="ltr"><span style="font-size: 12pt; font-family: 'Times New
6
Roman',serif; color: #000000; background-color: transparent; font-weight: 400; font-style:
normal; font-variant: normal; text-decoration: none; vertical-align: baseline; white-space:
pre-wrap;">A parte apelante afirma que a parte ré não apresentou provas que possam
isentá-la de sua responsabilidade. É incontroverso que o produto foi colocado no mercado
e que não há ausência de defeito, conforme registrado pelo próprio magistrado em sua
decisão. Assim, a presença de um corpo estranho em um refrigerante claramente
configura um defeito que gera a responsabilidade do fornecedor. Portanto, a
responsabilidade da Apelada é clara e deve ser reconhecida. Argumenta que a decisão
não reflete o entendimento consolidado de que o dano moral pode ser configurado mesmo
sem a ingestão do produto, uma vez que o abalo emocional e a preocupação com a saúde
são evidentes. Alega que a ausência de retorno do consumidor para trocar um produto
impróprio para o consumo não impede, por si só, o reconhecimento do dano moral</span>
<
span style="font-size: 12pt; font-family: 'Times New Roman',serif; color: #000000;
background-color: transparent; font-weight: 400; font-style: italic; font-variant: normal; text-
decoration: none; vertical-align: baseline; white-space: pre-wrap;">in re ipsa</span><span
style="font-size: 12pt; font-family: 'Times New Roman',serif; color: #000000; background-
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color: transparent; font-weight: 400; font-style: normal; font-variant: normal; text-decoration:
none; vertical-align: baseline; white-space: pre-wrap;">. A afirmação de que o autor busca
nessa oportunidade enriquecer ilicitamente é, além de infundada, é totalmente
desrespeitosa e ignora o foco principal da questão: a responsabilidade do fornecedor em
assegurar a qualidade e segurança dos produtos. O autor não está buscando vantagem
indevida, mas sim justiça por um dano que afeta sua integridade emocional e segurança.
Requer a reforma da r. sentença de primeiro grau, para condenar a recorrida ao
pagamento em danos morais, posto que o magistrado</span> <span style="font-size: 12pt;
font-family: 'Times New Roman',serif; color: #000000; background-color: transparent; font-
weight: 400; font-style: italic; font-variant: normal; text-decoration: none; vertical-align:
baseline; white-space: pre-wrap;">a quo</span><span style="font-size: 12pt; font-family:
'
Times New Roman',serif; color: #000000; background-color: transparent; font-weight: 400;
font-style: normal; font-variant: normal; text-decoration: none; vertical-align: baseline; white-
space: pre-wrap;">, não observou os parâmetros doutrinários e jurisprudências inerente à
matéria (ID 18189785).</span></p><p style="line-height: 1.7999999999999998; text-
indent: 70.86614173228347pt; text-align: justify; margin-top: 6pt; margin-bottom: 6pt;"
dir="ltr"> <span style="font-size: 12pt; font-family: 'Times New Roman',serif; color:
#
000000; background-color: transparent; font-weight: 400; font-style: normal; font-variant:
normal; text-decoration: none; vertical-align: baseline; white-space: pre-wrap;">A parte
recorrida aduz que comprovou a inexistência de falha no processo produtivo, bem como da
inocorrência do alegado dano moral, tendo em vista que não houve o consumo do produto,
como ainda impugnou a autenticidade das fotografias apresentadas e argumentou que o
apelante sequer comprovou que o corpo estranho foi decorrente de falha no processo
fabricação do produto. Requer a manutenção da sentença (ID 18189789).</span></p><p
style="line-height: 1.7999999999999998; text-indent: 70.86614173228347pt; text-align:
justify; margin-top: 6pt; margin-bottom: 6pt;" dir="ltr"> <span style="font-size: 12pt; font-
family: 'Times New Roman',serif; color: #000000; background-color: transparent; font-
weight: 400; font-style: normal; font-variant: normal; text-decoration: none; vertical-align:
baseline; white-space: pre-wrap;">Deixei de enviar os autos à digna Procuradoria Geral de
Justiça por se tratar de matéria eminentemente de direito patrimonial.</span> <span
style="background-color: transparent; font-family: &quot;Times New Roman&quot;, serif;
font-size: 12pt; white-space-collapse: preserve;">&#160;</span></p><p style="line-height:
1
.7999999999999998; text-indent: 70.86614173228347pt; text-align: justify; margin-top:
pt; margin-bottom: 6pt;" dir="ltr"> <span style="font-size: 12pt; font-family: 'Times New
6
Roman',serif; color: #000000; background-color: transparent; font-weight: 400; font-style:
normal; font-variant: normal; text-decoration: none; vertical-align: baseline; white-space:
pre-wrap;">É o relatório.</span></p><p align="center"> <span style="font-family:
&
quot;times new roman&quot;, times;"> <br /> </span></p><p style="text-align:
<span style="font-size: medium;">
span style="font-family: &quot;times new roman&quot;, times;">VOTO</span>
/span> </strong> </span></p><p style="text-align: center;">&#160;</p><p style="line-
center;"> <span style="font-size: small;"> <strong>
<
<
height: 1.7999999999999998; text-indent: 70.86614173228347pt; text-align: justify; margin-
top: 12pt; margin-bottom: 0pt;" dir="ltr"> <span style="font-size: 12pt; font-family: 'Times
New Roman',serif; color: #000000; background-color: transparent; font-weight: 400; font-
style: normal; font-variant: normal; text-decoration: none; vertical-align: baseline; white-
space: pre-wrap;"> <strong>1. Admissibilidade.</strong> </span></p><p style="line-
height: 1.7999999999999998; text-indent: 70.86614173228347pt; text-align: justify; margin-
top: 12pt; margin-bottom: 0pt;" dir="ltr"> <span style="font-size: 12pt; font-family: 'Times
New Roman',serif; color: #000000; background-color: transparent; font-weight: 400; font-
style: normal; font-variant: normal; text-decoration: none; vertical-align: baseline; white-
space: pre-wrap;">Em juízo inicial de admissibilidade, observa-se que todos os requisitos
necessários para o processamento e desenvolvimento válido do recurso de apelação cível,
encontram-se devidamente cumpridos. Dessa forma, o mesmo deve ser
conhecido.</span></p><p style="line-height: 1.7999999999999998; text-indent:
7
0.86614173228347pt; text-align: justify; margin-top: 12pt; margin-bottom: 0pt;" dir="ltr">
span style="font-size: 12pt; font-family: 'Times New Roman',serif; color: #000000;
<
background-color: transparent; font-weight: 400; font-style: normal; font-variant: normal;
text-decoration: none; vertical-align: baseline; white-space: pre-wrap;"> <strong>2.
Mérito.</strong> </span></p><p style="line-height: 1.7999999999999998; text-indent:
7
0.86614173228347pt; text-align: justify; margin-top: 12pt; margin-bottom: 0pt;" dir="ltr">
span style="font-size: 12pt; font-family: 'Times New Roman',serif; color: #000000;
<
background-color: transparent; font-weight: 400; font-style: normal; font-variant: normal;
text-decoration: none; vertical-align: baseline; white-space: pre-wrap;">No primeiro grau, o
Sr. Elizânio Moreira da Silva narra que: "no dia 19 de abril de 2022, já com o almoço
programado para este dia, se dirigiu a um pequeno comércio, denominado Comercial
Mendes, adquiriu um refrigerante Coca-Cola de 1 litro para, naquela ocasião, consumir
juntamente com seus familiares. Ao abrir a garrafa, o Apelante se deparou com um objeto
plástico de aparência repugnante, o que gerou um risco à sua saúde, além do abalo
emocional”. Afirma que no caso em questão a apelada não apresentou provas que possam
isentá-la de sua responsabilidade. É incontroverso que o produto foi colocado no mercado
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e que não há ausência de defeito, conforme registrado pelo próprio magistrado em sua
decisão. Assim, a presença de um corpo estranho em um refrigerante claramente
configura um defeito que gera a responsabilidade do fornecedor. Portanto, a
responsabilidade da Apelada é clara e deve ser reconhecida".</span></p><p style="line-
height: 1.7999999999999998; text-indent: 70.86614173228347pt; text-align: justify; margin-
top: 12pt; margin-bottom: 0pt;" dir="ltr"><span style="font-size: 12pt; font-family: 'Times
New Roman',serif; color: #000000; background-color: transparent; font-weight: 400; font-
style: normal; font-variant: normal; text-decoration: none; vertical-align: baseline; white-
space: pre-wrap;">Argumenta que o dano moral</span> <span style="font-size: 12pt; font-
family: 'Times New Roman',serif; color: #000000; background-color: transparent; font-
weight: 400; font-style: normal; font-variant: normal; text-decoration: none; vertical-align:
baseline; white-space: pre-wrap;"> <em>in re ipsa</em></span> <span style="font-size:
1
2pt; font-family: 'Times New Roman',serif; color: #000000; background-color: transparent;
font-weight: 400; font-style: normal; font-variant: normal; text-decoration: none; vertical-
align: baseline; white-space: pre-wrap;">independe de ação corretiva por parte do
consumidor, como a troca do produto. O simples fato de ter sido exposto a uma situação
de risco e desconforto é suficiente para ensejar a indenização. Ademais, a expectativa de
que o consumidor deveria ter buscado imediatamente a troca ou devolução do produto
ignora o impacto emocional e a angústia gerada pela situação. Requer que a ré seja
condenada ao pagamento em danos morais.&#160;</span></p><p style="line-height:
1
.7999999999999998; text-indent: 70.86614173228347pt; text-align: justify; margin-top:
2pt; margin-bottom: 0pt;" dir="ltr"> <span style="font-size: 12pt; font-family: 'Times New
1
Roman',serif; color: #000000; background-color: transparent; font-weight: 400; font-style:
normal; font-variant: normal; text-decoration: none; vertical-align: baseline; white-space:
pre-wrap;">Contestação da ré consta ao ID 18189674. Na oportunidade aduz que o autor
não comprovou às suas alegações, não demonstrou o nexo de causalidade entre o dano e
a conduta da ré, não caracterizando o suposto dano moral, diante da incontroversa não
ingestão do produto, já que o autor afirmou não ter aberto o produto, como ainda não
comprovou ter comparecido ao pronto socorro ou feito uso de medicamentos, sem o
registro de Boletim de Ocorrência, não tendo o alegado fato, ter comprometido a sua
personalidade, figurando-o como mero aborrecimento para o qual não enseja o dano moral
e ainda mais no elevado valor pleiteado, o que de logo impugna-se. Ausentes os requisitos
da responsabilidade civil, requer a improcedência da ação.</span></p><p style="line-
height: 1.7999999999999998; text-indent: 70.86614173228347pt; text-align: justify; margin-
top: 12pt; margin-bottom: 0pt;" dir="ltr"> <span style="font-size: 12pt; font-family: 'Times
New Roman',serif; color: #000000; background-color: transparent; font-weight: 400; font-
style: normal; font-variant: normal; text-decoration: none; vertical-align: baseline; white-
space: pre-wrap;">Réplica do autor (ID 18189686). Corrobora que a aquisição do produto
resta amplamente comprovada, seja pelas imagens acostada aos autos, assim como pelo
comprovante de aquisição do produto (fls. 16). Dessa forma, resta afastada as alegativas
de que não houve a comprovação da aquisição do produto. Sendo a responsabilidade
objetiva, a ausência de ingestão é irrelevante, eis que houve a exposição do consumidor
ao risco concreto de lesão à saúde.</span></p><p style="line-height:
1
.7999999999999998; text-indent: 70.86614173228347pt; text-align: justify; margin-top:
2pt; margin-bottom: 0pt;" dir="ltr"> <span style="font-size: 12pt; font-family: 'Times New
1
Roman',serif; color: #000000; background-color: transparent; font-weight: 400; font-style:
normal; font-variant: normal; text-decoration: none; vertical-align: baseline; white-space:
pre-wrap;">As partes não transigiram (termo de audiência de ID 18189750).</span></p><p
style="line-height: 1.7999999999999998; text-indent: 70.86614173228347pt; text-align:
justify; margin-top: 12pt; margin-bottom: 0pt;" dir="ltr"> <span style="font-size: 12pt; font-
family: 'Times New Roman',serif; color: #000000; background-color: transparent; font-
weight: 400; font-style: normal; font-variant: normal; text-decoration: none; vertical-align:
baseline; white-space: pre-wrap;">Aos 12 de novembro de 2024 realizou-se audiência de
instrução (ID 18189774).</span></p><p style="line-height: 1.7999999999999998; text-
indent: 70.86614173228347pt; text-align: justify; margin-top: 12pt; margin-bottom: 0pt;"
dir="ltr"> <span style="font-size: 12pt; font-family: 'Times New Roman',serif; color:
#
000000; background-color: transparent; font-weight: 400; font-style: normal; font-variant:
normal; text-decoration: none; vertical-align: baseline; white-space: pre-
wrap;">Apresentadas as alegações finais, sobreveio a sentença de
improcedência.</span></p><p style="line-height: 1.7999999999999998; text-indent:
7
0.86614173228347pt; text-align: justify; margin-top: 12pt; margin-bottom: 0pt;" dir="ltr">
span style="font-size: 12pt; font-family: 'Times New Roman',serif; color: #000000;
<
background-color: transparent; font-weight: 400; font-style: normal; font-variant: normal;
text-decoration: none; vertical-align: baseline; white-space: pre-wrap;">Pois bem. Embora
o processo seja enquadrado nas diretrizes do Código de Defesa do Consumidor e,
consequentemente, esteja amparado pela inversão do ônus da prova (art. 6º, inciso VIII,
CDC), é responsabilidade do autor realizar a comprovação mínima dos fatos alegados, nos
termos do artigo 373, inciso I do Código de Processo Civil.</span></p><p style="line-
height: 1.7999999999999998; text-indent: 70.86614173228347pt; text-align: justify; margin-
top: 12pt; margin-bottom: 0pt;" dir="ltr"> <span style="font-size: 12pt; font-family: 'Times
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New Roman',serif; color: #000000; background-color: transparent; font-weight: 400; font-
style: normal; font-variant: normal; text-decoration: none; vertical-align: baseline; white-
space: pre-wrap;">Em que pesem suas assertivas, não logrou êxito em demonstrar
qualquer dano a ser indenizado. Consoante concluiu o magistrado de conhecimento, os
fatos descritos na exordial não ultrapassaram os limites dos meros dissabores do
cotidiano. A ausência de danos concretos à saúde ou integridade física do autor e de seus
familiares afasta o dever de indenizar.&#160;</span></p><p style="line-height:
1
.7999999999999998; text-indent: 70.86614173228347pt; text-align: justify; margin-top:
2pt; margin-bottom: 0pt;" dir="ltr"><span style="font-size: 11pt; color: #000000;
1
background-color: transparent; font-weight: 400; font-style: normal; font-variant: normal;
text-decoration: none; vertical-align: baseline; white-space: pre-wrap;"> <span style="font-
family: &quot;times new roman&quot;, times;">Isto porque,</span></span> <span
style="font-size: 11pt; font-family: Arial,sans-serif; color: #000000; background-color:
transparent; font-weight: 400; font-style: normal; font-variant: normal; text-decoration: none;
vertical-align: baseline; white-space: pre-wrap;">“o</span> <span style="font-size: 12pt;
font-family: 'Times New Roman',serif; color: #000000; background-color: transparent; font-
weight: 400; font-style: normal; font-variant: normal; text-decoration: none; vertical-align:
baseline; white-space: pre-wrap;">dano moral indenizável não pode derivar do simples
sentimento de insatisfação ou indisposição, diante de pequenas decepções e frustrações
do dia a dia, mas sim,</span> <span style="font-size: 11pt; font-family: 'Times New
Roman',serif; color: #000000; background-color: transparent; font-weight: 400; font-style:
normal; font-variant: normal; text-decoration: none; vertical-align: baseline; white-space:
pre-wrap;">aquele capaz de provocar no indivíduo uma perturbação nas relações
psíquicas, na tranquilidade, nos sentimentos e no afeto" (Apelação Cível - 0004890-
4
2.2013.8.06.0144, Rel. Desembargador(a) MARIA VILAUBA FAUSTO LOPES, 3ª
Câmara Direito Privado, data do julgamento:&#160; 09/12/2020, data da
publicação:&#160; 09/12/2020)”.</span></p><p style="line-height: 1.7999999999999998;
text-indent: 70.86614173228347pt; text-align: justify; margin-top: 12pt; margin-bottom: 0pt;"
dir="ltr"> <span style="font-size: 12pt; font-family: 'Times New Roman',serif; color:
#
000000; background-color: transparent; font-weight: 400; font-style: normal; font-variant:
normal; text-decoration: none; vertical-align: baseline; white-space: pre-wrap;">Dito isso,
ratifico e adoto como razões de decidir trecho extraído da sentença: "(…) é fato que o
refrigerante foi adquirido com defeito, mas é também incontroverso que não chegou a ser
ingerido por ninguém. O que me chama a atenção, data venia, é a atitude que o autor
tomou diante da situação, após decidir não ingerir a Coca-Cola. O consumidor mais
sensato adotaria a simples providência de se dirigir ao comércio onde fora adquirido o
produto e solicitar sua troca por outro em condições de consumo ou mesmo a devolução
dos R$ 5,00 (cinco reais) pagos pela mercadoria, em conformidade com o disposto no
artigo 18, § 1º, do CDC, considerando que, no caso dos autos, conforme disseram o
próprio autor e sua irmã, a empresa Comercial Mendes se situava próximo do local onde
ocorreria o almoço em família naquele dia 19 de abril de 2022. Preferiu, entretanto, o
promovente, com a devida vênia, enxergar nesse evento banal uma oportunidade de
enriquecer ilicitamente, o que é lamentável. Apegou-se, nesse sentido, a alguns julgados
que referendavam sua tese de que a mera exposição sua a um produto defeituoso o
trouxe abalo moral, que seria in re ipsa, mas o que consta dos autos revela realidade bem
diversa. Afinal de contas, o próprio autor admitiu, em seu depoimento pessoal, que, a
despeito desse fato desagradável, todos continuaram a refeição normalmente, e o
reclamante até já adquiriu outros produtos da marca Coca-Cola depois do acontecimento
objeto da lide. Essa persistência em comprar os produtos da Coca-Cola é confirmada
pelas declarações da irmã do autor, que disse que ela própria sempre compra no mesmo
comércio e continua comprando lá, inclusive itens da Coca-Cola. Não posso, então,
considerar que, no caso dos autos, tenha o autor sofrido alguma espécie de abalo moral
por esse trivial acontecimento que pode se suceder com qualquer um de nós. Na verdade,
reitero que, infelizmente, o que se vê é a evidente pretensão autoral de enriquecer de
forma ilícita, aproveitando-se do fato, e isso se reforça quando me vejo diante da
afirmação da irmã do reclamante de que este dissera na loja onde o refrigerante fora
adquirido que “não ia ficar assim”. Um melindre absolutamente inadmissível para um fato
que nada mais é do que um mero aborrecimento do cotidiano, que jamais poderá render
indenização por danos morais ao autor, ainda mais na vultosa quantia declinada na
exordial".</span></p><p style="line-height: 1.7999999999999998; text-indent:
7
0.86614173228347pt; text-align: justify; margin-top: 12pt; margin-bottom: 0pt;" dir="ltr">
span style="font-size: 12pt; font-family: 'Times New Roman',serif; color: #000000;
<
background-color: transparent; font-weight: 400; font-style: normal; font-variant: normal;
text-decoration: none; vertical-align: baseline; white-space: pre-wrap;">Sobre o tema,
destaco os seguintes precedentes:</span></p><p style="line-height: 1.38; margin-left:
1
13.38582677165354pt; text-align: justify; margin-top: 12pt; margin-bottom: 0pt;" dir="ltr">
span style="font-size: 11pt; font-family: 'Times New Roman',serif; color: #000000;
<
background-color: transparent; font-weight: 400; font-style: normal; font-variant: normal;
text-decoration: none; vertical-align: baseline; white-space: pre-wrap;">APELAÇÃO CÍVEL.
AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E MORAIS. JUSTIÇA GRATUITA.
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SENTENÇA PARCIALMENTE PROCEDENTE. SUPOSTO CORPO ESTRANHO NÃO
IDENTIFICÁVEL DENTRO DE GARRAFA DE REFRIGERANTE. PARTE AUTORA NÃO
SE DESINCUMBIU DO ÔNUS DE COMPROVAR OS FATOS CONSTITUTIVOS DO SEU
DIREITO, NOS TERMOS DO ART. 373, I, DO NCPC. RESSARCIMENTO DO VALOR DO
PRODUTO. DANOS MORAIS NÃO CONFIGURADOS. SENTENÇA MANTIDA.
RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO. 1. Cuida-se de AÇÃO INDENIZATÓRIA POR
DANO MATERIAL E MORAL ajuizada por A. V. NOGUEIRA MENDES SOUSA ME em
face de NORSA REFRIGERANTES S/A e KALBIR COMERCIAL ATACAREJO DE
ALIMENTOS E PERFUMARIA LTDA. 2.Cinge-se a controvérsia a verificar se a sentença
julgou parcialmente procedente o pedido do autor, foi proferida com acerto. 3. No ponto,
vide transcrição de trecho relevante da Decisão Singular, às fls. 212: [...] ¿Não bastasse
isso, não se pode olvidar que a parte autora é pessoa jurídica, cujo dano moral, embora
possível, apenas se dá quando comprovadamente atingidos direitos inerentes à sua honra
objetiva, quais sejam: sua imagem pública, nome e/ou reputação. No caso em tela,
contudo, ausente qualquer demonstração de que o episódio tratado nos autos teve
reflexos na reputação da autora perante a sociedade ou interferiu nas suas relações
creditícias ou com os consumidores. Desta maneira, o pleito não deve prosperar¿. 4. Em
análise, o autor é microempreendor, e teria identificado um corpo estranho dentro de uma
garrafa de refrigerante, algo semelhante a uma embalagem de bombom. Observa-se que,
o fato em nada prejudicou a empresa, bem como, a mesma não juntou aos autos
documentos suficientes para convencimento das suas afirmações. 5. Por consequência
disto, verifica-se a inviabilidade da condenação da empresa apelada ao pagamento de
indenização por danos morais em razão supostos abalos sofridos, tendo em vista que não
houve qualquer descumprimento do contrato como disciplinam os artigos 186 e 927 do
Código Civil. No que tange ao dano moral, é necessária a comprovação dos abalos
sofridos, o que não ocorreu o caso em comento. 6. No caso concreto, visto que cabe a
parte postulante o ônus de provar os fatos constitutivos do seu direito, com elementos
suficientes para possibilitar o convencimento sobre a alegação de , no ponto, alegação do
autor não mostrou-se suficiente, então, conforme previsão do art. 373, inciso I, do CPC.
¿
O ônus da prova incumbe: I - ao autor, quanto ao fato constitutivo de seu direito[...]".
Portanto, verifica-se que o apelante, não comprovou suas alegações. 7. Assim sendo,
deve permanecer inalterada a decisão impugnada, por fim, majoro os honorários
advocatícios em 10% (dez por cento) sobre o valor fixado pelo Juízo a quo, na forma do
art. 85, § 11, do CPC, ressaltando que as obrigações decorrentes da sucumbência
permanecerão sob condição suspensiva de exigibilidade, nos exatos termos dos §§2° e 3°,
do at. 98, do CPC. 8. Recurso conhecido e desprovido. (Apelação Cível - 0054447-
9
8.2021.8.06.0117, Rel. Desembargador EVERARDO LUCENA SEGUNDO, 2ª Câmara
Direito Privado, data do julgamento: 28/06/2023, data da publicação:
8/06/2023).</span></p><p style="line-height: 1.38; margin-left: 113.38582677165354pt;
text-align: justify; margin-top: 12pt; margin-bottom: 0pt;" dir="ltr"> <span style="font-size:
2
1
1pt; font-family: 'Times New Roman',serif; color: #000000; background-color: transparent;
font-weight: 400; font-style: normal; font-variant: normal; text-decoration: none; vertical-
align: baseline; white-space: pre-wrap;">DIREITO PROCESSUAL CIVIL.
CONSUMIDOR.RECURSO DE APELAÇÃO. AÇÃO DE REPARAÇÃO DE DANOS
MORAIS.OBJETO ESTRANHO ENCONTRADO DENTRO DE GARRAFA DE
REFRIGERANTE. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DE DANOS. INEXISTÊNCIA DE
DEVER DE INDENIZAR. ARTIGO 927 DO CÓDIGO CIVIL. SENTENÇA MANTIDA.
RECURSO CONHECIDO E IMPROVIDO. 1. No caso em concreto, proprietário de
pequeno comércio local ingressou com ação para ser ressarcido moral e materialmente
pelo fato de um dos seus clientes ter se deparado com um objeto estranho dentro de uma
garrafa de bebida adquirida da empresa promovida. 2. O cerne da controvérsia consiste
em averiguar o acerto ou desacerto da decisão de primeiro grau, que julgou improcedentes
os pedidos autorais, sob o fundamento de que a autora/apelante não comprovou os fatos
constitutivos do seu direito. 3. Cumpre observar que, quanto ao ônus da prova, cabe ao
autor quanto aos fatos constitutivos do seu direito e, ao promovido quanto à existência de
qualquer fato impeditivo, modificativo ou extintivo do direito reclamado (art. 373, incisos I e
II, do Código de Processo Civil). 4. Parte autora que não logrou êxito em comprovar suas
alegações (artigo 373, inciso I do Código de Processo Civil). Não demonstrou qualquer
dano passível de indenização, não havendo portanto, que se falar em dever de indenizar.
Inteligência do artigo 927 do Código Civil. 5.Recurso conhecido e improvido. Sentença
mantida. (Apelação Cível - 0460216-31.2011.8.06.0001, Rel. Desembargador(a) INÁCIO
DE ALENCAR CORTEZ NETO, 2ª Câmara Direito Privado, data do julgamento:
0
5/04/2023, data da publicação: 05/04/2023).</span></p><p style="line-height: 1.38;
margin-left: 113.38582677165354pt; text-align: justify; margin-top: 12pt; margin-bottom:
0pt;" dir="ltr"> <span style="font-size: 11pt; font-family: 'Times New Roman',serif; color:
000000; background-color: transparent; font-weight: 400; font-style: normal; font-variant:
#
normal; text-decoration: none; vertical-align: baseline; white-space: pre-wrap;">AÇÃO DE
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. Relação contratual de consumo. Responsabilidade
civil objetiva. Fato do produto. Consumidora demandante que adquiriu duas (2) garrafas de
200ml de Coca-Cola vendidas pela correqueria Divina Coxinha através do aplicativo da
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Processo
0257012-40.2023.8.06.0001
correquerida Ifood e fabricadas pela correquerida Coca-Cola, constatando a existência de
corpo estranho no produto. SENTENÇA de improcedência. APELAÇÃO da autora, que
insiste no pedido inicial. EXAME: ausência de comprovação dos danos sofridos e do nexo
causal com o defeito do produto. Perícia realizada na garrafa de Coca-cola inconclusiva,
em razão de a amostra ter sido apresentada aberta e com prazo de validade expirado.
Autora que teria passado mal após a ingestão do líquido, mas sem procurar por qualquer
atendimento médico. Demandante que não se desincumbiu do ônus de provar a existência
de fato constitutivo do alegado direito no tocante, nos termos do artigo 373, inciso I, do
Código de Processo Civil. Fotografias trazidas aos autos pela autora que constituem
documentação produzida unilateralmente e sem prova efetiva da data de produção das
imagens correspondentes. Desfecho de improcedência que era mesmo de rigor. Verba
honorária devida ao Patrono das Empresas rés que comporta majoração para dezessete
por cento (17%) do valor atualizado da causa, "ex vi" do artigo 85, §11, do Código de
Processo Civil, observado o diferimento no recolhimento concedido na Vara de origem.
Sentença mantida. RECURSO NÃO PROVIDO. (TJSP; Apelação Cível 1000595-
2
1.2022.8.26.0451; Relator (a): Daise Fajardo Nogueira Jacot; Órgão Julgador: 27ª
Câmara de Direito Privado; Foro de Piracicaba - 4ª Vara Cível; Data do Julgamento:
0
1
1
1/12/2024; Data de Registro: 01/12/2024).</span></p><p style="line-height:
.7999999999999998; text-indent: 70.86614173228347pt; text-align: justify; margin-top:
2pt; margin-bottom: 0pt;" dir="ltr"> <span style="font-size: 12pt; font-family: 'Times New
Roman',serif; color: #000000; background-color: transparent; font-weight: 400; font-style:
normal; font-variant: normal; text-decoration: none; vertical-align: baseline; white-space:
pre-wrap;">Em conclusão, verificando-se que as provas produzidas nos autos não contêm
lastro probatório suficiente para fundamentar a pretensão autoral, entendo não haver
motivos para a modificação da sentença adversada.</span></p><p style="line-height:
1
.7999999999999998; text-indent: 70.86614173228347pt; text-align: justify; margin-top:
2pt; margin-bottom: 0pt;" dir="ltr"> <span style="font-size: 12pt; font-family: &quot;Times
1
New Roman&quot;, serif; color: #000000; background-color: transparent; font-style: normal;
font-variant: normal; text-decoration: none; vertical-align: baseline; white-space: pre-
wrap;"> <strong>3. Dispositivo.</strong> </span></p><p style="line-height:
1
.7999999999999998; text-indent: 70.86614173228347pt; text-align: justify; margin-top:
2pt; margin-bottom: 0pt;" dir="ltr"> <span style="font-size: 12pt; font-family: 'Times New
1
Roman',serif; color: #000000; background-color: transparent; font-weight: 400; font-style:
normal; font-variant: normal; text-decoration: none; vertical-align: baseline; white-space:
pre-wrap;">Ante o exposto e fundamentado CONHEÇO o Recurso de Apelação Cível para
NEGAR-LHE PROVIMENTO e ratificar a sentença.</span></p><p style="line-height:
1
.7999999999999998; text-indent: 70.86614173228347pt; text-align: justify; margin-top:
2pt; margin-bottom: 0pt;" dir="ltr"> <span style="font-size: 12pt; font-family: 'Times New
1
Roman',serif; color: #000000; background-color: transparent; font-weight: 400; font-style:
normal; font-variant: normal; text-decoration: none; vertical-align: baseline; white-space:
pre-wrap;">Majora-se os honorários advocatícios diante do trabalho adicional realizado em
grau de recurso em mais 5% do valor atualizado da causa (art. 85, §11, do CPC), com as
ressalvas de o autor ser beneficiário da justiça gratuita.</span> <span style="font-size:
small; text-align: center;">&#160;</span></p><p style="line-height: 1.7999999999999998;
text-indent: 70.86614173228347pt; text-align: justify; margin-top: 12pt; margin-bottom: 0pt;"
dir="ltr"> <span style="font-size: 12pt; font-family: 'Times New Roman',serif; color:
#
000000; background-color: transparent; font-weight: 400; font-style: normal; font-variant:
normal; text-decoration: none; vertical-align: baseline; white-space: pre-wrap;">É como
voto.&#160;</span></p><p style="text-indent: 8%; text-align: justify;"> <span style="font-
size: medium;"> <span style="font-size: medium;">
<span style="font-family:
quot;times new roman&quot;, times;">&#160; &#160; &#160; &#160; &#160;
&
Fortaleza/CE, data registrada no sistema.</span> </span> </span></p><p style="text-
indent: 8%; text-align: justify;"> <span style="font-size: small;"> <span style="font-size:
medium;">
<
<span style="font-family: &quot;times new roman&quot;, times;">
<br />
/span> </span> </span></p><p style="text-indent: 8%; text-align: center;"> <span
style="font-size: medium;"> <strong style="font-size: small;">
quot;times new roman&quot;, times;"> <br />
strong style="font-size: medium;">FRANCISCO LUCÍDIO DE QUEIROZ
JÚNIOR</strong> </span> </span> </strong> </span></p><p style="text-align:
center;"> <span style="font-size: small;"> <strong style="font-size: small;"> <span
style="font-size: medium;"> <span style="font-family: &quot;times new roman&quot;,
times;">Desembargador Relator</span> </span> </strong>
<span style="font-family:
<span style="font-size: medium;">
&
<
<
/span></p><p>&#160;</p><br /><br /><p>&#160;</p><p>&#160;</p><p style="text-align:
center;"> <span style="font-size: medium;"> <strong>&#160;</strong> </span></p>
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Número de ordem
Órgão julgador
5º Gabinete da 3ª Câmara de Direito Privado
3ª Câmara de Direito Privado
Órgão julgador colegiado
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Relator
Classe judicial
Assunto principal
Polo ativo
APELAÇÃO CÍVEL
Alienação Fiduciária
AYMORE CREDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S.A.
Advogado(s) - Polo ativo
FLAVIO NEVES COSTA - (SP153447-A)
RAPHAEL NEVES COSTA - (SP225061-A)
RICARDO NEVES COSTA - (SP120394-A)
Polo passivo
FRANCISCO LEUDO DA SILVA
Advogado(s) - Polo passivo Não informado
Terceiros Não informado
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Acordão
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<p style="text-align: center;"> <img
src="data:image/png;base64,iVBORw0KGgoAAAANSUhEUgAAAEwAAABnCAYAAACq/K
TeAAAAAXNSR0IArs4c6QAAAARnQU1BAACxjwv8YQUAAAAJcEhZcwAAFxEAABcRAco
m8z8AAEulSURBVHhe7b11YFbH1vZNcZdCqRfquMfdiOGQhLi7IEmIu5OEKIEEd3cpbqXU
KFqhLVRwCrRAcenvXbPvpHJOj7ynz3mf749vOHP2fd/ZMnPNtda61uzZu434D8svvzzhCY
+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tWxfuVydmzewnt79nP4/Y84fuw4X5z6jO+/O82Fc99y+eJZrsu5f7r+Iz/duM7Nmz9x6
ZNbvx0ixvXb0pHr/DDhQtcOv8tZ05/xpdffsrJk8f4+KMPeG//PnZv2cSG5QtZOGsaVWW5F
+ 
Processo
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4
aYEqfUBv0IxyxFoU/Is4Xj9QIJksGMnVmCTOWzGDVjtUc+ORdzpz7htt3bwvjH3H06BEyM
tP55JNPdH3+TxmmyvoNGygVdp2TkHzn3i1W71yLf0Yk9hPHYxAxnD4SubqJCu8cZESbIA
OaBvbnqSDpfOgAGkUNockEPZrFGdE80YTmKca0SJXPGSY0zTClaaYZzbPMaCq1mbaV
3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//ikF+bns279HNNZ9Dp88jHXISDr4DuTpCANaOrxMu/G9aJMs5pKtzOKPDfp9/dW3aPTX
AdZUAG6bak2HKVZ0jDClnetg2tv15WnJITubG9PF3pauI5x50c6KzqZGvDJ8OM86OtBxqC
XtrPVpbzOAdiMG0cFP5MlkHSMb5whYUhVrlen/WVv+rDYRwJopNitTFv/YKt6Ul8YPIaE6k
2
s3rnDn1k0qq0TbLZyn6cuG0qhhevnKpUuUFhexcsVSHjy6w5nvv8ZD9FR770G0TDWlhV
C+c6Q+rR1fpY17b3H85gKA+I5fgfmzhqkRbwDLlPaJFnQK0aedcz86mujT3dGJV4e5oR+Sg
sf0DQSu+oTA9SewyqzDNHkGQWuP4bvmOF5LD2KbNYPe7qG8PdqTLjY2tBo6mFbu/QU
4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7hvv4hz5XoGBsRiOTELp9x5jK5Yx9C8BRil1+G+4QR++6/jtUsCgNSxS7/AKHc9w+e/T+S
b7GfMo3Whv21GZTWKmiJSFb+V0mgvwVMG3iprVLE3/oOIDgjmh8uXhIzfMiSZYuEWXm
2 
Processo
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PqKMPE1PuODqGd6du0TdCnSZ5ETck4FFBKl+mEtvg2UQDNwwdgGj6cE19+rt1+mzFzJj
NqanjyuP5OgcDyp4Cp0gBaXV0ds2bU8khYduD4IfoG2dAybDBd04eSuLeWLd99yJJTOxk4
1
9
8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gx2HMLgkYYMGKHPgOFD6DVyAL1GDKa/kz59hg+k98h+9LKWPvR+jg5+g/4I
mAaaMS1TjHnaZyAZMws1HL49/S35ebliCcc0LBpWJYpJqg+6L2fPnaOivJwDe/dq3yuX1ko
0
7
8
EicpGb26++21IZucA/PIeW8eIxZPptNkY+1GandR+UbJ4rviczGIL8A8XlgWH4TNZG+GTg
GclIsZjEJmE+YjGlCLMYiWM0npGI1IRHrybE4TQ7B1ssO+3FW2A23Y6TZIBK97SmcMIq
SHtyQ+3IDbEjR2RDZtBQEgPsmORjTZyPHVN87UgQJiWK+cWJQI13t2KShxmTx1sQ52p
DjKs5Ue7m+A+TvFIAa+8zQJsw0NI7NROrVYmWsm0eMhCHOA9OfX1KAPqFvJIiNm/e/Ct
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Processo
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YqjSSmCkb3Q97BKii/ALuSFr0w9VLeKaG0sK3r7YWTK0Q7FHhSpcpFnRNs6FnzXjaCSPa
Wr1JnxFjGTOjDtvKGThULcShci7W1TOwq5zN0IqFWFYuwKZyPs6yHTF9MUOr5sv3Oqyn
1nU4tqm6rtcpJWwr7XrW7xgY8jQvGnYVC8Sk5wvwCl/pgCrxTGvmJFRk9m+dz/rt+3AOjqW
oWKutgKs/oR4knPjuPLJEn45tZ59M5OZO8mFzcKOnVk+0lkP8UW+zI0dh4vxmwwRQEbo
SDdexjh4sRH6L2Fu0V/UvxGEOZsjHG3DtgOeIEMT1vxf0HsyBZzznQXwIJIGC9C1lQAi9S
9
XLEWtbVNz+wow5cfqLUhqM0WKsD7YT3Th85MnNTzKJevZvWuX5vw1wI4d/YQ08SWPH
z7m0rUfCM6ZQFP3N2meI6Mg5qdWRmuzlIpl2sl1F1A2315C8fNWgzBPS8euZqH4rQWaa
VqJ77KtqJVoGMf8NWvVZdi8ey/mYROxq5olDn8+Fml5RKRE8+W+mfD1Wg4vzaM8bDgb0
7
7
0ZmbzIoMIiRNcosRZOJ0x+aW0xcaRm37yiTFI5pIlmn+27dvU1hbR2mwROwT8rCNcqXozvbBUPP13B/U9Xc2hJJiUR9lRFOgkgrhI1A4VBYWT5OBHp6izmZsUc0W7vSAq1R4LEfgFq
R7aXgObD9rwg/BwH08XkZdonSXqnrbJWfROTVD5MAfS7qvk0xTbpkwJQLS8Y7GPDh0c/
v69u5SWTKVRvHTw4tlz/PTjdbJmFdDSrYe2Jl+bkcwwoGW+Je2ybWidICxKs6a1REulybQ
LqhV98lk99tJJmNjC8jX6jhvLSImAZkXlGMRMxsrTG9+IMLKnTcXe3Q3jkaMZYGdP75GjsM
Jx14CxVCJqrYiQ8xjoiiZOoWbR5bz6ORKHpxcweMvN3LxwBzWFARTE+1EVbgDc6e4k+
5
3 
Processo
0241320-64.2024.8.06.0001
JJmpHWD20RXUP9G7B+BUwBK4C1EpK86qbH/vf3aT5s2dLFNEpLSearr07z063blCyaSe
uRvWiTquirDlLhV3JHEa5Kj+nWuquqwFInlgsIA9UMRmPxeWo9adtAA1obvMWQ0HCGT5
+tJr0MXqOd+0DaZ9rw9ARD2jh2p9XYt2ibKAOrZShijjK42ixMff80HSZVA0y+P51oQbvRPZFWmEWeoNACqMN081EP8mkkNCe2vP/rQ2fZ2u5kMY6OUpzn0KQwumCsuqsamehe30
TjWLGR4ZiGu4UF8enCtOPNtkluuE9Ncw7VPVvD1nllslMQ8NHQYr5m/Rpuhr9E+TJgvg9
+
pYrcTR/JEMnNKH4kJUVc+dNxPg1AtDmkum0n6CiFIxzzYC2jOxksmk2dAsWp9uHoZk1xZ
p7wN6II5+//73yMvJ5eTJ395u10g95dCwgP/27dssXLiQ8vJyzp07r03HfPrNKfzSJ/Kih7E2H9
5KIkwTbUGdipxCaQGlmdi9iqo6iSFVGtZIrfQT4NSbT9rI6DUXtrWQznSUUew4tg9tjd+Q3LO
X+DdLBnm6Yyr5pWVCMtYp6Zh4eDLWYywHtyziE3H8e5cXML9yMomTxmI/YhAv6r9AJ5t
X6BQgkTDBWAZF2JFlR9ssJ5qpJ3NVFFSmqOa+1FaZpvJV2iIUNfAWkljLADoL00b2pLOn
ehXDUCqXzeTn2z9pT7Dtee8gaVnZHP7osIZNQ2n0y2PdQ/INd3cVaAsWzKd4ahHfnvoCC
RGcvXaF/NkV9PW2orU0sqV60YdS/OIbGqutAKWLpjrAlBNVv6k3pvSUIOG4bDJt42SkxR8
2
E7NtIx3qEGtCu8AhmlBuYfE6bUzfopNFb56xHkAX0568atETA6f+DLJ9U1KqF+lo3JW2li/R
ybU3nSMMeTrBUntFQ5MUYXCCPoY1/ljPiqZJrB6NUyT6ZVpJm5ROVIxT4CnmGwrzDeRv
RnRIM6ez3yAR2S8xMsSdd/bu4v6j+9z4+Qab39lMZlYG73/4vobJ70sjbcFYfW14EFw9Y7Ry
+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vUfuG+5Mq7d+7Q3i00e84scTdH5FedFTW8/upflX8O2O+KGKn2r6F89/1Z1B2nHImkixYt5s
rFK9r9u1s/3+TDYx+RMTOP3l5iEj6DJZGXNEmAaapeMqTkhnRYS0U0XyQMyhZfk2pE/0p
Pph1fyfcPr3OVu6z+9oBEvUlaQFA+Te2vjtduVggrFbvUDEkTMcvWSeZalO3iOhDnSe4s3L
CUb89/yy8PHvL47gM+Pn6MovISyiqmcfC9A9JO3UvVVHkiYP0zVv2+/FPA1Cl+O42AJWn
UL/WZgSqPHt7jqzNfsWjZMtIlrdq8fgvXL1+XRj7hp5s3+ODEYeLLMnjD3Yi2Af1olSDpijJRlY
6oKCaMa5QlUSxHGCKAPZNkQ9TaIs7e/5EfuMP8E1t5NcVRWKTMWCcPmitWaQFBbSW
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gSG+yzdvgqzqFG09x5AJ78hPOcymKjSJE59o3t28eqla6xZv07zjcsWL9HejK6KOrWaNW5
0fh/s/wXAVOI6dil/bcoparXtDR06ed7d9iwcSO5uXmsW7ueGzd+4uEvD9l3+F1GRXsxeLg
FedOLufLTD9r+Z778iurySu2dEifqXxeqirqCdhlV//t4/fcA+3eLmlYpKy9jujhsLbJJwq/en/rO9m
aa+bV208+eO8Q+Tm5rJHE/6efftKO+2/4p3+n/K8ApjqrTLTBTK9KUjxr1izKyso4e/aspttUV
auW9+3bR052Nnv36J5/UuVvj/9/Wf5XAWvYqqKmxtWDrSUiDy5fvMSDe/f58P0PSE5Kkgh
VNtHZ3W/Met/g2X/6yapyu9BUy9JWrp4MR8eep/szCw+OfzbVPFv/5nW/73y/wnAFFMa2H
4
3
4
LlyhUS4qfg7+MrwC3Rfmsoao//H7D60gCY2u7asZPioqmSf+pkw/+G6f15gf8DLlMncTlWGu
AAAAAASUVORK5CYII=" alt="" /></p><p style="text-align: center;"> <strong style="font-
size: medium;">ESTADO DO CEARÁ <br /> </strong> <strong style="font-size:
medium;">PODER JUDICIÁRIO <br /> </strong> <strong style="font-size:
medium;">TRIBUNAL DE JUSTIÇA <br /> </strong> <strong style="font-size:
medium;">GABINETE DO DESEMBARGADOR FRANCISCO LUCÍDIO DE QUEIROZ
JÚNIOR</strong></p><p style="text-align: center;">&#160;</p><p> <span style="font-
size: small;"> <span style="font-size: medium;">
<span style="font-family: &quot;times
<strong>PROCESSO</strong>:&#160;0241320-
4.2024.8.06.0001 - AGRAVO INTERNO CÍVEL (198)</span> </span> </span></p><p>
new roman&quot;, times;">
6
<
span style="font-size: small;"> <span style="font-size: medium;">
<span style="font-
family: &quot;times new roman&quot;, times;">AGRAVANTE: AYMORÉ CRÉDITO,
FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S.A.</span> </span> </span></p><p> <span
style="font-size: small;"> <span style="font-size: medium;">
<span style="font-family:
&
quot;times new roman&quot;, times;">AGRAVADO: FRANCISCO LEUDO DA
SILVA</span> </span> </span></p><p> <span style="font-size: medium;"> <span
style="font-size: medium;"> <span style="font-family: &quot;times new roman&quot;,
times;"> <br /> </span> </span> </span></p><p style="line-height: 150%;
margin-bottom: 0.21cm;" align="justify"> <span style="font-size: medium;"> <span
style="font-family: &quot;times new roman&quot;, times;">
numeric: normal; font-variant-east-asian: normal; font-variant-caps: small-caps; font-
variant-alternates: normal; font-variant-position: normal; font-variant-emoji: normal;">
<span style="font-variant-
<
<
span style="color: #000000;">
/em> </span> </span>
<em>
<strong>EMENTA</strong>
<span style="font-variant-numeric: normal; font-variant-
east-asian: normal; font-variant-caps: small-caps; font-variant-alternates: normal; font-
variant-position: normal; font-variant-emoji: normal;">
D</span> </span> <span style="font-variant-numeric: normal; font-variant-east-
asian: normal; font-variant-caps: small-caps; font-variant-alternates: normal; font-variant-
position: normal; font-variant-emoji: normal;"> <span style="color: #000000;">ireito
<span style="color: #000000;">:
Processual Civil. agravo interno Cível. Busca e Apreensão. extinto sem resolução de
mérito. Ausência de pressupostos de constituição e de desenvolvimento válido e regular
do processo. Falta de indicação de endereço para constrição de veículo. intimação pessoal
da parte autora. desnecessidade. Recurso conhecido e desprovido.</span>
</span>
<
<
/span> </span></p><p style="line-height: 150%; margin-bottom: 0.21cm;" align="justify">
span style="font-family: &quot;Times New Roman&quot;, serif;"> <span style="font-
variant-numeric: normal; font-variant-east-asian: normal; font-variant-caps: small-caps;
font-variant-alternates: normal; font-variant-position: normal; font-variant-emoji: normal;">
<
<
span style="font-family: &quot;Times New Roman&quot;, serif;">
<strong>
<span style="font-family: &quot;times new
</span> </strong> </span>
/span> </span></p><p style="line-height: 150%; margin-bottom: 0.21cm;" align="justify">
span style="font-size: medium;"> <span style="font-family: &quot;times new
span style="font-size: medium;">
roman&quot;, times;">I. Caso em exame</span>
<
<
roman&quot;, times;">1. Agravo Interno interposto contra decisão monocrática que
manteve a extinção do processo sem resolução de mérito, com fundamento no art. 485, IV,
do CPC, por ausência de pressupostos de constituição e desenvolvimento válido e regular
do processo. A extinção ocorreu em razão da inércia da parte autora em informar a
localização do veículo objeto da ação de busca e apreensão ou em requerer a conversão
da ação em execução.</span> </span></p><p style="line-height: 150%; margin-bottom:
0.21cm;" align="justify"> <span style="font-family: &quot;Times New Roman&quot;, serif;">
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span style="font-variant-numeric: normal; font-variant-east-asian: normal; font-variant-
caps: small-caps; font-variant-alternates: normal; font-variant-position: normal; font-variant-
emoji: normal;"> <span style="font-family: &quot;Times New Roman&quot;, serif;">
strong> <span style="font-size: medium;"> <span style="font-family:
quot;times new roman&quot;, times;">II. Questão em discussão</span> </span>
<
<
&
<
/strong>
</span> </span> </span></p><p style="line-height: 150%; margin-bottom:
0
cm;" align="justify"> <span style="font-size: medium;"> <span style="font-family:
&
quot;times new roman&quot;, times;">2. A questão em discussão consiste em analisar se
é correta a decisão monocrática proferida quando do julgamento de apelação cível que
negou provimento ao recurso mantendo a sentença de extinção sem resolução do mérito
por ausência dos pressupostos de constituição e desenvolvimento do processo.</span>
<
/span></p><p style="line-height: 150%; margin-bottom: 0cm;"> <strong style="font-
variant-caps: small-caps;"> <span style="font-size: medium;"> <span style="font-
family: &quot;times new roman&quot;, times;">III. Razões de decidir</span> </span>
/strong></p><p class="western" style="line-height: 150%; margin-bottom: 0.21cm;"
<
align="justify"> <span style="font-size: medium;"> <span style="font-family: &quot;times
new roman&quot;, times;">3. Da análise dos autos, conclui-se que se configurou a
ausência dos pressupostos de constituição e desenvolvimento do processo, conforme o
inciso IV, do art. 485, do CPC, o qual preceitua que “o juiz não resolverá o mérito quando
verificar a ausência de pressupostos de constituição e de desenvolvimento válido e regular
do processo”, uma vez que o ora recorrente deixou de promover a diligência que lhe
incumbia, qual seja, informar o endereço atualizado do devedor para a satisfação da
liminar concedida e, em seguida, a citação da parte ré, como previsto no Decreto-Lei
9
11/69.</span> </span></p><p class="western" style="line-height: 150%; margin-bottom:
.21cm;" align="justify"> <span style="font-size: medium;"> <span style="font-family:
0
&
quot;times new roman&quot;, times;">4. No que toca à intimação pessoal da parte para
dar andamento ao feito, esta somente é exigida nos casos de extinção do processo com
fundamento nos incisos II e III do art. 485 do CPC. Assim, inexiste a obrigação na
legislação processual no que concerne a prévia intimação pessoal do autor para a
hipótese em discussão, a ausência de pressupostos de constituição e de desenvolvimento
válido e regular do processo, na forma do inciso IV, todos do mesmo art. 485 do
CPC.</span> </span></p><p class="western" style="line-height: 150%; margin-bottom:
0
.21cm;" align="justify"> <span style="font-variant-numeric: normal; font-variant-east-
asian: normal; font-variant-caps: small-caps; font-variant-alternates: normal; font-variant-
position: normal; font-variant-emoji: normal;"> <strong> <span style="font-size:
medium;"> <span style="font-family: &quot;times new roman&quot;, times;">IV.
Dispositivo e tese</span> </span> </strong> </span></p><p style="line-height:
50%; margin-bottom: 0.21cm;" align="justify"> <span style="font-size: medium;"> <span
1
style="font-family: &quot;times new roman&quot;, times;">5. Recurso conhecido e
desprovido.</span> </span></p><p style="line-height: 150%; margin-bottom: 0.21cm;"
align="justify"> <span style="font-size: medium;"> <span style="font-family: &quot;times
new roman&quot;, times;">
<br /> </span> </span></p><p style="line-height: 150%;
margin-bottom: 0.21cm;" align="justify"> <span style="font-size: medium;"> <span
style="font-family: &quot;times new roman&quot;, times;"> <em>Tese de
julgamento</em>: “(1) A não indicação de endereço adequado para cumprimento da
liminar de busca e apreensão configura ausência de pressupostos de constituição e de
desenvolvimento válido e regular do processo; (2) <span style="color: #000000;">A
extinção do processo com fundamento no art. 485, inciso IV, do CPC, não requer a
intimação pessoal da parte autora</span>”.</span> </span></p><p style="line-height:
1
50%; margin-bottom: 0.21cm;" align="justify"> <span style="font-size: medium;"> <span
style="font-family: &quot;times new roman&quot;, times;"> <strong>Dispositivos
relevantes citados:</strong> Decreto-Lei nº. 911/69; CPC, art. 485, IV.</span>
<
/span></p><p style="line-height: 150%; margin-bottom: 0.21cm;" align="justify"> <span
style="font-size: medium;"> <span style="font-family: &quot;times new roman&quot;,
times;">__________</span> </span></p><p style="line-height: 150%; margin-bottom:
0
.21cm;" align="justify"> <span style="font-size: medium;"> <span style="font-family:
&
quot;times new roman&quot;, times;">ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos estes
autos, acorda a 3ª Câmara de Direito Privado Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, por
unanimidade em <strong>CONHECER O RECURSO</strong> para
<
strong>NEGAR- LHE PROVIMENTO</strong>, nos termos do voto do relator, parte
integrante deste.</span> </span></p><p class="western" style="line-height: 150%;
margin-bottom: 0.21cm;" align="justify"> <span style="font-size: medium;"> <span
style="font-family: &quot;times new roman&quot;, times;">
<br /> </span>
<
/span></p><p class="western" style="line-height: 150%; margin-bottom: 0.21cm;"
align="justify"> <span style="font-size: medium;"> <span style="font-family: &quot;times
new roman&quot;, times;">Fortaleza, data registrada no sistema.</span> </span></p><p
class="western" style="line-height: 150%; margin-bottom: 0.21cm; page-break-after: avoid;"
align="justify"> <span style="font-size: medium;"> <span style="font-family: &quot;times
new roman&quot;, times;">
<br />
<br /> </span> </span></p><p style="line-
height: 150%; margin-bottom: 0.21cm;" align="center"> <span style="font-family:
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&
quot;times new roman&quot;, times; font-size: small;"> <strong>
<span style="font-
size: medium;">
<span style="font-family: &quot;times new roman&quot;,
times;">CLEIDE ALVES DE AGUIAR</span>
style="line-height: 150%; margin-bottom: 0.21cm;" align="center"> <span style="font-size:
medium;"> <span style="font-family: &quot;times new roman&quot;,
</span> </strong> </span></p><p
times;">Desembargadora Presidente do Órgão Julgador</span> </span></p><p
style="line-height: 150%; margin-bottom: 0.21cm;" align="center">&#160;</p><p
style="line-height: 150%; margin-bottom: 0.21cm;" align="center"> <span style="font-size:
medium;"> <span style="font-family: &quot;times new roman&quot;, times;">
<br />
<
<
/span> </span></p><p style="line-height: 150%; margin-bottom: 0.21cm;" align="center">
span style="font-family: &quot;Times New Roman&quot;, serif;"> <strong>
<span
style="font-size: medium;">
<span style="font-family: &quot;times new roman&quot;,
times;">FRANCISCO LUCÍDIO DE QUEIROZ JUNIOR</span>
</span> </strong>
<
/span></p><p style="line-height: 150%; margin-bottom: 0.21cm;" align="center"> <span
style="font-size: medium;"> <span style="font-family: &quot;times new roman&quot;,
times;">Desembargador Relator</span> </span></p><p style="line-height: 150%; margin-
bottom: 0.21cm;" align="center">&#160;</p><p style="line-height: 150%; margin-bottom:
0
.21cm;" align="center">&#160;</p><p style="line-height: 150%; margin-bottom: 0.21cm;"
align="center"> <span style="font-size: medium;"> <span style="font-family: &quot;times
new roman&quot;, times;"> <br /> </span> </span></p><p style="line-height: 150%;
margin-bottom: 0.21cm;" align="center"> <span style="font-family: &quot;Times New
Roman&quot;, serif;"> <span style="color: #000000;">
quot;Times New Roman&quot;, serif;"> <strong>
medium;">
times;">RELATÓRIO</span>
/span></p><p class="western" style="line-height: 150%; margin-bottom: 0.21cm;"
align="center"> <span style="font-size: medium;"> <span style="font-family: &quot;times
new roman&quot;, times;"> <br /> </span> </span></p><p class="western"
<span style="font-family:
<span style="font-size:
<span style="font-family: &quot;times new roman&quot;,
</span> </strong> </span> </span>
&
<
style="line-height: 150%; text-indent: 2cm; margin-bottom: 0.21cm;" align="justify"> <span
style="font-size: medium;"> <span style="font-family: &quot;times new roman&quot;,
times;"> <span style="color: #000000;">Trata-se de</span> <span style="color:
#
000000;">
<strong>Agravo Interno</strong> </span> <span style="color:
#
000000;">interposto por</span> <strong>Aymoré Crédito, Financiamento e
Investimento S.A</strong> <strong>.</strong> <span style="color: #000000;">com
razões à id. 19568116, visando a reforma de decisão monocrática à id. 19103862 proferida
por esta Relatoria, quando da apreciação de</span> <span style="color: #000000;">
<
<
strong>Apelação Cível</strong> </span> <span style="color: #000000;">, em</span>
span style="color: #000000;"> <strong>ação de busca e apreensão com pedido
liminar</strong> </span> <span style="color: #000000;">, de nº</span>
<
strong>0241320-64.2024.8.06.0001</strong> <span style="color: #000000;">, ajuizada
em desfavor de</span> <span style="color: #000000;"> <strong>Francisco Leudo da
Silva</strong> </span> <span style="color: #000000;">e que tramitou perante o Juízo
da 16ª Vara Cível da Comarca de Fortaleza/CE.</span></span> </span></p><p
class="western" style="line-height: 150%; text-indent: 2cm; margin-bottom: 0.21cm;"
align="justify"> <span style="font-size: medium;"> <span style="font-family: &quot;times
new roman&quot;, times;"> <span style="color: #000000;">Na decisão monocrática
agravada à id.</span> <span style="color: #000000;">19103862, negou-se provimento
ao recurso, sob o fundamento de que o autor/recorrente não envidou esforços suficientes
para obter endereço apto à localização do bem e do demandado, deixando, assim, de se
desincumbir do seu ônus processual de indicar endereço válido que possibilitasse o
cumprimento da liminar de busca e apreensão do veículo, o que acarretou a extinção do
feito por ausência de pressuposto de constituição e de desenvolvimento válido do
processo.</span></span> </span></p><p class="western" style="line-height: 150%; text-
indent: 2cm; margin-bottom: 0.21cm;" align="justify"> <span style="font-size: medium;">
<
span style="font-family: &quot;times new roman&quot;, times;"> <span style="color:
000000;">Em suas razões recursais à id. 19568116, a instituição financeira e agravante
#
argumenta:</span> <span style="color: #000000;">
extinto por falta de andamento processual, hipótese que exige a prévia intimação pessoal
da parte autora, nos termos do art. 485, §1º, do CPC; 2) a aplicação d</strong> </span>
<strong>1) que o processo foi
<
span style="color: #000000;">
<strong>o princípio da cooperação processual,
destacando que a conversão da ação de busca e apreensão em ação de execução
representa mera faculdade atribuída ao credor</strong> </span> <span style="color:
#000000;">
<strong>; 3) a existência de ofensa aos princípios da instrumentalidade das
formas e da economia processual; e 4) o risco de maiores prejuízos à parte agravante em
razão da extinção prematura do feito.</strong> </span></span> </span></p><p
class="western" style="line-height: 150%; text-indent: 2cm; margin-bottom: 0.21cm;"
align="justify"> <span style="color: #000000;"> <span style="font-size: medium;">
<
span style="font-family: &quot;times new roman&quot;, times;">Sem contrarrazões
recursais em razão da ausência de triangularização processual (id. 20400083)</span>
/span> </span></p><p class="western" style="line-height: 150%; text-indent: 2cm;
<
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margin-bottom: 0.21cm;" align="justify"> <span style="font-size: medium;"> <span
style="font-family: &quot;times new roman&quot;, times;">É o relatório.</span>
<
/span></p><p class="western" style="line-height: 150%; text-indent: 2cm; margin-bottom:
.21cm;" align="justify"> <span style="font-size: medium;"> <span style="font-family:
0
&
quot;times new roman&quot;, times;">
<br /> </span> </span></p><p
class="western" style="line-height: 150%; margin-bottom: 0.21cm;" align="center"> <span
style="color: #010101;"> <span style="font-family: &quot;Times New Roman&quot;,
serif;">
large;">
times;">VOTO</span>
style="line-height: 150%; text-indent: 1cm; margin-bottom: 0cm;" align="justify"> <span
style="color: #000000;"> <span style="font-family: &quot;Times New Roman&quot;,
serif;">
size: medium;">
<strong>
<span style="font-family: &quot;times new roman&quot;,
</span> </span> </strong> </span> </span></p><p
<span style="font-size: medium;">
<span style="font-size:
<span style="text-decoration: underline;">
<span style="font-family: &quot;times new roman&quot;, times;">1
Admissibilidade recursal.</span> </span> </strong> </span> </span>
/span></p><p style="line-height: 150%; text-indent: 2cm; margin-bottom: 0.21cm;"
<strong>
<span style="font-
–
<
align="justify"> <span style="color: #000000;"> <span style="font-family: Arial, serif;">
<
span style="font-size: medium;">
<span style="font-family: &quot;times new
roman&quot;, times;">Exercendo o juízo de admissibilidade recursal, constato a presença
dos requisitos de admissibilidade extrínsecos e intrínsecos, pelo que conheço do recurso e
passo à análise do mérito.</span>
height: 150%; text-indent: 2cm; margin-bottom: 0.21cm;" align="justify"> <span
style="color: #000000;"> <span style="font-family: Arial, serif;"> <span style="font-
size: medium;"> <span style="font-family: &quot;times new roman&quot;, times;">
br /> </span> </span> </span> </span></p><p style="line-height: 150%;
</span> </span> </span></p><p style="line-
<
orphans: 0; widows: 0; text-indent: 1cm; margin-bottom: 0.21cm;" align="justify"> <span
style="color: #000000;"> <span style="font-family: &quot;Times New Roman&quot;,
serif;">
size: medium;">
<span style="text-decoration: underline;">
<span style="font-family: &quot;times new roman&quot;, times;">2
Mérito Recursal.</span> </span> </strong> </span> </span>
/span></p><p style="line-height: 150%; text-indent: 2cm; margin-bottom: 0.21cm;"
<strong>
<span style="font-
–
<
align="justify"> <span style="font-size: medium;"> <span style="font-family: &quot;times
new roman&quot;, times;">
<span style="color: #000000;">Consiste a controvérsia
recursal em verificar se correta a decisão monocrática proferida quando do julgamento de
apelação cível que negou provimento ao recurso, mantendo a sentença de extinção sem
resolução do mérito por ausência dos pressupostos de constituição e desenvolvimento do
processo.</span> </span> </span></p><p style="line-height: 150%; text-indent: 2cm;
margin-bottom: 0.21cm;" align="justify"> <span style="font-size: medium;"> <span
style="font-family: &quot;times new roman&quot;, times;">
<span style="color:
#000000;">
<span style="color: #000000;">
<em>In casu</em> </span>
<
span style="color: #000000;">, verifica-se que a decisão agravada considerou que a parte
autora/agravante foi devidamente intimada para fornecer o endereço atualizado do
devedor e se manteve inerte, não se desincumbindo dos atos necessários à condução do
processo, ensejando a extinção processual sem resolução do mérito.</span>
</span>
<
/span> </span></p><p style="line-height: 150%; text-indent: 2cm; margin-bottom:
.21cm;" align="justify"> <span style="color: #000000;"> <span style="font-family: Arial,
<span style="color: #000000;"> <span style="font-size: medium;">
0
serif;">
<
span style="font-family: &quot;times new roman&quot;, times;">A instituição financeira
agravante, por sua vez, alega a possibilidade de citação por edital da parte ré, bem como
aduz que a hipótese dos autos se equipara a “não promover os atos e as diligências que
lhe incumbir”, o que implica a necessidade de intimação pessoal.</span>
<
</span>
/span> </span> </span></p><p style="line-height: 150%; text-indent: 2cm; margin-
bottom: 0.21cm;" align="justify"> <span style="color: #000000;"> <span style="font-
family: Arial, serif;"> <span style="color: #000000;"> <span style="font-size:
medium;"> <span style="font-family: &quot;times new roman&quot;,
times;">Conforme se verifica da decisão interlocutória à id. 18743825, o Juízo deferiu a
liminar de busca e apreensão em desfavor do devedor. Em cumprimento a liminar, o
Oficial de Justiça cumpriu a diligência, porém não localizou nem o devedor nem o veículo,
vide certidão de id. 18743828.</span>
</span>
</span> </span> </span></p><p
style="line-height: 150%; text-indent: 2cm; margin-bottom: 0.21cm;" align="justify"> <span
style="color: #000000;"> <span style="font-family: Arial, serif;">
<span style="color:
<span style="font-family:
#
000000;">
<span style="font-size: medium;">
&
quot;times new roman&quot;, times;">Diante da ausência de êxito, o despacho de id.
1
8743902 determinou que a parte autora/agravante fornecesse endereço certo e válido
para viabilizar a citação do devedor, sob pena de extinção do feito por falta dos
pressupostos de constituição e de desenvolvimento válido e regular do processo. No ato,
facultou a possibilidade de conversão da ação em execução.</span>
</span>
<
/span> </span> </span></p><p style="line-height: 150%; text-indent: 2cm; margin-
bottom: 0.21cm;" align="justify"> <span style="color: #000000;"> <span style="font-
family: Arial, serif;"> <span style="color: #000000;"> <span style="font-size:
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medium;">
<span style="font-family: &quot;times new roman&quot;, times;">A
instituição financeira autora, ora agravante, manteve-se inerte e o processo foi extinto sem
resolução do mérito</span>
</span>
</span> </span> </span></p><p
style="line-height: 150%; text-indent: 2cm; margin-bottom: 0.21cm;" align="justify"> <span
style="color: #000000;"> <span style="font-family: Arial, serif;">
<span style="color:
<span style="font-family:
quot;times new roman&quot;, times;">adianto que a irresignação recursal não merece
</span> </span> </span> </span></p><p style="line-height:
#
000000;">
<span style="font-size: medium;">
&
acolhida.</span>
1
50%; text-indent: 2cm; margin-bottom: 0.21cm;" align="justify"> <span style="color:
#
000000;"> <span style="font-size: medium;">
new roman&quot;, times;">
<span style="font-family: &quot;times
<span style="color: #000000;">Da análise dos autos,
conclui-se que se configurou a ausência dos pressupostos de constituição e
desenvolvimento do processo, conforme o inciso IV, do art. 485, do CPC, o qual preceitua
que “o juiz não resolverá o mérito quando verificar a ausência de pressupostos de
constituição e de desenvolvimento válido e regular do</span> processo”
style="color: #000000;">, uma vez que o ora recorrente deixou de</span> apresentar
informações <span style="color: #000000;">necessárias ao regular prosseguimento do
<span
feito, qual seja, informar o endereço atualizado do devedor para a satisfação da liminar
concedida e, em seguida, a citação da parte ré, como previsto no Decreto-Lei 911/69.
Caso contrário, também poderia a parte autora requerer a conversão da ação em
execução.</span></span> </span> </span></p><p style="line-height: 150%; text-indent:
2
cm; margin-bottom: 0.21cm;" align="justify"> <span style="color: #000000;"> <span
style="font-family: Arial, serif;"> <span style="color: #000000;"> <span style="font-
size: medium;"> <span style="font-family: &quot;times new roman&quot;,
times;">Desta feita, a ausência de citação enseja a extinção da ação por ausência de
pressupostos de constituição e desenvolvimento válido e regular do processo (art. 485, IV,
do CPC).</span>
</span>
</span> </span> </span></p><p style="line-height:
1
#
<
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000000;"> <span style="font-family: Arial, serif;"> <span style="color: #000000;">
span style="font-size: medium;"> <span style="font-family: &quot;times new
roman&quot;, times;">A propósito, segue ementa do aresto do Superior Tribunal de
Justiça:</span> </span> </span> </span> </span></p><p style="line-height:
50%; text-indent: 2cm; margin-bottom: 0.21cm;" align="justify"> <span style="color:
000000;"> <span style="font-family: Arial, serif;"> <span style="color: #000000;">
span style="font-size: medium;"> <span style="font-family: &quot;times new
<br /> </span> </span> </span> </span>
/span></p><p style="line-height: 150%; margin-left: 4cm; margin-bottom: 0.21cm;"
1
#
<
roman&quot;, times;">
<
align="justify"> <span style="color: #000000;"> <span style="font-size: medium;">
<
span style="font-family: &quot;times new roman&quot;, times;">
<span style="color:
#
000000;">AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. BUSCAE
APREENSÃO. FALTA DE CITAÇÃO. EXTINÇÃO DO PROCESSOSEM JULGAMENTO
DE MÉRITO. INTIMAÇÃO PESSOAL. DESNECESIDADE. DESENVOLVIMENTO VÁLIDO
E REGULAR DO PROCESSO. PRESSUPOSTOS DE CONSTITUIÇÃO. AUSÊNCIA.
REVISÃO. SÚMULA Nº 7/STJ. 1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na
vigência do Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 3/STJ).
2
.</span>
<span style="color: #000000;">
<strong>A jurisprudência do Superior
Tribunal de Justiça é firme no sentido de que a falta de citação do réu configura ausência
de pressuposto de validade da relação processual, ensejando sua extinção sem exame de
mérito, prescindindo da intimação prévia do autor</strong>
</span>
<span
style="color: #000000;">. 3. Na hipótese, o tribunal de origem concluiu que a agravante
não forneceu o endereço para que a citação do réu/agravado fosse realizada, ensejando a
extinção do feito sem julgamento do mérito. 4. No caso em apreço, rever as conclusões do
acórdão estadual demandaria o revolvimento do conjunto fático-probatório, o que atrai o
óbice da Súmula nº 7/STJ. 5. Agravo interno não provido. (STJ. AgInt no AREsp nº
1
.872.705/PE. Rel. Min. Ricardo Villas Boas Cueva. Terceira Turma. DJe: 24/06/2022).
(destacado)</span></span> </span> </span></p><p style="line-height: 150%; margin-
left: 4cm; margin-bottom: 0.21cm;" align="justify"> <span style="color: #000000;"> <span
style="font-size: medium;">
<span style="font-family: &quot;times new roman&quot;,
<span style="color: #000000;"> <br /> </span> </span>
/span> </span></p><p style="line-height: 150%; text-indent: 2.5cm; margin-bottom:
.21cm;" align="justify"> <span style="color: #000000;"> <span style="font-family: Arial,
<span style="font-size: medium;"> <span style="font-family: &quot;times
times;">
<
0
serif;">
new roman&quot;, times;">Quanto à alegação de possibilidade de citação da parte ré por
meio de edital, tem-se que esta providência carece de requerimento por parte do
autor/agravante, visto que este se manteve silente quando teve oportunidade de se
manifestar sobre a não localização do recorrido/agravado.</span>
/span></p><p style="line-height: 150%; text-indent: 2.5cm; margin-bottom: 0.21cm;"
align="justify"> <span style="color: #000000;"> <span style="font-family: Arial, serif;">
span style="font-size: medium;"> <span style="font-family: &quot;times new
roman&quot;, times;">Ressalte-se, ainda, que nas ações de busca e apreensão, é
</span> </span>
<
<
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necessária a efetivação da medida liminar, antes da citação do réu, nos termos do art. 3º,
§
3º, do Decreto-Lei nº 911/69. Portanto, não é cabível arguir sua desídia em seu favor no
atual momento processual. Portanto, não é cabível arguir sua desídia em seu favor no
atual momento processual.</span> </span> </span> </span></p><p style="line-
height: 150%; text-indent: 2.5cm; margin-bottom: 0.21cm;" align="justify"> <span
style="color: #000000;"> <span style="font-family: Arial, serif;">
size: medium;">
<span style="font-
<span style="font-family: &quot;times new roman&quot;, times;">No
que toca à intimação pessoal da parte autora para dar andamento ao feito, esta somente é
exigida nos casos de extinção do processo com fundamento nos incisos II e III do art. 485
do CPC. Assim, inexiste a obrigação na legislação processual no que concerne a prévia
intimação pessoal do autor para o caso em tela, em que se configurou a ausência de
pressupostos de constituição e de desenvolvimento válido e regular do processo, na forma
do inciso IV, todos do mesmo art. 485 do CPC.</span>
/span></p><p style="line-height: 150%; text-indent: 2.5cm; margin-bottom: 0.21cm;"
align="justify"> <span style="color: #000000;"> <span style="font-family: Arial, serif;">
span style="font-size: medium;"> <span style="font-family: &quot;times new
roman&quot;, times;">Nesse mesmo sentido é o entendimento consolidado deste Tribunal
de Justiça:</span> </span> </span> </span></p><p style="line-height: 150%; text-
indent: 2.5cm; margin-bottom: 0.21cm;" align="justify"> <span style="color: #000000;">
span style="font-family: Arial, serif;"> <span style="font-size: medium;"> <span
style="font-family: &quot;times new roman&quot;, times;"> <br /> </span>
/span> </span> </span></p><p style="line-height: 150%; margin-left: 4cm; margin-
bottom: 0.21cm;" align="justify"> <span style="color: #000000;"> <span style="font-size:
medium;"> <span style="font-family: &quot;times new roman&quot;, times;">DIREITO
</span> </span>
<
<
<
<
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO.
<strong>BUSCA E APREENSÃO.
INTIMAÇÃO PARA INDICAR O ENDEREÇO ATUAL DO RÉU. AUSÊNCIA DE
PRESSUPOSTO DE CONSTITUIÇÃO E DE DESENVOLVIMENTO VÁLIDO E REGULAR
DO PROCESSO</strong>. RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO. I. Caso em exame:
1. Trata-se de Agravo Interno interposto visando a reforma de decisão da douta Relatoria
que me antecedeu, proferida nos autos da Apelação Cível interposta pelo promovente, ora
agravante, em ação de busca e apreensão, que tramitou perante a 8ª Vara Cível da
Comarca de Fortaleza-CE. II. Questão em discussão: 2. A controvérsia recursal cinge-se
em averiguar o acerto da decisão monocrática pela qual se negou provimento ao recurso
de apelação, confirmando-se a sentença proferida na origem, a qual, por sua vez, julgou
extinto o feito, sem resolução do mérito, face ao não indicação do endereço atualizado do
réu. III. Razões de decidir:
<strong>3. No caso dos autos, o juízo de origem intimou a
parte autora para indicar o endereço atualizado do requerido e assim o oficial de justiça
realizasse a diligência, inclusive, procedesse à busca e apreensão do veículo, como
também recolher as custas diligenciais, havendo advertência expressa que decorrido o
prazo assinalado sem a indicação do endereço e/ou comprovação do recolhimento, o
processo ser extinto pela ausência de pressuposto de constituição e de desenvolvimento
válido e regular do processo, com fundamento no art. 485, IV do CPC</strong>.¿. IV.
Dispositivo e tese: Recurso conhecido e desprovido. Decisão monocrática mantida. Tese
de julgamento: ¿A ausência de indicação do endereço da parte requerida, necessária à
diligência pertinente, configura ausência de pressuposto ao desenvolvimento válido e
regular do processo, sendo a extinção do feito a medida que se impõe.¿ Dispositivos
relevantes citados: Decreto-Lei nº 911/69, art. 3º; CPC/2015, art. 485, IV; STJ, AgInt no
AREsp n. 1.872.705/PE.&#160;&#160;</span> </span> </span> <span style="font-
family: &quot;times new roman&quot;, times; font-size: medium;">(Agravo Interno Cível -
0
259062-39.2023.8.06.0001, Rel. Desembargador FRANCISCO LUCÍDIO DE QUEIROZ
JÚNIOR, 3ª Câmara Direito Privado, data do julgamento: 09/10/2024, data da publicação:
0
9/10/2024)</span></p><p style="line-height: 150%; margin-left: 4cm; margin-bottom:
.21cm;" align="justify"> <span style="font-size: medium;"> <span style="font-family:
0
&
quot;times new roman&quot;, times;">
<br />
<br /> </span> </span></p><p
style="line-height: 150%; margin-left: 4cm; margin-bottom: 0.21cm;" align="justify"> <span
style="color: #000000;"> <span style="font-size: medium;">
<span style="font-family:
&
quot;times new roman&quot;, times;">DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO
INTERNO. AÇÃO DE COBRANÇA.
<strong>EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM
RESOLUÇÃO DO MÉRITO. INÉRCIA DA PARTE AUTORA EM NÃO FORNECER O
ENDEREÇO DO RÉU PARA CITAÇÃO. AUSÊNCIA DOS PRESSUPOSTOS DE
CONSTITUIÇÃO E DE DESENVOLVIMENTO VÁLIDO E REGULAR DO
PROCESSO</strong>. AGRAVO INTERNO CONHECIDO E DESPROVIDO. I. Trata-se de
Agravo Interno, interposto por BANCO BRADESCO S.A, questionando Decisão
Monocrática que negou provimento ao apelo do agravante, em Ação de Cobrança, com
fundamento na inércia da parte autora em fornecer o endereço atualizado para citação do
réu, resultando na extinção do processo sem resolução do mérito, nos termos do art. 485,
inciso IV, do Código de Processo Civil.
<strong>II. A extinção do processo, conforme o
artigo 485, IV, do CPC, fundamenta-se na inobservância dos pressupostos de constituição
e desenvolvimento válido e regular do processo, especialmente quando a parte autora,
após ser intimada, permanece inerte, não atendendo às ordens judiciais para prosseguir
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com a demanda, como no caso da não indicação de endereço atualizado. III.
Prescindibilidade da intimação pessoal da parte, exigível tão somente nas hipóteses de
extinção com base no art. 485, II e III, do CPC; porquanto o caso concreto trata-se de
questão processual e não de abandono da causa.</strong> IV. Não afronta aos princípios
da primazia do julgamento de mérito, do devido processo legal e demais princípios
evocados, haja vista que, conforme decantado, o magistrado a quo agiu nos termos do
Código de Ritos, além de a inércia da parte poder violar o princípio da duração razoável do
processo. V. Agravo Interno conhecido e desprovido.&#160;&#160;(Agravo Interno
Cível&#160;- 0246335-82.2022.8.06.0001, Rel. Desembargadora MARIA REGINA
OLIVEIRA CAMARA, 1ª Câmara Direito Privado, data do julgamento:&#160; 25/09/2024,
data da publicação:&#160; 25/09/2024)</span> </span> </span></p><p style="line-
height: 150%; margin-left: 4cm; margin-bottom: 0.21cm;" align="justify"> <span style="font-
size: medium;"> <span style="font-family: &quot;times new roman&quot;, times;">
<br /> </span> </span></p><p style="line-height: 150%; margin-left: 4cm; margin-
bottom: 0.21cm;" align="justify"> <span style="color: #000000;"> <span style="font-size:
medium;"> <span style="font-family: &quot;times new roman&quot;,
times;">PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO EM APELAÇÃO. AÇÃO DE BUSCA E
APREENSÃO EM ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. <strong>DECISÃO AD QUEM QUE
<br
/
>
CONHECEU E NEGOU PROVIMENTO AO RECURSO, MANTENDO A DECISÃO DE
PISO QUE DECLAROU O PROCESSO EXTINTO SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO.
AUSÊNCIA DE PRESSUPOSTOS DE CONSTITUIÇÃO E DE DESENVOLVIMENTO
VÁLIDO E REGULAR DO PROCESSO. INCIDÊNCIA DO ART. 485, IV, DO
CPC.</strong> RECURSO CONHECIDO E NÃO PROVIDO. DECISÃO MONOCRÁTICA
MANTIDA. 1. A controvérsia recursal trazida pelo Aymoré Crédito, Financiamento e
Investimento S/A., diz respeito a ausência de sua intimação pessoal da decisão exarada à
fl. 103, bem como insatisfação quanto a extinção do processo, sem resolução do mérito,
com fundamento no art. 485, IV, do CPC. 2. Observa-se das Certidões de fls. 104-107, que
o ente financeiro foi devidamente intimado da decisão de fl. 103, no entanto, deixou
decorrer in albis o prazo concedido, sobrevindo, a sentença, ora recorrida. Destarte,
desacolhe-se a alegação recursal de ausência de intimação da decisão retromencionada,
uma vez que a mesma foi devidamente efetivada. 2. Consoante se extrai da decisão que
precedeu a sentença de extinção do processo (fl. 103), foi determinada a intimação do
autor para no prazo de 15 (quinze) dias, indicar o paradeiro do veículo que pretende
apreender, ou, em igual prazo, requerer a conversão da ação de busca e apreensão em
execução, nos termos do 4º, do Decreto-Lei nº. 911/69, sob pena de o processo ser
extinto, por falta de pressuposto de constituição e desenvolvimento válido e regular, com
fulcro no art. 485, IV, do CPC, todavia, o autor deixou fluir o prazo in albis, conforme
certidão de fl.106. 3
<strong>. In casu, tem-se que a extinção do processo não foi
motivada pelo abandono da causa por mais de 30 (trinta) dias, nos termos do art. 485, III,
do CPC, como pretende o banco recorrente e sim pelo fato de o autor não haver informado
a localização do veículo para cumprimento do mandado de busca e apreensão,
inviabilizando, assim, o regular prosseguimento do feito sob o rito específico estabelecido
no Decreto-Lei nº. 911/69.</strong> 4. Recurso conhecido e não provido. Decisão ad
quem mantida.&#160;&#160;(Agravo Interno Cível&#160;- 0257639-44.2023.8.06.0001,
Rel. Desembargador(a) MARIA DE FÁTIMA DE MELO LOUREIRO, 2ª Câmara Direito
Privado, data do julgamento:&#160; 31/07/2024, data da publicação:&#160;
3
1/07/2024)</span> </span> </span></p><p style="line-height: 150%; margin-left: 4cm;
margin-bottom: 0.21cm;" align="justify"> <span style="font-size: medium;"> <span
style="font-family: &quot;times new roman&quot;, times;"> <br /> </span>
/span></p><p style="line-height: 150%; text-indent: 2.5cm; margin-bottom: 0.21cm;"
align="justify"> <span style="color: #000000;"> <span style="font-family: Arial, serif;">
span style="font-size: medium;"> <span style="font-family: &quot;times new
<
<
roman&quot;, times;">Em relação à necessidade de intimação dos patronos da parte
autora/agravante, salienta-se que esta ocorreu devidamente, conforme expedientes do
PJE de primeiro grau, para que fornecesse endereço atualizado do devedor, nos termos
que autoriza a jurisprudência:</span>
</span> </span> </span></p><p style="line-
height: 150%; text-indent: 2.5cm; margin-bottom: 0.21cm;" align="justify"> <span
style="font-size: medium;"> <span style="font-family: &quot;times new roman&quot;,
times;">
<br /> </span> </span></p><p style="line-height: 150%; margin-left: 4cm;
margin-bottom: 0.21cm;" align="justify"> <span style="color: #000000;"> <span
style="font-size: medium;"> <span style="font-family: &quot;times new roman&quot;,
times;">AGRAVO INTERNO. AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO. EXTINÇÃO DO
strong>PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO POR AUSÊNCIA DE
<
PRESSUPOSTO DE CONSTITUIÇÃO E DESENVOLVIMENTO VÁLIDO E REGULAR DO
PROCESSO. ART. 485, IV, DO CPC. INTIMAÇÃO DO PATRONO DEVIDAMENTE
CONSTITUÍDO</strong>. PEDIDO EXPRESSO DE PUBLICAÇÃO EM NOME
EXCLUSIVAMENTE DO RESPECTIVO ADVOGADO. INÉRCIA DO BANCO. RECURSO
CONHECIDO E DESPROVIDO. 1. A controvérsia recursal cinge-se em verificar se assiste
razão ao agravante em perseguir a nulidade da sentença, por eventual irregularidade na
intimação de seus advogados. 2. Compulsando os autos, verifico que à fl. 170, a
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promovente peticionou requerendo que todas as intimações e notificações futuras fossem
realizadas exclusivamente em nome de Wilson Sales Belchior, sob pena de nulidade. 3.
Diante disso, todas as intimações feitas após esse pedido foram feitas em nome do
advogado Wilson Sales Belchior, conforme postulado pelo banco autor. Inclusive, a
determinação para que a parte autora se manifestasse, após tentativa infrutífera de
cumprimento da medida liminar de busca e apreensão, foi efetuado em nome do
respectivo advogado, conforme certidão de fl. 175.
<strong>4. Frustrada a intimação, o
Magistrado singular, ainda que não exigido pela legislação processual, por não se tratar de
hipótese de abandono da causa, determinou a intimação pessoal do requerente, para
informar interesse no prosseguimento do feito, conforme fl. 177, mantendo-se o banco
novamente inerte. 5. Evidencia-se que o advogado do promovente foi devidamente
intimado para apresentar o endereço do paradeiro do veículo, sendo a decisão respectiva
publicada em nome do causídico devidamente constituído</strong>. 6. A postura do juízo
a quo foi alinhada à exigência legal que impõe o dever, às partes, de diligenciar o
endereço da parte adversa, tendo sido acertada a extinção do feito. 7. Recurso conhecido
e desprovido.
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9
vUfuG+5Mq7d+7Q3i00e84scTdH5FedFTW8/upflX8O2O+KGKn2r6F89/1Z1B2nHImkixYt5s
rFK9r9u1s/3+TDYx+RMTOP3l5iEj6DJZGXNEmAaapeMqTkhnRYS0U0XyQMyhZfk2pE/0p
Pph1fyfcPr3OVu6z+9oBEvUlaQFA+Te2vjtduVggrFbvUDEkTMcvWSeZalO3iOhDnSe4s3L
CUb89/yy8PHvL47gM+Pn6MovISyiqmcfC9A9JO3UvVVHkiYP0zVv2+/FPA1Cl+O42AJWn
UL/WZgSqPHt7jqzNfsWjZMtIlrdq8fgvXL1+XRj7hp5s3+ODEYeLLMnjD3Yi2Af1olSDpijJRlY
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gSG+yzdvgqzqFG09x5AJ78hPOcymKjSJE59o3t28eqla6xZv07zjcsWL9HejK6KOrWaNW5
0fh/s/wXAVOI6dil/bcoparXtDR06ed7d9iwcSO5uXmsW7ueGzd+4uEvD9l3+F1GRXsxeLg
FedOLufLTD9r+Z778iurySu2dEifqXxeqirqCdhlV//t4/fcA+3eLmlYpKy9jujhsLbJJwq/en/rO9m
aa+bV208+eO8Q+Tm5rJHE/6efftKO+2/4p3+n/K8ApjqrTLTBTK9KUjxr1izKyso4e/aspttUV
auW9+3bR052Nnv36J5/UuVvj/9/Wf5XAWvYqqKmxtWDrSUiDy5fvMSDe/f58P0PSE5Kkgh
VNtHZ3W/Met/g2X/6yapyu9BUy9JWrp4MR8eep/szCw+OfzbVPFv/5nW/73y/wnAFFMa2H
4
3
4
LlyhUS4qfg7+MrwC3Rfmsoao//H7D60gCY2u7asZPioqmSf+pkw/+G6f15gf8DLlMncTlWGu
AAAAAASUVORK5CYII=" alt="" /> </span></p><p style="text-align: center;"> <span
style="font-family: &quot;times new roman&quot;, times;"> <strong style="font-size:
medium;">ESTADO DO CEARÁ <br /> </strong> <strong style="font-size:
medium;">PODER JUDICIÁRIO <br /> </strong> <strong style="font-size:
medium;">TRIBUNAL DE JUSTIÇA <br /> </strong> <strong style="font-size:
medium;">GABINETE DO DESEMBARGADOR FRANCISCO LUCÍDIO DE QUEIROZ
JÚNIOR</strong> </span></p><p style="text-align: center;"> <span style="font-family:
&
quot;times new roman&quot;, times;"> <br /> </span></p><p> <span style="font-size:
small;"> <span style="font-family: &quot;times new roman&quot;, times;">
strong>PROCESSO</strong>:&#160;0051045-91.2020.8.06.0101 -&#160;APELAÇÃO
<
CÍVEL (198)</span> </span></p><p> <span style="font-size: small;"> <span
style="font-family: &quot;times new roman&quot;, times;">APELANTE: MARIA ELIENE
SOUSA SILVA</span> </span></p><p> <span style="font-size: small;"> <span
style="font-family: &quot;times new roman&quot;, times;">APELADO: BANCO PAN
S.A.</span> </span></p><p align="center"> <span style="font-family: &quot;times new
roman&quot;, times;"> <br /> </span></p><p style="text-align: center;">&#160;</p><p
class="EmentadoAcrdo" style="text-align:justify"> <strong> <span style="font-size:
medium;">
<span style="font-family: &quot;times new roman&quot;, times;">EMENTA:
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA.
ALEGAÇÃO DE EXCESSO DE EXECUÇÃO. INSTITUIÇÃO FINANCEIRA CONDENADA
À REPARAR DANOS MATERIAIS E MORAIS ADVINDOS DE NEGÓCIO JURÍDICO
INEXISTENTE. CESSÃO DE CRÉDITO A TERCEIRO. MATÉRIA ESTRANHA AO
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. APELO CONHECIDO E DESPROVIDO.</span>
<
/span> </strong></p><p class="EmentadoAcrdo" style="margin-top:5.65pt;text-
align:justify"> <span style="font-size: medium;"> <span style="font-family: &quot;times
new roman&quot;, times;"> <strong>Caso em exame</strong>:</span> </span></p><p
class="EmentadoAcrdo" style="margin-top:5.65pt;text-align:justify"> <span style="font-
size: medium;"> <span style="font-family: &quot;times new roman&quot;, times;">1.
Trata-se de Apelação Cível interposta por BANCO PAN S/A&#160; em face da Sentença
de id. 19088116, prolatada pelo Juízo da 2ª Vara Cível da Comarca de Itapipoca/CE, nos
autos de cumprimento de sentença instaurado por requerimento da apelada.</span>
<
/span></p><p class="EmentadoAcrdo" style="margin-top:5.65pt;text-align:justify"> <span
style="font-size: medium;"> <span style="font-family: &quot;times new roman&quot;,
times;"> <strong>Questão em discussão</strong>:</span> </span></p><p
class="EmentadoAcrdo" style="margin-top:5.65pt;text-align:justify"> <span style="font-
size: medium;"> <span style="font-family: &quot;times new roman&quot;, times;">2.
Cinge-se a controvérsia recursal em averiguar o acerto da decisão de primeiro grau que
julgou improcedente a impugnação ao cumprimento de sentença.</span> </span></p><p
class="EmentadoAcrdo" style="margin-top:5.65pt;text-align:justify"> <span style="font-
size: medium;"> <span style="font-family: &quot;times new roman&quot;, times;">3. A
tese recursal concentra-se na alegação de excesso de execução, apontando que em razão
da cessão de crédito realizada à terceiro não seria obrigada a restituir as parcelas que não
cobrou.</span> </span></p><p class="EmentadoAcrdo" style="margin-top:5.65pt;text-
align:justify"> <span style="font-size: medium;"> <span style="font-family: &quot;times
new roman&quot;, times;"> <strong>Razões de decidir</strong>:</span>
<
/span></p><p class="EmentadoAcrdo" style="text-align:justify"> <span style="font-size:
medium;"> <span style="font-family: &quot;times new roman&quot;, times;">4.
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Inicialmente importa consignar que a cessão de crédito a outra instituição financeira que
não compôs a lide é matéria absolutamente estranha ao feito, que sequer fora tratada na
ação de conhecimento. O título executivo condenou a apelante à restituição do indébito em
relação aos valores descontados da apelada em razão de negócio jurídico
reconhecidamente inexistente. Tais danos materiais, no bojo de uma relação de consumo,
foram reconhecidamente causados pela apelante, não por terceiro estranho ao processo,
de forma que a responsabilidade civil está firmada em sentença judicial transitada em
julgado.</span> </span></p><p class="EmentadoAcrdo" style="margin-top:5.65pt;text-
align:justify"> <span style="font-size: medium;"> <span style="font-family: &quot;times
new roman&quot;, times;">5. Tratando-se de matéria estranha aos limites do cumprimento
de sentença, eventuais controvérsias relativas à cessão de crédito devem ser resolvidas
no âmbito da relação jurídica entre cedente e cessionário. Tal discussão não interfere na
obrigação já constituída em juízo, uma vez que não altera os fundamentos da condenação
imposta à apelante. Ademais, importa ressaltar que, além da responsabilização decorrente
da falha na prestação do serviço — devidamente reconhecida na sentença que condenou
a apelante ao pagamento de indenização por danos materiais e morais — recai sobre a
instituição financeira também o ônus jurídico pela cessão de crédito considerado
inexistente, decorrente de negócio jurídico viciado <em>ab initio</em>. Tal
responsabilização decorre da própria ilicitude originária do vínculo obrigacional, cuja
inexistência foi reconhecida de forma definitiva, vinculando o cedente quanto aos efeitos
da cessão e aos prejuízos dela advindos, com fundamento no art. 295, do Código
Civil.</span> </span></p><p class="EmentadoAcrdo" style="margin-top:5.65pt;text-
align:justify"> <span style="font-size: medium;"> <span style="font-family: &quot;times
new roman&quot;, times;"> <strong>Dispositivo</strong>:</span> </span></p><p
class="EmentadoAcrdo" style="margin-top:5.65pt;text-align:justify"> <span style="font-
size: medium;"> <span style="font-family: &quot;times new roman&quot;, times;">6.
Apelo conhecido e não provido. Decisão de origem mantida.</span> </span></p><p
class="EmentadoAcrdo" style="margin-top:5.65pt;text-align:justify;line-height:200%">
<
span style="font-size: medium;"> <span style="font-family: &quot;times new
roman&quot;, times;">&#160;</span> </span></p><p class="EmentadoAcrdo" style="text-
align:center;line-height:200%" align="center"> <strong> <span style="font-size:
medium;">
<span style="font-family: &quot;times new roman&quot;,
times;">ACÓRDÃO</span> </span> </strong></p><p class="EmentadoAcrdo"
style="margin-top:.6pt;text-align:center" align="center"> <strong> <span style="font-size:
1
4pt;">
<span style="font-size: medium;">
<span style="font-family: &quot;times
</span> </span> </strong></p><p
new roman&quot;, times;">&#160;</span>
class="EmentadoAcrdo" style="margin-top:6.3pt;text-align:justify;text-indent:70.9pt;line-
height:150%"> <span style="font-size: medium;"> <span style="font-family: &quot;times
new roman&quot;, times;">Vistos, relatados e discutidos esses autos, acorda a Terceira
Câmara de Direito Privado do Egrégio Tribunal de Justiça do Ceará, por unanimidade, em
<
strong>CONHECER</strong> e <strong>NEGAR PROVIMENTO</strong> à Apelação
Cível interposta, em conformidade com o voto do Relator.</span> </span></p><p
class="EmentadoAcrdo" style="margin-top:6.3pt;text-align:justify;text-indent:70.9pt;line-
height:150%"> <span style="font-size: medium;"> <span style="font-family: &quot;times
new roman&quot;, times;">Fortaleza, data registrada no sistema.</span> </span></p><p
class="EmentadoAcrdo" style="margin-top:6.3pt;text-align:center;line-height:150%;tab-
stops:70.9pt" align="center"> <strong> <span style="font-size: medium;">
style="font-family: &quot;times new roman&quot;, times;">CLEIDE ALVES DE
<span
AGUIAR</span> </span> </strong></p><p class="EmentadoAcrdo" style="text-
align:center;line-height:150%;tab-stops:70.9pt" align="center"> <span style="font-size:
medium;"> <span style="font-family: &quot;times new roman&quot;, times;">Presidente
do Órgão Julgador</span> </span></p><p class="EmentadoAcrdo" style="text-
align:center;line-height:150%;tab-stops:70.9pt" align="center"> <strong> <span
style="font-size: medium;">
<span style="font-family: &quot;times new roman&quot;,
times;">&#160;</span> </span> </strong></p><p class="EmentadoAcrdo" style="text-
align:center;line-height:150%;tab-stops:70.9pt" align="center"> <strong> <span
style="font-size: medium;">
times;">FRANCISCO LUCÍDIO DE QUEIROZ JÚNIOR</span> </span>
<span style="font-family: &quot;times new roman&quot;,
<
/strong></p><p class="EmentadoAcrdo" style="text-align:center;line-height:150%;tab-
stops:70.9pt" align="center"> <span style="font-size: medium;"> <span style="font-
family: &quot;times new roman&quot;, times;">&#160;Desembargador Relator</span>
<
/span></p><p class="MsoNormal" style="margin-top:24.0pt;margin-right:0cm;margin-
bottom:0cm;margin-left:0cm;text-align:center;line-height:normal;mso-layout-grid-
align:none;text-autospace:none" align="center"> <strong> <span style="font-size: 14.0pt;
mso-font-kerning: 0pt;">
<span style="font-size: medium;">
<span style="font-
</span> </span>
family: &quot;times new roman&quot;, times;">&#160;</span>
<
/strong></p><p class="MsoNormal" style="margin-top:24.0pt;margin-right:0cm;margin-
bottom:0cm;margin-left:0cm;text-align:center;line-height:150%;mso-layout-grid-
align:none;text-autospace:none" align="center"> <strong> <span style="font-size: 14.0pt;
line-height: 150%; mso-font-kerning: 0pt;">
<span style="font-size: medium;">
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<
<
span style="font-family: &quot;times new roman&quot;, times;">RELATÓRIO</span>
/span> </span> </strong></p><p class="MsoNormal" style="text-align:justify"> <a
id="_Hlk196311737"
name="_Hlk196311737">&#160;&#160;&#160;&#160;&#160;&#160;&#160;&#160;&#160;
&
#160;&#160;&#160;&#160;&#160;&#160;&#160;&#160;&#160;&#160; <span style="font-
family: &quot;times new roman&quot;, times;">&#160; <span style="font-size:
medium;">Trata-se de <strong>&#160;recurso da espécie Apelação</strong>&#160;
<
strong>Cível&#160;</strong>interposto por&#160; <strong>BANCO PAN
S/A&#160;</strong>&#160;em face da Sentença, id. 19088116, prolatada pelo juízo da 2ª
Vara Cível da Comarca de Itapipoca/CE, nos autos de cumprimento de sentença
instaurado por requerimento de&#160; <strong>MARIA ELIENE SOUSA
SILVA</strong>&#160;em face do apelante.</span></span></a> <span style="font-size:
medium;">&#160;</span></p><p class="MsoNormal" style="margin-bottom:7.0pt;text-
align:justify;text-indent:2.0cm;line-height:150%;mso-layout-grid-align:none;text-
autospace:none"> <span style="font-size: medium;"> <span style="font-family:
&
quot;times new roman&quot;, times;">O referido cumprimento de sentença adveio do
processo de conhecimento iniciado por ação de indenização por dano moral e material c/c
obrigação de fazer julgada procedente, em parte, na qual o título executivo judicial (id.
19088020) considerou inexistente a relação contratual e condenou a ora apelante à
restituição do indébito, assim como a indenizar a ora apelada por danos morais,
determinando, ainda que deveria ser descontado o valor comprovadamente depositado em
sua conta corrente. Posteriormente a promovida, ora apelante, teve o recurso de apelação
desprovido (id. 19088049).</span> </span></p><p class="MsoNormal" style="margin-
bottom:7.0pt;text-align:justify;text-indent:2.0cm;line-height:150%;mso-layout-grid-
align:none;text-autospace:none"> <span style="font-size: medium;"> <span style="font-
family: &quot;times new roman&quot;, times;">O cumprimento de sentença fora iniciado a
partir de requerimento (id. 19088088), pleiteando que o executado pagasse o montante
total de R$ 25.970,91 (vinte e cinco mil e novecentos e setenta reais e noventa e um
centavos), referente à condenação aos danos materiais, morais e aos honorários de
sucumbência.</span> </span></p><p class="MsoNormal" style="margin-
bottom:7.0pt;text-align:justify;text-indent:2.0cm;line-height:150%;mso-layout-grid-
align:none;text-autospace:none"> <span style="font-size: medium;"> <span style="font-
family: &quot;times new roman&quot;, times;">Em seguida, o magistrado determinou a
intimação do executado para pagar a quantia indicada no prazo de 15 (quinze) dias,
alertando-o que findo prazo de pagamento iniciar-se-ia o prazo para impugnação ao
cumprimento de sentença (id. 19088089).</span> </span></p><p class="MsoNormal"
style="margin-bottom:7.0pt;text-align:justify;text-indent:2.0cm;line-height:150%;mso-layout-
grid-align:none;text-autospace:none"> <span style="font-size: medium;"> <span
style="font-family: &quot;times new roman&quot;, times;">Empós a parte executada
apresentou impugnação acompanhada de depósitos e pedido de efeito suspensivo (id.
1
9088095). Apontou que após a cobrança de duas parcelas do contrato reputado
inexistente, cedeu o crédito para outra instituição financeira, de forma que os cálculos
apresentados pela requerente estariam em excesso.</span> </span></p><p
class="MsoNormal" style="margin-bottom:7.0pt;text-align:justify;text-indent:2.0cm;line-
height:150%;mso-layout-grid-align:none;text-autospace:none"> <span style="font-size:
medium;"> <span style="font-family: &quot;times new roman&quot;, times;">Seguiu-se à
sentença e o juízo <em>a quo</em> concluiu que:</span> </span></p><p
class="MsoNormal" style="margin-top:0cm;margin-right:0cm;margin-bottom:0cm;margin-
left:4.0cm;text-align:justify;line-height:150%;mso-layout-grid-align:none;text-
autospace:none"> <em> <span style="font-size: medium;">
quot;times new roman&quot;, times;">Por todo o exposto,
<span style="font-family:
<strong>&#160;julgo
&
improcedente a impugnação ofertada pelo&#160;executado&#160;e DECLARO, por
sentença, a extinção do procedimento de cumprimento de sentença, nos termos do art.
9
24, II, do Código de Processo Civil.</strong></span> </span> </em></p><p
class="MsoNormal" style="margin-top:0cm;margin-right:0cm;margin-bottom:0cm;margin-
left:4.0cm;text-align:justify;line-height:150%;mso-layout-grid-align:none;text-
autospace:none"> <em> <span style="font-size: medium;">
<span style="font-family:
quot;times new roman&quot;, times;">Custas&#160;adicionais, se houverem,
&
pelo&#160;executado.</span> </span> </em></p><p class="MsoNormal" style="margin-
top:0cm;margin-right:0cm;margin-bottom:0cm;margin-left:4.0cm;text-align:justify;line-
height:150%;mso-layout-grid-align:none;text-autospace:none"> <em> <span style="font-
size: medium;">
<span style="font-family: &quot;times new roman&quot;,
times;">Tendo&#160;o&#160;executado&#160;depositado em juízo o valor cobrado pela
exequente tão logo intimada para tanto, deixo de condená-lo&#160;à multa do art. 523 do
CPC.</span> </span> </em></p><p class="MsoNormal" style="margin-top:0cm;margin-
right:0cm;margin-bottom:0cm;margin-left:4.0cm;text-align:justify;line-height:150%;mso-
layout-grid-align:none;text-autospace:none"> <em> <span style="font-size: medium;">
<
<
span style="font-family: &quot;times new roman&quot;, times;">&#160;</span> </span>
/em></p><p class="MsoNormal" style="margin-top:0cm;margin-right:0cm;margin-
bottom:0cm;margin-left:4.0cm;text-align:justify;line-height:150%;mso-layout-grid-
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align:none;text-autospace:none"> <em> <span style="font-size: medium;">
<span
style="font-family: &quot;times new roman&quot;, times;">&#160;</span> </span>
<
/em></p><p class="MsoNormal" style="margin-bottom:3.0pt;text-align:justify;text-
indent:2.0cm;line-height:150%;mso-layout-grid-align:none;text-autospace:none"> <span
style="font-size: medium;"> <span style="font-family: &quot;times new roman&quot;,
times;">Em Recurso de <strong>Apelação</strong> <strong>(id.
1
9088120),</strong> a parte executada pugna pela reforma da Sentença, apontando, em
síntese, o excesso de execução em razão da cessão de crédito, crédito este relacionado
ao negócio jurídico que fora considerado inexistente na ação de conhecimento, à outra
instituição financeira.</span> </span></p><p class="MsoNormal" style="margin-
bottom:3.0pt;text-align:justify;text-indent:2.0cm;line-height:150%;mso-layout-grid-
align:none;text-autospace:none"> <span style="font-size: medium;"> <span style="font-
family: &quot;times new roman&quot;, times;">Lado outro, a requerente apresentou
contrarrazões em petição de <strong>id. 19088128.</strong></span> </span></p><p
class="MsoNormal" style="margin-bottom:3.0pt;text-align:justify;text-indent:2.0cm;line-
height:150%;mso-layout-grid-align:none;text-autospace:none"> <span style="font-size:
medium;"> <span style="font-family: &quot;times new roman&quot;, times;">Em seguida,
a
1
<strong>douta Procuradoria Geral de Justiça</strong> apresentou parecer (id.
9866529) apontando não existir interesse público primário que justifique a manifestação
meritória do <em>Parquet</em>.</span> </span></p><p class="MsoNormal"
style="margin-bottom:3.0pt;text-align:justify;text-indent:2.0cm;line-height:150%;mso-layout-
grid-align:none;text-autospace:none"> <span style="font-size: medium;"> <span
style="font-family: &quot;times new roman&quot;, times;">Os autos vieram
conclusos.</span> </span></p><p class="MsoNormal" style="margin-bottom:0cm;text-
align:justify;text-indent:2.0cm;line-height:150%;mso-layout-grid-align:none;text-
autospace:none"> <span style="font-size: medium;"> <span style="font-family:
&
quot;times new roman&quot;, times;">É o relatório.</span> </span></p><p
class="MsoNormal" style="margin-bottom:0cm;text-align:center;line-height:150%;mso-
layout-grid-align:none;text-autospace:none" align="center"> <strong> <span style="font-
size: medium;">
<span style="font-family: &quot;times new roman&quot;,
times;">VOTO</span> </span> </strong></p><p class="MsoNormal" style="margin-
top:6.0pt;margin-right:0cm;margin-bottom:6.0pt;margin-left:0cm;text-align:justify;text-
indent:2.0cm;line-height:150%;mso-hyphenate:none;tab-stops:70.15pt 126.85pt;text-
autospace:ideograph-other;vertical-align:baseline"> <span style="font-size: medium;">
<
span style="font-family: &quot;times new roman&quot;, times;">
<strong>1. JUÍZO DE
ADMISSIBILIDADE</strong> </span> </span></p><p class="MsoNormal"
style="margin-top:6.0pt;margin-right:0cm;margin-bottom:6.0pt;margin-left:0cm;text-
align:justify;text-indent:2.0cm;line-height:150%;mso-hyphenate:none;tab-stops:70.15pt
126.85pt;text-autospace:ideograph-other;vertical-align:baseline"> <span style="font-size:
medium;"> <span style="font-family: &quot;times new roman&quot;, times;">Presentes os
pressupostos recursais de admissibilidade intrínsecos (legitimidade, interesse, cabimento e
inexistência de fato impeditivo ou extintivo) e extrínsecos (tempestividade, preparo e
regularidade formal), <strong>CONHEÇO</strong> do recurso interposto e passo a
apreciar o mérito deste.</span> </span></p><p class="MsoNormal" style="margin-
top:6.0pt;margin-right:0cm;margin-bottom:6.0pt;margin-left:0cm;text-align:justify;text-
indent:2.0cm;line-height:150%;mso-hyphenate:none;tab-stops:70.15pt 126.85pt;text-
autospace:ideograph-other;vertical-align:baseline"> <span style="font-family: &quot;times
new roman&quot;, times;"> <strong>
<span style="font-size: medium;">
<span
style="font-family: &quot;times new roman&quot;, times;">2. MÉRITO</span>
</span>
<
/strong> </span></p><p class="MsoNormal" style="margin-bottom: 7.0pt; text-align:
justify; text-indent: 2.0cm; line-height: 150%; mso-layout-grid-align: none; text-autospace:
none;"> <span style="font-size: medium;"> <span style="font-family: &quot;times new
roman&quot;, times;"> <a id="_Hlk197527496" name="_Hlk197527496">Cinge-se a
controvérsia recursal em averiguar o acerto, ou não, da decisão de primeiro grau que
julgou</a> improcedente a impugnação ao cumprimento de sentença.</span>
<
/span></p><p class="MsoNormal" style="margin-top:6.0pt;margin-right:0cm;margin-
bottom:6.0pt;margin-left:0cm;text-align:justify;text-indent:2.0cm;line-height:150%;mso-
hyphenate:none;tab-stops:70.15pt 126.85pt;text-autospace:ideograph-other;vertical-
align:baseline"> <span style="font-size: medium;"> <span style="font-family: &quot;times
new roman&quot;, times;">A</span> <span style="font-family: &quot;times new
roman&quot;, times;">tese recursal concentra-se na alegação de excesso de execução,
apontando que em razão da cessão de crédito realizada à terceiro não seria obrigada a
restituir as parcelas cedidas à cessionária.</span></span></p><p class="Standarduser"
style="margin-top:6.0pt;margin-right:0cm;margin-bottom:6.0pt;margin-left:0cm;text-
align:justify;text-indent:2.0cm;line-height:150%;tab-stops:70.15pt 126.85pt"> <span
style="font-size: medium;"> <span style="font-family: &quot;times new roman&quot;,
times;">Não assiste razão à parte apelante.</span> </span></p><p class="Standarduser"
style="margin-top:6.0pt;margin-right:0cm;margin-bottom:6.0pt;margin-left:0cm;text-
align:justify;text-indent:2.0cm;line-height:150%;tab-stops:70.15pt 126.85pt"> <span
style="font-size: medium;"> <span style="font-family: &quot;times new roman&quot;,
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times;">Inicialmente importa consignar que a cessão de crédito a outra instituição
financeira que não compôs a lide é matéria absolutamente estranha ao feito, que sequer
fora tratada na ação de conhecimento.</span> </span></p><p class="Standarduser"
style="margin-top:6.0pt;margin-right:0cm;margin-bottom:6.0pt;margin-left:0cm;text-
align:justify;text-indent:2.0cm;line-height:150%;tab-stops:70.15pt 126.85pt"> <span
style="font-size: medium;"> <span style="font-family: &quot;times new roman&quot;,
times;">O título executivo condenou a apelante à restituição do indébito em relação aos
valores descontados da apelada em razão de negócio jurídico reconhecidamente
inexistente. Tais danos materiais, no bojo de uma relação de consumo, foram
reconhecidamente causados pela apelante, não por terceiro estranho ao processo, de
forma que a responsabilidade civil está firmada em sentença judicial transitada em
julgado.</span> </span></p><p class="MsoNormal" style="text-align:justify;text-
indent:2.0cm;line-height:150%"> <span style="font-size: medium;"> <span style="font-
family: &quot;times new roman&quot;, times;"> <em>Ad argumentandum tantum</em>,
ainda que se quisesse abordar a cessão de crédito fundada em negócio jurídico
posteriormente declarado inexistente, permaneceria inconteste a responsabilidade da
cedente pelos prejuízos decorrentes da falha na prestação do serviço, os quais persistem
independentemente da transferência do suposto crédito, uma vez que a origem do ilícito é
imputável exclusivamente à sua conduta.</span> </span></p><p class="Standarduser"
style="margin-top:6.0pt;margin-right:0cm;margin-bottom:6.0pt;margin-left:0cm;text-
align:justify;text-indent:2.0cm;line-height:150%;tab-stops:70.15pt 126.85pt"> <span
style="font-size: medium;"> <span style="font-family: &quot;times new roman&quot;,
times;">Dessarte, tratando-se de matéria estranha aos limites do cumprimento de
sentença, eventuais controvérsias relativas à cessão de crédito devem ser resolvidas no
âmbito da relação jurídica entre cedente e cessionário. Tal discussão não interfere na
obrigação já constituída em juízo, uma vez que não altera os fundamentos da condenação
imposta à apelante.</span> </span></p><p class="Standarduser" style="margin-
top:6.0pt;margin-right:0cm;margin-bottom:6.0pt;margin-left:0cm;text-align:justify;text-
indent:2.0cm;line-height:150%;tab-stops:70.15pt 126.85pt"> <span style="font-size:
medium;"> <span style="font-family: &quot;times new roman&quot;, times;">Ademais,
importa ressaltar que, além da responsabilização decorrente da falha na prestação do
serviço — devidamente reconhecida na sentença que condenou a apelante ao pagamento
de indenização por danos materiais e morais (id. 19088020) — recai sobre a instituição
financeira também o ônus jurídico pela cessão de crédito considerado inexistente,
decorrente de negócio jurídico viciado <em>ab initio</em>. Tal responsabilização
decorre da própria ilicitude originária do vínculo obrigacional, cuja inexistência foi
reconhecida de forma definitiva, vinculando o cedente quanto aos efeitos da cessão e aos
prejuízos dela advindos.</span> </span></p><p class="Standarduser" style="margin-
top:6.0pt;margin-right:0cm;margin-bottom:6.0pt;margin-left:0cm;text-align:justify;text-
indent:2.0cm;line-height:150%;tab-stops:70.15pt 126.85pt"> <span style="font-size:
medium;"> <span style="font-family: &quot;times new roman&quot;, times;">Nesse
sentido, o Código Civil estipula em seu art. 295 que <em>“Na cessão por título oneroso,
o cedente, ainda que não se responsabilize, <strong>fica responsável ao cessionário
pela existência do crédito ao tempo em que lhe cedeu</strong>; a mesma
responsabilidade lhe cabe nas cessões por título gratuito, se tiver procedido de má-
fé.”</em></span> </span></p><p class="Standarduser" style="margin-top:6.0pt;margin-
right:0cm;margin-bottom:6.0pt;margin-left:0cm;text-align:justify;text-indent:2.0cm;line-
height:150%;tab-stops:70.15pt 126.85pt"> <span style="font-size: medium;"> <span
style="font-family: &quot;times new roman&quot;, times;">Dessa forma, constata-se que é
juridicamente inócua a tentativa da instituição financeira apelante de se eximir de sua
responsabilidade, sobretudo quando, na presente apelação, limita-se a apresentar
argumentos dissociados do conteúdo e dos limites do título executivo judicial. As razões
recursais, ao desconsiderarem os fundamentos firmados em sentença transitada em
julgado, revelam-se incapazes de afastar a obrigação de indenizar já definitivamente
constituída.</span> </span></p><p class="Standarduser" style="margin-top:6.0pt;margin-
right:0cm;margin-bottom:6.0pt;margin-left:0cm;text-align:justify;text-indent:2.0cm;line-
height:150%;tab-stops:70.15pt 126.85pt"> <strong> <span style="font-size: 13pt; line-
height: 150%;">
quot;times new roman&quot;, times;">3. DISPOSITIVO</span>
/strong></p><p class="Standarduser" style="text-align:justify;text-indent:2.0cm;line-
<span style="font-size: medium;">
<span style="font-family:
&
<
</span> </span>
height:150%;tab-stops:70.15pt 126.85pt"> <span style="font-size: medium;"> <span
style="font-family: &quot;times new roman&quot;, times;">Diante do que acima foi exposto
e fundamentado, <strong>CONHEÇO</strong> <strong>DO RECURSO
PARA</strong> <strong>NEGAR-LHE PROVIMENTO,</strong> mantendo-se a decisão
apelada, pelos seus próprios fundamentos.</span> </span></p><p class="Standarduser"
style="text-align:justify;text-indent:2.0cm;line-height:200%;tab-stops:70.15pt 126.85pt">
<
span style="font-size: medium;"> <span style="font-family: &quot;times new
roman&quot;, times;">Sentença sem condenação em honorários.</span> </span></p><p
class="Standarduser" style="text-align:justify;text-indent:2.0cm;line-height:200%;tab-
stops:70.15pt 126.85pt"> <span style="font-size: medium;"> <span style="font-family:
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&quot;times new roman&quot;, times;">É como voto.</span> </span></p><p
class="Standarduser" style="text-align:justify;text-indent:2.0cm;line-height:200%;tab-
stops:70.15pt 126.85pt"> <span style="font-size: medium;"> <span style="font-family:
&
quot;times new roman&quot;, times;">Fortaleza, data registrada no sistema.</span>
<
/span></p><p class="Standarduser" style="text-align:justify;line-height:150%;tab-
stops:70.9pt"> <span style="font-size: medium;"> <span style="font-family: &quot;times
new roman&quot;, times;">&#160;</span> </span></p><p class="Standarduser"
style="text-align:center;line-height:150%;tab-stops:70.9pt" align="center"> <strong>
<
span style="font-size: medium;">
<span style="font-family: &quot;times new
roman&quot;, times;">FRANCISCO LUCÍDIO DE QUEIROZ JÚNIOR</span> </span>
<
/strong></p><p class="Standarduser" style="text-align:center;line-height:150%;tab-
stops:70.9pt" align="center"> <span style="font-size: medium;"> <span style="font-
family: &quot;times new roman&quot;, times;">Desembargador Relator</span>
<
/span></p><p class="Standarduser" style="text-align:justify;text-indent:2.0cm;line-
height:200%;tab-stops:70.15pt 126.85pt">&#160;</p><p class="Standarduser"
style="margin-top:6.0pt;margin-right:0cm;margin-bottom:6.0pt;margin-left:0cm;text-
align:justify;text-indent:2.0cm;line-height:150%;tab-stops:70.15pt 126.85pt"> <span
style="font-size: medium;"> <span style="font-family: &quot;times new roman&quot;,
times;">&#160;</span> </span></p><p style="text-indent: 8%; text-align: justify;"> <span
style="font-size: medium;"> <span style="font-family: &quot;times new roman&quot;,
times;">
<br /> </span> </span></p><p style="text-indent: 8%; text-align:
justify;">&#160;</p><p>&#160;</p><br /><br /><p>&#160;</p><p>&#160;</p><p
style="text-align: center;"> <span style="font-size: medium;"> <strong>&#160;</strong>
<
/span></p>
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<p style="text-align: center;"> <img
src="data:image/png;base64,iVBORw0KGgoAAAANSUhEUgAAAEwAAABnCAYAAACq/K
TeAAAAAXNSR0IArs4c6QAAAARnQU1BAACxjwv8YQUAAAAJcEhZcwAAFxEAABcRAco
m8z8AAEulSURBVHhe7b11YFbH1vZNcZdCqRfquMfdiOGQhLi7IEmIu5OEKIEEd3cpbqXU
KFqhLVRwCrRAcenvXbPvpHJOj7ynz3mf749vOHP2fd/ZMnPNtda61uzZu434D8svvzzhCY
+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tWxfuVydmzewnt79nP4/Y84fuw4X5z6jO+/O82Fc99y+eJZrsu5f7r+Iz/duM7Nmz9x6
ZNbvx0ixvXb0pHr/DDhQtcOv8tZ05/xpdffsrJk8f4+KMPeG//PnZv2cSG5QtZOGsaVWW5F
+ 
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4
aYEqfUBv0IxyxFoU/Is4Xj9QIJksGMnVmCTOWzGDVjtUc+ORdzpz7htt3bwvjH3H06BEyM
tP55JNPdH3+TxmmyvoNGygVdp2TkHzn3i1W71yLf0Yk9hPHYxAxnD4SubqJCu8cZESbIA
OaBvbnqSDpfOgAGkUNockEPZrFGdE80YTmKca0SJXPGSY0zTClaaYZzbPMaCq1mbaV
3
6Q2ybSgSZaq5lLN5Lv8LdNc9rHQ/t4s21i+G9NMztM83YQWafJbihybaEpjuVZjueZTYYNo
FDyYRoFDaC61S7ABL4nk6BFmK4BKRJ7gQbwAefrc19z++Sd2bNtKbm4u3333vdZvnWn
PXiN6i1KK7qPv0XED8Sh5uXlcuzjozy5e48Pjr0njBlKS+8+NA0eSOPIATSNHULTBAEqzU
+vW79nIXQkGn3/+OVMLCtmza7eGha78FgQaNYDVgKGi4dIli6koK+XKpYvatE31jCq62w+
kQ5QJLaWhTQWspzLFHOpZpNV/BJh0QlUd83QNbSwNbqoaLp+fypFRl6p8U0sBs1Wq6oj
Ox7UUM2otQLQU0JvJ+RtnC9Oy1TUbBktdU1cVe55SJv37NvxZlTb/CpqYexMZgNaBA7G
OGMlHJw5LML3He3v3UZiXz7ETuoRdxzYdQo2UNmpglqLenj07KSzM59QXn4mWucfGHR
vRc7GkmekLdHTvR4ckMcVsdWEBTGtsvcmoqsznd1WZim7UFbiqKpDkN2l0E3HcymG3Tj
CifYwhbYOG0M53EO28BtLRUwbHY4BE1IG08R5I64DBtI40pHWsDFiyOs5QG7TG2jnrXY
Dmx/45YBr7tIGUAZN2qYFRfq6lMLSD1wC8E0I4c/40T+7fYd3KlZSVl3PpyiUNm4aiAdZgo5
9
//ikF+bns279HNNZ9Dp88jHXISDr4DuTpCANaOrxMu/G9aJMs5pKtzOKPDfp9/dW3aPTX
AdZUAG6bak2HKVZ0jDClnetg2tv15WnJITubG9PF3pauI5x50c6KzqZGvDJ8OM86OtBxqC
XtrPVpbzOAdiMG0cFP5MlkHSMb5whYUhVrlen/WVv+rDYRwJopNitTFv/YKt6Ul8YPIaE6k
2
s3rnDn1k0qq0TbLZyn6cuG0qhhevnKpUuUFhexcsVSHjy6w5nvv8ZD9FR770G0TDWlhV
C+c6Q+rR1fpY17b3H85gKA+I5fgfmzhqkRbwDLlPaJFnQK0aedcz86mujT3dGJV4e5oR+Sg
sf0DQSu+oTA9SewyqzDNHkGQWuP4bvmOF5LD2KbNYPe7qG8PdqTLjY2tBo6mFbu/QU
4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7hvv4hz5XoGBsRiOTELp9x5jK5Yx9C8BRil1+G+4QR++6/jtUsCgNSxS7/AKHc9w+e/T+S
b7GfMo3Whv21GZTWKmiJSFb+V0mgvwVMG3iprVLE3/oOIDgjmh8uXhIzfMiSZYuEWXm
2 
Processo
0622692-28.2025.8.06.0000
PqKMPE1PuODqGd6du0TdCnSZ5ETck4FFBKl+mEtvg2UQDNwwdgGj6cE19+rt1+mzFzJj
NqanjyuP5OgcDyp4Cp0gBaXV0ds2bU8khYduD4IfoG2dAybDBd04eSuLeWLd99yJJTOxk4
1
9
8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gx2HMLgkYYMGKHPgOFD6DVyAL1GDKa/kz59hg+k98h+9LKWPvR+jg5+g/4I
mAaaMS1TjHnaZyAZMws1HL49/S35ebliCcc0LBpWJYpJqg+6L2fPnaOivJwDe/dq3yuX1ko
0
7
8
EicpGb26++21IZucA/PIeW8eIxZPptNkY+1GandR+UbJ4rviczGIL8A8XlgWH4TNZG+GTg
GclIsZjEJmE+YjGlCLMYiWM0npGI1IRHrybE4TQ7B1ssO+3FW2A23Y6TZIBK97SmcMIq
SHtyQ+3IDbEjR2RDZtBQEgPsmORjTZyPHVN87UgQJiWK+cWJQI13t2KShxmTx1sQ52p
DjKs5Ue7m+A+TvFIAa+8zQJsw0NI7NROrVYmWsm0eMhCHOA9OfX1KAPqFvJIiNm/e/Ct
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YqjSSmCkb3Q97BKii/ALuSFr0w9VLeKaG0sK3r7YWTK0Q7FHhSpcpFnRNs6FnzXjaCSPa
Wr1JnxFjGTOjDtvKGThULcShci7W1TOwq5zN0IqFWFYuwKZyPs6yHTF9MUOr5sv3Oqyn
1nU4tqm6rtcpJWwr7XrW7xgY8jQvGnYVC8Sk5wvwCl/pgCrxTGvmJFRk9m+dz/rt+3AOjqW
oWKutgKs/oR4knPjuPLJEn45tZ59M5OZO8mFzcKOnVk+0lkP8UW+zI0dh4vxmwwRQEbo
SDdexjh4sRH6L2Fu0V/UvxGEOZsjHG3DtgOeIEMT1vxf0HsyBZzznQXwIJIGC9C1lQAi9S
9
XLEWtbVNz+wow5cfqLUhqM0WKsD7YT3Th85MnNTzKJevZvWuX5vw1wI4d/YQ08SWPH
z7m0rUfCM6ZQFP3N2meI6Mg5qdWRmuzlIpl2sl1F1A2315C8fNWgzBPS8euZqH4rQWaa
VqJ77KtqJVoGMf8NWvVZdi8ey/mYROxq5olDn8+Fml5RKRE8+W+mfD1Wg4vzaM8bDgb0
7
7
0ZmbzIoMIiRNcosRZOJ0x+aW0xcaRm37yiTFI5pIlmn+27dvU1hbR2mwROwT8rCNcqXozvbBUPP13B/U9Xc2hJJiUR9lRFOgkgrhI1A4VBYWT5OBHp6izmZsUc0W7vSAq1R4LEfgFq
R7aXgObD9rwg/BwH08XkZdonSXqnrbJWfROTVD5MAfS7qvk0xTbpkwJQLS8Y7GPDh0c/
v69u5SWTKVRvHTw4tlz/PTjdbJmFdDSrYe2Jl+bkcwwoGW+Je2ybWidICxKs6a1REulybQ
LqhV98lk99tJJmNjC8jX6jhvLSImAZkXlGMRMxsrTG9+IMLKnTcXe3Q3jkaMZYGdP75GjsM
Jx14CxVCJqrYiQ8xjoiiZOoWbR5bz6ORKHpxcweMvN3LxwBzWFARTE+1EVbgDc6e4k+
5
3 
Processo
0622692-28.2025.8.06.0000
JJmpHWD20RXUP9G7B+BUwBK4C1EpK86qbH/vf3aT5s2dLFNEpLSearr07z063blCyaSe
uRvWiTquirDlLhV3JHEa5Kj+nWuquqwFInlgsIA9UMRmPxeWo9adtAA1obvMWQ0HCGT5
+tJr0MXqOd+0DaZ9rw9ARD2jh2p9XYt2ibKAOrZShijjK42ixMff80HSZVA0y+P51oQbvRPZFWmEWeoNACqMN081EP8mkkNCe2vP/rQ2fZ2u5kMY6OUpzn0KQwumCsuqsamehe30
TjWLGR4ZiGu4UF8enCtOPNtkluuE9Ncw7VPVvD1nllslMQ8NHQYr5m/Rpuhr9E+TJgvg9
+
pYrcTR/JEMnNKH4kJUVc+dNxPg1AtDmkum0n6CiFIxzzYC2jOxksmk2dAsWp9uHoZk1xZ
p7wN6II5+//73yMvJ5eTJ395u10g95dCwgP/27dssXLiQ8vJyzp07r03HfPrNKfzSJ/Kih7E2H9
5KIkwTbUGdipxCaQGlmdi9iqo6iSFVGtZIrfQT4NSbT9rI6DUXtrWQznSUUew4tg9tjd+Q3LO
X+DdLBnm6Yyr5pWVCMtYp6Zh4eDLWYywHtyziE3H8e5cXML9yMomTxmI/YhAv6r9AJ5t
X6BQgkTDBWAZF2JFlR9ssJ5qpJ3NVFFSmqOa+1FaZpvJV2iIUNfAWkljLADoL00b2pLOn
ehXDUCqXzeTn2z9pT7Dtee8gaVnZHP7osIZNQ2n0y2PdQ/INd3cVaAsWzKd4ahHfnvoCC
RGcvXaF/NkV9PW2orU0sqV60YdS/OIbGqutAKWLpjrAlBNVv6k3pvSUIOG4bDJt42SkxR8
2
E7NtIx3qEGtCu8AhmlBuYfE6bUzfopNFb56xHkAX0568atETA6f+DLJ9U1KqF+lo3JW2li/R
ybU3nSMMeTrBUntFQ5MUYXCCPoY1/ljPiqZJrB6NUyT6ZVpJm5ROVIxT4CnmGwrzDeRv
RnRIM6ez3yAR2S8xMsSdd/bu4v6j+9z4+Qab39lMZlYG73/4vobJ70sjbcFYfW14EFw9Y7Ry
+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vUfuG+5Mq7d+7Q3i00e84scTdH5FedFTW8/upflX8O2O+KGKn2r6F89/1Z1B2nHImkixYt5s
rFK9r9u1s/3+TDYx+RMTOP3l5iEj6DJZGXNEmAaapeMqTkhnRYS0U0XyQMyhZfk2pE/0p
Pph1fyfcPr3OVu6z+9oBEvUlaQFA+Te2vjtduVggrFbvUDEkTMcvWSeZalO3iOhDnSe4s3L
CUb89/yy8PHvL47gM+Pn6MovISyiqmcfC9A9JO3UvVVHkiYP0zVv2+/FPA1Cl+O42AJWn
UL/WZgSqPHt7jqzNfsWjZMtIlrdq8fgvXL1+XRj7hp5s3+ODEYeLLMnjD3Yi2Af1olSDpijJRlY
6oKCaMa5QlUSxHGCKAPZNkQ9TaIs7e/5EfuMP8E1t5NcVRWKTMWCcPmitWaQFBbSW
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0622692-28.2025.8.06.0000s+CfMqZ1JiXobpjBYTQ6oov5rhP/t8t8DTHDSwrZW1evXfzOT458cpax8GmXi3z748DCCg
gSG+yzdvgqzqFG09x5AJ78hPOcymKjSJE59o3t28eqla6xZv07zjcsWL9HejK6KOrWaNW5
0fh/s/wXAVOI6dil/bcoparXtDR06ed7d9iwcSO5uXmsW7ueGzd+4uEvD9l3+F1GRXsxeLg
FedOLufLTD9r+Z778iurySu2dEifqXxeqirqCdhlV//t4/fcA+3eLmlYpKy9jujhsLbJJwq/en/rO9m
aa+bV208+eO8Q+Tm5rJHE/6efftKO+2/4p3+n/K8ApjqrTLTBTK9KUjxr1izKyso4e/aspttUV
auW9+3bR052Nnv36J5/UuVvj/9/Wf5XAWvYqqKmxtWDrSUiDy5fvMSDe/f58P0PSE5Kkgh
VNtHZ3W/Met/g2X/6yapyu9BUy9JWrp4MR8eep/szCw+OfzbVPFv/5nW/73y/wnAFFMa2H
4
3
4
LlyhUS4qfg7+MrwC3Rfmsoao//H7D60gCY2u7asZPioqmSf+pkw/+G6f15gf8DLlMncTlWGu
AAAAAASUVORK5CYII=" alt="" /></p><p style="text-align: center;"> <strong style="font-
size: medium;">ESTADO DO CEARÁ <br /> </strong> <strong style="font-size:
medium;">PODER JUDICIÁRIO <br /> </strong> <strong style="font-size:
medium;">TRIBUNAL DE JUSTIÇA <br /> </strong> <strong style="font-size:
medium;">GABINETE DO DESEMBARGADOR FRANCISCO LUCÍDIO DE QUEIROZ
JÚNIOR</strong></p><p style="text-align: center;">&#160;</p><p> <span style="font-
size: small;"> <span style="font-family: &quot;times new roman&quot;, times;">
<
strong>PROCESSO</strong>:&#160;0622692-28.2025.8.06.0000 -&#160;AGRAVO DE
INSTRUMENTO (202)</span> </span></p><p> <span style="font-size: small;"> <span
style="font-family: &quot;times new roman&quot;, times;">AGRAVANTE: VENTURE
CAPITAL PARTICIPAÇÕES E INVESTIMENTOS S/A</span> </span></p><p> <span
style="font-size: small;"> <span style="font-family: &quot;times new roman&quot;,
times;">AGRAVADO: LARISSA DE LUCCA NASCIMENTO DA CUNHA</span>
<
&
/span></p><p> <span style="font-size: medium;"> <span style="font-family:
quot;times new roman&quot;, times;"> <br /> </span> </span></p><p style="line-
height: 1.38; text-align: justify; margin-top: 2pt; margin-bottom: 0pt; padding-left: 150px;"
dir="ltr"> <span style="font-size: 12pt; font-family: &quot;Times New Roman&quot;, serif;
color: #1a202c; background-color: transparent; font-style: normal; font-variant: normal; text-
decoration: none; vertical-align: baseline; white-space: pre-wrap;"> <strong>Direito Civil e
Processual Civil. Agravo de Instrumento. Rescisão contratual e devolução de valores
pagos. Efeito suspensivo parcial. Recurso conhecido e parcialmente provido.</strong>
<
/span></p><p style="line-height: 1.8; text-align: justify; margin-top: 12pt; margin-bottom:
2pt; padding-left: 150px;" dir="ltr"> <span style="font-size: 12pt; font-family: 'Times New
1
Roman',serif; color: #000000; background-color: transparent; font-weight: 400; font-style:
normal; font-variant: normal; text-decoration: none; vertical-align: baseline; white-space:
pre-wrap;"> <strong>I. Caso em exame</strong> </span></p><p style="line-height: 1.8;
text-align: justify; margin-top: 12pt; margin-bottom: 12pt; padding-left: 150px;" dir="ltr">
<
span style="font-size: 12pt; font-family: 'Times New Roman',serif; color: #000000;
background-color: transparent; font-weight: 400; font-style: normal; font-variant: normal;
text-decoration: none; vertical-align: baseline; white-space: pre-wrap;">1. Agravo de
Instrumento interposto contra decisão interlocutória que deferiu tutela de urgência em Ação
de Resolução Contratual com Anulação de Cláusula Abusiva e Restituição de Valores
Pagos. A decisão recorrida determinou a proibição de inscrição do nome da autora em
órgãos restritivos de crédito e o depósito das parcelas pagas pela agravada em conta
judicial.</span></p><p style="line-height: 1.8; text-align: justify; margin-top: 12pt; margin-
bottom: 12pt; padding-left: 150px;" dir="ltr"> <span style="font-size: 12pt; font-family:
'
Times New Roman',serif; color: #000000; background-color: transparent; font-weight: 400;
font-style: normal; font-variant: normal; text-decoration: none; vertical-align: baseline; white-
space: pre-wrap;"> <strong>II. Questão em discussão</strong> </span></p><p
style="line-height: 1.8; text-align: justify; margin-top: 12pt; margin-bottom: 12pt; padding-
left: 150px;" dir="ltr"> <span style="font-size: 12pt; font-family: 'Times New Roman',serif;
color: #000000; background-color: transparent; font-weight: 400; font-style: normal; font-
variant: normal; text-decoration: none; vertical-align: baseline; white-space: pre-wrap;">2.
Consiste em (I) verificar a existência de preterição do contraditório e ampla defesa na
decisão de primeiro grau; (II) analisar a legalidade da determinação de depósito judicial
das parcelas pagas; (III) examinar a adequação do prazo para devolução dos valores
pagos.</span></p><p style="line-height: 1.8; text-align: justify; margin-top: 12pt; margin-
bottom: 12pt; padding-left: 150px;" dir="ltr"> <span style="font-size: 12pt; font-family:
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'Times New Roman',serif; color: #000000; background-color: transparent; font-weight: 400;
font-style: normal; font-variant: normal; text-decoration: none; vertical-align: baseline; white-
space: pre-wrap;"> <strong>III. Razões de decidir</strong> </span></p><p style="line-
height: 1.8; text-align: justify; margin-top: 12pt; margin-bottom: 12pt; padding-left: 150px;"
dir="ltr"> <span style="font-size: 12pt; font-family: 'Times New Roman',serif; color:
#
000000; background-color: transparent; font-weight: 400; font-style: normal; font-variant:
normal; text-decoration: none; vertical-align: baseline; white-space: pre-wrap;">3. Quanto à
preterição do contraditório e ampla defesa: a decisão de primeiro grau não desrespeitou
esses princípios, considerando que a tutela de urgência pode ser deferida com base em
elementos que indiquem a plausibilidade do direito e o perigo de dano, conforme o art. 300
do CPC/2015.</span></p><p style="line-height: 1.8; text-align: justify; margin-top: 12pt;
margin-bottom: 12pt; padding-left: 150px;" dir="ltr"> <span style="font-size: 12pt; font-
family: 'Times New Roman',serif; color: #000000; background-color: transparent; font-
weight: 400; font-style: normal; font-variant: normal; text-decoration: none; vertical-align:
baseline; white-space: pre-wrap;">4. Sobre a determinação de depósito judicial: está
alinhada com a proteção ao consumidor, conforme a Súmula 543 do STJ, garantindo a
possível recomposição de valores.</span></p><p style="line-height: 1.8; text-align: justify;
margin-top: 12pt; margin-bottom: 12pt; padding-left: 150px;" dir="ltr"> <span style="font-
size: 12pt; font-family: 'Times New Roman',serif; color: #000000; background-color:
transparent; font-weight: 400; font-style: normal; font-variant: normal; text-decoration: none;
vertical-align: baseline; white-space: pre-wrap;">5. No tocante ao prazo para devolução de
valores: foi observada a aplicabilidade da Lei 13.786/2018, que estabelece o prazo de até
6
0 dias corridos para restituição dos valores em caso de rescisão contratual, propiciando
um equilíbrio entre as partes envolvidas.</span></p><p style="line-height: 1.8; text-align:
justify; margin-top: 12pt; margin-bottom: 12pt; padding-left: 150px;" dir="ltr"> <strong>
<
span style="font-size: 12pt; font-family: 'Times New Roman',serif; color: #000000;
background-color: transparent; font-weight: 400; font-style: normal; font-variant: normal;
text-decoration: none; vertical-align: baseline; white-space: pre-wrap;">IV.
Dispositivo&#160;</span>&#160;</strong></p><p style="line-height: 1.8; text-align: justify;
margin-top: 12pt; margin-bottom: 12pt; padding-left: 150px;" dir="ltr"> <span style="font-
size: 12pt; font-family: 'Times New Roman',serif; color: #000000; background-color:
transparent; font-weight: 400; font-style: normal; font-variant: normal; text-decoration: none;
vertical-align: baseline; white-space: pre-wrap;"> <strong>6. Decisão parcialmente
reformada. Recurso conhecido e parcialmente provido.</strong> </span></p><p
style="line-height: 1.8; text-align: justify; margin-top: 12pt; margin-bottom: 12pt; padding-
left: 150px;" dir="ltr"> <span style="font-size: 12pt; font-family: 'Times New Roman',serif;
color: #000000; background-color: transparent; font-weight: 400; font-style: normal; font-
variant: normal; text-decoration: none; vertical-align: baseline; white-space: pre-wrap;">
<
strong>&#160;</strong> </span> <span style="font-family: &quot;times new
roman&quot;, times;"> <span style="font-size: medium;">
strong>ACÓRDÃO:&#160;</strong> </span> </span> <span style="background-color:
<
transparent; font-family: &quot;Times New Roman&quot;, serif; font-size: 12pt; white-
space-collapse: preserve;">Vistos, relatados e discutidos estes autos, acorda a 3ª Câmara
Direito Privado do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, por unanimidade, em
CONHECER do Recurso de Agravo de Instrumento para DAR-LHE PARCIAL
PROVIMENTO, nos termos do voto do Desembargador Relator.</span></p><p style="line-
height: 150%; margin-bottom: 0.21cm; padding-left: 150px;" align="justify"> <span
style="font-family: &quot;Times New Roman&quot;, serif;"> <span style="font-size: 16px;
white-space-collapse: preserve;">Fortaleza, data registrada no sistema.</span>
<
/span></p><p style="line-height: 115%; orphans: 0; widows: 0; margin-bottom: 0.21cm;"
align="justify"> <span style="font-size: medium;"> <span style="font-family: &quot;times
new roman&quot;, times;"> <br /> <br /> </span> </span></p><p style="line-
height: 115%; orphans: 0; widows: 0; margin-bottom: 0.21cm;" align="center"> <span
style="font-size: medium;"> <strong>
roman&quot;, times;">CLEIDE ALVES DE AGUIAR</span> </strong> </span></p><p
style="line-height: 115%; orphans: 0; widows: 0; margin-bottom: 0.21cm;" align="center">
<span style="font-family: &quot;times new
<
span style="font-size: medium;"> <span style="font-family: &quot;times new
roman&quot;, times;">Desembargadora Presidente do Órgão Julgador</span>
/span></p><p style="line-height: 100%; orphans: 0; widows: 0; margin-bottom: 0.21cm;"
align="center"> <span style="font-size: medium;"> <span style="font-family: &quot;times
new roman&quot;, times;"> <br /> </span> </span></p><p style="line-height: 100%;
orphans: 0; widows: 0; margin-bottom: 0.21cm;" align="center"> <span style="font-size:
<
medium;"> <span style="font-family: &quot;times new roman&quot;, times;">
<br />
<
0
/span> </span></p><p style="line-height: 100%; orphans: 0; widows: 0; margin-bottom:
.21cm;" align="center"> <span style="font-size: medium;"> <strong>
<span
style="font-family: &quot;times new roman&quot;, times;">FRANCISCO LUCÍDIO DE
QUEIROZ JUNIOR</span> </strong> </span></p><p style="line-height: 100%; orphans:
0; widows: 0; margin-bottom: 0.21cm;" align="center"> <span style="font-size: medium;">
span style="font-family: &quot;times new roman&quot;, times;">Desembargador
<
Relator</span> </span></p><p align="center"> <span style="font-family: &quot;times new
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roman&quot;, times;"> <br /> </span></p><p style="text-align: center;">&#160;</p><p
style="text-align: center;"> <strong style="font-size: small; font-family: &quot;Times New
Roman&quot;;"> <span style="font-size: medium;">
<span style="font-size: large;">
<span style="text-
</span> </span> </span>
<
span style="font-family: &quot;times new roman&quot;, times;">
decoration: underline;">RELATÓRIO</span>
<
/strong></p><p style="text-align: justify; font-family: &quot;Times New Roman&quot;; font-
size: medium;" align="center">&#160;</p><div class="OutlineElement Ltr
SCXW118870083 BCX0" style="-webkit-user-drag: none; -webkit-tap-highlight-color:
transparent; margin: 0px; padding: 0px; user-select: text; clear: both; cursor: text; overflow:
visible; position: relative; direction: ltr; font-family: &quot;Segoe UI&quot;, &quot;Segoe UI
Web&quot;, Arial, Verdana, sans-serif; font-size: 12px;"> <p class="Paragraph
SCXW118870083 BCX0" style="text-align: justify; -webkit-user-drag: none; -webkit-tap-
highlight-color: transparent; margin: 7.93333px 0px; padding: 0px; user-select: text;
overflow-wrap: break-word; white-space-collapse: preserve; vertical-align: baseline; font-
kerning: none; background-color: transparent; color: windowtext; text-indent: 86px;"
lang="PT-BR" xml:lang="PT-BR"> <span class="TextRun SCXW118870083 BCX0"
style="-webkit-user-drag: none; -webkit-tap-highlight-color: transparent; margin: 0px;
padding: 0px; user-select: text; font-size: 12pt; line-height: 27px; font-family: &quot;Times
New Roman&quot;, &quot;Times New Roman_EmbeddedFont&quot;, &quot;Times New
Roman_MSFontService&quot;, serif; font-variant-ligatures: none !important;" lang="PT-BR"
xml:lang="PT-BR">Cuida-se de Agravo de Instrumento interposto por <strong>HRH
FORTALEZA EMPREENDIMENTO HOTELEIRO S.A. (VENTURE CAPITAL
PARTICIPAÇÕES E INVESTIMENTOS S.A.)</strong> em face de decisão do Juiz de
Direito da 15ª Vara Cível da Comarca de Fortaleza, proferida nos autos da
<
strong>AÇÃO DE RESOLUÇÃO CONTRATUAL COM ANULAÇÃO DE CLÁUSULA
ABUSIVA E RESTITUIÇÃO DE VALORES PAGOS C/C TUTELA DE
URGÊNCIA</strong>, intentada em seu desfavor por <strong>LARISSA NASCIMENTO
DA CUNHA (processo nº 3008558-88.2025.8.06.0001).</strong></span> <span
class="EOP SCXW118870083 BCX0" style="-webkit-user-drag: none; -webkit-tap-
highlight-color: transparent; margin: 0px; padding: 0px; user-select: text; font-size: 12pt;
line-height: 27px; font-family: &quot;Times New Roman&quot;, &quot;Times New
Roman_EmbeddedFont&quot;, &quot;Times New Roman_MSFontService&quot;, serif;">
<
strong>&#160;</strong> </span></p></div><div class="OutlineElement Ltr
SCXW118870083 BCX0" style="-webkit-user-drag: none; -webkit-tap-highlight-color:
transparent; margin: 0px; padding: 0px; user-select: text; clear: both; cursor: text; overflow:
visible; position: relative; direction: ltr; font-family: &quot;Segoe UI&quot;, &quot;Segoe UI
Web&quot;, Arial, Verdana, sans-serif; font-size: 12px;"> <p class="Paragraph
SCXW118870083 BCX0" style="text-align: justify; -webkit-user-drag: none; -webkit-tap-
highlight-color: transparent; margin: 7.93333px 0px; padding: 0px; user-select: text;
overflow-wrap: break-word; white-space-collapse: preserve; vertical-align: baseline; font-
kerning: none; background-color: transparent; color: windowtext; text-indent: 86px;"
lang="PT-BR" xml:lang="PT-BR"> <span class="TextRun SCXW118870083 BCX0"
style="-webkit-user-drag: none; -webkit-tap-highlight-color: transparent; margin: 0px;
padding: 0px; user-select: text; font-size: 12pt; line-height: 27px; font-family: &quot;Times
New Roman&quot;, &quot;Times New Roman_EmbeddedFont&quot;, &quot;Times New
Roman_MSFontService&quot;, serif; font-variant-ligatures: none !important;" lang="PT-BR"
xml:lang="PT-BR">A decisão impugnada deferiu em parte o pedido liminar formulado pela
parte autora nos termos seguintes:</span> <span class="EOP SCXW118870083 BCX0"
style="-webkit-user-drag: none; -webkit-tap-highlight-color: transparent; margin: 0px;
padding: 0px; user-select: text; font-size: 12pt; line-height: 27px; font-family: &quot;Times
New Roman&quot;, &quot;Times New Roman_EmbeddedFont&quot;, &quot;Times New
Roman_MSFontService&quot;, serif;">&#160;</span></p></div><div
class="OutlineElement Ltr SCXW118870083 BCX0" style="-webkit-user-drag: none; -
webkit-tap-highlight-color: transparent; margin: 0px; padding: 0px; user-select: text; clear:
both; cursor: text; overflow: visible; position: relative; direction: ltr; font-family: &quot;Segoe
UI&quot;, &quot;Segoe UI Web&quot;, Arial, Verdana, sans-serif; font-size: 12px;"> <p
class="Paragraph SCXW118870083 BCX0" style="text-align: justify; -webkit-user-drag:
none; -webkit-tap-highlight-color: transparent; margin: 7.93333px 0px 7.93333px 144px;
padding: 0px; user-select: text; overflow-wrap: break-word; white-space-collapse: preserve;
vertical-align: baseline; font-kerning: none; background-color: transparent; color:
windowtext;" lang="PT-BR" xml:lang="PT-BR"> <span class="TextRun SCXW118870083
BCX0" style="-webkit-user-drag: none; -webkit-tap-highlight-color: transparent; margin: 0px;
padding: 0px; user-select: text; font-size: 12pt; line-height: 27px; font-family: Aptos,
Aptos_EmbeddedFont, Aptos_MSFontService, sans-serif; font-variant-ligatures: none
!
important;" lang="PT-BR" xml:lang="PT-BR">“</span> <span class="TextRun
SCXW118870083 BCX0" style="-webkit-user-drag: none; -webkit-tap-highlight-color:
transparent; margin: 0px; padding: 0px; user-select: text; font-size: 12pt; line-height: 27px;
font-family: &quot;Times New Roman&quot;, &quot;Times New
Roman_EmbeddedFont&quot;, &quot;Times New Roman_MSFontService&quot;, serif;
font-variant-ligatures: none !important;" lang="PT-BR" xml:lang="PT-BR"> <span
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class="NormalTextRun SCXW118870083 BCX0" style="-webkit-user-drag: none; -webkit-
tap-highlight-color: transparent; margin: 0px; padding: 0px; user-select: text;">(...)Em face
do exposto, defiro em parte o pedido de tutela de urgência para proibir a inscrição do nome
do autor em órgãos restritivos de crédito, sob pena de multa diária no valor de R$ 500,00
(cem reais), limitada ao importe de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais). Determino, ainda,
que as promovidas efetuem o depósito de quantia correspondente ao valor de todas as
parcelas pagas pelo promovente, em conta judicial à disposição deste juízo, no prazo de
1
5 dias, sob pena de bloqueio por meio do sistema</span> <span class="NormalTextRun
SpellingErrorV2Themed SCXW118870083 BCX0" style="-webkit-user-drag: none; -webkit-
tap-highlight-color: transparent; margin: 0px; padding: 0px; user-select: text; background-
position: 0px 100%; background-repeat: repeat-x; background-image: url(&quot;data;
border-bottom: 1px solid transparent;">bacen</span> <span class="NormalTextRun
SCXW118870083 BCX0" style="-webkit-user-drag: none; -webkit-tap-highlight-color:
transparent; margin: 0px; padding: 0px; user-select: text;">jud. (...)”</span></span>
<
span class="EOP SCXW118870083 BCX0" style="-webkit-user-drag: none; -webkit-tap-
highlight-color: transparent; margin: 0px; padding: 0px; user-select: text; font-size: 12pt;
line-height: 27px; font-family: &quot;Times New Roman&quot;, &quot;Times New
Roman_EmbeddedFont&quot;, &quot;Times New Roman_MSFontService&quot;,
serif;">&#160;</span></p></div><div class="OutlineElement Ltr SCXW118870083 BCX0"
style="-webkit-user-drag: none; -webkit-tap-highlight-color: transparent; margin: 0px;
padding: 0px; user-select: text; clear: both; cursor: text; overflow: visible; position: relative;
direction: ltr; font-family: &quot;Segoe UI&quot;, &quot;Segoe UI Web&quot;, Arial,
Verdana, sans-serif; font-size: 12px;"> <p class="Paragraph SCXW118870083 BCX0"
style="text-align: justify; -webkit-user-drag: none; -webkit-tap-highlight-color: transparent;
margin: 7.93333px 0px; padding: 0px; user-select: text; overflow-wrap: break-word; white-
space-collapse: preserve; vertical-align: baseline; font-kerning: none; background-color:
transparent; color: windowtext; text-indent: 86px;" lang="PT-BR" xml:lang="PT-BR">
<
span class="TextRun SCXW118870083 BCX0" style="-webkit-user-drag: none; -webkit-
tap-highlight-color: transparent; margin: 0px; padding: 0px; user-select: text; font-size: 12pt;
line-height: 27px; font-family: &quot;Times New Roman&quot;, &quot;Times New
Roman_EmbeddedFont&quot;, &quot;Times New Roman_MSFontService&quot;, serif;
font-variant-ligatures: none !important;" lang="PT-BR" xml:lang="PT-BR">A agravante, em
suas razões, sustenta que o pedido de tutela de urgência foi indevidamente deferido sem
que houvesse qualquer notificação prévia oportunizando sua manifestação,
desprestigiando o princípio do contraditório e da ampla defesa. Defende, ainda, que a
promovente/agravada apresentou correção monetária de forma unilateral, a
impossibilidade de restituição dos valores desembolsados pela autora, notadamente
porque se faz necessário definir a responsabilidade pela rescisão contratual. Doutra
banda, sustenta a desproporcionalidade da multa (astreintes) arbitrada pelo juízo <em>a
quo</em>. Ademais, aponta a necessidade de aplicação, se for o caso, do art. 43-A da Lei
nº 4.591/64 (alterada pela Lei nº 13.786/2018), que prevê o prazo de até 60 (sessenta)
dias corridos para devolução.</span> <span class="EOP SCXW118870083 BCX0"
style="-webkit-user-drag: none; -webkit-tap-highlight-color: transparent; margin: 0px;
padding: 0px; user-select: text; font-size: 12pt; line-height: 27px; font-family: &quot;Times
New Roman&quot;, &quot;Times New Roman_EmbeddedFont&quot;, &quot;Times New
Roman_MSFontService&quot;, serif;">&#160;</span></p></div><div
class="OutlineElement Ltr SCXW118870083 BCX0" style="-webkit-user-drag: none; -
webkit-tap-highlight-color: transparent; margin: 0px; padding: 0px; user-select: text; clear:
both; cursor: text; overflow: visible; position: relative; direction: ltr; font-family: &quot;Segoe
UI&quot;, &quot;Segoe UI Web&quot;, Arial, Verdana, sans-serif; font-size: 12px;"> <p
class="Paragraph SCXW118870083 BCX0" style="text-align: justify; -webkit-user-drag:
none; -webkit-tap-highlight-color: transparent; margin: 7.93333px 0px; padding: 0px; user-
select: text; overflow-wrap: break-word; white-space-collapse: preserve; vertical-align:
baseline; font-kerning: none; background-color: transparent; color: windowtext; text-indent:
8
6px;" lang="PT-BR" xml:lang="PT-BR"> <span class="TextRun SCXW118870083 BCX0"
style="-webkit-user-drag: none; -webkit-tap-highlight-color: transparent; margin: 0px;
padding: 0px; user-select: text; font-size: 12pt; line-height: 27px; font-family: &quot;Times
New Roman&quot;, &quot;Times New Roman_EmbeddedFont&quot;, &quot;Times New
Roman_MSFontService&quot;, serif; font-variant-ligatures: none !important;" lang="PT-BR"
xml:lang="PT-BR">Além disso, alega que não estão presentes os requisitos autorizadores
da concessão da tutela provisória. Por fim, afirma que se faz necessária a concessão do
efeito suspensivo, sobretudo em razão do iminente risco de irreversibilidade da medida. No
mérito, pleiteia a reforma da decisão interlocutória agravada, e, por fim, que o valor
depositado fique sob custódia judicial até o trânsito em julgado.</span> <span
class="EOP SCXW118870083 BCX0" style="-webkit-user-drag: none; -webkit-tap-
highlight-color: transparent; margin: 0px; padding: 0px; user-select: text; font-size: 12pt;
line-height: 27px; font-family: &quot;Times New Roman&quot;, &quot;Times New
Roman_EmbeddedFont&quot;, &quot;Times New Roman_MSFontService&quot;,
serif;">&#160;</span></p></div><div class="OutlineElement Ltr SCXW118870083 BCX0"
style="-webkit-user-drag: none; -webkit-tap-highlight-color: transparent; margin: 0px;
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padding: 0px; user-select: text; clear: both; cursor: text; overflow: visible; position: relative;
direction: ltr; font-family: &quot;Segoe UI&quot;, &quot;Segoe UI Web&quot;, Arial,
Verdana, sans-serif; font-size: 12px;"> <p class="Paragraph SCXW118870083 BCX0"
style="text-align: justify; -webkit-user-drag: none; -webkit-tap-highlight-color: transparent;
margin: 7.93333px 0px; padding: 0px; user-select: text; overflow-wrap: break-word; white-
space-collapse: preserve; vertical-align: baseline; font-kerning: none; background-color:
transparent; color: windowtext; text-indent: 86px;" lang="PT-BR" xml:lang="PT-BR">
<
strong> <span class="TextRun SCXW118870083 BCX0" style="-webkit-user-drag:
none; -webkit-tap-highlight-color: transparent; margin: 0px; padding: 0px; user-select: text;
font-size: 12pt; line-height: 27px; font-family: &quot;Times New Roman&quot;, &quot;Times
New Roman_EmbeddedFont&quot;, &quot;Times New Roman_MSFontService&quot;,
serif; font-variant-ligatures: none !important;" lang="PT-BR" xml:lang="PT-BR">Concedido
em parte o efeito suspensivo almejado pela parte agravante, apenas para que seja
observado o prazo de até 60 (sessenta dias) corridos para restituição dos valores
determinados pelo juízo <em>a quo</em>, contados daquela decisão (ID
2
0866955).</span> <span class="EOP SCXW118870083 BCX0" style="-webkit-user-
drag: none; -webkit-tap-highlight-color: transparent; margin: 0px; padding: 0px; user-select:
text; font-size: 12pt; line-height: 27px; font-family: &quot;Times New Roman&quot;,
&
quot;Times New Roman_EmbeddedFont&quot;, &quot;Times New
Roman_MSFontService&quot;, serif;">&#160;</span></strong> </p></div><div
class="OutlineElement Ltr SCXW118870083 BCX0" style="-webkit-user-drag: none; -
webkit-tap-highlight-color: transparent; margin: 0px; padding: 0px; user-select: text; clear:
both; cursor: text; overflow: visible; position: relative; direction: ltr; font-family: &quot;Segoe
UI&quot;, &quot;Segoe UI Web&quot;, Arial, Verdana, sans-serif; font-size: 12px;"> <p
class="Paragraph SCXW118870083 BCX0" style="text-align: justify; -webkit-user-drag:
none; -webkit-tap-highlight-color: transparent; margin: 7.93333px 0px; padding: 0px; user-
select: text; overflow-wrap: break-word; white-space-collapse: preserve; vertical-align:
baseline; font-kerning: none; background-color: transparent; color: windowtext; text-indent:
8
6px;" lang="PT-BR" xml:lang="PT-BR"> <span class="TextRun SCXW118870083 BCX0"
style="-webkit-user-drag: none; -webkit-tap-highlight-color: transparent; margin: 0px;
padding: 0px; user-select: text; font-size: 12pt; line-height: 27px; font-family: &quot;Times
New Roman&quot;, &quot;Times New Roman_EmbeddedFont&quot;, &quot;Times New
Roman_MSFontService&quot;, serif; font-variant-ligatures: none !important;" lang="PT-BR"
xml:lang="PT-BR"> <strong>Contrarrazões ao agravo de instrumento (ID
20866964).</strong> Requer a parte agravada o desprovimento integral do recurso,
mantendo-se a decisão recorrida em sua integralidade, com aplicação de multa fixada em
R$ 500,00 por dia em caso de descumprimento.</span> <span class="EOP
SCXW118870083 BCX0" style="-webkit-user-drag: none; -webkit-tap-highlight-color:
transparent; margin: 0px; padding: 0px; user-select: text; font-size: 12pt; line-height: 27px;
font-family: &quot;Times New Roman&quot;, &quot;Times New
Roman_EmbeddedFont&quot;, &quot;Times New Roman_MSFontService&quot;,
serif;">&#160;</span> <span style="font-size: small; font-family: Arial, Verdana, sans-
serif;">&#160;</span></p></div><div class="OutlineElement Ltr SCXW118870083 BCX0"
style="-webkit-user-drag: none; -webkit-tap-highlight-color: transparent; margin: 0px;
padding: 0px; user-select: text; clear: both; cursor: text; overflow: visible; position: relative;
direction: ltr; font-family: &quot;Segoe UI&quot;, &quot;Segoe UI Web&quot;, Arial,
Verdana, sans-serif; font-size: 12px;"> <p class="Paragraph SCXW118870083 BCX0"
style="text-align: justify; -webkit-user-drag: none; -webkit-tap-highlight-color: transparent;
margin: 7.93333px 0px; padding: 0px; user-select: text; overflow-wrap: break-word; white-
space-collapse: preserve; vertical-align: baseline; font-kerning: none; background-color:
transparent; color: windowtext; text-indent: 86px;" lang="PT-BR" xml:lang="PT-BR">
<
span class="TextRun SCXW118870083 BCX0" style="-webkit-user-drag: none; -webkit-
tap-highlight-color: transparent; margin: 0px; padding: 0px; user-select: text; font-size: 12pt;
line-height: 27px; font-family: &quot;Times New Roman&quot;, &quot;Times New
Roman_EmbeddedFont&quot;, &quot;Times New Roman_MSFontService&quot;, serif;
font-variant-ligatures: none !important;" lang="PT-BR" xml:lang="PT-BR">Deixei de
remeter os autos ao Ministério Público, uma vez que o presente caso não se enquadra nas
hipóteses – não envolve interesse de incapazes, nem litígios coletivos – que exigem a
intervenção ministerial obrigatória, conforme prevê o art. 178 do Código de Processo
Civil.</span> <span class="EOP SCXW118870083 BCX0" style="-webkit-user-drag:
none; -webkit-tap-highlight-color: transparent; margin: 0px; padding: 0px; user-select: text;
font-size: 12pt; line-height: 27px; font-family: &quot;Times New Roman&quot;, &quot;Times
New Roman_EmbeddedFont&quot;, &quot;Times New Roman_MSFontService&quot;,
serif;">&#160;</span> <span style="font-size: small; text-align: center; font-family: Arial,
Verdana, sans-serif;">&#160;</span> </p></div><p style="text-align: justify; font-family:
&
quot;Times New Roman&quot;; font-size: medium; text-indent: 8%;"> <span style="font-
family: &quot;times new roman&quot;, times;">É o relatório.</span></p><p style="text-
align: center;"> <span style="font-size: small;"> <strong>
medium;">
times;">VOTO</span>
<span style="font-size:
<span style="font-family: &quot;times new roman&quot;,
</span> </strong> </span></p><p style="line-height:
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1.7999999999999998; margin-left: 14.173228346456689pt; text-indent: 70.5pt; text-align:
justify; margin-top: 6pt; margin-bottom: 6pt;" dir="ltr"> <span style="font-size: 12pt; font-
family: 'Times New Roman',serif; color: #000000; background-color: transparent; font-
weight: 400; font-style: normal; font-variant: normal; text-decoration: none; vertical-align:
baseline; white-space: pre-wrap;">Conheço o Recurso de Agravo de Instrumento por
observar estarem presentes os requisitos de admissibilidade intrínsecos e
extrínsecos.</span></p><p style="line-height: 1.7999999999999998; margin-left:
1
4.173228346456689pt; text-indent: 70.5pt; text-align: justify; margin-top: 6pt; margin-
bottom: 6pt;" dir="ltr"> <span style="font-size: 12pt; font-family: 'Times New Roman',serif;
color: #000000; background-color: transparent; font-weight: 400; font-style: normal; font-
variant: normal; text-decoration: none; vertical-align: baseline; white-space: pre-wrap;">No
primeiro grau, a Sra. Larissa Nascimento da Cunha, ingressou com Ação de Resolução
Contratual com Anulação de Cláusula Abusiva e Restituição de Valores pagos c/c Tutela
de Urgência, em face de Venture Participações e Investimentos S.A (Proc. núm. 3008558-
88.2025.8.06.0001). Narra na exordial que “adquiriu em 20 de agosto de 2022, Fração
Imobiliária por Instrumento Particular de Promessa de Compra e Venda de Unidade
Imobiliária do Empreendimento “Hard Rock Hotel &amp; Resort Fortaleza” em regime de
multipropriedade de nº 11, DELUXE ROOMS TOWNHOUSE - PREMIUM 14/07 a 21/07 e
1
0/03 a 17/03, do Apto. 3006, BL 30, 1º andar, do empreendimento “Hard Rock Hotel
&
amp; Resort Fortaleza”, situado na Praia de Lagoinha, Paraipaba/CE, registrado na
matrícula mãe nº 2189 – Cartório de Registro de Imóveis e Hipoteca da Comarca de
Paraipaba/CE. 1.2. A fração foi adquirida pelo valor de R$ 139.900,00 (cento e trinta e
nove mil e novecentos reais), sendo a entrada de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) + R$
8
.990,00 (oito mil novecentos e noventa reais) e o restante de R$ 100.728,00 (cem mil
setecentos e vinte e oito reais) em 72 parcelas no valor de R$ 1.399,00 (um mil trezentos e
noventa e nove reais). Perfazendo o total do valor da fração acima indicado. 1.3. A Autora,
até o momento, pagou o valor de R$ 59.433,99 (cinquenta e nove mil, quatrocentos e trinta
e três reais e noventa e nove centavos), conforme todos os comprovantes e tabelas
trazidas aos autos, devidamente corrigidos pelo INCC. 1.4 O contrato firmado pela Autora
previa que o empreendimento HARD ROCK FORTALEZA seria entregue em 01 de junho
de 2023, estendendo-se, pela tolerância legal de 180 (cento e oitenta dias), até a data de
01 de dezembro de 2023 (campo 7) e não foi realizada a entrega em nenhum dos
momentos estipulados em contrato, a Autora ainda não tem qualquer previsão concreta
sobre a conclusão do empreendimento, o que agrava a situação de insegurança e
frustração vivida. 1.5 Diante desse atraso significativo, a Autora buscou realizar o distrato,
mas foi surpreendida pela postura abusiva da empresa, que, apesar do inadimplemento,
impôs multas contratuais, retenção de corretagem e taxas que somam mais de 50% do
valor já pago. 1.6 A autora havia planejado uma importante celebração familiar no imóvel
adquirido no empreendimento Hard Rock Fortaleza, confiando que este seria entregue na
data prevista contratualmente. O atraso injustificado impediu a realização da celebração,
gerando frustração e constrangimento perante seus familiares. 1.7 Por todas as razões
expostas, a Autora requer a rescisão do contrato de forma imediata, com a consequente
restituição integral de todos os valores pagos, desconsiderando as multas e taxas que
foram indevidamente impostas, por serem excessivas e abusivas”.</span></p><p
style="line-height: 1.7999999999999998; margin-left: 14.173228346456689pt; text-indent:
7
0.5pt; text-align: justify; margin-top: 6pt; margin-bottom: 6pt;" dir="ltr"> <span style="font-
size: 12pt; font-family: 'Times New Roman',serif; color: #000000; background-color:
transparent; font-weight: 400; font-style: normal; font-variant: normal; text-decoration: none;
vertical-align: baseline; white-space: pre-wrap;">O Douto Juiz de Direito da 15ª Vara Cível
da Comarca de Fortaleza, deferiu em parte o pedido de tutela de urgência para proibir a
inscrição do nome do autor em órgãos restritivos de crédito, sob pena de multa diária no
valor de R$ 500,00 (cem reais), limitada ao importe de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais).
Determinou, ainda, que as promovidas efetuassem o depósito de quantia correspondente
ao valor de todas as parcelas pagas pelo promovente, em conta judicial à disposição do
juízo, no prazo de 15 dias, sob pena de bloqueio por meio do sistema bacen
jud.</span></p><p style="line-height: 1.7999999999999998; margin-left:
14.173228346456689pt; text-indent: 70.5pt; text-align: justify; margin-top: 6pt; margin-
bottom: 6pt;" dir="ltr"><span style="font-size: 12pt; font-family: 'Times New Roman',serif;
color: #000000; background-color: transparent; font-weight: 400; font-style: normal; font-
variant: normal; text-decoration: none; vertical-align: baseline; white-space: pre-
wrap;">Como relatado, a parte agravante insurgiu-se contra o r.</span> <span style="font-
size: 12pt; font-family: 'Times New Roman',serif; color: #000000; background-color:
transparent; font-weight: 400; font-style: italic; font-variant: normal; text-decoration: none;
vertical-align: baseline; white-space: pre-wrap;">decisum</span><span style="font-size:
1
2pt; font-family: 'Times New Roman',serif; color: #000000; background-color: transparent;
font-weight: 400; font-style: normal; font-variant: normal; text-decoration: none; vertical-
align: baseline; white-space: pre-wrap;">.</span></p><p style="line-height:
1
.7999999999999998; margin-left: 14.173228346456689pt; text-indent: 70.5pt; text-align:
justify; margin-top: 6pt; margin-bottom: 6pt;" dir="ltr"> <span style="font-size: 12pt; font-
family: 'Times New Roman',serif; color: #000000; background-color: transparent; font-
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weight: 400; font-style: normal; font-variant: normal; text-decoration: none; vertical-align:
baseline; white-space: pre-wrap;">Para tanto, alega que o pedido de tutela de urgência foi
indevidamente deferido pelo juízo de primeira instância sem que houvesse qualquer
notificação prévia da empresa para que se manifestasse acerca das circunstâncias que se
relacionam com o feito, o que ocasionou a decisão surpresa. Outro ponto controverso é
que a decisão considerou diretamente o cálculo apresentado pela agravada sem sequer
realizar uma devida análise e averiguação necessária. Requer a concessão de efeito
suspensivo ao recurso.</span></p><p style="line-height: 1.7999999999999998; margin-
left: 14.173228346456689pt; text-indent: 70.5pt; text-align: justify; margin-top: 6pt; margin-
bottom: 6pt;" dir="ltr"><span style="font-size: 12pt; font-family: 'Times New Roman',serif;
color: #000000; background-color: transparent; font-weight: 400; font-style: normal; font-
variant: normal; text-decoration: none; vertical-align: baseline; white-space: pre-wrap;">No
mérito, que seja reformada a decisão interlocutória ora agravada, haja vista a indicação de
nulidade processual, bem como a inexistência de direito quanto ao mérito da tutela de
evidência equivocadamente deferida; que seja revogada a decisão que determinou o
depósito judicial, retornando assim o</span> <span style="font-size: 12pt; font-family:
'
Times New Roman',serif; color: #000000; background-color: transparent; font-weight: 400;
font-style: italic; font-variant: normal; text-decoration: none; vertical-align: baseline; white-
space: pre-wrap;">status quo ante</span> <span style="font-size: 12pt; font-family: 'Times
New Roman',serif; color: #000000; background-color: transparent; font-weight: 400; font-
style: normal; font-variant: normal; text-decoration: none; vertical-align: baseline; white-
space: pre-wrap;">do referido processo; em último pedido, que a restituição dos valores
fique em posse do juízo até o trânsito em julgado do processo, tendo em vista o perigo de
irreversibilidade da decisão.</span></p><p style="line-height: 1.7999999999999998;
margin-left: 14.173228346456689pt; text-indent: 70.5pt; text-align: justify; margin-top: 6pt;
margin-bottom: 6pt;" dir="ltr"> <span style="font-size: 12pt; font-family: 'Times New
Roman',serif; color: #000000; background-color: transparent; font-weight: 400; font-style:
normal; font-variant: normal; text-decoration: none; vertical-align: baseline; white-space:
pre-wrap;">Em juízo sumário de cognição, não antevejo desprestígio ao princípio do
contraditório e da ampla defesa como invoca a parte agravante. Isto porque, quando o
magistrado entender estarem presentes os requisitos autorizadores elencados no artigo
3
00 do Código de Processo Civil, é permitida a concessão da tutela antecipada,
garantindo-se o contraditório diferido. Ou seja, presentes os requisitos legais, deve-se
conceder a medida para resguardar a efetividade da prestação jurisdicional a ser
definitivamente implementada no momento processual adequado.</span></p><p
style="line-height: 1.7999999999999998; margin-left: 14.173228346456689pt; text-indent:
7
0.5pt; text-align: justify; margin-top: 6pt; margin-bottom: 6pt;" dir="ltr"><span style="font-
size: 12pt; font-family: 'Times New Roman',serif; color: #000000; background-color:
transparent; font-weight: 400; font-style: normal; font-variant: normal; text-decoration: none;
vertical-align: baseline; white-space: pre-wrap;">No que tange à devolução dos valores
pagos, tem-se que o valor a ser restituído tem relação direta com a culpa pelo
desfazimento do negócio. Sobre a matéria, a 2ª Seção do c. Superior Tribunal de Justiça
aprovou o enunciado da Súmula 543,</span> <span style="font-size: 12pt; font-family:
'
Times New Roman',serif; color: #000000; background-color: transparent; font-weight: 400;
font-style: italic; font-variant: normal; text-decoration: none; vertical-align: baseline; white-
space: pre-wrap;">in verbis</span><span style="font-size: 12pt; font-family: 'Times New
Roman',serif; color: #000000; background-color: transparent; font-weight: 400; font-style:
normal; font-variant: normal; text-decoration: none; vertical-align: baseline; white-space:
pre-wrap;">:</span></p><p style="line-height: 1.2; margin-left: 113.38582677165354pt;
text-align: justify; margin-top: 6pt; margin-bottom: 6pt;" dir="ltr"> <span style="font-size:
1
2pt; font-family: 'Times New Roman',serif; color: #000000; background-color: transparent;
font-weight: 700; font-style: normal; font-variant: normal; text-decoration: none; vertical-
align: baseline; white-space: pre-wrap;">"Na hipótese de resolução de contrato de
promessa de compra e venda de imóvel submetido ao Código de Defesa do Consumidor,
deve ocorrer a imediata restituição das parcelas pagas pelo promitente comprador -
integralmente, em caso de culpa exclusiva do promitente vendedor/construtor, ou
parcialmente, caso tenha sido o comprador quem deu causa ao
desfazimento".</span></p><p style="line-height: 1.7999999999999998; margin-left:
14.173228346456689pt; text-indent: 70.5pt; text-align: justify; margin-top: 6pt; margin-
bottom: 6pt;" dir="ltr"> <span style="font-size: 12pt; font-family: 'Times New Roman',serif;
color: #000000; background-color: transparent; font-weight: 400; font-style: normal; font-
variant: normal; text-decoration: none; vertical-align: baseline; white-space: pre-wrap;">No
caso, observa-se do contrato que a data prevista para a conclusão da obra com a entrega
do Habite-se estava prevista para 31 de dezembro de 2022 (Campo 7 do contrato), o que
notoriamente não foi cumprido.</span></p><p style="line-height: 1.7999999999999998;
margin-left: 14.173228346456689pt; text-indent: 70.5pt; text-align: justify; margin-top: 6pt;
margin-bottom: 6pt;" dir="ltr"> <span style="font-size: 12pt; font-family: 'Times New
Roman',serif; color: #000000; background-color: transparent; font-weight: 400; font-style:
normal; font-variant: normal; text-decoration: none; vertical-align: baseline; white-space:
pre-wrap;">Assim, como bem pontuou o magistrado de primeiro grau: "Com efeito, o autor
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comprova que firmou promessa de compra e venda com a parte requerida, tendo por
objeto unidade imobiliária descrita na inicial. É inequívoco o fato de que o autor tem o
direito à rescisão do contrato, em razão do desinteresse na continuidade do pacto. Os
pontos controversos são as consequências da rescisão, o valor a ser retido pela parte
requerida e eventuais perdas e danos. Existe fundado receio quanto aos efeitos moratórios
e os danos daí advindos, notadamente em razão das prestações vincendas, o que
possibilita a concessão da tutela emergencial para suspensão dos pagamentos e depósito
da quantia já adimplida".</span></p><p style="line-height: 1.7999999999999998; margin-
left: 14.173228346456689pt; text-indent: 70.5pt; text-align: justify; margin-top: 6pt; margin-
bottom: 6pt;" dir="ltr"> <span style="font-size: 12pt; font-family: 'Times New Roman',serif;
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variant: normal; text-decoration: none; vertical-align: baseline; white-space: pre-
wrap;">Assim, a probabilidade do direito restou demonstrada na induvidosa pretensão de
rescindir a avença, bem como na Súmula 543, que chancela a possibilidade de devolução
dos valores pagos quando a rescisão ocorre por culpa da vendedora.</span></p><p
style="line-height: 1.7999999999999998; margin-left: 14.173228346456689pt; text-indent:
7
0.5pt; text-align: justify; margin-top: 6pt; margin-bottom: 6pt;" dir="ltr"> <span style="font-
size: 12pt; font-family: 'Times New Roman',serif; color: #000000; background-color:
transparent; font-weight: 400; font-style: normal; font-variant: normal; text-decoration: none;
vertical-align: baseline; white-space: pre-wrap;">Nesse sentido:</span></p><p style="line-
height: 1.7999999999999998; margin-left: 113.38582677165354pt; text-align: justify;
margin-top: 6pt; margin-bottom: 6pt;" dir="ltr"> <span style="font-size: 12pt; font-family:
'
Times New Roman',serif; color: #000000; background-color: transparent; font-weight: 400;
font-style: normal; font-variant: normal; text-decoration: none; vertical-align: baseline; white-
space: pre-wrap;">DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO.
RESCISÃO CONTRATUAL. COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. ATRASO NA ENTREGA.
RESTITUIÇÃO IMEDIATA DOS VALORES PAGOS. DEPÓSITO JUDICIAL.
PROVIMENTO PARCIAL. I. CASO EM EXAME 1. Agravo de Instrumento interposto por
Alair Mendes de Resende Júnior e Sara Mendonça Santana Barros contra decisão da 26ª
Vara Cível da Comarca de Fortaleza/CE, que indeferiu pedido de liminar na ação de
rescisão contratual cumulada com restituição de quantia paga e lucros cessantes, movida
contra Venture Capital Participações e Investimentos S.A. Os agravantes alegam direito
potestativo à rescisão e requerem a devolução imediata das parcelas pagas, bem como a
suspensão das cobranças pela agravada. II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO 2. Há duas
questões em discussão: (i) definir se os agravantes têm direito à rescisão unilateral do
contrato de compra e venda do imóvel; e (ii) estabelecer se a restituição dos valores pagos
deve ocorrer de forma imediata e integral. III. RAZÕES DE DECIDIR 3. O atraso na
entrega do imóvel por período superior a três anos caracteriza descumprimento contratual
abusivo, justificando a rescisão do contrato e a restituição dos valores pagos. 4. O prazo
de tolerância de 180 dias para atraso na entrega, previsto contratualmente, não se estende
indefinidamente, conforme jurisprudência consolidada, sendo vedadas prorrogações
sucessivas e indefinidas. 5. A Súmula 543 do STJ determina que, na rescisão de contrato
de promessa de compra e venda de imóvel submetido ao CDC, a restituição das parcelas
pagas deve ocorrer integralmente, caso a culpa seja do vendedor, ou parcialmente, caso o
comprador tenha dado causa à rescisão. 6. A jurisprudência do STJ (REsp 1.300.418/SC)
considera abusiva a cláusula que impõe a devolução parcelada dos valores pagos,
determinando a restituição imediata, independentemente de quem tenha dado causa à
rescisão. 7. Para mitigar o risco de irreversibilidade da decisão e garantir a segurança
jurídica, a restituição dos valores pagos deve ocorrer mediante depósito judicial, até
decisão final sobre a culpa pela rescisão. IV. DISPOSITIVO E TESE 8. Recurso
parcialmente provido. Tese de julgamento: 1. O atraso na entrega do imóvel por período
excessivo configura descumprimento contratual abusivo e justifica a rescisão contratual. 2.
A restituição das parcelas pagas pelo comprador deve ser imediata, independentemente
da definição sobre a culpa pela rescisão, observada a retenção prevista contratualmente.
3
. O depósito judicial dos valores pagos é medida adequada para garantir a segurança
jurídica e evitar irreversibilidade da decisão, permitindo a posterior liberação conforme o
resultado da ação principal. Dispositivos relevantes citados: Lei n. 4.591/1964, art. 48, § 2º;
Código de Defesa do Consumidor (CDC), arts. 18 e 53; Código de Processo Civil (CPC),
art. 1.040. Jurisprudência relevante citada: STJ, REsp 1.582.318/RJ, Rel. Min. Ricardo
Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, j. 12.09.2017; STJ, REsp 1.300.418/SC, Rel. Min. Luis
Felipe Salomão, Segunda Seção, j. 13.11.2013; TJ-CE, Apelação Cível 0245157-
6
9.2020.8.06.0001, Rel. Des. Francisco Bezerra Cavalcante, j. 04.04.2023; Súmula 543 do
STJ. (Agravo de Instrumento - 0634306-64.2024.8.06.0000, Rel. Desembargador(a)
CARLOS AUGUSTO GOMES CORREIA, 1ª Câmara Direito Privado, data do julgamento:
1
1
6
2/03/2025, data da publicação: 12/03/2025).</span></p><p style="line-height:
.7999999999999998; margin-left: 113.38582677165354pt; text-align: justify; margin-top:
pt; margin-bottom: 6pt;" dir="ltr">&#160;</p><p style="line-height: 1.7999999999999998;
margin-left: 113.38582677165354pt; text-align: justify; margin-top: 6pt; margin-bottom: 6pt;"
dir="ltr"> <span style="font-size: 12pt; font-family: 'Times New Roman',serif; color:
#000000; background-color: transparent; font-weight: 400; font-style: normal; font-variant:
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normal; text-decoration: none; vertical-align: baseline; white-space: pre-wrap;">Direito Civil
e Processual Civil. Agravo de Instrumento. Tutela de Urgência. Rescisão Contratual.
Devolução de Valores Pagos. Efeito Suspensivo. Decisão mantida. Súmula 543 do STJ.
Recurso conhecido e não provido. I. Caso em exame: 1. Cuida-se de recurso de Agravo de
Instrumento interposto contra decisão interlocutória que deferiu parcialmente tutela de
urgência em Ação de Rescisão de Contrato Particular de Promessa de Compra e Venda
de Fração de Imóvel em Multipropriedade, determinando a suspensão do contrato,
abstenção de cobrança de encargos e a realização de depósito judicial de 60% dos
valores pagos pelos autores. II. Questão em discussão: 2. Consiste em (i) verificar a
observância dos requisitos para a concessão da tutela de urgência; (ii) analisar a alegação
de decisão surpresa e de não observância do contraditório e ampla defesa; (iii) examinar a
possibilidade de manter a decisão de depósito judicial dos valores pagos até o trânsito em
julgado da ação principal. III. Razões de decidir: 3. A tutela de urgência foi concedida com
base nos requisitos previstos no art. 300 do CPC, existindo probabilidade do direito dos
autores em face do atraso na entrega do empreendimento e a demostrada intenção de
rescisão do contrato. 4. A concessão da tutela de urgência foi feita com contraditório
diferido, não havendo afronta ao princípio do contraditório e da ampla defesa, permitido
pelo CPC em situações onde presentes os requisitos legais. 5. O depósito judicial dos
valores pagos visa assegurar o ressarcimento em caso de decisão final favorável aos
autores, não afetando de forma irreversível a situação da parte agravante, especialmente
por serem valores atualizados conforme o contrato e depositados judicialmente. IV.
Dispositivo e tese: 6. Recurso conhecido e não provido. Tese de julgamento: "A presença
dos requisitos do art. 300 do CPC autoriza a concessão da tutela de urgência, incluindo o
depósito judicial de valores contestados para assegurar direitos em eventual decisão final."
Dispositivos relevantes citados: CPC/2015, art. 300; Lei nº 4.591/64, art. 43-A.
Jurisprudência relevante citada: STJ, Súmula 543; Agravo de Instrumento - 0629014-
9
8.2024.8.06.0000; Agravo Interno Cível - 0623435-09.2023.8.06.0000. (Agravo de
Instrumento - 0635150-14.2024.8.06.0000, Rel. Desembargador(a) FRANCISCO LUCÍDIO
DE QUEIROZ JÚNIOR, 3ª Câmara Direito Privado, data do julgamento: 19/02/2025, data
da publicação: 19/02/2025).</span></p><p style="line-height: 1.7999999999999998;
margin-left: 113.38582677165354pt; text-align: justify; margin-top: 6pt; margin-bottom: 6pt;"
dir="ltr">&#160;</p><p style="line-height: 1.7999999999999998; margin-left:
1
13.38582677165354pt; text-align: justify; margin-top: 6pt; margin-bottom: 6pt;" dir="ltr">
span style="font-size: 12pt; font-family: 'Times New Roman',serif; color: #000000;
<
background-color: transparent; font-weight: 400; font-style: normal; font-variant: normal;
text-decoration: none; vertical-align: baseline; white-space: pre-wrap;">DIREITO DO
CONSUMIDOR. AGRAVO DE INSTRUMENTO. PROMESSA DE COMPRA E VENDA DE
IMÓVEL. RESCISÃO CONTRATUAL POR ATRASO NA ENTREGA DO IMÓVEL.
DEVOLUÇÃO DE 75% DOS VALORES PAGOS. RETIRADA DO NOME DOS
CADASTROS DE INADIMPLENTES. ADEQUAÇÃO DO PRAZO PARA CUMPRIMENTO
DA DECISÃO. AGRAVO PARCIALMENTE PROVIDO. I. Caso em exame 1. Trata-se de
agravo de instrumento interposto contra decisão interlocutória que deferiu tutela de
urgência determinando a rescisão do contrato de promessa de compra e venda de imóvel
em razão de atraso na entrega, a devolução de 75% dos valores pagos no prazo de 5 dias
úteis e a exclusão do nome da parte autora dos cadastros de inadimplentes, sob pena de
multa diária. 2. O contrato foi firmado em 13/01/2022, com previsão de entrega em
3
1/12/2022, prorrogado pelo prazo de tolerância de 180 dias. Não obstante, o imóvel não
foi entregue até 30/06/2023. A parte agravada comprovou o adimplemento de R$
3.299,74 e a inadimplência da parte agravante. II. Questão em discussão 3. Há duas
5
questões em discussão: (i) analisar a legalidade e razoabilidade da decisão que
determinou a devolução parcial de valores e a retirada do nome do cadastro de
inadimplentes; (ii) adequação do prazo para cumprimento das medidas impostas em tutela
de urgência. III. Razões de decidir 4. A rescisão contratual e a devolução de 75% dos
valores pagos foram fundamentadas na Lei nº 13.786/2018, bem como na Súmula 543 do
STJ e jurisprudência consolidada, que garantem ao comprador a restituição imediata e
proporcional em caso de inadimplemento pelo vendedor. 5. A retirada do nome dos
cadastros de inadimplentes é medida que visa evitar prejuízos desproporcionais ao
consumidor, sendo compatível com o disposto no Código de Defesa do Consumidor. 6.
Contudo, em razão da complexidade do contrato e do montante envolvido, o prazo para
devolução dos valores foi ampliado para 60 dias corridos, a partir da intimação. Mantém-se
o prazo de 5 dias para a exclusão do nome da parte autora dos cadastros de
inadimplentes. IV. Dispositivo e tese 7. Agravo de instrumento conhecido e parcialmente
provido. Tese de julgamento: "1. Em contratos de promessa de compra e venda de imóvel,
o atraso na entrega justifica a rescisão contratual e a devolução proporcional dos valores
pagos pelo consumidor, conforme art. 43-A da Lei nº 4.591/1964 e Súmula 543 do STJ. 2.
Em tutela de urgência, a exclusão do nome do consumidor dos cadastros de inadimplentes
deve observar prazos razoáveis para evitar danos irreparáveis, considerando a natureza
do contrato." Dispositivos relevantes citados: Lei nº 4.591/1964, art. 43-A; Lei nº
1
3.786/2018; Código de Defesa do Consumidor, art. 51; Súmula 543/STJ. Jurisprudência
relevante citada: STJ, REsp 1300418/SC, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, DJe 10/12/2013;
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STJ, AgInt nos EDcl no REsp 1987597/SP, DJe 15/06/2022; TJ-SP, AC 1005041-
4
5.2021.8.26.0405, julgado em 25/07/2022. (Agravo de Instrumento - 0635492-
9.2023.8.06.0000, Rel. Desembargador(a) CLEIDE ALVES DE AGUIAR, 3ª Câmara
5
Direito Privado, data do julgamento: 18/12/2024, data da publicação:
1
8/12/2024).</span></p><p style="line-height: 1.7999999999999998; margin-left:
13.38582677165354pt; text-align: justify; margin-top: 6pt; margin-bottom: 6pt;"
1
dir="ltr">&#160;</p><p style="line-height: 1.7999999999999998; margin-left:
1
13.38582677165354pt; text-align: justify; margin-top: 6pt; margin-bottom: 6pt;" dir="ltr">
span style="font-size: 12pt; font-family: 'Times New Roman',serif; color: #000000;
<
background-color: transparent; font-weight: 400; font-style: normal; font-variant: normal;
text-decoration: none; vertical-align: baseline; white-space: pre-wrap;">AGRAVO DE
INSTRUMENTO. AÇÃO DE RESCISÃO CONTRATUAL. ATRASO NA ENTREGA DO
IMÓVEL QUE ULTRAPASSA OS PRAZOS ESTIPULADOS NO CONTRATO.
DETERMINAÇÃO DE DEVOLUÇÃO DE QUANTIA INCONTROVERSA QUE FICARÁ À
DISPOSIÇÃO DO JUÍZO. RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO. 1. A controvérsia
recursal cinge-se em analisar se a decisão objurgada resta eivada de nulidade processual
e se há elementos que autorizem a revogação da determinação de depósito judicial de
7
5% dos valores desembolsados pela parte adversa. 2. Compulsando os autos, verifico
que foi ajuizada ação de resolução de contrato c/c indenização por danos materiais e
morais c/c pedido de tutela de urgência, em face da empresa agravante. Alega a parte
autora que firmou instrumento particular de promessa de compra e venda de unidade
imobiliária no regime de multipropriedade, referente a aquisição de fração imobiliária do
empreendimento Residence Club At The Hard Rock Hotel &amp; Resort Fortaleza, no
montante de R$ 87.000,00 (oitenta e sete mil reais). 3. Sustenta que até a presente data já
teria efetuado o pagamento de R$ 60.141,05 (sessenta mil, quatrocentos e catorze reais e
cinco centavos) e que a entrega da unidade estaria atrasada desde 2020, extrapolando o
prazo de tolerância de 180 (cento e oitenta) dias. 4. Em decisão interlocutória, o Juízo
primevo deferiu parcialmente os pedidos formulados pela parte autora, determinando a
suspensão do contrato e a devolução em juízo, sem a liberação imediata em favor da
autora, de 75% (setenta e cinco por cento) dos valores pagos, devidamente corrigidos. 5.
Desta decisão, a agravante interpôs o presente instrumento recursal, afirmando que a
tutela foi deferida, sem que a parte tivesse se manifestado previamente quanto ao pedido,
desprestigiando o contraditório e a ampla defesa. Afirma ainda não ser possível proceder
com a restituição imediata do valor, porque ainda não foi decidido de quem é a
responsabilidade pela rescisão contratual. 6. Acerca do argumento inicial levantado pela
recorrente, verifico que este não possui o condão de ensejar a reforma da decisão, vez
que inexiste óbice à antecipação de tutela inaudita altera pars. Constatada a presença dos
requisitos autorizadores para a concessão da liminar pretendida, não há obrigatoriedade
de se aguardar o contraditório, como erroneamente apontado pela recorrente. 7. Também
não verifico qualquer elemento que justifique a reforma da determinação para depósito do
valor em juízo, já que se trata de quantia incontroversa e sua devolução independe da
análise da responsabilidade pela rescisão contratual. Somado a isso, o valor não será
liberado de forma imediata à parte adversa, havendo determinação apenas para depósito
do valor incontroverso em juízo. 8. É possível ainda inferir que já decorreu o prazo
estipulado no contrato para a entrega dos imóveis, qual seja, dezembro de 2020, além dos
1
80 (cento e oitenta dias) adicionais, sem que haja notícia de cumprimento da obrigação
de finalização da obra e notificação da parte recorrida para entrega das chaves, não se
extraindo dos autos qualquer elemento que possa retirar da própria agravante a culpa
exclusiva pela rescisão do contrato determinada pelo juízo recorrido. 9. Demonstrada,
portanto, a probabilidade do direito em favor da agravada, vez que o atraso na entrega do
imóvel que deu ensejo ao ajuizamento da ação é inegável. De outro lado, o periculum in
mora também é latente, porque a reforma da decisão poderia ensejar eventual inscrição da
recorrida nos órgãos de proteção ao crédito, não verificando, neste momento processual,
elementos a justificar a reforma da decisão. 10. Finalmente, não se vislumbra a
irreversibilidade do provimento, seja em seu aspecto formal, seja em sua repercussão
sobre as circunstâncias fáticas, de forma a inibir a possibilidade da concessão,
especialmente, considerando que os valores depositados em juízo poderão ser revertidos
em favor do réu, em caso de improcedência do pleito inicial. 11. Recurso conhecido e
desprovido. (Agravo de Instrumento - 0633633-71.2024.8.06.0000, Rel. Desembargador(a)
PAULO DE TARSO PIRES NOGUEIRA, 3ª Câmara Direito Privado, data do julgamento:
1
1/12/2024, data da publicação: 11/12/2024).</span></p><p style="line-height:
1
.7999999999999998; margin-left: 14.173228346456689pt; text-indent: 70.5pt; text-align:
justify; margin-top: 6pt; margin-bottom: 6pt;" dir="ltr"><span style="font-size: 12pt; font-
family: 'Times New Roman',serif; color: #000000; background-color: transparent; font-
weight: 400; font-style: normal; font-variant: normal; text-decoration: none; vertical-align:
baseline; white-space: pre-wrap;">Repise-se que independente do resultado do julgamento
futuro, mesmo que ao final o juiz se convença de que o desfazimento ocorreu por culpa da
promitente compradora, a esta caberá a restituição de, no mínimo, 75% (setenta e cinco
por cento) dos valores pagos.</span> <span style="background-color: transparent; font-
family: &quot;Times New Roman&quot;, serif; font-size: 12pt; white-space-collapse:
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preserve; text-indent: 70.5pt;">Por seu turno, o perigo de dano também é visível
considerando o alto valor investido num contrato no qual não mais remanesce o interesse
em ser mantido, a demonstrar o prejuízo suportado pelo agravado. Também não há que se
falar em irreversibilidade do decisório vez que o magistrado determinou que o depósito
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baseline; white-space: pre-wrap;">Não obstante isso, conforme restou consignado
anteriormente, estando o contrato entabulado pelas partes sujeito à incidência da nova lei
de distrato, Lei 13.786/2018, aplica-se, em tese, o prazo de até 60 (sessenta) dias corridos
para devolução dos valores devidos, havendo probabilidade do direito apontado pela
agravante neste ponto, assim como perigo de dano, tendo em vista o curto prazo fixado na
decisão agravada.</span></p><p style="line-height: 1.7999999999999998; margin-left:
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